
ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÍTIO NOVO 

DOCUMENTO DE FORMALIZAÇÃO DA DEMANDA 

Sítio Novo /MA, 08 de Junho de 2026 

Solicito a realização dos procedimentos administrativos necessários para fins de verificar a 
possibilidade da CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA A EXECUÇÃO DE 
OBRAS E SERVIÇOS DE ENGENHARIA EM ESTRADAS VICINAIS NO MUNICÍPIO DE SITIO 
NOVO/MA, (ESTRADA DE ACESSO A LOCALIDADE FAZENDA GRANDE - CONVÊNIO N° 
979847/2025 - TRANSFEREGOV.BR), conforme condições, requisitos e especificações contidas 
no Termo de Referência em anexo. 

1. JUSTIFICATIVA DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 
A presente demanda tem por finalidade a contratação de empresa especializada para a execução 
de obras e serviços de engenharia em estrada vicinal de acesso à localidade Fazenda Grande, no 
Município de Sítio Novo/MA, conforme as condições, especificações e demais elementos técnicos 
constantes dos projetos de engenharia e em conformidade com o Convênio n° 979847/2025 — 
Transferegov. br. 

A necessidade da contratação decorre da situação atual da estrada vicinal, que apresenta trechos 
com desgaste significativo, irregularidades na plataforma de rolamento, deficiência na drenagem 
superficial e pontos críticos que comprometem a trafegabilidade, sobretudo durante o período 
chuvoso. Essas condições dificultam o deslocamento seguro de veículos e pedestres, aumentam 
os custos de manutenção dos transportes e reduzem a acessibilidade das comunidades rurais aos 
serviços públicos essenciais. 

A estrada objeto da intervenção constitui importante via de ligação entre a sede do município e a 
localidade Fazenda Grande, sendo utilizada diariamente por moradores, produtores rurais, 
estudantes, profissionais da saúde, comerciantes e demais usuários. Sua recuperação é 
indispensável para assegurar o acesso contínuo às propriedades rurais, às unidades escolares, aos 
serviços de saúde, aos programas de assistência social e às demais políticas públicas 
desenvolvidas pelo Município. 

Além da função social, a melhoria da infraestrutura viária possui relevante impacto econômico, uma 
vez que a região beneficiada possui significativa atividade agropecuária. As condições inadequadas 
da estrada dificultam o escoamento da produção agrícola e pecuária, elevam os custos logísticos e 
comprometem a competitividade dos produtores locais. A execução da obra proporcionará maior 
eficiência no transporte de insumos e da produção, fortalecendo a economia rural e incentivando o 
desenvolvimento sustentável da região. 

A contratação também é necessária para viabilizar a execução do objeto pactuado no Convênio n° 
979847/2025 — Transferegov.br, firmado com a finalidade de promover investimentos na 
infraestrutura viária do município. A realização da obra permitirá o cumprimento das obrigações 
assumidas pelo Município perante o órgão concedente, assegurando a correta aplicação dos 
recursos públicos, o atendimento às metas estabelecidas no instrumento de convênio e a 
observância dos prazos de execução previstos. 
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Em razão da natureza dos serviços, que envolvem atividades técnicas especial 
engenharia, utilização de máquinas e equipamentos específicos, mão de obra qualificada e 
observância às normas técnicas e de segurança, torna-se imprescindível a contratação de empresa 
especializada, com capacidade técnica e operacional comprovada para executar os serviços com 
qualidade, eficiência e dentro dos padrões exigidos pelos órgãos de controle. 

A presente contratação encontra amparo nos princípios da legalidade, eficiência, economicidade, 
planejamento e interesse público, previstos na Lei n° 14.133/2021. A solução pretendida representa 
a alternativa mais adequada para atender às necessidades da Administração, garantindo a melhoria 
da infraestrutura rural, a ampliação da mobilidade da população, a redução dos custos operacionais 
de transporte, a promoção do desenvolvimento econômico local e a melhoria da qualidade de vida 
das comunidades beneficiadas. 

Dessa forma, resta plenamente caracterizada a necessidade da contratação, uma vez que a 
execução das obras contribuirá para a modernização da malha viária rural do Município de Sítio 
Novo/MA, assegurando melhores condições de acesso, maior segurança aos usuários, integração 
entre as comunidades rurais e fortalecimento das atividades produtivas, em estrita observância ao 
interesse público e aos objetivos da Administração Municipal. 

2. CONTRATAÇÃO E O PLANEJAMENTO 
A presente contratação encontra-se em consonância com as disposições da Lei n° 14.133, de 1° de 
abril de 2021, estando devidamente fundamentada no planejamento da Administração Municipal e 
alinhada às necessidades institucionais da Secretaria Municipal de Infraestrutura e 
Desenvolvimento Urbano. 

A demanda decorre da necessidade de promover melhorias na infraestrutura viária rural do 
Município de Sitio Novo/MA, mediante a execução de obras e serviços de engenharia na estrada 
vicinal de acesso à localidade Fazenda Grande, visando garantir melhores condições de mobilidade, 
segurança e acessibilidade à população, bem como favorecer o escoamento da produção 
agropecuária e o acesso aos serviços públicos essenciais. 

A contratação está compatível com os instrumentos de planejamento da Administração Pública 
Municipal, especialmente com as ações voltadas ao fortalecimento da infraestrutura rural e ao 
desenvolvimento socioeconômico do município, atendendo aos objetivos de melhoria da qualidade 
de vida da população e da prestação eficiente dos serviços públicos. 

A execução do objeto também atende ás metas estabelecidas no Convênio n° 979847/2025 — 
Transferegov.br, cuja finalidade é viabilizar investimentos em infraestrutura viária, assegurando a 
correta aplicação dos recursos públicos transferidos e o cumprimento das obrigações assumidas 
pelo Município perante o órgão concedente. 

A solução proposta foi definida com base em estudos técnicos realizados pela equipe de engenharia 
do Município, que identificaram a necessidade de recuperação da estrada vicinal, considerando as 
condições atuais da via, o fluxo de usuários, as características da região e os benefícios esperados 
com a execução da obra. 

Dessa forma, verifica-se que a contratação está devidamente planejada, atende ao interesse público 
e encontra respaldo nos princípios do planejamento, da eficiência, da economicidade, da 
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continuidade do serviço público e do desenvolvimento sustentável, previstos na Lei n° filfW3/ 
constituindo medida indispensável para o atendimento das demandas da populaç 
execução das políticas públicas de infraestrutura do Município. 

Por fim, ressalto que a compra pretendida: 
O está prevista no Plano de Contratações Anual deste exercício. 
E não está prevista no Plano de Contratações Anual deste exercício. 

RAIMUNDO NETOI  ALVES BILIO 
Secretário Municipal de Infraestrutura e Desenvolvimento Urbano 

• 

• 
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AUTUAÇÃO 

Aos oito dias do mês de Junho de 2026 (dois mil e vinte e seis) AUTUO o 

presente feito, cujo objeto consiste na CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 

ESPECIALIZADA PARA A EXECUÇÃO DE OBRAS E SERVIÇOS DE 

ENGENHARIA EM ESTRADAS VICINAIS NO MUNICÍPIO DE SÍTIO NOVO/MA, 

(ESTRADA DE ACESSO A LOCALIDADE FAZENDA GRANDE - CONVÊNIO N° 

979847/2025 - TFtANSFEREGOV.BR), tombando-o sob o n° 001.051/2026-SINFRA. 

Sitio Novo /MA, 08 de Junho de 2026. 

,/ 
RAIMUNDO NETO ALVES BILIO 

Secretário Municipal de Infraestrutura e Desenvolvimento Urbano 



Prefeitura Municipal 
de Sitio Novo - MA 

PORTARIA N° 09r2025-GP. 

DISPÕE SOBRE A NOMEAÇÃO DE SECRETÁRIO 
MUNICIPAL DE INFRA 
DESENVOLVIMENTO URBANO E DÁ OUTRAS 
PROVIDÉNCIAS 

O PREFEITO MUNICIPAL DE SITIO NOVO, Estado do Maranhão, nu 
uso de suas atribuições legais, que lhe são conferidas pelo disposto no incise it. CO 
Art 37, da Constituição Federal e no inciso II, do Art. 19. da Constituição Estaouw 

CONSIDERANDO, ainda, o que estabelece o Art. 66, inciso VI, da Lei 
Orgânica do Município, 

RESOLVE: 

Art. 1" - Nomear por tempo indeterminado o Sr. RAIMUNDO NETO 
ALVES EÓLIO, portador do R. G. NI 00059295296-7 SESPIlvtA e dr, 
734.383.913-68, para exercer o Cargo de SECRETÁRIO MUNICIPAL DE. INFRA 
ESTRUTURA E DESENVOLVIMENTO URBANO— Símbolo DAS 1. 

Art. 2° - Com a edição do presente ato passa o Secretário municipal. 
nomeado a fazer penedo quadro de funcionários de CARGO DE PROVIMENTO EM 
COMISSÃO DE LIVRE NOMEAÇÃO E EXONERAÇÃO e prestará seus serviços de 
conformidade com aLei de Reorganização Administrativa noa limites da respectiva 
secretaria. 

Art 3° - Esta Portaria entra em vigir na data de sua publicação 

Art 40, Revogam-se as disposições em contrário 

DÊ-SE CIÊNCIA, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE S1710 NOVO, Estado do 
Maranhão. em 1° de Janeiro de 2025. 

'ÀY'itbNto COELHO RODRIGUES 
PREFEITO MUNICIPAL 

t eonarclo de Almeida. 5/N' - Centro - CEP: 65.925-000 -CNPJ. 05.631.031/0001-61 
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TERMO ADITIVO 

EXTRATO DO 1° TERMO ADITIVO DE PRORROGAÇÃO DE PRAZO AO CONTRATO NI° 106/2024 - PREGÃO 

ELETRÔNICO N• 004/2024 - SEM EU. 

fiXTRATO DO r TERMO ADITIVO DE PRORROGAÇÃO DE PRAZO AO CONTRATO N" 106/2024 - PREGÃO 

FIEETRONICO N" 004/2024 - SEMED. CONTRATANTE; MUNICÍPIO DE SÍTIO NOVO, por intermédio da Secretaria 

Municipal de Educação, inscrito no CNPJ: 06.077.764/0001-01. CONTRATADA: VINNYA intomAs LIDA. pessoa 

iuridica de direito privado inscrita no CN REME sob o n" 10.710.104,0001-43, com sede na Rua Urbano Santos, o' 155. sala 

908, Edifielo Aracati Office, Centro - imperatriz -- MA OBJETO: CIONERA FAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO 

DE SERVIÇOS CURSOS DE CAPACITM,'ÀO EM LÍNGUA INGLESA E ESPANHOLA CLASSIFICADOS COMO 

ENSINO COMPI EMENTAR DESTINADOS A REDE DE EDUCAÇÃO MUNICIPAL. DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA 

UNIDADE ORÇAMENTARIA: CIR(iÃO: 10 - SECRETARIA DE. EDUCAÇÃO Programai Plilieta Atividade: 

12 361.0403.4123.0000 - Manutenção e Desenvolvimento do Ensino - Tony. 12.361,0403.4088.0000 - Manutençan do 

PlOgranti Salário Educação Natureza da Despesa: 3.3.90.39 — Serviços Terceiros Pessoa fundar! Fonte dc Recurso: 5® -

Recursos ftão vinculado:,  de impostos 550 TransRtência do Mário-Educação UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: ÓRGÃO: 09 

- FUNDO DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO BÁSICA - FUNDEB Programa:Projeto/Atividade: 

!2,3(,1.044)3.4(190.0000 - Manutenção do FUNDES 30% Ensine Fundamental Natureza da Despesa: 3.3.90.39- Serviços 

Terceiros Pessoa Jurldiça Fonte de Recurso: 540 -- Transferência de FUNDEI) Impostos e Transferência de Impostos 541 - 

TransiVolineia do EHNIDER Complementação da União VAAE 542 - Transferência do RENDER -- Complementação da 

inião VAAT 543 - Trainferência do FUNDEEI - Complementação da União -- VAAR VIGENCIÁ CONTRATUAL: O 
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termo aditivo de prorrogação de valor já existenie no processo. Sitio Novo Maranhão, 30 de dezembro de 2024. I1A:W.1)A 

DE MORAES BUENO ARRUDA Secretária Municipal de Educação 
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EXTRATO DO I' TERMO ADITIVO DE PRORROGAÇÃO DE PRAZO AO CONTRATO M1292024 ADESÃO A ATA 

Assinado Eletronicamente Com Certificado Padrão ICHitrasil e Carimbo de Tempo. em conformidade com a 
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OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA A EXECUÇÃO DE 
OBRAS E SERVIÇOS DE ENGENHARIA EM ESTRADAS VICINAIS NO MUNICÍPIO DE 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE SÍTIO NOVO - MA 
AVENIDA LEONARDO DE ALMEIDA, S/N, CENTRO - SÍTIO NOVO - MA 

CNPJ: 05.631.031/0001-64. CEP:65925-000. FONE: (99)3532-0071 

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 

EXECUÇÃO DE OBRAS E SERVIÇOS DE ENGENHARIA EM ESTRADAS 

VICINAIS NO MUNICÍPIO DE SÍTIO NOVO/MA. CONVÊNIO TRANSFEREGOV N° 

979847/2025 

SÍTIO NOVO - MA, 2026 



PREFEITURA MUNICIPAL DE SITIO NOVO - MA 
AVENIDA LEONARDO DE ALMEIDA, S/N, CENTRO - SÍTIO NOVO - MA 

CNPJ: 05.631.031/0001-64. CEP:65925-000. FONE: (99)3532-0071 

INTRODUÇÃO 

O presente documento caracteriza a primeira etapa da fase de planejam 

apresenta os devidos estudos para a contratação 

necessidade abaixo especificada 

O objetivo principal é estudar detalhadamente a necessidade e identificar no mercado 

a melhor solução para supri-Ia, em observância às normas vigentes e aos princípios 

que regem a Administração Pública. 

de solução que atenderá 

INFORMAÇÕES DO PROCEDIMENTO: 

Órgão Solicitante: Secretária Municipal de Infraestrutura e Desenvolvimento Urbano. 

PLANEJAMENTO DA CONTRATAÇÃO: 

a) RAIMUNDO NETO ALVES BILIO 
Secretária Municipal de Infraestrutura e Desenvolvimento Urbano 

b) MARCOS ANDRÉ OLIVEIRA SOUSA 
Engenheiro civil do município 

ETP sigiloso: ElSim. 

1. OBJETIVO 

1.1. O presente estudo tem por objetivo apontar os fundamentos da contratação de 

empresa especializada para execução de serviços de EXECUÇÃO DE OBRAS E 

SERVIÇOS DE ENGENHARIA EM ESTRADAS VICINAIS NO MUNICÍPIO DE SÍTIO 

NOVO/MA. TRANSFEREGOV N° 979847/2025, A execução da obra irá proporcionar 

o fomento ao setor agropecuário, melhoria no tráfego para o escoamento da produção 

agrícola, evitando prejuízos na comercialização dos produtos, impactando 

positivamente a economia e a qualidade de vida das comunidades rurais. 

DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

1.1. A necessidade de contratar uma empresa especializada para realizar os 

)9' 
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serviços de EXECUÇÃO DE OBRAS E SERVIÇOS DE ENGENHARIA EM ES 

VICINAIS NO MUNICÍPIO DE SÍTIO NOVO/MA. TRANSFEREGOV N° 97984 

fundamental facilitação no tráfego, no escoamento da produção agrícola; fortaleci 

do desenvolvimento econômico das Comunidades e consequentemente de todo 

Município. 

2.2. A Recuperação de estradas vicinais do município se faz necessário, onde irá 

contribuir com a fixação das famílias no campo, proporcionando aumento e 

diversificação da produção agrícola, melhor rentabilidade para os pequenos e médios 

produtores rurais, bem como, melhoria das condições de vida. 

3. ÁREA REQUISITANTE 

1. Área Requisitante Função Responsável 
Secretária 
Infraestrutura 
Urbano 

Municipal de 
e Desenvolvimento 

Secretário 
Municipal 

Raimundo 
Bilio 

Neto Alves 

4. DOS REQUISITOS 

4.1. A contratação deverá atender aos seguintes requisitos mínimos: 

4.1.1. Os serviços serão prestados por empresa especializada no ramo, devidamente 

regulamentada e autorizada pelos órgãos competentes, em conformidade com a 

legislação vigente e padrões de sustentabilidade exigidos nesse instrumento e no 

futuro termo de referência. 

4.1.2. Entendemos, portanto, que a contratação nos presentes termos, atende aos 

requisitos exigidos na Legislação em vigor. 

4.1.3. Trata-se de serviço complexo de engenharia, a ser contratado mediante a 

modalidade cabível de licitação. 

5. DO LEVANTAMENTO DE MERCADO 

Diante do exposto não haverá levantamento de mercado, pois a planilha de preço tem 

base e referência do SINAPI — Sistema Nacional de Pesquisa de Custos e Índices da 

Construção Civil / Caixa Econômica Federal. 
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6. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 

O presente estudo, como já informado, refere-se à contratação de e 

especializada para execução de serviços de EXECUÇÃO DE OBRAS E SERVIÇOS 

DE ENGENHARIA EM ESTRADAS VICINAIS NO MUNICÍPIO DE SITIO NOVO/MA. 

TRANSFEREGOV N° 979847/2025, incluindo mão de obra, equipamentos e materiais 

necessários, conforme condições e especificações técnicas constantes nos 

documentos anexos. 

6.1. Definição do local dos serviços: zona rural do município 

6.2. Definição dos serviços a serem executados: Após levantamento verificou-se que 

os serviços a serem contratados serão, em suma: Serviços Preliminares e 

Terraplanagem. 

6.3. A definição da metodologia executiva é adotada, obrigatoriamente, de acordo com 

as normas técnicas vigentes. Para cada serviço, existe uma metodologia especial. 

Portanto, essas definições estarão pormenorizadas no Projeto Básico elaborado pela 

equipe técnica. 

6.4. Definição das unidades de medida para quantificação dos serviços e delimitação 

dos preços unitários deverá estar explicitados na planilha orçamentária, cujos 

quantitativos foram obtidos por meio de levantamento de dados com vistas às 

necessidades da obra a ser executada. 

6.5. Facultar, à contratada, a possibilidade de visita técnica para conhecimento do local 

onde serão executados os serviços, dos acessos disponíveis, da logística de transporte, 

e de todas as dificuldades que possam interferir na execução dos serviços. 

7. DAS ESTIMATIVAS DAS QUANTIDADES 

7.1. Os serviços compreendem os seguintes itens: 

EXECUÇÃO DE OBRAS E SERVIÇOS DE 

ENGENHARIA EM ESTRADAS VICINAIS NO 

MUNICÍPIO DE SITIO NOVO/MA. 

TRANSFEREGOV N° 979847/2025 

10.736,00 
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7.2. Os quantitativos estimados para a contratação são resultantes do levan 
necessidade dos serviços com detalhamentos constantes nos ane 
instrumento. 

8. ESTIMATIVA DE VALOR DA CONTRATAÇÃO 

8.1. O valor estimado para a contratação deste serviço é de R$ 764.999,95 (setecentos 
e sessenta e quatro mil, novecentos e noventa e nove reais, e noventa e cinco centavos) 

para o valor total dos serviços contratados. 

8.2. Os detalhamentos dos valores elencados se encontram no orçamento. 

9. JUSTIFICATIVA DE PARCELAMENTO OU NÃO DA SOLUÇÃO 

9.1 Os desembolsos serão feitos de acordo com a evolução dos serviços executados, 

visto que a sua divisão é mais eficiente tecnicamente e economicamente, pois o seu 

parcelamento pode representar perda de economia de escala. 

9.2 A alternativa está alinhada à forma como o mercado tem contratado, além de não 

apresentar nenhum entrave à concorrência ou participação das Empresas. 

9.3 Além disso, a existência de mais de uma empresa contratada prestando serviços 

fornecendo o mesmo tipo de profissional geraria uma logística incompatível com a 

prestação dos serviços, até mesmo porque envolve somente um objeto que independe 

de mais contratações. 

10. CONTRATAÇÕES CORRELATAS E INTERDEPENDENTES 

Não se faz necessário proceder a outras contratações correlatas nem interdependentes 

para a viabilidade e contratação desta demanda, visto que a contratação licitada atende 

toda necessidade existente. 

11. DA PREVISÃO E PLANEJAMENTO DO ORGÃO 

A referida contratação encontra-se inserida junto ao Plano Plurianual. 

12. DOS RESULTADOS PRETENDIDOS 

Com a execução da obra de EXECUÇÃO DE OBRAS E SERVIÇOS DE ENGENHARIA 

EM ESTRADAS VICINAIS NO MUNICÍPIO DE SITIO NOVO/MA. TRANSFEREGOV N° 

979847/2025, os resultados pretendidos envolvem proporcionar melhorar a vida de 

pequenos e médios agricultores moradores nas comunidades rurais 

eY 



PREFEITURA MUNICIPAL DE SÍTIO NOVO - MA 
AVENIDA LEONARDO DE ALMEIDA, S/N, CENTRO - SÍTIO NOVO — MA 

CNPJ: 05.631.031/0001-64. CEP:65925-000. FONE: (99)3532-0071 

DAS PROVIDENCIAS A SEREM TOMADAS o 
klak 13.1. A Administração tomará as seguintes providencias previamente ao c* trata 

~F 13.1.1. Definição dos servidores que farão parte da equipe de fiscalização r e 

contratual; 

12.1.2. Capacitação dos fiscais e gestores a respeito do tema objeto da contratação; 

13.1.3. Definição de planos de trabalho com vistas à boa execução contratual; 

13.1.4. Acompanhamento e fiscalização rigorosos das ações previstas na execução 

dos Serviços contratados. 

13. DOS IMPACTOS AMBIENTAIS 

Não haverá impactos ambientais da obra. 

14. CONCLUSÃO 

Em conclusão, diante do exposto, fica evidente que a realização da obra de 

EXECUÇÃO DE OBRAS E SERVIÇOS DE ENGENHARIA EM ESTRADAS VICINAIS 

NO MUNICÍPIO DE SÍTIO NOVO/MA. TRANSFEREGOV N° 979847/2025 é uma 

medida essencial para contribuir com a fixação das famílias no campo, proporcionando 

aumento e diversificação da produção agrícola, melhor rentabilidade para os pequenos 

e médios produtores rurais, bem como, melhoria das condições de vida. 

15. APROVAÇÃO 

O Estudo Técnico Preliminar dessa contrataçéo se encontra assinada e aprovada por: 

MARCOS ANDk011IVEIRA SOUSA 
Engenheiro Civil 

CREA/RNP: 191948843-0 

RAIMUNDO NETO ALVES BILIO 
Secretaria Municipal de Infraestrutura e 

Desenvolvimento Social 

APROVO O PRESENTE ESTUDO TÉCNICO, PRELIMINAR E AUTORIZO A SEGUIR O 
FLUXO ADOTADO PÇtA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 

ANTONIO O LHO RODRIGUES 
Prefeito Municipal De Sitio Novo - MA 

Sítio Novo /MA, 14 de Maio de 2026 



Prefeitura Municipal 
de Sitio Novo - MA 

APROVAÇÃO 

APROVO o presente ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR — ETP nos 

moldes delineados, à vista do detalhamento descrito no referido documento. 

Gabinete do Prefeito Municipal de Sítio Novo (MA), aos 11 de Junho de 2026. 

AN 

Prefeito Municipal 

Av. Presidente José Sarney, S/N° - Centro - CEP: 65.925-000 - CNPJ: 05.631.031/0001-64 
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Memorando interno 

ESTIMATIVA DE PREÇOS 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA A EXECUÇÃO DE 
OBRAS E SERVIÇOS DE ENGENHARIA EM ESTRADAS VICINAIS NO MUNICÍPIO DE 
SITIO NOVO/MA, (ESTRADA DE ACESSO A LOCALIDADE FAZENDA GRANDE - 
CONVÊNIO N°979847/2025 - TRANSFEREGOV.BR). 

• 
O valor estimado da presente contratação está definido no PROJETO 

BÁSICO/EXECUTIVO da obra, sendo: 

reais). 

• 

Valor total estimado: R$ 956.000,00 (novecentos e cinquenta e seis mil 

Sítio Novo (MA), 08 de Junho de 2026. 

RAIMUNDO NETO ALVES BILIO 
Secretário Municipal de Infraestrutura e Desenvolvimento Urbano 
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OFÍCIO N° 0113/2026-SINFRA 

Sitio Novo (MA), 12 de Junho 

A Sec. Mun. De Infraestrutura E Desenvolvimento Urbano - SINFRA vem por meio 

deste requerer seja autorizada a deflagração de procedimento licitatório com objeto 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA A EXECUÇÃO DE OBRAS E 

SERVIÇOS DE ENGENHARIA EM ESTRADAS VICINAIS NO MUNICÍPIO DE SITIO NOVO/MA, 

(ESTRADA DE ACESSO A LOCALIDADE FAZENDA GRANDE - CONVÊNIO N° 979847/2025 - 

TRANSFEREGOV.BR), para o atendimento das necessidades desta pasta, conforme termo de 

referência em anexo. 

Outrossim, esclarecemos que as despesas encontram-se em consonância com a 

LDO, LOA e PPA. (art. 16, II, da LC n° 101/00) 

Sem mais para o momento, aproveitamos e ensejo para elevar nossas reais 

considerações e apreço. 

Atenciosamente: 

RAIMUNDO NETO ALVES BILIO 
Secretário Municipal de Infraestrutura e Desenvolvimento Urbano 

EXMO. SR. 
ANTONIO COELHO RODRIGUES 
PREFEITO MUNICIPAL 
NESTA. 
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PROCESSO ADMINSTRATIVO N° 001.051/2026-SINFRA 

ANEXO I 

TERMO DE REFERÊNCIA 

1. DO OBJETO 

1.1. CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA A EXECUÇÃO DE OBRAS E SERVIÇOS DE 
ENGENHARIA EM ESTRADAS VICINAIS NO MUNICÍPIO DE SÍTIO NOVO/MA, (ESTRADA DE ACESSO A 
LOCALIDADE FAZENDA GRANDE - CONVÊNIO N° 979847/2025 - TRANSFEREGOV.BR), conforme 
condições, quantidades e exigências estabelecidas neste instrumento. 

1.2. 0(s) serviço(s) objeto desta contratação são caracterizados como comum(ns) de engenharia, conforme 
justificativa constante do Estudo Técnico Preliminar. 

1.3 O prazo de vigência da contratação é contado da data de assinatura do contrato até 31.12.2026, na forma do 
artigo 105 da Lei n°14.133, de 2021. 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 
2.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em tópico especifico 
dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 

2.2 A presente contratação tem por finalidade a execução de obras e serviços de engenharia destinados à 
melhoria da estrada vicinal de acesso à localidade Fazenda Grande, no Município de Sítio Novo/MA, conforme 
previsto no Convênio n° 979847/2025 — Transferegov.br. A intervenção busca proporcionar melhores condições 
de trafegabilidade, segurança e mobilidade para a população que utiliza diariamente a via, assegurando o 
acesso contínuo as comunidades rurais durante todo o ano. 
2.3. Atualmente, a estrada apresenta trechos com desgaste acentuado, irregularidades na pista e deficiência de 
drenagem, fatores que comprometem a circulação de veículos e pedestres, especialmente durante o período 
chuvoso. Essas condições dificultam o deslocamento da população, o transporte escolar, o acesso aos serviços 
de saúde, bem como o escoamento da produção agropecuária, ocasionando prejuízos econômicos e sociais às 
famílias da região. 
2.4. A execução das obras permitirá a recuperação e adequação da infraestrutura viária, contribuindo para a 
redução dos custos de transporte, do tempo de deslocamento e dos riscos de acidentes. Além disso, 
proporcionará melhores condições de acesso ás propriedades rurais, fortalecendo as atividades produtivas 
desenvolvidas no município e incentivando o desenvolvimento econômico local. 
2.5. A contratação também se justifica pela necessidade de cumprimento das obrigações assumidas pelo 
Município por meio do Convênio n° 979847/2025, firmado para viabilizar a execução da obra com recursos 
provenientes de transferência voluntária. Dessa forma, a realização da contratação é indispensável para garantir 
a correta aplicação dos recursos públicos, o atendimento ao objeto conveniado e o cumprimento dos prazos 
estabelecidos no instrumento de repasse. 
2.6. Considerando a natureza técnica dos serviços, sua complexidade e a necessidade de utilização de 
equipamentos específicos, mão de obra qualificada e observância às normas de engenharia, mostra-se 
indispensável a contratação de empresa especializada, devidamente habilitada e com capacidade técnica para 
executar os serviços com qualidade, segurança e dentro das especificações constantes nos projetos, memoriais 
e demais documentos técnicos. 
2.7. Dessa forma, a contratação atende ao interesse público, estando alinhada aos princípios da eficiência, 
economicidade e continuidade dos serviços públicos previstos na Lei n° 14.133/2021. A execução da obra 
contribuirá diretamente para a melhoria da infraestrutura rural do município, promovendo maior integração entre 
as comunidades, melhores condições de acesso aos serviços públicos essenciais e o fortalecimento do 
desenvolvimento socioeconômico da região beneficiada. 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO 
3.1 A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico especifico dos Estudos 
Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 

1. 4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

4.1. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, devem ser atendidos 
os seguintes requisitos: 
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4.2. Indicação De Marcas Ou Modelos (Art. 41, inciso I, da Lei n° 14.133, de 2021) 
4.2.1. Não se aplica ao objeto 
4.3. Da vedação de utilização de marca/produto na execução do serviço 
4.3.1. Não se aplica ao objeto 
4.4. Da exigência de carta de solidariedade 
4.4.1. Não se aplica ao objeto 
4.5. Subcontratação 
Não é admitida a subcontratação do objeto contratual 
4.6. Garantia da contratação 
Não será exigida a garantia da contratação de que tratam os arts. 96 e seguintes da Lei n° 14.133, de 2021. 
4.7 Vistoria 
Não há necessidade de realização de avaliação prévia do local de execução dos serviços. 

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 
5.1. Condições de Entrega 
5.1.1. O prazo para realização dos serviços será de IMEDIATO, contados do(a) recebimento da ordem de 
serviços. 

5.2. Local de entrega dos produtos 
5.2.1. Os serviços deverão ser prestados nos endereços indicados pela Secretaria Requisitante constante na 
ordem de serviços. 

5.3. Garantia, manutenção e assistência técnica 
5.3.1 O prazo de garantia é aquele estabelecido na Lei n° 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de Defesa 
do Consumidor). 

5.4. Procedimentos de transição e finalização do contrato 
5.4.1. Não serão necessários procedimentos de transição e finalização do contrato devido às características do 
objeto. 

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 
6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as 
normas da Lei n° 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou 
parcial. 
6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será 
prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediantes simples 
apostila. 
6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o 
ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 
6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências 
que devam ser cumpridas de imediato. 
6.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o 
representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que 
conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para 
execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição 
dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 
6.6. Preposto 
6.6.1 A Contratada designará formalmente o preposto da empresa, antes do inicio da prestação dos serviços 
indicando no instrumento os poderes e deveres em relação à execução do objeto contratado. 
6.6.2. A Contratada deverá manter preposto da empresa no local da execução do objeto durante o período de 
execução do objeto. 
6.6.3. A Contratante poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou a manutenção do preposto da 
empresa, hipótese em que a Contratada designará outro para o exercício da atividade. 
6.7 Rotinas de Fiscalização 
6.7.1 A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos 
respectivos substitutos (Lei n° 14.133, de 2021, art. 117, caput). 

6.8 Fiscalização Técnica 
6.8.1. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as 
condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração. 
(Decreto n° 11.246, de 2022, art. 22, VI); 
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6.8.12 O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas 
relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularizaç 
dos defeitos observados. (Lei n°14.133, de 2021, art. 117, §1°, e Decreto n°11.246, de 2022, art. 
6.8.3 Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notific 
correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. (Decreto n° 11.246 de 2022 
III); 
6.8.4 O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar 
decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e 
saneadoras, se foro caso. (Decreto n° 11.246, de 2022, art. 22. IV); 
6.8.5. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal 
técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. (Decreto n° 11.246, de 2022, art. 22 
V); 
6.8.6. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob 
sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à prorrogação contratual (Decreto n° 11.246 de 
2022, art. 22, VII). 
6.9.Fiscalização Administrativa 
6.9.1. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, 
acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos 
aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário (Art. 23 I e II do 
Decreto n° 11.246, de 2022). 
6.9.2. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará 
tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências 
cabíveis, quando ultrapassar a sua competência. (Decreto n° 11.246, de 2022, art. 23, IV). 
6.9.3. A fiscalização administrativa poderá ser efetivada com base em critérios estatísticos, levando-se em 
consideração falhas que impactem o contrato como um todo e não apenas erros e falhas eventuais no 
pagamento de alguma vantagem a um determinado empregado. 
6.10 Gestor do Contrato 
6.10.1. O gestor do contrato coordenara a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do 
contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo 
da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando 
relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da 
finalidade da administração. (Decreto n° 11.246, de 2022, art. 21, IV). 
6.10.2 O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as 
ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à 
autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. (Decreto n° 11.246, de 2022, art. 21, II). 
6.10.3. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins 
de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do 
pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. (Decreto n°11.246, de 2022, art. 21, III). 
6.10.4. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, 
administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu 
desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais 
penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. (Decreto n° 
11.246, de 2022, art. 21, VIII). 
6.10.5. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de 
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da 
Lei n° 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso. (Decreto n° 
11.246, de 2022, art. 21, X). 
6.10.6 O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos 
que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das 
atividades da Administração. (Decreto n° 11.246, de 2022, art. 21, VI). 
6.10.70 gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização 
dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do 
contrato. 

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 
7.1 Do recebimento 
7.1.1. Os serviços serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, juntamente com a nota fiscal ou 
instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para 
efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e 
na proposta. 
7.1.2. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento 
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provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referê na pr ta, 
devendo ser substituídos no prazo de 05 (cinco) dias, a contar da notificação da contratada, ,,,:. m 
prejuízo da aplicação das penalidades. FI t rae 
7.1.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo máximo de 05 dias úteis, a contar do recebi ento .r.' i1e a 1- ai 
ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qualidad-N .-.4Tiiiwpr- do 
material e consequente aceitação mediante termo detalhado. 
7.1.4. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada, por 
igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências 
contratuais. 
7.1.5. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá 
ser observado o teor do art. 143 da Lei n° 14.133, de 2021, comunicando-
se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertence à parcela incontroversa da execução do objeto, para 
efeito de liquidação e pagamento. 
7.1.6. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou os serviços serão 
recebidos provisoriamente, de forma sumária, juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança 
equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior 
verificação de sua conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta. 
7.1.7. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento 
provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, 
devendo ser substituídos no prazo de 05 (cinco) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem 
prejuízo da aplicação das penalidades. 
7.1.8. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo máximo de 05 dias úteis, a contar do recebimento da nota fiscal 
ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade e quantidade do 
material e consequente aceitação mediante termo detalhado. 
7.1.9. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada, por 
igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências 
contratuais. 
7.1.10. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá 
ser observado o teor do art. 143 da Lei ri° 14.133, de 2021, comunicando-
se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine á parcela incontroversa da execução do objeto, para 
efeito de liquidação e pagamento. 
7.1.11. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento da 
nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração durante a análise prévia à 
liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento definitivo. 
7.1.12. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança 
dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 
7.2.Liquidação 
7.2.1. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis para fins 
de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 7°, 32° da Instrução 
Normativa SEGES/ME n° 77/2022. 
7.2.2 O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de prorrogação, 
nos casos de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso 
lido art. 75 da Lei n°14.133 de 2021 
7.2.3. Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada 
expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 

7.2.3.1. o prazo de validade; 
7.2.3.2. a data da emissão; 
7.2.3.3. os dados do contrato e do órgão contratante; 
7.2.3.4. o período respectivo de execução do contrato; 
7.2.3.5. o valor a pagar; e 
7.2.3.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

7.2.3. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da 
despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo 
após a comprovação da regularização da situação, sem ônus à contratante; 
7.2.4. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade 
fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, 
mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei n° 
14.133/2021. 
7.2.5 Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua 
notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, 
apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante. g -
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7.2.6 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante dev 
aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do co 
como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios 
necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 
7.2.7. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão co 
autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa. 
7.2.8. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida 
pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF. 
7.3. Prazo de pagamento 
7.3.1 O pagamento será efetuado no prazo máximo de até dez dias úteis, contados da finalização da liquidação 
da despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução Normativa SEGES/ME n° 77, de 2022. 
7.4. Forma de pagamento 
7.4.1 O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente 
indicados pelo contratado. 
7.4.2 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 
pagamento. 
7.4.3 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

7.4.4 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte, 
quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

7.4 .5. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar n° 123, de 
2006 não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No 
entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de 
que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E REGIME DE EXECUÇÃO 
8.1 Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 
8.1.1 O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na modalidade 
CONCORRENCIA, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR PREÇO. 
8.2 Regime de Execução 
8.2.1 O regime de execução do contrato será de empreitada por preço global. 
8.3. Exigências de habilitação 
8.3.1 Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 

8.4 HABILITAÇÃO JURÍDICA 
8.5. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha validade 
para fins de identificação em todo o território nacional; 
8.6. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial 
da respectiva sede; 
8.7. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, 
cuja aceitação ficará condicionada á verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.bilempresas-e-
negocios/pt-bdempreendedor; 
8.8. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal — SLU ou sociedade identificada como empresa 
individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no 
Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de 
documento comprobatório de seus administradores; 
8.9. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no 
Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, 
sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME 
n.° 77, de 18 de março de 2020. 
8.10 Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua 
sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 
8.11. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial, 
sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas 
Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede 
a matriz; 
8.12 Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 
respectiva, bem como de documentos pessoais dos sócios. 

8.13 HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA 
8.14 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, 
conforme o caso; 
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8.15. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de c 
conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-G 
Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União 
administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta n 2 
de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional; 
8.16. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 
8.17. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação 
de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Titulo VII-A da Consolidação das Leis do 
Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n°5.452, de 1° de maio de 1943; 
8.18 Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Municipal ou Estadual relativo ao domicílio ou sede do 
fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 
8.19 Prova de regularidade com a Fazenda Municipal e Estadual ou Distrital do domicilio ou sede do fornecedor, 
relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 
8.20. Caso o licitante seja considerado isento dos tributos relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar 
tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra 
equivalente, na forma da lei. 
8.21 O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do 
tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de 
inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal 

8.22 QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 
8.23 Certidão negativa de insolvência civil expedida peto distribuidor do domicílio ou sede do licitante, caso se 
trate de pessoa física, desde que admitida a sua participação na licitação (art. 5°, inciso II, alínea "c", da 
Instrução Normativa Seqes/ME n° 116, de 2021), ou de sociedade simples, datado dos últimos 30 (trinta) dias, 
ou que esteja dentro do prazo de validade expresso na própria Certidão; 
8.24 certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei n° 14.133, de 2021, art. 
69. cernir, inciso II) datado dos últimos 30 (trinta) dias, ou que esteja dentro do prazo de validade expresso na 
própria Certidão; 
8.25 balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos 2 
(dois) últimos exercícios sociais, comprovando; 

8.25.1 índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) superiores a 1 (um); 
8.25.2 patrimônio líquido de 10% (dez por cento) do valor estimado da contratação; 
8.25.3 As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da 
habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura; 
8.25.4 Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido 
constituída há menos de 2 (dois) anos; 
8.25.5 Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido pela Receita Federal 
do Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao SPED. 

8.26 As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da 
habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. (Lei n° 14.133, de 2021, 
art. 65, §1°). 
8.27. As empresas que apresentarem resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos índices de Liquidez 
Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), deverão comprovar, considerados os riscos para a 
Administração, e, a critério da autoridade competente, o capital mínimo ou o patrimônio liquido mínimo de 
10% (dez por cento) do valor estimado da contratação ou do item pertinente. (Lei n° 14.133, de 2021, art. 
65, §4°). 
8.28.0 atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado mediante declaração 
assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo fornecedor. 

8.29.QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 
8.30.DOS DOCUMENTOS NECESSÁRIOS 
8.30.1 Comprovação de registro da empresa no Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia — 
CREA válido; 
8.30.2 Qualificação Técnica-Operacional: apresentação de Atestados/Declarações de Capacidade Técnica da 
empresa licitante, compatíveis com o objeto desta licitação, expedido por pessoa jurídica de direito público ou 
privado, devidamente identificados comprovando que os serviços foram executados, que comprove ter a 
licitante capacidade para execução de obras e/ou serviços com características semelhantes e de 
complexidade operacionais equivalentes ou superiores ao objeto desta licitação (art. 67, II, da Lei n° 
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14.133/21), abrangendo as parcelas de maior relevância e valor significativo do objeto da licitação fri ba no 
projeto básico de engenharia. cza t) wn 

`"F -̂t° 
8.30.2.1. Para a comprovação da capacidade técnico-operacional das licitantes, e desde 
simultaneamente, as parcelas de maior relevância e valor significativo do objeto a ser contra a fifr a 
exigência de comprovação da execução de quantitativos em obras ou serviços com características semel antes, 
devendo essa exigência guardar proporção com a dimensão e a complexidade do objeto a ser executado - Súmula 
n° 263/TCU; 
8.30.3 Qualificação Técnica-Profissional: comprovação de que a licitante possua em seu quadro permanente, na 
data prevista para entrega da proposta, ao menos um Engenheiro Civil que será responsável pela execução dos 
serviços, detentor(es) de atestado(s) de responsabilidade técnica, expedido por pessoa jurídica de direito público ou 
privado, devidamente registrado(s) no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia-CREA (registro em vigência), 
acompanhado(s) da(s) respectiva(s) Certidão(ões) de Acervo Técnico — CAT, que comprove ter o profissional 
capacidade para execução de obras alou serviços com características semelhantes e de complexidade 
operacionais equivalentes ou superiores ao objeto desta licitação (art. 67, I, da Lei n° 14.133/21). 

8.30.3.1 Para a comprovação do vínculo profissional do responsável técnico com a licitante deve-se admitir a 
apresentação de cópia de Carteira de Trabalho (CTPS), contrato social da licitante, Carteira Profissional ou da 
Ficha de Registro de Empregados (FRE) que demonstre a identificação do profissional, com o visto do Ministério 
do Trabalho ou mediante Certidão do Conselho de Classe devidamente atualizada, Contrato de Trabalho ou 
Contrato de Prestação de Serviços registrado no respectivo Conselho de Classe da região competente, em que 
conste o profissional como responsável técnico, ou, ainda, declaração de contratação futura do profissional 
detentor de atestado apresentado, desde que acompanhada de expressa do profissional. (ACÓRDÃO n.° 
1447/2015/1-CU — Plenário). 
8.30.3.2 Quando se tratar de sócio da empresa licitante, tal comprovação será feita através do Ato Constitutivo 
da empresa ou Certidão do CREA, devidamente atualizados; 
8.30.3.3 Os profissionais indicados pela licitante, para fins de comprovação da capacitação técnico-profissional, 
deverão participar do serviço/obra objeto desta licitação, podendo ser substituídos por outro com experiência 
equivalente ou superior, mediante prévia autorização da Administração Pública Municipal; 

8.30.4 É vedada a indicação de um mesmo responsável técnico por mais de uma empresa proponente, fato este 
que inabilitará todas as envolvidas; 
8.30.5 Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo do serviço, a apresentação e o somatório de 
diferentes atestados de serviços executados de forma concomitante, pois essa situação equivale, para fins de 
comprovação de capacidade técnico-operacional, a uma única contratação, nos termos do item 10.9 do Anexo VII-A 
da IN SEGES/MP n. 5/2017, aplicável por força da IN SEGES/ME n° 98/2022. 

8.30.5.1. Em razão da natureza mista do objeto, que contempla serviços de distintas especialidades técnicas, as 
CAT's apresentadas deverão corresponder, cada qual, à parcela do certame compatível com a atribuição legal 
originária do profissional que a detém, nos termos da Resolução CONFEA n°1.010/2005 e da Lei n°5.194/1966. 
A validade do acervo técnico para fins de habilitação estará condicionada à estrita compatibilidade entre as 
atividades descritas na CAT e o campo de atribuição profissional conferido pela formação e registro do seu 
detentor no respectivo Conselho. Não será admitida CAT cujas atividades descritas extrapolem o campo de 
atribuição originária da modalidade profissional do seu detentor, tampouco será admitida a utilização de acervo 
técnico como substituto de habilitação profissional legalmente não conferida, independentemente dos 
quantitativos ou da natureza dos serviços registrados. 

8.30.6 Os atestados de capacidade técnica podem ser apresentados em nome da matriz ou da filial da empresa 
licitante. 
8.30.7. O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos atestados, 
apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço 
atual da contratante e local em que foram prestados os serviços, entre outros documentos, que forem solicitados 
pela Agente de Contratações. 
8.30.8. Os documentos de capacidade técnica estarão sujeitos a diligência por parte da Agente de Contratações ou 
equipe técnica da Contratante, que poderá averiguar através de visita técnica a autenticidade das informações. Se 
durante esse processo, for constatada fraude de qualquer um dos documentos, a licitante envolvida estará 
automaticamente desclassificada do processo licitatório em questão, além de estar sujeito as penalidades previstas 
neste. 

9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 
9.1 O custo estimado total da contratação é de R$ 956.000,00 (novecentos e cinquenta e seis mil reais), 
conforme custos unitários apostos na tabela que consta no início deste Termo de Referência. 
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10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
10.1 As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos especi 
Orçamento Geral. 
10.2 A contratação será atendida pela seguinte dotação: 

Unidade Orçamentária: 11 - SECRETARIA DE INFRA ESTRUTURA E DESENVOLVIMENTO URBANO 
Programa de TrabalholProjeto/Atividade:26.782.0020.3113.0000 - Abertura/Melhoria/Recuperação de Estradas 
Vicinais 
Natureza de Despesa: 4.4.90.51.00 - Obras E Instalações 
Fonte de Recursos: 500 — Recursos não vinculados de impostos 
700 — Outras Transferências De Convênios Ou Instrumentos Congêneres Da União 
Ministério da Agricultura e Pecuária - N° / ANO DA PROPOSTA: 046499/2025 - CONVÊNIO N° 979847/2025 - 
TRANSFEREGOV.BR N° 046499/2025 

11. DA REPRODUÇÃO DESTE TERMO 
11.1. Que o presente termo seja reproduzido fielmente na Minuta e Edital. 

12. ANEXOS 
12.1 Anexo — Projeto Básico/Executivo. 

Sitio Novo (MA), 12 de Junho de 202E 

RAIMUNDO NETO ALVES BILIO 
Secretário Municipal de lnfraestrutura e Desenvolvimento Urbano 

APROVO o Termo de Referência nos moldes delineados, à vista do detalhamento descrito no referido 
documento. 

4 

AN 

_ 

RODRIGUES 
Prefeito Municipal 
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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SITIO NOVO 

ANEXO I 

PROJETO BÁSICO/EXECUTIVO 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA A EXECUÇÃO DE OBRAS E SERVIÇOS 
DE ENGENHARIA EM ESTRADAS VICINAIS NO MUNICÍPIO DE SÍTIO NOVO/MA, (ESTRADA DE 

ACESSO A LOCALIDADE FAZENDA GRANDE - CONVÊNIO N°97984712025 - 
TRANSFEREGOV.BR). 

Sítio Novo (MA), 2026 
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Ministério da Agncultura e Pecuária -..„. 

o DE C049:4‘, 

I 11,,NSI-F RI-GOV 

k .C1 O 02 1 j E
N° I ANO DA 
046499/2025 

PROPOSTA: Eis 

OBJETO: 
Execução de 

C. 

obras e serviços de engenharia em estradas vicinais no município de Sítio Novo/MA. 

CARACTERIZAÇÃO DOS INTERESSES RECÍPROCOS: 
Município de Sitio NovoiMA, possui urna população de 17.074 segundo o ultimo senso do IBGE, sendo cerca de 10.940 hab 
pertencentes a zona rural e um IDI I de 0, 564 considerado baixo, haja vista que na região há uma grande produção de arroz e 
feijão buscando assim uma melhoria no Fomento ao Setor Agropecuário visando a necessidade de Recuperação de Estradas 
Vicinais e infraestrutura logística da produção, sanando problemas ocasionados pela chuva que impossibilitam o escoamento da 
produção 

RELAÇÃO ENTRE A PROPOSTA E OS OBJETIVOS E DIRETRIZES DO PROGRAMA: 
Com o programa será proporcionado fomento ao setor agropecuário, melhoria no tráfego para o escoamento da produção 
agrícola, evitando prejuízos na comercialização dos produtos, impactando positivamente a economia e a qualidade de vida das 
comunidades rurais, estando assim diretamente relacionada à Ação 2OZV. 

PÚBLICO ALVO: 
A política pública em questão beneficiará diretamente aproximadamente 400 famílias de (pequenos, médios) agricultores 
moradores nas comunidades rurais no município de Sitio Novo-MA, e, indiretamente, toda a população do município que 
circula na região semanalmente. 

PROBLEMA A SER RESOLVIDO: 
Os proprietários rurais utilizam atualmente estradas em condições precárias, com buracos, atoleiros, e erosão. devido ás 
frequentes precipitações, afetando negativamente a economia local, atingindo diretamente o escoamento da produção 
agropecuária e as condições de vida dos agricultores, inuênciando negativamente o bem-estar dos mesmos. 

RESULTADOS ESPERADOS: 
Facilitação no tráfego, no escoamento da produção agrícola: fortalecimento do desenvolvimento econômico das Comunidades e 
consequentemente de todo Município: contribuir com a xaçâo das famílias no campo, proporcionando aumento e diversicação 
da produção agrícola, melhor rentabilidade para os pequenos e médios produtores rurais, bem como, melhoria das condições de 
vida. 

I - DADOS DO CONC:EDENTE 

CONCEDESTE: 
22000 

NOME 1)0 ÓRGÃO/ÓRGÃO SUBORDINADO OU IIG: 
Ministério da Agricultura e Pecuária 

CPF DO RESPONSÁVEL: 
896.617-** 

NOME DO RESPONSÁVEL: 
FERNANDO PINTO 

ENDEREÇO DO RESPONSÁVEL: 
INFORMAÇÃO DE ENDEREÇO NÃO DISPONÍVEL PARA PERFIL DE ACESSO LIVRE 

CEP DO RESPONSÁVEL: 
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2- DADOS DO PROPONENTE 

PROPONENTE: 
AS) 

05 'g .631.031;0001-64 
rE CO ' 

C'Ztr
RAZÃO SOCIAL DO PROPONENTE: 
MUNICIPIO DE SITIO NOVO 

2%. 
o fl  

F — ' 

ENDEREÇO JURÍDICO 1)0 PROPONENTE: 
AVENIDA PRESIDENTE JOSE SARNEY. SN 

U 3 

CIDADE: 
SÍTIO NOVO 

CIF: 
MA 

CÓDIGO 
MUNICÍPIO: 
0929 

CEP: 
65925000 

E.A.: 
Administração 
Pública Municipal 

DDD/TELEFONE: 
99984522080 

BANCO: 
104 - CAIXA ECONOMICA 

AGÊNCIA: 
0644-0 

CONTA CORRENTE: 
5730301525 

C:PF DO RESPONSÁVEL: 
*". 182.323-** 

NOME DO RESPONSÁVEL: 
ANTONIO RODRIGUES 

ENDEREÇO DO RESPONSÁVEL: 
INFORMAÇÃO DE ENDEREÇO NÃO DISPONÍVEL PARA PERFIL DE ACESSO LIVRE 

CEP DO RESPONSÁVEL: 

n***-*** 
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4- DADOS DO EXECUTORNALORES 

VALOR GLOBAL:

VALOR DA CONTRAPARTIDA:
' VALOR DOS REPASSES: Ano Valor t

2025 RS 955.000,00 

VALOR DA CONTRAPARTIDA FINANCEIRA: RS 1.000,00 

VALOR DA CONTRAPARTIDA EM BENS E SERVIÇOS: RS 0.00 

VALOR DE RENDIMENTOS DE APLICAÇÃO: RS 0,00 

INÍCIO DE VIGÊNCIA: 10/12/2025 

FIM DE VIGÊNCIA: 10/08/2028 

VIGÊNCIA DO INSTRUMENTO: 2028 
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5- CADASTRO DE OBRA 

IDENTIFICADOR DA OBRA: 
9583021-39 

NOME DO PROJETO: 
Execução de obras e serviços de engenharia em estradas vicinais 

NATUREZA DA INTERVENÇÃO: 
Obra 

ESPÉCIE DA INTERVENÇÃO: 
Construção 

EIXO: 

Econômico 

TIPO: 
Rodovia 

SUBTIPO: 

Estradas Vicinais 

Geometrias 

Latitude: -5.86557 Longitude: -46.64676 

ESTE PROJETO DE INVESTIMENTO TEM ESTUDO DE VIABILIDADE? 

POSSUI PLANO NACIONAL DE POLÍTICA? Não 

HÁ PLANO DE POLÍTICA VINCULADO: Não 

QUANTIDADE DE EMPREGOS GERADOS: 

POPULAÇÃO BENEFICIADA: 

DESCRIÇÃO DA POPULAÇÃO BENEFICIADA: 

A OBRA FOI MODELADA EM RIM? Não 

Relatório emitido em 04/05/2026 17:22:40 

Não 

ye 
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6- PLANO DE TRABALHO 

Meta n": 1 

Especificação: Execução de obras e serviços de engenharia em estiadas vicinais no município de Sítio Novo/MA. 
N.) 47 

s c}, 
I_ alidade de Medida: LIN Quantidade: 1.0 Valor: Is ms o ,00 
Início Previsto: 10112/2025 Término Previsto: 10/08/2028 Valor Global: 956 ffl

1F: Município: CEP: 

Endereço: 

Etapa/Fase u°: 1 

Es Meação: I-v'ieeução de obres e serviços de engeniatia em estradas vicinais no município de Sítio Novo/MA. 

Quantidade: 
1 0 Un 

Valor: 
t$ 9 6.000,00 

Início Previsto;
10/12/2025 

Término Previsto: 
10/08/2028 

7- CRONOGRAMA DE DESEMBOLSO 
Ministério da Agricultura e Pecuária 

MÊS DESEMBOLSO: Junho ANO: 2026 

META N°: I VALOR DA META R$ 955.000,00 

DESCRIÇÃO: Execução de obras e serviços de engenharia em estradas vicinais no município de Sitio Novo/MA. 

VALOR DO REPASSE: RS 955.000,00 PARCELA N": 1 

8- CRONOG RAMA DE DESEMBOLSO 
MUNICIPIO DE SITIO NOVO 

MÊS DESEMBOLSO: Maio ANO: 2026 

ME'I'A N": 1 VALOR DA META: R$ 1.000,00 

DESCRIÇÃO: Execução de obras e serviços de engenharia em estradas vicinais no município de Sitio Novo/MA. 

VALOR DO REPASSE: R$ 1.000,00 PARCELA N": 
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9 - PLANO DE APLICAÇÃO DETALHADO 

DESCRIÇÃO DO BEM/SERVIÇO: Execução de obras e serviços de engenharia em estradas vicinais no muni Y m 
Novo/MA. 

. v t ? 'o 

1--er kt NATUREZA DA AQUISIÇÃO: Recursos do Instrumento NATUREZA DA DESPESA: 44905* n .
. 5." ti ENDEREÇO DE LOCALIZAÇÃO: zona rural do município de Sitio Novo/MA Fls. h. av c 

CEP: 65925-000 UI': MA MUNICÍPIO: 0929 SITIO NOVO _ 
_. 

UNIDADE: lin QUANTIDADE: 1,00 V. UNITÁRIO: R$ 956.000,00 V.TOTAL: 

OBSERVAÇÃO: 

10 - PLANO DE APLICAÇÃO CONSOLIDADO 

NATUREZA DA DESPESA 

Código Total Recursos Contrapartida Bens e 
Serviços 

Rendimento de 
Aplicação 

449051 R$ 956.000,00 R$ 956.000,00 R$ 0,00 R$ 0.00 

TOTAL GERAL: R$ 956.000,00 
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II - DECLARAÇÃO 

Na qualidade de representante legal do proponente, declaro, para fins de prova junto ao 
para efeitos e sob as penas da Lei, que inexiste qualquer débito em mora ou situação dc inadimplência com o T 
Nacional ou qualquer órgão ou entidade da Administração Pública Federal, que impeça a transferência de rec 
da dotações consignadas nos orçamentos da União, na forma deste plano dc trabalho. 

Pede Deferimento, 

local e Data Proponente 

12- APROVAÇÃO PELO CONCEDENTE DO PLANO DE TRABALHO 

Aprovado 

Local e Data Concedente 
(Representante legal do Órgão ou Entidade 

13- ANEXOS 

Comprovantes de Capacidade Técnica e Gerencial 

Nome do Arquivo: 
DECLARAÇÃO CAPACIDADE TÉCNICA.pdf 

Comprovação da Contrapartida 

Nome do Arquivo: 

DECLARAÇÃO DE CONVIRAPARFIDA.pdf 

Documentos Digitalizados do Instrumento 

Nome do Arquivo: 

Publicação DOU- convênio 979847 pdf 
SET_MAPA - 48396466 - Termo ele Convenio 979847.pcif 

• 
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MINISTÉRIO DA AGRICULTURA E PECUÁRIA 
SECRETARIA-EXECUTIVA 

SUBSECRETARIA DE PLANEJAMENTO, ORÇAMENTO E ADMINISTRAÇÃO 
COORDENAÇÃO-GERAL DE PARCERIAS INSTITUCIONAIS 

COORDENAÇÃO DO PRONER 

CONVÊNIO DO REGIME SIMPLIFICADO 

CONVÊNIO N9. 979847/2025 -TRANSFEREGOV.BR N° 046499/2025 

CONVÊNIO 142 979847/2025 TRANSFEREGOV.BR N9
046499/2025, QUE ENTRE SI CELEBRAM A UNIÃO, POR 
INTERMÉDIO DO MINISTÉRIO DA AGRICULTURA/MAPA E O 
MUNICÍPIO DE SÍTIO NOVO/MA, COM A FINALIDADE DE 
EXECUÇÃO DE OBRAS E SERVIÇOS DE ENGENHARIA EM 
ESTRADAS VICINAIS NO MUNICÍPIO DE SÍTIO NOVO/MA. 

A UNIÃO, por intermédio do MINISTÉRIO DA AGRICULTURA E PECUÁRIA - MAPA, inscrito no CNPJ/MF sob o n° 00396.895/0001-25, com sede, na 
Esplanada dos Ministérios, Bloco D, 70043-900, doravante denominado CONCEDENTE, neste ato representado pelo Subsecretário de Planejamento, 
Orçamento e Administração, Sr. FERNANDO MAGALHÃES SOARES PINTO, designado pela Portaria n° 568, da Casa Civil da Presidência da República de 
15/05/2024, publicada no D.O.0 em16 de maio de 2024, Edição: 94, Seção: 2 - Página 1, consoante delegação de competência conferida pela Portaria n° 
609, de 23 de agosto de 2023, publicada no D.O.0 em 24 de agosto de 2023, Edição 162, Seção 1, Pág. 11, portador da matrícula funcional n° 1354613. 

O MUNICIPIO DE SITIO NOVO/MA, inscrito(a) no CNPJ/MF sob o n° 05.631.031/0001-64, com sede na(o) AVENIDA PRESIDENTE JOSE SARNEY, SN - CENTRO. 
Sítio Novo - MA. CEP: 65925-000 doravante denominado(a) CONVENENTE, representado(a) pelo(a) PREFEITO, ANTONIO COELHO RODRIGUES, portador(a) 
da matrícula funcional n° 1201. 

RESOLVEM celebrar o presente CONVÊNIO DO REGIME SIMPLIFICADO, com a finalidade de Execução de obras e serviços de engenharia em estradas vicinais 
no município de Sido Novo/MA. registrado no Transferegov.br, regendo-se pelo disposto na Lei Complementar n° 101, de 04 de maio de 2000, ei n° 
14.133, de 1° de abril de 2021, no que couber, na Lei de Diretrizes Orçamentárias do corrente exercício, no Decreto Federal n° 93.872, de 23 d 
de 1986, no Decreto Federal n° 7.983, de 08 de abril 2013, no Decreto Federal n° 11531, de 16 de maio de 2023, regulamentado pela Porta 
MGI/MF/CGU n° 28, de 21 de maio de 2024, e, subsidiariamente, pela Portaria Conjunta MGI/MF/CGU n° 33, de 30 de agosto de 2023, 
processo administrativo n° 21000.063837/2025-04, e mediante as cláusulas e condições seguintes: 

hops://sel.agro.gov.briseilcontroladorphp?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=625117728ánfra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=120002073&infra_hash=e /21 
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CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

O presente Convênio tem por objeto Execução de obras e serviços de engenharia em estradas vicinais no município de Sítio Novo/MA, conforme detalhado 
no Plano de Trabalho. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DA VINCULAÇÃO DAS PEÇAS DOCUMENTAIS 

Integram este Termo de Convênio, independentemente de transcrição, o Plano de Trabalho e o Projeto Básico propostos pelo CONVENENTE e inseridos no 
Transferegov.br, bem como toda documentação técnica que deles resultem, cujos termos os partícipes acatam integralmente. 

Subcláusula única. Eventuais ajustes realizados durante a execução do objeto integrarão o Plano de Trabalho, desde que sejam submetidos e aprovados 
previamente pela autoridade competente do CONCEDENTE e que não haja alteração do objeto, exceto para as situações tratadas no art. 44, III, da Portaria 
Conjunta MGI/MF/CGU n9 33, de 2023. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DA CONDIÇÃO SUSPENSIVA 

A eficácia do presente Convênio fica condicionada à apresentação tempestiva, pelo CONVENENTE, dos seguintes documentos: 

I - Projeto Básico, nos termos do art. 72, I, "a", da Portaria Conjunta MGI/MF/CGU n° 28, de 2024; 

II - Comprovação da dominialidade do imóvel, ressalvados os casos em que a responsabilidade por eventual desapropriação for delegada ao contratado; 

III - Comprovação da manifestação prévia do órgão ambiental competente ou licença prévia, comprovante de dispensa do licenciamento ambiental ou 
declaração de que a responsabilidade pela obtenção do licenciamento ambiental será delegada ao contratado, nos termos do art. 25, § 52, inc. I, da Lei n2 
14.133, de 2021, salvo nos casos em que ficar comprovada a desnecessidade de apresentação do referido documento; 

IV- Declaração sobre a sustentabilidade do objeto; 

Subcláusula primeira. O CONVENENTE deverá apresentar o(s) documento(s) referido(s) no caput desta cláusula, antes da liberação da primeira parcela dos 
recursos prazo cominado pelo art. 72, §22, da Portaria Conjunta MGI/MF/CGU n° 28, de 2024, até 09 meses a contar da assinatura do convênio. 

Subcláusula segunda. Caso o(s) documento(s) indicado(s) no caput desta cláusula não seja(m) apresentado(s), proceder-se-á à extinção do convênio, 
quando não tiverem sido liberados recursos para elaboração das peças documentais; ou sua imediata rescisão, com o ressarcimento de eventuais recursos 
liberados para a elaboração das peças documentais, no prazo de até 30 (trinta) dias, contados da data de publicação da rescisão, sob pena de instauração 
imediata da tomada de contas especial. 

Subcláusula terceira. As despesas referentes ao custo para elaboração de estudos de viabilidade técnica, econômica e ambiental, anteprojetos, projetos 
básicos e executivos, além daquelas necessárias ao licenciamento ambiental, poderão ser arcadas com recursos da União, desde que previsto no Plano de 
Trabalho e o desembolso do CONCEDENTE não seja superior a 5% (cinco por cento) do valor global do instrumento. 

Subcláusula quarta. A liberação dos recursos referentes às despesas de que trata a subcláusula anterior: 

I - poderá ocorrer logo após a celebração e publicação do extrato do instrumento no Diário Oficial da União; 

II - não configura o cumprimento da condição suspensiva; 

III - não depende de publicação de edital ou contrato no PNCP pelo CONVENENTE; e 

Mtps:fisei.agro.gev.bdseilcontrolador.php?acaoedocumento_imprimir_web&acao_origemearvore_visualizar&id_documenlo=62511772&infra_sistema=100000100&infra_unidadefitual=1200020738infra_hash=e56... 2/21 
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• IV - não desconfigura a liberação de recursos em parcela única. 

Subcláusula quinta. A análise pelo CONCEDENTE acerca do orçamento estimado no Projeto Básico será realizada, ao final da execução deste Convênio, por 
meio da verificação, no mínimo, da seleção das parcelas de custo mais relevantes contemplando na análise de no mínimo 10% (dez por cento) do número de 
itens da planilha que somados correspondam ao valor mínimo de 80% (oitenta por cento) do valor total orçado, excetuados os custos dos serviços relativos à 
mobilização e desmobilização, canteiro e acampamento e administração local. 

CLÁUSULA QUARTA - DAS OBRIGAÇÕES GERAIS 

Sem prejuízo do constante nas demais Cláusulas deste Convênio, são obrigações dos partícipes: 

I — DO CONCEDENTE: 

a) analisar as alterações propostas no plano de trabalho; e 

b) realizar a análise jurídica necessária à celebração dos instrumentos relacionados a este instrumento; 

c) emitir os empenhos necessários à execução deste instrumento; 

d) celebrar, caso seja de interesse, eventuais termos aditivos; 

e) verificar a existência de Anotação de Responsabilidade Técnica - ART e Registro de Responsabilidade Técnica - RRT; 

f) transferir os recursos financeiros para o CONVENENTE, preferencialmente em parcela única; 

g) avaliar e aferir o cumprimento do objeto pactuado, em conformidade com as disposições do art. 12 da Portaria Conjunta MGI/MF/CGU n° 28, de 2024; 

h) notificar o CONVENIENTE quando não apresentada a prestação de contas ou se constatada a má aplicação dos recursos públicos transferidos quando da 
verificação da execução do objeto; 

i) adotar as medidas administrativas para apuração dos fatos, identificação dos responsáveis, quantificação do dano e obtenção da regularização e do 
ressarcimento, em atenção ao disposto no art. 4° da j) Portaria n° 11.531, de 1° julho de 2021, da Controladoria-Geral da União - CGU; 

j) analisar a prestação de contas final apresentada pelo CONVENENTE; 

k) instaurar a Tomada de Contas Especial - TCE, observando os procedimentos e a formalização, de acordo com a legislação específica ao caso; 

I) divulgar ao CONVENENTE os atos normativos e orientações relativas aos instrumentos; e 

m) exigir que o CONVENENTE disponibilize, em seu sítio oficial na internet ou, na sua falta, em sua sede, em local de fácil visibilidade, o extrato do 
instrumento, contendo, pelo menos, o objeto, a finalidade, os valores e as datas de liberação, o detalhamento da aplicação dos recursos e as contratações 
realizadas para a execução do objeto pactuado, na forma do art. 43 da Portaria Conjunta MGI/MF/CGU n° 33, de 2023. 

Subcláusula única. Caberá a qualquer tempo, havendo indícios de irregularidades ou fraudes na execução do objeto, fundamentadam 
CONCEDENTE, instaurar as medidas administrativas internas necessárias e/ou úteis para debelar a irregularidade ou fraude, inclusive, se for o 
pagamentos e representar aos órgãos de controle. 

II — DO CONVENENTE: 

Imps://sei.agro.gov.br/seircontroladorphp?acao=documenlo_imprimir_web&acao_ongem:marvore_visualizar&id_documento=625117728ánfra_sistema=1000001098,infra_unidade_atual=1200920738infra_hash 
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a) registrar no Transferegov.br suas propostas, planos de trabalho e pesquisas de preços, na forma e prazos estabelecidos pelo CONCEDENTE; 

b) definir por metas e etapas, a forma de execução do objeto; 

c) definir as necessidades e demandas das obras, realizar os estudos de viabilidade preliminares e ensaios tecnológicos necessários para embasamento das 
soluções constantes no projeto, bem como elaborar os projetos técnicos relacionados ao objeto; 

d) assegurar, na sua integralidade, a qualidade técnica dos projetos e da execução dos produtos e serviços estabelecidos neste instrumento, em 
conformidade com as normas brasileiras e os normativos dos programas, ações e atividades; 

e) garantir a existência de infraestrutura, utilidades, pessoal e licenças necessários à instalação e disponibilização dos equipamentos adquiridos; 

f) selecionar as áreas de intervenção e os beneficiários finais em conformidade com as diretrizes estabelecidas pelo CONCEDENTE, podendo estabelecer 
outras que busquem refletir situações de vulnerabilidade econômica e social, informando ao CONCEDENTE sempre que houver alterações; 

g) apresentar documentos de dominialidade da área de intervenção, licenças e aprovações de projetos emitidos pelo órgão ambiental competente, órgão ou 
entidade da esfera municipal, estadual, distrital ou federal, bem como concessionárias de serviços públicos, quando couber, nos termos da legislação 
aplicável; 

h) incluir, em seus orçamentos anuais, dotação orçamentária referente aos recursos relativos a este instrumento; 

i) proceder ao depósito da contrapartida pactuada neste instrumento, na conta bancária específica vinculada ao presente Convênio, em conformidade com 
os prazos estabelecidos no cronograma de desembolso do Plano de Trabalho; 

j) realizar o procedimento de compras e contratações, sob sua inteira responsabilidade, observada a legislação vigente e assegurando: 

i) a correção dos procedimentos legais; 

ii) a suficiência do projeto básico ou do termo de referência; 

Ui) a suficiência da planilha orçamentária discriminativa do percentual de Encargos Sociais e de Bonificação e Despesas Indiretas - BDI utilizados, cada 
qual como respectivo detalhamento de sua composição, por item de orçamento ou conjunto deles; e 

iv) a utilização do PNCP previsto na Lei n° 14.133, de 12 de abril de 2021, quando o convenente for órgão ou entidade das administrações públicas 
diretas, autárquicas e fundacionais dos estados, do Distrito Federal e dos municípios; 

k) apresentar declaração expressa firmada por representante legal do órgão ou entidade CONVENENTE, ou registro no Transferegov.br que a substitua, 
atestando o atendimento às disposições legais aplicáveis ao procedimento de compras e contratações; 

I) registrar no Transferegov.br, nos casos de inexigibilidade e dispensa de licitação, os pareceres técnico e jurídico que demonstrem o atendimento dos 
requisitos exigidos na legislação pertinente; 

m) prever, no edital de licitação e no contrato administrativo de execução ou fornecimento - CTEF, que a responsabilidade pela qualidade d o 
materiais e serviços executados ou fornecidos é da empresa contratada para esta finalidade, inclusive a promoção de readequações, sempre que te 
impropriedades que possam comprometer a consecução do objeto ajustado; 

n) prever, no edital de licitação e no CTEF para execução das obras ou serviços de engenharia, que: 
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i) a empresa contratada deverá registrar os boletins de medição no Transferegov.br; e 

ii) o registro do boletim de medição pela empresa contratada e o ateste pelo fiscal do convenente, no Transferegov.br, são condições para o convenente 
realizar o pagamento da parcela; 

o) inserir cláusula no CTEF destinado à execução do instrumento, para que a empresa contratada permita o livre acesso dos servidores do CONCEDENTE e 
dos órgãos de controle interno e externo da União, bem como dos funcionários da mandatária e do apoiador técnico, aos documentos e registros contábeis 
das empresas contratadas; 

p) inserir cláusula nos CTEFs destinados à execução do instrumento, para que a empresa contratada insira as informações e os documentos relativos à 
execução no Transferegov.br; 

q)cumprir as normas do Decreto n° 7.983, de 2013, nas licitações realizadas por estados, Distrito Federal e municípios; 

r) registrar no Transferegov.br os projetos de engenharia, os documentos de dominialidade do imóvel, o processo licitatório, o extrato do edital de licitação, 
o preço estimado pela administração pública para a execução do serviço e a proposta de preço total ofertada por cada licitante com a sua respectiva 
inscrição ativa no CNPJ, o termo de homologação e adjudicação, o extrato do CTEF e seus respectivos aditivos, a ART e o RRT dos projetos, dos executores e 
da fiscalização de obras, as ordens de serviços ou autorizações de fornecimento e os atestes dos boletins de medições; 

disponibilizar, em seu sítio oficial na internet ou, na sua falta, em sua sede, em local de fácil visibilidade, o extrato do instrumento, conforme disposto no 
art. 43 da Portaria Conjunta MGI/MF/CGU n° 33, de 30 de agosto de 2023. 

t) executar e fiscalizar os trabalhos necessários à consecução do objeto, observando prazos e custos, designando profissional habilitado no local da 
intervenção com a respectiva ART e RRT; 

u) utilizar os aplicativos disponibilizados pelo órgão central do Transferegov.br, para registro da execução física do objeto e quando da realização das 
atividades de fiscalização; 

v) exercer, na qualidade de contratante, a gestão e fiscalização do CTEF; 

w) realizar visitas regulares nos empreendimentos, e registrar no Transferegov.br as informações referentes às visitas realizadas; 

x) determinar a correção de vícios detectados que possam comprometer a fruição=o do objeto; 

y) estimular a participação dos beneficiários finais na elaboração e implementação do objeto do instrumento, bem como na manutenção do patrimônio 
gerado por este investimento; 

z) operar, manter e conservar adequadamente o patrimônio público gerado pelos investimentos decorrentes deste instrumento; 

aa) fornecer ao CONCEDENTE ou ao apoiador técnico, a qualquer tempo, informações sobre as ações desenvolvidas para viabilizar o acompanhamento e 
avaliação do processo; 

bb) incluir, nas placas e adesivos indicativos das obras, o QR Code do aplicativo para o cidadão, disponibilizado pelo Transferegov.br, bem como in 
sobre canal para o registro de denúncias, reclamações e elogios, conforme previsto no Manual de Uso da Marca do Governo Federal - Obras; 

cc) afixar em local visível placa de obra elaborada conforme Manual de Uso da Marca do Governo Federal - Obras, mantendo-a em bo 
conservação durante todo o prazo de execução das obras; 
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dd) obedecer às regras e diretrizes de acessibilidade na execução do objeto dos instrumentos, em conformidade com as leis, normativos e orientações 
técnicas que tratam da matéria; 

ee) indicar o sistema Fala.BR como canal de comunicação efetivo, ao qual se dará ampla publicidade, para o recebimento de manifestações dos cidadãos 
relacionadas ao instrumento, possibilitando o registro de sugestões, elogios, solicitações, reclamações e denúncias; 

ff) submeter previamente ao CONCEDENTE qualquer proposta de alteração do Plano de Trabalho aceito, na forma definida neste instrumento, observadas as 
vedações relativas à execução das despesas; 

gg) realizar no Transferegov.br os atos e os procedimentos relativos à formalização, execução, acompanhamento, prestação de contas e informações acerca 
da TCE dos instrumentos, quando couber; 

hh) prestar esclarecimentos sempre que solicitado pelo CONCEDENTE; 

ii) aplicar os recursos recebidos por intermédio do Convênio exclusivamente para pagamento de despesas constantes do plano de trabalho ou para aplicação 
financeira; 

jj) manter e movimentar os recursos financeiros de que trata este Convênio em conta bancária especifica, aberta em instituição financeira oficial, inclusive os 
resultantes de eventual aplicação financeira, bem assim aqueles oferecidos como contrapartida, aplicando-os, na conformidade do Plano de Trabalho e, 
exclusivamente, no cumprimento do seu objeto, observadas as vedações constantes neste instrumento relativas à execução das despesas; 

kk) permitir ao CONCEDENTE, bem como aos órgãos de controle interno e externo, o acesso à movimentação financeira da conta bancária especifica 
vinculada ao presente Convênio, não estando sujeita ao sigilo bancário perante a União e respectivos órgãos de controle; 

II) manter atualizada a escrituração contábil especifica dos atos e fatos relativos à execução deste Convênio; 

mm) instaurar processo administrativo apuratorio, inclusive processo administrativo disciplinar, quando constatado o desvio ou malversação de recursos 
públicos, irregularidade na execução do contrato ou na gestão financeira do instrumento, comunicando tal fato ao CONCEDENTE; 

nn) incluir regularmente as informações e os documentos exigidos pela Portaria Conjunta MGI/MF/CGU ng. 28, de 2024, mantendo-o atualizado; 

oo) permitir o livre acesso de servidores do CONCEDENTE e dos órgãos de controle interno e externo da União, a qualquer tempo e lugar, aos processos, 
documentos e informações referentes a este Convênio, bem como aos locais de execução do respectivo objeto; 

pp) prestar contas dos recursos transferidos; 

qq) observar os prazos estipulados para devolução dos recursos; e 

rr) manter os documentos relacionados ao instrumento pelo prazo de 5 (cinco) anos, contados da data de aprovação da prestação de contas final. 

CLÁUSULA QUINTA - DA PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS 

Para fins de execução deste Termo de convênio, os PARTÍCIPES obrigam-se a cumprir e manterem-se de acordo com as disposições e os prin o;prik 
Geral de Proteção de Dados - Lei n2 13.709/18 (LGPD), especialmente no que se refere à legalidade no tratamento dos dados pessoais a que ti ss 
em razão deste instrumento. 
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Subcláusula primeira. Em relação à LGPD, cada PAPCIPE será responsável isoladamente pelos atos a que derem causa, respondendo, inclusive, pelos atos 
praticados por seus prepostos e/ou empregados que estiverem em desconformidade com os preceitos normativos aplicáveis. 

Subcláusula segunda. Na ocorrência de qualquer incidente (perda, destruição e/ou exposição indesejada e/ou não autorizada) que envolva os dados 
pessoais tratados em razão do presente instrumento, deverá o PARTICIPE responsável pelo incidente comunicar imediatamente ao outro PARTICIPE, 
apresentando, no mínimo, as seguintes informações: (i) a descrição dos dados pessoais envolvidos; (n) a quantidade de dados pessoais envolvidos 
(volumetria do evento); e (iii) quem são os titulares dos dados pessoais afetados pelo evento. 

Subcláusula terceira. Caso um dos PARTICIPE seja destinatário de ordem judicial ou notificação/requisição de qualquer órgão, agência, autoridade ou outra 
entidade oficial, relativa ao tratamento de dados pessoais que tenham sido compartilhados em decorrência do presente instrumento, o PARTICIPE notificado 
deverá, imediatamente, comunicar o outro PARTICIPE. 

Subcláusula quarta. Os PARTICIPES se obrigam a, após o encerramento deste instrumento e/ou após o exaurimento das finalidades para as quais os dados 
pessoais foram coletados, o que vier primeiro, deletar e/ou destruir todos os documentos e informações recebidas do outro PARTICIPE, contendo os dados 
pessoais fornecidos, sejam em meios físicos ou digitais, eliminando-os de seus arquivos e banco de dados, podendo ser mantidos os dados pessoais 
necessários para o cumprimento de obrigação legal ou regulatória e/ou para o uso exclusivo do PARTICIPE, mediante a anonimização dos dados. 

CLÁUSULA SEXTA - DA VIGÊNCIA 

Este Termo de Convênio terá vigência de 32 (trinta e dois) meses, contados a partir da data de assinatura do instrumento, podendo ser prorrogada, por 
solicitação do CONVENENTE devidamente fundamentada, formulada, no mínimo, 60 (sessenta) dias antes do seu término. 

Subcláusula única. O CONCEDENTE prorrogará "de ofício" a vigência deste Termo de Convênio, antes de seu término, quando der causa ao atraso na 
liberação dos recursos, limitada a prorrogação ao exato período do atraso verificado. 

CLÁUSULA SÉTIMA - DO VALOR E DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

Os recursos financeiros para a execução do objeto deste Convênio, neste ato fixados em R$ 956.000,00 (novecentos e cinquenta e seis mil reais), serão 
alocados de acordo com o cronograma de desembolso constante no Plano de Trabalho, conforme a seguinte classificação orçamentária: 

I - R$ 955.000,00 (novecentos e cinquenta e cinco mil reais), relativos ao presente exercício, correrão à conta da dotação alocada no orçamento do 
CONCEDENTE, autorizado pela Lei n2 15.121 de 10 de Abril de 2025, publicada no DOU de n2 10 de Abril de 2025, UG 130141 assegurado pela Nota de 
Empenho ne 2025NE001211, vinculada ao PTRES 251543, à conta de recursos oriundos do Tesouro Nacional, Fonte de Recursos 3129000000, Natureza da 
Despesa 444042; 

II - R$ 1.000,00 (mil reais), relativos à contrapartida do CONVENENTE, consignados na Lei Orçamentária n2 524, de 13 de dezembro de 2024, do Município 
de Sítio Novo. 

Subcláusula primeira. Em caso de ocorrência de cancelamento de Restos a Pagar, o quantitativo das metas constantes no Plano de Trabalho 
reduzido até a etapa que não prejudique a funcionalidade do objeto pactuado, mediante aceitação do CONCEDENTE. 

Subcláusula segunda. O CONVENENTE obriga-se a incluir em seu orçamento dotação orçamentária referente aos recursos relativos a 
pactuado. 

CLÁUSULA OITAVA - DA CONTRAPARTIDA 
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Compete ao CONVENENTE integralizar a(s) parcela s) da contrapartida financeira, em conformidade com os prazos estabelecidos no cronograma de 
desembolso do Plano de Trabalho, mediante deposito(s) na conta bancária específica do Convênio, podendo haver antecipação de parcelas, inteiras ou 
parte, a critério do CONVENENTE. 

Subcláusula primeira. O aporte da contrapartida observará os percentuais e as condições estabelecidas na Lei de Diretrizes Orçamentárias Federal vigente à 
época da celebração do instrumento. 

Subcláusula segunda. As receitas oriundas dos rendimentos de aplicação financeira dos recursos não poderão ser computadas como contrapartida. 

Subcláusula terceira. A comprovação pelo proponente de que a contrapartida proposta está devidamente assegurada, deverá ocorrer previamente à 
celebração do instrumento, por meio da previsão orçamentária. 

CLÁUSULA NONA - DA LIBERAÇÃO DOS RECURSOS 

Os recursos financeiros relativos ao repasse do CONCEDENTE e à contrapartida do CONVENENTE serão depositados e geridos na conta específica vinculada 
ao presente Convênio, aberta em nome do CONVENENTE exclusivamente em instituição financeira oficial. 

Subcláusula primeira. A conta corrente específica será nomeada fazendo-se menção ao instrumento pactuado e deverá ser registrada com o número de 
inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica - CNPJ do órgão ou da entidade CONVENENTE. 

Subcláusula segunda. A liberação da parcela única obedecerá ao cronograma de desembolso previsto no instrumento e ficará condicionada: 

I - à disponibilidade financeira do CONCEDENTE; 

II - ao cumprimento das condições suspensivas constantes neste instrumento; 

III - ao registro do processo licitatório pelo CONVENENTE no Transferegov.br; 

IV- à comprovação do envio pelo CONVENENTE do instrumento de contrato ou outro instrumento hábil ao PNCP; e 

V - ao registro no Transferegov.br dos projetos de engenharia, documentos de titularidade de área e de licenciamento ambiental, além do disposto nos 
incisos "III" e "IV" desta Subcláusula. 

Subcláusula terceira. A movimentação financeira na conta corrente específica do instrumento deverá ocorrer no Transferegov.br, por meio da 
funcionalidade ordem de pagamento de parcerias — OPP, nos termos do art. 76 da Portaria Conjunta MGI/MF/CGU n° 33, de 2023. 

Subcláusula quarta. Os recursos deste Convênio serão automaticamente aplicados em cadernetas de poupança, fundo de aplicação financeira de curto 
prazo ou operação de mercado aberto lastreada em títulos da dívida pública, enquanto não empregados na sua finalidade. 

Subcláusula quinta. Quando da conclusão, denúncia, rescisão ou extinção do instrumento, os rendimentos das aplicações financeiras deverão ser devolvidos 
ao CONCEDENTE e ao CONVENENTE, observada a proporcionalidade prevista na celebração, sendo vedado o aproveitamento de rendimentos para 
ampliação ou acréscimo de metas ao plano de trabalho pactuado, salvo as hipóteses do 5 42 do art. 75 da Portaria Conjunta MGI/MF/CGU n° 33, de 2 

Subcláusula sexta. A conta bancária específica do Convênio será preferencialmente isenta da cobrança de tarifas bancárias. 

Subcláusula sétima. O CONVENENTE autoriza desde já o CONCEDENTE para que, nos casos em que não houver a devolução dos recursos no pr 
no §1° do art. 95 da Portaria Conjunta MGI/MF/CGU n° 33, de 2023, solicite junto à instituição financeira albergante da conta corren e es 
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convênio o resgate dos saldos remanescentes, inclusive os provenientes dos rendimentos de aplicações financeiras, observadas a proporcionalidade dos 
recursos aportados pelas partes, e providencie a devolução para a conta única da União, conforme previsto na alínea "a" do inciso VIII do art. 10 da Portaria 
Conjunta MGI/MF/CGU n2 28, de 2024. 

Subcláusula oitava. A liberação de recursos referente ao presente Convênio observará as limitações previstas na legislação eleitoral. 

Subclausula nona. O sigilo bancário dos recursos públicos envolvidos neste Convênio não será oponível ao CONCEDENTE e nem aos órgãos públicos 
fiscalizadores. 

Subciáusula décima. Os recursos deverão ser mantidos na conta corrente específica do instrumento e somente poderão ser utilizados para pagamento de 
despesas constantes do Plano de Trabalho ou para aplicação financeira, nas hipóteses previstas em lei, no Decreto ri° 11.531, de 2023, ou na Portaria 
Conjunta MGI/MF/CGU n° 33, de 2023. 

CLÁUSULA DÉCIMA - DA EXECUÇÃO DAS DESPESAS 

O presente Convênio deverá ser executado fielmente pelos participes, de acordo com as cláusulas pactuadas e a legislação aplicável. 

Subclausula primeira. É vedado ao CONVENENTE, sob pena de rescisão do ajuste: 

I - utilizar, ainda que em caráter emergencial, os recursos em finalidade diversa da estabelecida neste instrumento; 

II - realizar despesas em data anterior à vigência do Convênio; 

III - realizar licitação em desacordo com o estabelecido no anteprojeto, projeto básico ou termo de referência; 

IV - alterar o objeto do convênio, exceto para: 

a) ampliação do objeto pactuado ou para redução ou exclusão de meta ou etapa, desde que não desconfigure a natureza do objeto e não haja prejuízo 
da fruição ou funcionalidade do objeto; e 

b) alteração do local de execução do objeto, desde que, no caso de obras, não tenha sido iniciada a execução física. 

V - efetuar pagamento em data posterior à vigência do Convênio, salvo se o fato gerador da despesa tenha ocorrido durante a vigência deste instrumento; 

VI- efetuar pagamento, a qualquer título, a servidor ou empregado público integrante de quadro de pessoal de órgão ou entidade pública da administração 
direta ou indireta, inclusive por serviços de consultoria ou assistência técnica, salvo nas hipóteses previstas em leis federais específicas e na Lei de Diretrizes 
Orçamentárias; 

VII - realizar despesas com taxas bancárias, multas, juros ou correção monetária, inclusive referentes a pagamentos ou recolhimentos fora do prazo, exceto 
no que se refere às multas e aos juros, se decorrentes de atraso na transferência de recursos pelo CONCEDENTE e desde que os prazos para pagamento e os 
percentuais sejam os mesmos aplicados no mercado; 

VIII - realizar despesas a titulo de taxa de administração, de gerência ou similar; 

IX - realizar despesas com publicidade, salvo a de caráter educativo, informativo ou de orientação social, da qual não constem nomes, símbolos 
que caracterizem promoção pessoal e desde que previstas no Plano de Trabalho; 

- 
o
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X- transferir recursos para clubes e associações de servidores ou quaisquer outras entidades congêneres, exceto para creches e escolas para o atendimento 
pré-escolar; 

XI - transferir recursos liberados pelo CONCEDENTE, no todo ou em parte, a conta que não a vinculada ao presente Convênio; 

XII - celebrar contrato, convênio ou outro tipo de parceria com entidades impedidas de receber recursos federais; 

XIII - pagar, a qualquer título, a empresas privadas que tenham em seu quadro societário servidor público da ativa, ou empregado de empresa pública ou de 
sociedade de economia mista, do órgão celebrante, por serviços prestados, inclusive consultoria, assistência técnica ou assemelhados, salvo nas eventuais 
hipóteses previstas em leis específicas federais e na Lei de Diretrizes Orçamentárias; 

XIV - subdelegar as obrigações assumidas por meio do presente convênio, salvo quando houver previsão expressa no plano de trabalho aprovado e não 
configurar descentralização total da execução; e 

XV - realizar o aproveitamento de rendimentos para ampliação ou acréscimo de metas ao plano de trabalho pactuado, sem justificativa do convenente e 
autorização do CONCEDENTE. 

Subcláusula segunda. Os atos referentes à movimentação dos recursos depositados na conta específica deste Convênio serão realizados ou registrados no 
Transferegov.br e os respectivos pagamentos serão efetuados pelo CONVENENTE mediante crédito na conta corrente de titularidade dos fornecedores e 
prestadores de serviço, facultada a dispensa deste procedimento nos seguintes casos, em que o crédito poderá ser realizado em conta corrente de 
titularidade do próprio CONVENENTE, mediante sua justificativa e autorizado pelo CONCEDENTE, devendo ser registrado no Transferegov.br o beneficiário 
final da despesa: 

I - questões operacionais que impeçam o pagamento por meio da emissão de OPP, excetuando-se falhas de planejamento; 

II - na execução do objeto pelo CONVENENTE por regime direto; e 

III — no ressarcimento ao CONVENENTE por pagamentos realizados às próprias custas decorrentes de atrasos na liberação de recursos pelo CONCEDENTE e 
em valores além da contrapartida pactuada, desde que tenha havido a emissão da Autorização de Início de Obra —AIO. 

Subcláusula terceira. Antes da realização de cada pagamento, o CONVENENTE incluirá no Transferegovbr, no mínimo, as seguintesinformações: 

I - o nome e CNPJ ou CPF do fornecedor, quando for o caso; 

II - o contrato a que se refere o pagamento realizado; e 

III - informações das notas fiscais ou documentos contábeis. 

Subcláusula quarta. Excepcionalmente, mediante mecanismo que permita a identificação pela instituição financeira depositária, poderá ser realizado 
pagamento à pessoa física que não possua conta bancária, restrito ao limite individual de R$ 1.800,00 (mil e oitocentos reais) por beneficiário, levando-se 
em conta toda a duração do instrumento. 

Subcláusula quinta. No caso de fornecimento de equipamentos e materiais especiais de fabricação específica, o desbloqueio de parcela para pag 
respectiva despesa far-se-á na forma do art. 38 do Decreto n2 93.872, de 1986, e do art. 79, da Portaria Conjunta MGI/MF/CGU n2 33, de 2023, 
as seguintes condições: 
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- esteja caracterizada a necessidade de adiantar recursos ao fornecedor para viabilizar a produção de material ou equipamento especial, fora da linha de 
produção usual, e com especificação singular destinada a empreendimento especifico; 

II - o pagamento antecipado das parcelas tenha sido previsto no edital de licitação e no CTEF dos materiais ou equipamentos; e 

III - o fornecedor ou o CONVENENTE apresentem uma carta fiança bancária emitida por banco ou instituição financeira devidamente autorizada a operar no 
País pelo Banco Central do Brasil, ou as demais modalidades de garantia previstas no art. 96, § 12, da Lei n2 14.133, de 2021. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA — DA CONTRATAÇÃO DE TERCEIROS 

O CONVENENTE deverá observar, quando da contratação de terceiros com recursos da União vinculados à execução do objeto deste Convênio, as 
disposições contidas na Lei n° 14.133, de 12 de abril de 2021, bem como as demais normas aplicáveis às contrações públicas. 

Subcláusula primeira. Nos casos em que empresa pública, sociedade de economia mista ou suas subsidiárias participem como CONVENENTE ou UNIDADE 
EXECUTORA, deverão ser observadas as disposições da Lei ng 13.303, de 2016, quando da contratação de terceiros. 

Subcláusula segunda. Os editais de licitação para consecução do objeto conveniado serão publicados pelo CONVENENTE após a assinatura do presente 
Convênio, devendo a publicação do extrato dos editais observar as disposições da legislação especifica aplicável ao respectivo processo licitatório, 
obedecido, o disposto no art. 52, inciso XIV da Portaria Conjunta MGI/MF/CGU n° 28, de 2024, e art. 53 da Portaria Conjunta MGI/MF/CGU n° 33, de 2023. 

Subcláusula terceira. Excepcionalmente, quando o objeto envolver a aquisição de equipamentos ou a execução de custeio, serviços comuns, inclusive os de 
engenharia, ou a retomada de obras paralisadas, em casos devidamente justificados pelo CONVENENTE e admitidos pelo CONCEDENTE, poderão ser aceitos, 
desde que observadas as condicionantes previstas no art. 54 da Portaria Conjunta MGI/MF/CGU n.2 33, de 2023: 

a) adesão à ata de registro de preços, mesmo que o registro tenha sido homologado em data anterior ao inicio da vigência do instrumento; 

b) licitação realizada antes da assinatura do instrumento; e 

c) contrato celebrado em data anterior ao início da vigência do instrumento. 

Subcláusula quarta. Nos casos de que trata a Subcláusula terceira, somente serão aceitas as despesas que ocorrerem durante o período de vigência do 
instrumento de convênio. 

• 

Subcláusula quinta. O CONVENENTE se compromete, quando da contratação de terceiros, a aderir a Ata de Registro de Preços vigente gerenciada pelo 
Poder Executivo Federal, caso seja comprovada a compatibilidade dos preços registrados com os valores praticados no mercado, na forma do art. 23 da Lei 
ng 14.133, de 2021, e seja realizada prévia consulta ao fornecedor. 

Subcláusula sexta. As competências do CONCEDENTE e do CONVENENTE dispostas nos artigos 42 e 59 da Portaria Conjunta MGI/MF/CGU n2 28, de 2024, 
também deverão ser observadas quando da contratação com terceiros. 

Subcláusula sétima. É vedada, na hipótese de aplicação de recursos federais transferidos mediante o presente Convênio, a participação em lic ku—p&i. a 
-rt "O» contratação de empresas que constem: A— No  00

I no cadastro de empresas inidoneas do Tribunal de Contas da União, do Ministério da Transparência, Fiscalização e Controladoria-Geral da U 

II - no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF como impedidas ou suspensas; ou 

htt{s.//sei.agro.goviodsei/controlador.php?acao=doeumento_imprimir_web&acao_origemearvore_visualizar&id_documento=625117728ánfra_sistemae100000100&infra_unidade_atuale120002073&infra_hashee56.. . 11121 



15/12/2025, 17.56 
• 

SEI/MAPA - 48396466 - Termo de Coleio 

III - no Cadastro Nacional de Condenações Civis por Ato de Improbidade Administrativa e Inelegibilidade, supervisionado pelo Conselho Nacional de Justiça. 

Subcláusula oitava. O CONVENENTE deve consultar a situação do fornecedor selecionado no Cadastro Nacional de Empresas Iniclôneas e Suspensas - CEIS, 
por meio de acesso ao Portal da Transparência na internet, antes de solicitar a prestação do serviço ou a entrega do bem. 

Subcláusula nona. Nos casos em que a execução do objeto do Convênio, conforme previsto no plano de trabalho, envolver parceria do CONVENENTE com 
entidade(s) privada(s) sem finalidade lucrativa, deverá ser observado o disposto no art. 45 da Portaria Conjunta MGI/MUCGU n° 33, de 2023, e na legislação 
específica que rege a parceria. 

Subcláusula décima. Quando for o caso, os editais de licitação e contratos deles decorrentes deverão prever a aplicação das margens de preferência 
estabelecidas nas resoluções da Comissão Interministerial de Contratações Públicas para o Desenvolvimento Sustentável — CICS, instituída pelo Decreto n° 
11.890, de 22 de janeiro de 2024. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA ALTERAÇÃO DO CONVÊNIO 

Este Convênio poderá ser alterado por termo aditivo mediante proposta de qualquer dos PARTÍCIPES. 

Subcláusula primeira. A proposta, devidamente formalizada e justificada, deve ser apresentada ao CONCEDENTE em, no mínimo, 60 (sessenta) dias antes do 
término de sua vigência. 

Subcláusula segunda. Excepcionalmente, poderão ser solicitadas alterações em prazo inferior, desde que sejam motivadas e em benefício da execução do 
objeto. 

Subcláusula terceira. A análise da solicitação de alteração deverá ser realizada pelo CONCEDENTE, observados os regramentos legais e a tempestividade, de 
forma que não haja prejuízo à execução do objeto. 

Subcláusula quarta. Nos eventuais ajustes realizados durante a execução do objeto, deverá o CONVENENTE demonstrar a respectiva necessidade e os 
benefícios que se pretende agregar ao projeto, cuja justificativa, uma vez aprovada pela autoridade competente do CONCEDENTE, integrará o Plano de 
Trabalho. 

Subcláusula quinta. No caso de ampliação de metas, a proposta deverá ser acompanhada dos respectivos ajustes no Plano de Trabalho, de orçamentos 
detalhados e de relatórios que demonstrem a regular execução das metas, etapas e fases já pactuadas. 

Subcláusula sexta. A configuração da situação elencada no § 2° do art. 184 da Lei n° 14.133, de 2021 também poderá ensejar a alteração do instrumento e 
do seu Plano de Trabalho para contemplar qualquer uma das medidas previstas nos incisos 1, II ou III do mesmo § 2° do art. 184. 

Subcláusula sétima. A critério do Concedente, poderão ser feitos ajustes nos instrumentos com recursos de transferências voluntárias para promover 
alterações em seu objeto, desde que cumpridos os requisitos enumerados nos incisos 1, II e III do § 32 do art. 184 da Lei n° 14.133, de 2021 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DO ACOMPANHAMENTO 

O CONCEDENTE levará em consideração, no acompanhamento e na verificação do cumprimento do objeto pactuado, diante do marco de execu 
(cem por cento) do cronograma físico: 

a) verificação dos boletins de medição e fotos georreferenciadas registradas pela empresa executora e pelo convenente do Transferegov.br 
final in loco para constatação da compatibilidade com o plano de trabalho, no caso de obras e serviços de engenharia; e 
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b) avaliação das informações e documentos inseridos no Transferegov.br, para os demais objetos. 

Subcláusula primeira. É prerrogativa do CONCEDENTE assumir ou transferir a responsabilidade pela execução do objeto, no caso de paralisação ou da 
ocorrência de fato relevante, de modo a evitar sua descontinuidade, respondendo o CONVENENTE, em todo caso, pelos danos causados a terceiros, 
decorrentes de culpa ou dolo na execução do instrumento. 

Subcláusula segunda. Os processos, documentos ou informações referentes à execução deste instrumento não poderão ser sonegados aos servidores do 
CONCEDENTE e dos órgãos de controle interno e externo da União, bem como ao eventual apoiador técnico. 

Subcláusula terceira. Aquele que, por ação ou omissão, causar embaraço, constrangimento ou obstáculo à atuação do CONCEDENTE e dos órgãos de 
controle interno e externo do Poder Executivo Federal, no desempenho de suas funções institucionais relativas ao acompanhamento e fiscalização dos 
recursos federais transferidos, ficará sujeito à responsabilização administrativa, civil e penal. 

Subcláusula quarta. A utilização dos recursos em desconformidade com o pactuado no instrumento ensejará obrigação do CONVENENTE devolvê-los 
devidamente atualizados, conforme exigido para a quitação de débitos para com a Fazenda Nacional, com base na variação da Taxa Referencial do Sistema 
Especial de Liquidação e de Custódia - SELIC, acumulada mensalmente, até o último dia do mês anterior ao da devolução dos recursos, acrescido esse 
montante de 1% (um por cento) no mês de efetivação da devolução dos recursos à conta única do Tesouro Nacional. 

Subcláusula quinta. Nos casos de identificação de irregularidade no procedimento licitatório ou na execução contratual, CONCEDENTE e CONVENENTE 
observarão o disposto no art. 89 da Portaria Conjunta MGI/MF/CGU n° 33, de 2023. 

Subcláusula sexta. Os agentes que fizerem parte do ciclo de transferência de recursos são responsáveis, para todos os efeitos, pelos atos que praticarem no 
acompanhamento e fiscalização da execução deste instrumento, não cabendo a responsabilização do CONCEDENTE por inconformidades ou irregularidades 
praticadas pelo CONVENENTE. O CONVENENTE responde pelos danos causados a terceiros, decorrentes de culpa ou dolo na execução do Convênio. 

Subcláusula sétima. Ao tomar conhecimento de qualquer irregularidade ou ilegalidade, o convenente dará ciência aos órgãos de controle e, havendo 
fundada suspeita de crime ou de improbidade administrativa, cientificará os Ministérios Público Federal e Estadual, bem como a Advocacia-Geral da União. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA FISCALIZAÇÃO 

Incumbe ao CONVENENTE exercer a atribuição de fiscalização, a qual consiste na atividade administrativa, prevista nas legislações específicas de licitação e 
contratos, que deve ser realizada de modo sistemático pelo CONVENENTE e seus prepostos, com a finalidade de verificar o cumprimento das disposições 
contratuais, técnicas e administrativas em todos os seus aspectos. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA PRESTAÇÃO DE CONTAS 

O CONVENENTE deverá prestar contas da boa e regular aplicação dos recursos, por meio do seu representante legal em exercício, nos prazos estabelecidos 
por este Convênio. 

Subcláusula primeira. Compete ao representante legal da entidade privada sem fins lucrativos, prefeito e ao governador sucessor prest 
recursos provenientes deste Convênio celebrado por seus antecessores. 

Subcláusula segunda. Na impossibilidade de atender ao disposto na Subcláusula primeira, deverá ser apresentada, ao CONCEDENTE 
demonstre o impedimento de prestar contas e as medidas adotadas para o resguardo do patrimônio público. 
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Subcláusula terceira. Quando a impossibilidade de prestar contas decorrer de ação ou omissão do antecessor, o novo prefeito ou governador comunicará o 
CONCEDENTE e solicitará instauração de TCE, prestando todas as informações e documentos necessários. 

Subcláusula quarta. Os documentos que contenham as justificativas e medidas adotadas serão inseridos no Transferegov.br. 

Subcláusula quinta. Nos casos de que tratam as Subcláusulas segunda, terceira e quarta, o CONCEDENTE, ao ser comunicado das medidas adotadas e após 
avaliação, suspenderá de imediato o registro da inadimplência efetuado em decorrência da omissão de prestar contas. 

Subcláusula sexta. A prestação de contas deverá ser registrada pelo CONCEDENTE no Transferegov.br, iniciando-se concomitantemente com a liberação dos 
recursos financeiros do Convênio. 

Subcláusula sétima. A prestação de contas final deverá ser apresentada pelo CONVENENTE no prazo de até 60 (sessenta) dias, contados: 

I - do encerramento da vigência ou da conclusão da execução do objeto, o que ocorrer primeiro; 

II -da denúncia; ou 

III - da rescisão. 

Subcláusula oitava. Quando o CONVENENTE não enviar a prestação de contas no prazo de que trata a Subcláusula sétima, o CONCEDENTE o notificará, 
estabelecendo prazo máximo de 45 (quarenta e cinco) dias para sua apresentação. 

Subcláusula nona. Nos casos de descumprimento do prazo de que trata a Subcláusula oitava, o CONCEDENTE deverá: 

I - registrar a inadimplência do CONVENENTE no Transferegov.br, por omissão no dever de prestar contas dos recursos recebidos; e 

II - comunicar o CONVENIENTE para que, no prazo improrrogável de até 30 (trinta) dias, contados do recebimento da notificação, proceda a devolução dos 
recursos repassados pela União, incluídos os provenientes de aplicações financeiras, corrigidos na forma da Subcláusula nona da Cláusula décima 
segunda. 

Subcláusula décima. Quando não houver a devolução dos recursos no prazo de que trata o inciso II da Subcláusula nona, o CONCEDENTE adotará as 
providências para resgate dos saldos remanescentes, observado o disposto na Subcláusula segunda da Cláusula Décima Quinta, e para a imediata 
instauração da TCE. 

Subcláusula décima primeira. A prestação de contas final tem por objetivo a demonstração e a verificação de resultados e deve conter elementos que 
permitam avaliar a execução do objeto, sendo compostos por: 

I - documentos inseridos e informações registradas no Transferegov.br; 

II - Relatório de Cumprimento do Objeto; 

III - declaração de realização dos objetivos a que se propunha o instrumento; 

IV - recolhimento dos saldos remanescentes, quando houver; 

V - apresentação da licença ambiental de operação, ou sua solicitação ao órgão ambiental competente, quando necessário; e 
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VI - termo de compromisso por meio do qual o CONVENENTE será obrigado a manter os documentos relacionados ao instrumento, nos termos da alínea "rr" 
do inciso II da Cláusula Quarta. 

Subcláusula décima segunda. O Relatório de Cumprimento do Objeto deverá conter os subsídios necessários para a avaliação e manifestação do 
CONCEDENTE quanto à execução do objeto pactuado. 

Subcláusula décima terceira. Em até 15 (quinze) dias, contados do envio da prestação de contas pelo CONVENENTE, o CONCEDENTE deverá registrar o 
recebimento da prestação de contas no Transferegov.br, para fins de sensibilização nas contas contábeis do instrumento. 

Subcláusula décima quarta. O prazo para análise da prestação de contas final e manifestação conclusiva pelo CONCEDENTE será de: 

I - 60 (sessenta) dias, nos casos de procedimento informatizado, prorrogável no máximo por igual período, desde que devidamente justificado; ou 

II - 180 (cento e oitenta) dias, nos casos de análise convencional, prorrogável no máximo por igual período, desde que devidamente justificado. 

Subcláusula décima quinta. A contagem do prazo de que trata o inciso I da Subcláusula décima quarta terá início a partir da data de atribuição da nota de 
risco ao instrumento no Transferegov.br. 

Subcláusula décima sexta. A contagem do prazo de que trata o inciso II da Subcláusula décima quarta dar-se-á a partir do envio da prestação de contas no 
Transferegov.br, e será suspensa quando houver a solicitação de complementação, sendo retomada quando do envio dos documentos ou informações 
complementares. 

Subcláusula décima sétima. Constatadas impropriedades ou indícios de irregularidade, o CONCEDENTE estabelecerá o prazo de até 45 (quarenta e cinco) 
dias para que o CONVENENTE saneie as impropriedades ou apresente justificativas. 

Subcláusula décima oitava. O CONCEDENTE notificará o CONVENENTE caso as impropriedades ou indícios de irregularidade não sejam sanadas ou não 
sejam aceitas as justificativas apresentadas. 

Subcláusula décima nona. A notificação prévia, prevista na Subcláusula décima oitava, será realizada por meio de correspondência com aviso de 
recebimento - AR, com cópia à respectiva Secretaria da Fazenda ou secretaria similar, devendo ser incluída no Transferegov.br. 

Subcláusula vigésima. Findo o prazo de que trata a Subcláusula décima quarta, considerada eventual prorrogação, a ausência de decisão sobre a prestação 
de contas pelo CONCEDENTE poderá resultar no registro de restrição contábil do órgão ou entidade pública referente ao exercício em que ocorreu o fato. 

Subcláusula vigésima primeira. O registro da inadimplência no Transferegov.br só será efetivado após a concessão do prazo da notificação prévia, caso o 
CONVENENTE não comprove o saneamento das irregularidades apontadas. 

Subcláusula vigésima segunda. Caberá ao CONCEDENTE notificar os titulares do INTEVENIENTE e da UNIDADE EXECUTORA de todas as decisões proferidas 
no contexto da análise e do julgamento da prestação de contas, facultando sua manifestação na mesma forma e condições concedidas ao CONVENENTE. 

Subcláusula vigésima terceira. A análise da prestação de contas final poderá ser realizada por: 

I - procedimento informatizado, baseado na utilização de trilhas de auditoria e no cotejo entre a nota de risco dos instrumentos, apurada a 
modelo preditivo supervisionado, e o limite de tolerância ao risco da faixa de valor; ou 

II - análise convencional, realizada de forma detalhada, sem a utilização do procedimento informatizado. 
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Subcláusula vigésima quarta. A análise convencional da prestação de contas final darse-á por meio da avaliação: 

-das informações e documentos de que trata a Subcláusula décima primeira; 

II - da nota de risco do instrumento; e 

III - quando houver, de relatórios, trilhas de auditorias, boletins de verificação ou outros documentos produzidos pelo CONCEDENTE, Ministério Público ou 
pelos órgãos de controle interno e externo, durante as atividades regulares de suas funções. 

Subcláusula vigésima quinta. O resultado da análise convencional da prestação de contas final será consubstanciado em parecer técnico conclusivo. 

Subcláusula vigésima sexta. O parecer técnico conclusivo deverá sugerir a aprovação, aprovação com ressalvas ou rejeição da prestação de contas e 
embasará a decisão da autoridade competente. 

Subcláusula vigésima sétima. A análise convencional da prestação de contas final pelo CONCEDENTE poderá resultar em: 

I - aprovação; 

II - aprovação com ressalvas, quando evidenciada impropriedade ou outra falta de natureza formal da qual não resulte dano ao erário; ou 

III - rejeição. 

Subcláusula vigésima oitava. A decisão sobre a aprovação, aprovação com ressalvas ou rejeição da prestação de contas final compete: 

I - ao CONCEDENTE; e 

II - à autoridade competente para assinatura do instrumento, permitida delegação nos termos do § 29 do art. 38 da Portaria Conjunta MGI/MF/CGU n2 33, 
de 2023. 

Subcláusula vigésima nona. Nos casos de extinção do órgão ou entidade CONCEDENTE, o órgão ou entidade sucessor será o responsável pela decisão sobre 
a regularidade da aplicação dos recursos transferidos. 

Subcláusula trigésima. A rejeição da prestação de contas final dar-se-á em decorrência da não comprovação da regular aplicação dos recursos repassados 
pela União, especialmente nos casos de: 

a) inexecução total ou parcial do objeto pactuado; 

b) desvio de finalidade na aplicação dos recursos transferidos; 

c) impugnação de despesas, se realizadas em desacordo com as disposições constantes deste Convênio ou da Portaria Conjunta MGI/MF/CGU n9 33, de 
2023; 

d) ausência de depósito da contrapartida; 

e) não utilização, total ou parcial, da contrapartida pactuada, na hipótese de não haver recolhimento proporcional aos aportes realizados; 

f) movimentação e gestão dos recursos em desacordo com o disposto nas arts. 75 e 76 da Portaria Conjunta MGI/MF/CGU n9 33, de 2023; 

g) não devolução de eventuais saldos remanescentes, observada a proporcionalidade; e 
ot5mw 

https..melagro,gov.briseircontrolador.plipPacao=docurnento_irnprimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&td_documento=625117728ánfra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=120002073&mfra_hash=e5.. 16/21 



15/12/2025. 1756 
• 

SEI/MAPA - 48396466- Termo de Coso 

h) ausência de documentos exigidos na prestação de contas que comprometa o julgamento do cumprimento do objeto pactuado e da boa e regular 
aplicação dos recursos. 

Subcláusula trigésima primeira. A ausência de comprovação da titularidade dominial do imóvel ensejará a aprovação com ressalvas da prestação de contas 
final, e não implicará em devolução de recursos, desde que se observem todas as condições a seguir: 

I - as obras e serviços de engenharia apresentem funcionalidade ou fruição e estejam sendo utilizados pelo público beneficiário; 

II - o CONVENENTE ou o beneficiário esteja na posse do imóvel; 

III - esteja em curso ação judicial ou administrativa nos órgãos competentes para regularização da dominialidade; e 

IV - seja lavrado termo de responsabilidade assinado pela autoridade máxima do convenente de que eventuais custas adicionais com a desapropriação, a 
transferência ou a regularização da dominialidade serão de responsabilidade exclusiva do CONVENENTE. 

Subcláusula trigésima segunda. A decisão sobre a aprovação, aprovação com ressalvas ou rejeição da prestação de contas do instrumento deverá ser 
registrada no Transferegov.br, cabendo ao CONCEDENTE prestar declaração expressa acerca do cumprimento do objeto e de que os recursos transferidos 
tiveram boa e regular aplicação. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA RESTITUIÇÃO DE RECURSOS 

Os saldos remanescentes, incluídos os provenientes dos rendimentos de aplicações financeiras, serão restituídos à União e ao CONVENENTE, observada a 
proporcionalidade dos recursos aportados pelas partes, independentemente da época em que foram depositados. 

Subcláusula primeira. Caberá ao CONVENENTE, no prazo improrrogável de até 30 (trinta) dias, contados da denúncia, da rescisão, da conclusão da execução 
do objeto ou do término da vigência, o que ocorrer primeiro: 

I - devolver os saldos remanescentes proporcionais aos repasses da União, para a Conta Única do Tesouro Nacional, no Ministério da Agricultura e Pecuária - 
MAPA, por meio de Guia de Recolhimento da União — GRU, disponível no site www.tesouro.fazenda.gov.br, portal SIAFI, informando a Unidade Gestora (1.1G) 
130141 e Gestão 00001 (Tesouro); e 

II - transferir os saldos remanescentes proporcionais à contrapartida aportada, para uma conta de livre movimentação de sua titularidade. 

Subcláusula segunda. Nos casos de descumprimento do disposto na Subcláusula primeira, o CONCEDENTE solicitará, à instituição financeira albergante da 
conta específica do instrumento, a imediata devolução dos saldos para a Conta Única do Tesouro Nacional, na forma indicada no inciso I da Subcláusula 
primeira. 

Subcláusula terceira. Caso não tenha havido qualquer execução física ou financeira, deverão ser recolhidos à Conta Única do Tesouro Nacional, na forma 
indicada no inciso I da Subcláusula primeira, os recursos recebidos e os respectivos rendimentos de aplicação financeira, sem a incidência de atualização e 
juros de mora. 

Subcláusula quarta. Quando houver a rejeição total ou parcial da prestação de contas final pelos motivos relacionados na Subcláusula trigésim 
Décima Quinta, o CONCEDENTE deverá notificar o CONVENENTE para que, no prazo improrrogável de até 30 (trinta) dias, contados do rec 
notificação, proceda à devolução dos recursos correspondentes ao valor rejeitado, devidamente corrigidos. 
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Subcláusula quinta. A não devolução dos recursos de que trata a Subcláusula quarta ensejará o registro de impugnação das contas do Convênio no 
Transferegov.br e instauração da TCE. 

Subcláusula sexta. O CONCEDENTE efetuará o registro do CONVENENTE, em cadastros de inadimplência, nas seguintes hipóteses: 

I - após o julgamento da tomada de contas especial ou de procedimento análogo pelo Tribunal de Contas da União, nas hipóteses de rejeição total ou parcial 
da prestação de contas; ou 

II - após a notificação do CONVENENTE e o decurso do prazo previsto na Subcláusula oitava da Cláusula Décima Quinta, nas hipóteses de omissão na 
apresentação da prestação de contas, independentemente de instauração ou de julgamento da tomada de contas especial. 

Subcláusula sétima. Após a rejeição total ou parcial das contas, o saldo referente à rejeição constará como impugnado e o CONVENENTE será cadastrado 
como inadimplente somente após o julgamento de que trata o inciso I da Subcláusula sexta. 

Subcláusula oitava. Na hipótese de aplicação de ato normativo do Tribunal de Contas da União que autoriza a dispensa da Tomada de Contas Especial, a 
autoridade administrativa adotará medidas administrativas ao seu alcance, como o registro da inadimplência do CONVENENTE no Transferegov.br e a 
inclusão nos cadastros de inadimplência, sem prejuízo de requerer ao órgão jurídico pertinente as medidas judiciais e extrajudiciais cabíveis, com vistas à 
obtenção do ressarcimento do débito apurado, inclusive o protesto, se foro caso. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DOS BENS REMANESCENTES 

Os bens remanescentes adquiridos, produzidos ou transformados no âmbito deste Convênio serão de propriedade do CONVENENTE. 

Subcláusula primeira. Consideram-se bens remanescentes os equipamentos e materiais permanentes adquiridos, produzidos ou transformados com 
recursos dos instrumentos necessários à consecução do objeto, mas que não se incorporam a este. 

Subcláusula segunda. O CONVENENTE deverá contabilizar e proceder à guarda dos bens remanescentes, bem como encaminhar manifestação ao 
CONCEDENTE com o compromisso de utilizá-los para assegurar a continuidade do programa governamental, devendo estarem claras as regras e diretrizes de 
utilização desses bens. 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DA RENÚNCIA, RESCISÃO E EXTINÇÃO 

O presente Convênio poderá ser: 

I - denunciado a qualquer tempo, ficando os participes responsáveis somente pelas obrigações e auferindo as vantagens do tempo em que participaram 
voluntariamente da avença, vedada qualquer cláusula obrigatória de permanência ou sancionadora dos denunciantes; 

II - rescindido, independente de prévia notificação ou interpelação judicial ou extrajudicial, nas seguintes hipóteses: 

a) inadimplemento de quaisquer das cláusulas pactuadas; 

b) constatação, a qualquer tempo, de falsidade ou incorreção em qualquer documento apresentado; e 

c) verificação da ocorrência de qualquer circunstância que enseje a instauração de Tomada de Contas Especial, desde que infrutíferas 
administrativas internas e observado o disposto na Subcláusula quarta; 
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III - extinto, quando não tiver ocorrido repasse de recursos e houver descumprimento das condições suspensivas, nos prazos estabelecidos no instru 
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Subcláusula primeira. O CONDEDENTE registrará no Transferegov.br e publicará no Diário Oficial da União a denúncia, rescisão ou extinção. 

Subcláusula segunda. Quando da denúncia ou rescisão do instrumento, o CONVENENTE deverá: 

I - devolver os saldos remanescentes, inclusive aqueles oriundos de rendimentos de aplicações financeiras, em até 30 (trinta) dias; e 

II - apresentar a prestação de contas final em até 60 (sessenta) dias. 

Subcláusula terceira. No prazo máximo de 60 (sessenta) dias, a contar da data do registro da denúncia ou rescisão do instrumento no Transferegov.br, o 
CONCEDENTE providenciará o cancelamento dos saldos de empenho, independente do indicador de resultado primário. 

Subcláusula quarta. A rescisão decorrente do cometimento de fato que enseje a instauração de Tomada de Contas Especial, prevista no caput desta 
Cláusula, inciso II, alínea "c", deverá ocorrer depois da adoção das medidas administrativas internas para elidir o dano, observados os princípios norteadores 
dos processos administrativos consubstanciados no art. 2° da Lei n° 9.784, de 29 de janeiro de 1999, bem como o disposto na Portaria CGU n° 1.531, de 
2021, e na Instrução Normativa TCU n° 71, de 28 de novembro de 2012. 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DA PUBLICIDADE 

A eficácia do presente Convênio fica condicionada à publicação do respectivo extrato no Diário Oficial da União, a qual deverá ser providenciada pelo 
CONCEDENTE no prazo de até 10 (dez) dias úteis a contar da respectiva assinatura. 

Subcláusula primeira. Será dada publicidade em sitio eletrônico especifico denominado Transferegov.br aos atos de celebração, alteração, liberação de 
recursos, acompanhamento e fiscalização da execução e a prestação de contas do presente instrumento. 

Subcláusula segunda. A notificação da celebração do instrumento à Assembleia Legislativa ou à Câmara Legislativa ou à Câmara Municipal do CONVENENTE, 
conforme o caso, será realizada eletronicamente por meio do sistema Transferegov.br, e da mesma forma será a notificação da liberação dos recursos. 

Subcláusula terceira. O CONVENENTE obriga-se a: 

I - caso seja município ou o Distrito Federal, a notificar os partidos políticos, os sindicatos de trabalhadores e as entidades empresariais, com sede no 
município, quando da liberação de recursos relativos ao presente Convênio, no prazo de até dois dias úteis, nos termos do art. 2° da Lei n° 9.452, 20 de 
março de 1997, facultada a notificação por meio eletrônico; 

II - cientificar da celebração deste Convênio o conselho local ou instância de controle social da área vinculada ao programa de governo que originou a 
transferência de recursos, quando houver; e 

III - disponibilizar, em seu sítio eletrônico na internet ou, na sua falta, em sua sede, em local de fácil visibilidade, consulta ao extrato deste Convênio, 
contendo, pelo menos, o objeto, a finalidade, os valores e as datas de liberação e detalhamento na aplicação dos recursos, bem como as contratações 
realizadas para a execução do objeto pactuado, ou inserir link em sua página eletrônica oficial que possibilite acesso direto ao Transferegov.br. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA - DAS CONDIÇÕES GERAIS 

Acordam os partícipes, ainda, em estabelecer as seguintes condições: 

I - todas as comunicações relativas a este Convênio serão consideradas como regularmente efetuadas quando realizadas por intermédio do Tr 
exceto quando a legislação regente tiver estabelecido forma especial; 
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II - as reuniões entre os representantes credenciados pelos participes, bem como quaisquer ocorrências que possam ter implicações neste Convênio, serão 
aceitas somente se registradas em ata ou relatórios circunstanciados; e 

III - as exigências que não puderem ser cumpridas por meio do Transferegov.br deverão ser supridas através da regular instrução processual, sem prejuízo do 
posterior registro do ato no mesmo sistema Transferegov.br. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - DA CONCILIAÇÃO E DO FORO 

Os partícipes comprometem-se a submeter eventuais controvérsias, decorrentes do presente ajuste, à tentativa de conciliação e mediação administrativa 
perante a Câmara de Mediação e de Conciliação da Administração Pública Federal, da Advocacia-Geral da União, nos termos do art. 37 da Lei n2 13.140, de 
26 de junho de 2015, do art. 11 da Medida Provisória n2 2.180-35, de 24 de agosto de 2001, e do art. 41, inciso III, alínea "b" do Anexo I ao Decreto n9 
11.328, de 12 de janeiro de 2023. 

Subcláusula única. Não logrando êxito a conciliação, será competente para dirimir as questões decorrentes deste Convênio, o foro da Justiça Federal, Seção 
Judiciária do Distrito Federal, por força do inciso I do art. 109 da Constituição Federal. 

E, por assim estarem plenamente de acordo, os participes obrigam-se ao total e irrenunciável cumprimento dos termos do presente instrumento, o qual lido 
e achado conforme, assinam eletronicamente por meio de seus representantes, para que produza seus jurídicos e legais efeitos, em Juízo ou fora dele. 

Brasília/DF. 

PELO CONVENENTE: 

PELO CONCEDENTE: 

ANTONIO COELHO RODRIGUES 
Prefeito Municipal 

Município de Sítio Novo/MA 

FERNANDO MAGALHÃES SOARES PINTO 
Subsecretário de Planejamento, Orçamento e Administração - SPOA 

Ministério da Agricultura e Pecuária - MAPA 
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Documento assinado eletronicamente por ANTONIO COELHO RODRIGUES, Usuário Externo, em 09/12/2025, às 17:13, conforme horário oficial de Brasília, 
com fundamento no art. 49,4 32, do Decreto n9 10.543 de 13 de novembro de 2020. 

Documento assinado eletronicamente por FERNANDO MAGALHAES SOARES PINTO, Subsecretário de Planejamento, Orçamento e Administração, em 
10/12/2025, às 13:48, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 4°,4 39, do Decreto n° 10.543 de 13 de novembro de 2020. 

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site: https://sei,agro.gov.br/seikontrolador externo.phpl 
acao=documento conferir&id orgao acesso externo=0 informando o código verificador 48396466 e o código CRC 0353E38E. 

Referência: Processo n°21000.040579/2024-07 SEI: n°47601163 
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EXTRATO DE CONVÉNIO 

Espécie: Convênio Código 979040, N. Processo: 21000061370202550, Conceidento 
Ministério da Agricultura e Pecuária, Convenente: MUNICIPIO DE CAJUEIRO CNN nu 
12133738000150, Objeto: Apoio a execução de orriai e serviço> de 
engenharia para o fomento aos setores agropecuaiiu e 
agroindústria no municipro de Cajueiro/AL . Valor Total: R$ 956.00000. Valor de 
Contrapartida: R$ 1.000,00, Valor a ser transferido ou descentralizado por exerocio: 2025 
- R$ 955.000,00, Crédito Orçamentãner Num Empenho. 2025NE000680. Varo:: ES 
955.000,00. PIRES: 251544, Fonte Recurso- 3129000300, ND: 444042. Vigência' 10/12/2025 

10/08/2028, Data do Assinatura: 10/12/2025, Signatarios: Cor/cedente FERNANDO 
MAGALHAES SOARES PINIO CPF n. •• •396.617.• ', Converiento LUCRA REGIA 
AtBuQUERQUE 101E00 CPI- n. 

EXTRATO DE TERMO ADITIVO 

Espécie: Termo Aditivo de Alteração da Vigência Na 000001/2025 ao Instrumento código 
942341. Convenentov Concedente Ministério da Agricultura e Pettlerle, Unidade Gestora: 
130141. Convenente MUNICIPIO DE IIABAIANINI1A, CNP., n. 13098181000187. 
Prniroga(ão do Prazo de vrgência. Valer lotai. R$ 4140.000,00, Valor de Contrapartida, PS 
1 600.00, Vigência: 15/12/2025 a 14/94/2926 Data de Assinatura - 15/12/2073. Signatarios: 
Concedente FERNANDO MAGALHAES SOARES PINTO. cpF n.'".896 617-'', Convencerei 
tRALDO MOREIRA VOS SANTOS, CPF na ••••.630 875 ". 

EXTRATO DE TERMO ADITIVO 

Especie Termo Aditivo de Alcei ação da Vigência N. 000901/2025 ao Instrumento cadigo 
945967. (onvene-ded Concedente Ministerio da Agricultura e Pecuária, Unidade Gestora: 
130141. Convenente MUNICIPIO DE ARAIJA, CNPJ n. 13095260000130. Prorrogaçáo do 
prazo de vigência. Valor Total, RS 385.000,00, Valor de Contrapartida: R$ 1000,132, 
Vigência: 15/12/2025 a 13/06/2026. Data de Assinatura- 15/12/2023. Signatários. 
Concedentrd FERNANDO MAGALHAES SOARES PINTO, CPF ria "e896.617 Convenente: 
FABIO MANOEL ANDRADE COSTA. CPF rie "•.513,945-" 

EXTRATO DE TERMO ADITIVO 

Espécie- Termo Aditivo de Alteração da Vigência N. 000001/7025 ao instrumento código 
917321 Convenentes: Concedente: Ministério da Agncultura e Peruana, Unidade Gestora, 
130141 Convenente- MUNICIPIO DE MONTE AZUL PAULISTA, CraPI n" 52942380000187. 
PforrogaçãO do prazo de vigência Valor Total- R$ 335.000,00 Valor de Contrapartida. R$ 
150,00, Vrgêncià: 15/12/2075 a 15/12/2026 Data de Assinatura 15/12/2021 Signatários: 
Cm/cedente' FERNANDO MAGALHAES SOARES PINTO, CPF eu'" .896.617", Convenente 
MARDQUEU SILVIO ERANCA, CPI- na — .428.09R," 

EXTRATO DE CONVÊNIO 

Espécie: Convênio Código 979052, N. Processo. 21000061615202549, Concedeste 
Ministério da Agricultura e Peruana, Lorivenente MUNICIPIO DE SERRA DO MEL CNN na 
12755971000120 °blefo: Execução de Obras e Serviços de Engenharia em Esti adas 
Vrar'aisnomunicipio de Serra do Mel/RN. Valor Total R$ 468.950.00, Valor da 
Contra parida: R$ 1.000,00. Valor a ser transferido nu descentralizado por exercioce 2025 

Rã 167.950,00 Credito Orçamentado: Num Empenho' 2025N1000582, valor R$ 
467.050,00, PIRES- 251544, Fonte Recurso: 3129000600, ND. 144042, Vigência: 10/12/2025 
a 10/081.2029, Data de Assinatura' 10/12/2025, Signatários: Concedente: FERNANDO 
MAGALHAES SOARES PINIO CEE ••• 896.61/ ". Convenente: HUDSON KENJU DE 
MOURA AZEVEDO CPF- na “.469.404". 

EXTRATO DE TERMO ADITIVO 

Isperie Termo Aditivo de Alteração da Vigência Na 000150/2025 ao Instrumento código 
946201. Convenentes: Concedente. Ministério da Agricultura e recuaria. Unidade Destono 
130141. [cravei/ente, MUNICIPIO DE NOSSA SENHORA DE LOURERS, CNN na 
13113766000124. Prorrogado do prazo de vigência. Valor Total. RS 287.000,00. Valor de 
Contrapartida: RS 500.00, vigência: 15/12/2025 a 15/12/2026 Data de Assinatura: 
15/12/2023. Signalarios: Concedente: FERNANDO MAGALHAES SOARES PINTO, CPF na 
“" 896.6 /7-". Convim/ente- SAULO MAKERRAN ARAUJO IOURIIRO. CPF n. •".038.005 

EXTRATO DE CONVÊNIO 

Espere- Convênio Código 979045, N. Processo: 21000061610202516, Conca-dente' 
Ministério da Agricultura e Peruaria. Convenente: MUNICIEM DE ARAGUACO CNRI et 
02391107000112, Objeto: EXECUÇÃO DE OBRAS E SERVIÇOS DE ENGENHARIA EM 
ISTP.ADAS VICINAIS. Valor Total- R$ 580.00000, Valor de Contrapartida: RS 7.000,00, Valor 
a ser transferido ou deseentralóado por exercido: 7025 - RS 573 000,00. Crédito 
Orçamentário: Num Empenho: 2025NE000581, Valor: RS 903.00000, PTRES: 251544, Fonte 
Recumt 3129000000, ND: 444042, Vigência: 10/12/2025 a 10/08/2028. Data de 
Assmatuta. 10/12/2025, Signatarios. Ler/cedente: FERNANDO MAGALHAES SOARES PINTO 
CPP "••.R96.612 "•. Convenente: JARRAS RIBEIRO ivt-I CPF n • • • 451 146-•• 

EXTRATO DE CONVÊNIO 

Espécie: Convênio Código 979521, Na Processe: 21000061581202592, Concedente: 
Ministerio da Agricultura e PeCOaria, Convenente: MUNICIPIO DE MURICI DOS PORTELAS 
CNP/ n. 016125960110143, Objeto. Apoio a execução de obras e erviLos de engenharia para 
o fomento aos setores ageopecuario agroindUstria Munielpin de MUrri dos Porteias - Pi. 
Vaior Total: R$ 983.001/00, Valor de Contrapartida- R$ 1.000,00, Valor z ser transferido ou 
descentralizado por CILeItiCiO: 2025 - RS 382.000,00. Crédito Orçamentarei: Num Empenho: 
2025NE000682. Valor: R$ 382.000,00, PIRES- 251544. fonte Recurso- 3129000000, NO. 
444042. Vigência: 10/12/2025 a 10/08/2028, Data de Assinatura- 10/12/2025, Signatarios: 
[Omedente: FERNANDO MAGALHAES SOARES PINTO CPF n6 *".896.617-", Convenente: 
ANA LINA DE CARVALHO CUNHA SALES CPI- na ••• .808 

EXTRATO DE CONVÊNIO 

tsoficie' Convênm Código 979522, Na Processo- 21000061543202530, Concedeste: 
Minosterin da Agricultura e Pecuária, Convenente: MUNICWIEJ DE PEQUIZEIRO CNP: ne. 
25066604000123. Objeto. Apoio execução de obras e serviços de engenharia para o 
fomento Aos setores agropecuário e agroindustria no município de Pequizeiro-TO, Valor 
Total- FQ 960000,00, Valor de Contrapartida. RS 5.000,00, Valor a ser transferido ou 
descentralizado por exerticio 2025 - RS 955600,00, Credito Orçamentário: Num Empenhe: 
2025NEO00597. Valor R$ 955,000,00, PIRES' 251614, Fonte Recurso' 3129000000 ND: 
444042, Vigência- 10/12/2025 a 10/03/2028, Data de ASSillattárd' 10/12/2025, Dgr/diários: 
Concedente: FERNANDO MAGALHAES SOARES PINTO CPE 94 "e89.6611 Convenci-Me 
10CtLIO NOBRE DA SILVA CPI- n. "• 631391" 

EXTRATO DE TERMO ADITIVO 

Espécie' Termo Aditivo de Alteração da Via -ênea NI 000001/2025 ao Instrumento 
código 946210 Convenentes: Comedente Mmrsteno de Agricultura e ParOária, 
Unidade Gestora 130141 Convenente: MUNICIPIO DE SANTA CECILIA, CNPJ na 
85097237000141 Prorrogação do prazo de vigénera Valor Total: R$ 577 500,00, Valor 
fiC Coritrapartida' RS 100 000.00, Vigência- 15/12/2025 a 13/06/2026 Data de 
Assinatura 15/11/2023 Signatários Concedente FERNANDO MAGALHAES SOARES 
PIN1(), CRF ••• 896.517-", Convenente: CARI OS 1193101Q GAROA LANGUI, CPE iln 

EXTRATO PE CONVÊNIO 

Espécie- Convênio Código 979533, N. Processo: 210000616802 57, 
Ministério da Agricultora e Pecuária, Convenente: MUNKiP10 DE NO OLINDA 
00001602000163, Objeto: Apoio a execução de obras e serviços d 
fomento aos setores agropecuários e de agroindüstria., Valor lotai: $ 
de Contrapartida: FQ 1.500,00, Valor a ser transferido ou desconte !Dado 
2075 - R$ 668300,00. Crédito Orçamentário; Num Empenho: 2025N1000687, Valor:
668.500.00. PIRES: 251544. Fonte Recurso: 3129000000, ND: 444042, Vigência: 10/12/2015 
a 10/08/2028, Data de Assinatura: 10/12/2025, 5rgnatarios- Coe aderne FERNANDO 
MAGALHAES SOARES PINTO CPE ri' "..896.617 Convenent JESUS EVARISTO 
CARDOSO CPF nir •••.434 411 ". 

EXTRATO DE TERMO ADMVO 

Espécie: Ter010 Aditivo de Alteração da Vigência eni 000001/2025 ao Instrumento código 
944841. Convenentes- Concedente: Ministério da Agricultura e Pecuária, Unidade Gestora, 
130141. Convescote: MUNICIPIO DE SENADOR ALEXANDRE COSTA. CNPJ nu 
015666át8000134. Prorrogação do prazo de vigência. Valor Total: R$ 570.000,00, Valor de 
Contrapartida: R$ 979,10, Vigência: 15/12/2025 a 13/06/2026. Data de Assinatura 
15/12/2023. Signatários: Coincidente- FERNANDO MAGALHAES SOARES PINTO, CPF ir" 
*".896.617 ", Convenente: NILO TteeRONF AROUCHE AMORIM, CPF na '".946.253-". 

EXTRATO DE CONVÊNIO 

Espécie: Convênio Código 979565. N. Processo: 21000061654202516. Concedente-
Ministério de Agricultura e Pecuária, Convenente: MUNICJPIO DE PRESIDENTE. VARGAS 
CNN n" 06124739000191. Objeto. Apoio a ElleCUÇãO de Obras e Serviços de engenhara 
para o fAnlent0 leis setores Agropecuarlos e de Agroindústria., Vaio,  Total: RS 
1544.414.54, Valor de Contrapartida: R$ 1.550,00 Valo,  a ser transferido OU 
descentralizado por exercício; 2025 - R$ 1.542.864,54, Credito Orçamentam; Num 
Empenho: 211.25NE000593, Valor: R$ 1.512 864,54, PERES: 251544, Fonte Recurso. 
3129000000, ND: 444042. Vigência' 10/12/2025 a 10/08/2028. Data de ASSifiatUrA: 
10/12/2025, Signatários: Concedente: FERNANDO MAGALHAES SOARES PINTO 1 ,10
“*.896.617 Convenente' ARNALDO LUNA DE SOUSA Cl* n. "".356893-'• 

EXTRATO DE CONVÊNIO 

Espécie: Convênio Código 979846, N° Processo: 21000063836202551, Concedente, 
Ministério da Agricultura e pecuária, Convenente: MUNICIPIO DE ICATu CNN rd 
05296293000142, Objeto: EXECUÇÃO DE OBRAS E SERVIÇOS DE ENGENHARIA EM 
ES-IRADAS VICINAIS, Valor total: R$ 451.472,01, Valor de Contrapartida: Rã 500c03. Valor a 
ser tmrorendo ou descentralizado por exercício' 2025 - RS 450.972,01 Credito 
Orçamentário Num Empenho: 2025NE001212, valor R$ 450.972,01, PIRES. 251543, Fonte 
Recurso' 3129000000, ND: 444012, Vigência' 10/12/2025 a 10/08/2023, Data de 
Assinatura' 10/12/2025, Srignatarios, Concedente: FERNANDO MAGALHAES SOARES PINI-0 
CPF nÉ •••.896.317-", Convenente: WALACL AZEVEDO MENDES CPI- ri7 "".609 211 ". 

EXTRATO DE TERMO ADITIVO 

Espécie: termo Aditivo de Alteração da Vigência Na 000001/2025 ao Instrumento redigo 
946582. Convenentes: Concedente: Ministério da Agricultura e Pecuária. Unidade Gestora: 
130141. Convenente: MUNICÍPIO DE MURUTINGA DO SUL. CNP] 0" 4483022E100175. 
Prorrogação do prazo de vigência. Valor Total: RS 110.000E10, Valor de COnnapartid0 Rã 
10.000,00. VIgénaa: 15/12/2025 a 11/10/2026. Data de Assinatura. 15/12/2023. 
Signatários. Concedente. FERNANDO MAGALHAES SOARES PINTO, CPI- ri0 "*496.617-", 
Convenente' CRISTIANO ELLUTERIO SOARES DA SILVA. CPF ri° '".704468-'' 

EXTRATO DE CONVÊNIO 

Espécie. COnVënin [Migo 979827, N. Processo 210000E71523202569, Concederdes 
Ministério da Agricultura e Pecuária, Convenenta: MUNICIPIO DE ARAPIRACA CNPJ 04 
12198693000158, Objetai Apoio a execução de obras e serviço> de engenharia para 
fomento aos setores agropecuário e de agroindustria., Valor Total: RS 3.828000,00, Valor 
de Contrai:ainda: 125 8.000,110. Valor a ser transferido OU deSceneralizado por crer, ruo. 
2025 - P.5 3.820.00000, Credito Orçamentário: Num Empenho 2025NE000477. EIS 
31120.000,00, PIRES: 251544, Fonte Recurso: 3129000000, ND: 444042, Vigência 
10/12/2025 a 10/08/2028, Data de Assinatura. 10/12/2025, Signatários: Cena-dente: 
FERNANDO MAGALHAES SOARES PINTO [Pf •".896.617-", Convencida: JOSE 
LUCIANO BARBOSA DA SILVA CPF n. " •.681.744-". 

EXTRATO DE CONVÊNIO 

Espécie, Convênio [Migo 979847, N. Processo, 21000063837202504, cot/cedente; 
Ministério da Agrialltura e Pecuária. Convenente: MUNICIPIO DE SITIO NOVO CNPi n. 
05631031000164. Objeto: Execução de obras e serviçOS de engenharia em estrada> vicinars 
no municipal de Sitio Novo/MA., Valor lotai: R$ 956,000,00, Valor de Contrapartida: R$ 
1.00000, Valor a ser transferido ou descentralizado por exercício' 2025 - R$ 955.000,00 
Crédito Orçamentário: Num Empenho: 2025E1E001211, Variar RS 955.000.00, PTRIS: 
251543, I:ente Recurso: 31290001300 ND, 444042. Vigenco, 10/12/2025 a 10/08/2078, 
Data de Assinatura 10/12/2025, Signatarios Concedente: FERNANDO MAGALHAES SOARES 
PINTO CPF na "'SOR 617.", Gni/ver/ente: ANTONIO COELHO RODRIGUES [PE n°
''.182.323-“. 

EXTRATO DE CONVÊNIO 

Espécie: Convênio Corligo 979849, Na Processo: 21000063840202510 Concedeste' 
Ministério da Agricultura e Pecuária, Convenente: MUNICIPIO DF 1040 LISBOA CNP' te 
07000300000110, Objeto: Exercido de obras e serviços de engenharia em estradas aromai> 
no municipio de João Lisboa/MA.. valor Total R5 718.0110,00. Valor de Contrapartida - RS 
1.750.00, Valor a ser transferido ou descentralizado por exercido: 2025 - R$ 716.25000, 
Crédito Orçamentário: Num Empenho: 2025NE001210, Valer: R$ 716.25000. PERES' 
251543, Fonte Recurso: 3129000000 ND' 444042, Vigência: 10/12/2075 a 10/08/2028. 
Data de Assinatura: 10/12/202S, Signatários: Concedeste: FERNANDO MAGALHAES SOARES 
PINIO CPF n°*".896.617 Convenente. FABIO VALE DF HOLANDA CPF na •" 005.693-
". 

EXTRATO DE TERMO ADITIVO 

Espécie: termo Aditivo de Alteração da Vigência N. 000004/7025 ao Instrumento o/Mgr° 
920156. Convenentes. Concedente. Ministério da Agricultura e Pecuarra, Unidade ticstorn: 
130141, Convenente: MUNICIPIO LIt PORTO VELHO, CNP) n. 05903125000145. prorrogação 
de vigência do instrumento. Valor Total: RS 248.300,00, Valor de Contrapartida: RS 
9.55000, Vigência' 12/12/2025 à 31/07/2026. (lata de Assinatura: 30/12/2021. Signatarios: 
Goivo:dente. FERNANDO MAGALHAES SOARES emsto, CPF ria ••• 896 617", Converiente: 
LEONARDO BARRETO DE MORAES, claF n. " 1. 330.739." 

EXTRATO DE TERMO ADITIVO 

Especie: Tenro Aditivo de Alteração da Vigência N. 000002/2025 ao Instrumento 
código 913722. Corivenenres: Concedente: Ministério da Agricultura e Primária, 
Unidade Gestora 130141. Convenente, MUNICIPIO DE ARAPIRACA, CRIO id•
12198693000151 PRORROGAÇÃO DE VIGÊNCIA. Valor Total: FQ 774 550,00, valor de 

Contrapartida: R$ 16.700,00, Vigência: 12/12/2025 a 31/08/7026 Data de Assinatura 
30/12/2021. Signatários' Concedente: FERNANDO MAGALHAES SOARES PINTO. CPF 
"*.895.617-". Conveniente: JOSE LUCIANO BARBOSA DA SILVA. CPI- n. - ".681 144 
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EXECUÇÃO DE OBRAS OU SERVIÇOS DE 
ENGENHARIA EM ESTRADAS VICINAIS 

NO MUNICÍPIO DE SÍTIO NOVO - MA 
COMPRIMENTO: 10.736,00m. 

SICONV N° 979847/2025 

SÍTIO NOVO-MA. 
MARÇO/2026 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE SÍTIO NOVO — MA 

1. APRESENTAÇÃO 

1.1 — INTRODUÇÃO 

A Prefeitura Municipal de SÍTIO NOVO apresenta o — Projeto de RECUPERAÇÃO 

DE ESTRADAS VICINAIS NO MUNICÍPIO DE SITIO NOVO-MA, com comprimento de 

10.736,00m. 

O projeto em referência contempla os projetos geométricos e terraplenagem, cujos 

serviços são de extremas necessidade e importância. 

Este relatório foi elaborado em conformidade com as normas vigentes preconizadas 

pelos órgãos viários e atendendo às solicitações e exigências do contratante, tendo a finalidade 

de expor urna visão geral e detalhada dos estudos desenvolvidos e parâmetros adotados para 

cada projeto apresentado. 

Os estudos propostos estão sendo apresentados em um único volume, contendo todas as 

inforinações necessárias para a execução da obra em referência. 

Foram realizados estudos geotécnicos com análise do subleito e de jazida sendo 

apresentados no item estudos geotécnicos. 

1.2 - CARACTERIZAÇÃO DO MUNICÍPIO DE SÍTIO NOVO— MA 

Sítio Novo é um município brasileiro do estado do Maranhão. Localiza-se a unia latitude 

05°52'41" sul e a uma longitude 46'41'57" oeste, estando a uma altitude de 260 metros. Sua 

população estimada em 2019 foi de 18.081 habitantes.[2] Possui uma área de 3.114,827 km2.[ 1] 

A cidade de Sítio Novo está localizada na margem esquerda do Riacho Barriguda e a 

margem direita do Lago do Enxu. 

Histórico 

A partir do povoamento iniciado em 1935— quando as famílias Nascimento, Batista e 

Oliveira instalaram-se na região com a intenção de se dedicar ao cultivo da cana-de-açúcar — 

surgiram engenhos cuja produção de rapadura e aguardente era exportada principalmente para 

os mercados de Imperatriz e Grajaú. 

Pela Lei N°269, de 31 de dezembro de 1948, o povoado fundado pelos pioneiros foi 

elevado à categoria de vila, com denominação de Sítio Novo de Grajaú. Treze anos mais tarde, 

por força da Lei N° 2.166, de 15 de dezembro de 1961, a vila passou à condição de cidade e 

sede de município, de acordo com os dados do II3GE. 



• 
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Demografia 

Segundo dados do Censo Demográfico de 2022, Sítio Novo contava com 17.074 

habitantes, resultando em uma densidade populacional de aproximadamente 5,48 habitante por 

quilômetro quadrado. No contexto estadual, o município ocupava a 114 posição em número de 

habitantes e a 197 em densidade demográfica comparando-se com outros municípios do estado 

do Maranhão. A estimativa populacional para o ano de 2024 era de 17.457 habitantes. 

Geografia 

O município de Sítio Novo possui uma extensão territorial de 3.114,683 quilômetros 

quadrados, ocupando a 24 posição entre os 217 municípios maranhenses em termos de área. 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE SÍTIO NOVO — MA 

1.3 Relação das estradas a serem recuperadas 

() projeto contempla a estrada da fazenda grande com início nas coordenadas I.AT= S5° 

5201.88 LONG= W46° 4149.94" e termino nas coordenadas: LAT= SS5° 52' 14.24" LONG= 

W46° 36' 29.18". 

• 

• 
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2. JUSTIFICATIVA 
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2. JusTin CAT I VA 

A intervenção proposta beneficiará de forma direta as 480 famílias que residem ao longo 

do trecho e nos povoados contemplados pelo projeto. alem da população da sede do município, 

as vizinhas da obra em intervenção, bem como todas as comunidades dos povoados 

pertencentes à Zona Rural do Município, proporcionando melhores condições de tráfego para 

estas localidades, facilitando assim, o acesso da população com outros povoados e integrando 

com mais conforto e comodidade ao Município Sede. Os efeitos da obra serão refletidos no 

maior escoamento da produção agrícola e o fomento ao comércio da região. 
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3. ESTUDOS 

3.1 Estudos Topográficos 

Os estudos topográficos consistem basicamente no mapa da Prefeitura Municipal de 

SÍTIO NOVO-MA, que tem como base o levantamento o levantamento de todas as vias e sinais 

do município, realizado em 04/02/2026, através de GPSX5. 

Referido mapa encontra-se anexado a este projeto. 

3.2 Estudos Geotécnicos 

Nesta fase de projeto efetuaram-se estudos com o objetivo de identificar materiais 

existentes no subleito de sondagem e ensaios de laboratório necessário para identificação de 

suas características. 

Efetuaram—se vistorias nas áreas próximas ao local de estudo com o objetivo de 

identificar materiais necessários à execução das camadas do pavimento. A princípio foram 

detectadas as jazidas de materiais lateriticos, localizada na região de intervenção da obra. Para 

a utilização desta jazida, executaram-se os ensaios de laboratório necessários para identificação 

de suas características e sua utilização. 

• 
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4. PROJETOS 
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4. PROJETOS 

4.1 Projeto Geométrico 

O projeto geométrico foi elaborado de acordo com as recomendações e critérios pre-

estabelecidos pelas normas vigentes, com o objetivo de fornecer o alinhamento horizontal e 

vertical das vias em estudos, tomando-se como base os estudos topográficos. 

Primeiramente definiram-se as seções-tipo que procurou seguir basicamente as 

existentes, introduzindo correções do greide existente. 

O alinhamento horizontal foi definido procurando basicamente seguir o existente, 

introduzindo a padronização de largura da via. 

O alinhamento vertical seguiu basicamente o perfil das pistas existentes, não se fazendo 

necessárias correções significativas. 

A extensão total da intervenção foi 10.736,00m, compreendendo uma largura total de 

6.00 m (seis metros) e uma espessura de 20 cm (vinte centímetros). 

4.2 Projeto de Terraplenagem 

O projeto de terraplenagem thi desenvolvido com base nos estudos topográficos e no 

projeto geométrico, sendo desenvolvidas as seguintes atividades: 

• Desenho das seções transversais 

• Gabaritagem das seções 

Foram considerados a execução do aterro com o próprio material extraído dos cortes 

projetados. Executando-se apenas uma conformação e compactação do sub-leito. 
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5. QUANTITATIVO DE PROJETO 
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5. QUANTITATIVO DO PROJETO 

ADMINISTRAÇÃO LOCAL DA OBRA 

11 
Desmatamento, destocamento, limpeza de área e estocagem do m2
material de limpeza com árvores de diâmetro até 0,15 m 
Escavação e carga de material de jazida com trator de 127 kW e ma 
carregadeira de 3,4 m3
Transporte com caminhão basculante de 14 rn3 - rodNia em tkm 
reiestimento primário 
Regularização do subleito - 100% Proctor intermediário 
Compactaçâo de aterros a 100% do Proctor normal 
Execução de rexestimento primário com material de jazida - 100% 
Proctor intermediário 

• 

FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO DE PLACA DE OBRA COM CHAPA 
GALVANIZADA E ESTRUTURA DE MADEIRA. AF_03/2022_PS 

SERVICOS TOPOGRAFICOS 
MOBILIZAÇÃO E DESMOBILIZASÃO DE EQUIPAMENTOS ,, 

- 

m3

21.472,00 

14 171,52 

272 050,61 

64.416,00 
12.883,20 

12.883,20 



PREFEITURA MUNICIPAL DE SÍTIO NOVO - MA 

6. ESPECIFICAÇÕES DE SERVIÇOS 

• 



PREFEITURA MUNICIPAL DE SÍTIO NOVO - MA 

1.0 Administração da obra 

A contratada deverá manter na obra diariamente, engenheiro e mestre de obras 

(encarregado geral) onde, deverão acompanhar a obra constantemente. 

CRITER1OS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 
Os serviços serão medidos de forma proporcional à execução financeira da obra 

corno estabelecido no Acórdão 2.622/2013 do Tal, para o cálculo do percentual será 

adotada a fórmula abaixo. 

%AM = VALOR DA MEDIÇÃO SEM AM 
VALOR DO CONTRATO (I NSLUSO ADITIVO FINANCEIRO) SEM AM 

2.0 Serviços Preliminares 

2.1 Placa de obra 

Deverá ser providenciada a placa de identificação da obra, em chapa de aço 

galvanizado, nas dimensões de 2,0 x 4,0 m, conforme modelo abaixo. 
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Fonte: Manual de uso da marca do governo federal placa de obras 
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A placa deverá ser confeccionada em chapas planas, metálicas, galvanizadas, ou 

de madeira compensada impermeabilizada, em material resistente às intempéries. As 

informações deverão estar em material plástico (poliestireno), para fixação ou adesivação 

nas placas. Quando isso não for possível, as informações deverão ser pintadas a óleo ou 

esmalte. Dá-se preferência ao material plástico, pela sua durabilidade e qualidade. As 

placas deverão ser afixadas em local visível, preferencialmente no acesso principal do 

empreendimento ou voltadas para a via que favoreça a melhor visualização. Recomenda-

se que as placas sejam mantidas em bom estado de conservação, inclusive quanto à 

integridade do padrão das cores, durante todo o período de execução das obras. 

2.2.1Critérios de medição e pagamento: 

O Serviço só deverá ser pago caso cumpra todos os critérios de cores, medidas, 

proporções e demais orientações contidas nesse memorial. 

2.2 Serviços topográficos 

Este serviço compreende a execução de serviços topográficos destinados à 

locação da estrada vicinal, conforme o projeto geométrico fornecido, incluindo a 

materialização em campo do eixo da via, estacas, seções transversais e demais elementos 

necessários à correta implantação da obra. 

Os serviços deverão ser executados por profissional legalmente habilitado, com 

a utilização de equipamentos topográficos adequados, garantindo a precisão necessária 

para a con.eta execução da obra. 

Equipamentos: 

• Estação total eletrônica com precisão compatível com serviços de locação de obras 

lineares; 

• Nível automático ou digital, com mira graduada, para determinação e conferência 

das cotas altimétricas: 

• Tripés, prismas, bastões e acessórios topográficos; 

• Trenas ou distanciômetros eletrônicos para conferências de campo; 
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• Piquetes de madeira, estacas, marcos e pregos para materialização dos pontos 

locados; 

Critérios para medição dos serviços: 

A medição dos serviços será realizada em função da extensão efetivamente locada da estrada, 

expressa em quilómetros (km) ou metros lineares (m), conforme definido na planilha 

orçamentária. 

Somente serão considerados para medição Os serviços devidamente executados, conferidos 

c aprovados pela fiscalização. 

Pagamento: 

O pagamento será efetuado com base na extensão efetivamente locada e aceita 

pela fiscalização, conforme o preço unitário contratado na planilha orçamentária. 

2.3 Mobilização e desmobilização de equipamento 

Inclui todas as providências necessárias para a movimentação de equipamentos 

indispensáveis para a perfeita execução da obra. 

Este deverá ser realizado segundo programa aprovado pela fiscalização, devendo 

existir uma relação dos equipamentos que serão utilizados. 

A desmobilização constituirá na retirada do canteiro da obra de todos os 

equipamentos usados pela CONSTRUTORA e só será iniciada após a autorização da 

FISCALIZAÇÃO. 

Ao final da obra, a CONSTRUTORA deverá remover todo o equipamento. as 

instalações do acampamento, as edificações temporárias, as sobras de material e o 

material não utilizado, os detritos e outros materiais similares, de propriedade da 

CONSTRUTORA, ou utilizados durante a obra sob a sua orientação. 

'Todas as áreas deverão ser entregues completamente limpas. A mobilização e 

desmobilização de pessoal e equipamentos necessários à execução da obra deverão 

integrar a relação de custos classificados na categoria Despesas Indiretas, ficando, 

portanto, o seu pagamento distribuído nos preços dos serviços alocados na Planilha 

Orçamentária do Contrato. 

2.3.1 Critérios de medição e pagamento: 
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Os serviços só serão medidos uma vez concluído e aprovado pela 

FISCALIZAÇÃO que poderá exigir a substituição de qualquer equipamento e instalação 

que não desempenhe em condições operacionais seguras, como também a inclusão de 

outros tipos de equipamentos para assegurar a qualidade e o prazo da obra, se as condições 

locais assim o exigirem. 

2.3.2 Equipamentos 

Serão utilizados os equipamentos: 

a) Trator de esteira com lâmina; 

b) Motoniveladora; 

e) Caminhão basculante; 

d) Rolo compactador; 

e) Caminhão tanque. 

3.0 TERRAPLENAGEM 

A operação de terrapienagem será precedida da execução dos serviços de 

desmatamento, destocamento e limpeza. 

Não será permitido o acúmulo de material ao longo dos bordos da plataforma, 

com o objetivo de dar livre escoamento às águas superficiais. 

Não será permitida a execução dos serviços desta especificação em dias de 

chuva. 

Compensação de cortes e aterros 

I. A Contratada com a participação imprescindível da fiscalização, lançarão o greide 

e, com base nas seções transversais, calcularão os volumes de terra a serem 

movimentados e farão locação das obras de arte a serem construídas. Nos 

procedimentos para distribuição longitudinal e vertical de terra deverão ser 

utilizados Diagrama de Massas c Diagrama de Área ou de Método Analítico. 

2. Os serviços de corte e aterro só serão iniciados após a conclusão dos cálculos do 

material e estabelecidos os procedimentos para sua distribuição no corpo estradai. 
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3. Nos terrenos rochosos e pouco escarpados, por motivos econômicos, será 

recomendável levantar o greide, pela utilização de aterro, para evitar cortes em 

rochas, mesmo que seja necessário admitir maior distância de transporte. 

4. Nos terrenos ondulados deverá ser empregado o perfil colado para reduzir os 

custos construtivos e beneficiar a drenagem, sem prejuízo das características 

técnicas. 

5. Como pressuposto inicial, deverá ser admitido que a construção da estrada será de 

modo que todos os materiais satisfatórios encontrados na escavação dos cortes 

serão aproveitados para aterros. 

6. Sendo o custo do transporte usualmente menor do que o de escavação, a 

fiscalização deverá verificar se não será mais económico transportar o material já 

escavado a grandes distâncias para concluir aterros do que refugar o material e 

adotar o de empréstimo para diminuir distância de transporte. 

Empréstimo 

1. Sempre que possível, deverão ser executados empréstimos contíguos ao corpo 

estradai, resultando a escavação em alargamento dos cortes. 

2. Os empréstimos em alargamento de cortes deverão, preferencialmente, atingir a 

cota de greide, não sendo permitida, em qualquer fase de execução, a condução 

de águas pluviais para a plataforma da estrada. Nos trechos em curva, sempre que 

possível, os empréstimos situar-se-ão ao lado interno da curva. 

3. A insuficiência de materiais adequados provenientes de alargamentos de cortes 

obriga à recorrência de materiais de empréstimos laterais ou de jazidas pre-

determinadas para construção de aterros. 
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4. Nos empréstimos laterais, a seção transversal, o alinhamento e o perfil dos trechos 

alargados e dos empréstimos laterais deverão concordar cornos da própria estrada. 

5. Por uma questão de estética, os alargamentos e os empréstimos laterais deverão 

ser feitos uniformemente em longos trechos, em vez de serem intermitentes ou 

com dimensões variáveis, salvo quando forem convenientes alargamentos 

adicionais de cortes do lado interno de curvas para a distância de visibilidade. 

6. Entre o bordo externo da caixa de empréstimo de alargamento e o limite da faixa 

de domínio da estrada, deverá ser mantida sem exploração, uma faixa mínima de 

3,00 m de largura, a critério da fiscalização, para permitir a implantação de valetas 

de proteção. 

7. Os empréstimos não decorrentes de alargamento de cortes, quando no interior da 

faixa de domínio da estrada, devem se situar de modo a não interferir no aspecto 

paisagístico da região. A escavação será precedida da execução dos serviços de 

desmatamento, destocamento e limpeza da área. 

8. As caixas de material de empréstimo, quando abertas ao lado de trechos em 

construção ou construídos com greides elevados, terão seus bordos internos 

distanciados, no mínimo. 5.00 m do pé do aterro. 

9. Nos trechos em curvas, os empréstimos deverão, na medida do possível, situar-se 

do lado interno das curvas, e a linha de fundo dos empréstimos deve promover 

sua drenagem adequada. 

10. Os empréstimos provenientes de jazidas distantes devem ser escavados 

geometricamente de forma que sua drenagem seja feita facilmente. 
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I I. Sempre que for possível e economicamente conveniente, deverá ser construído 

depósito de terra vegetal proveniente de corte para ser utilizada corno cobertura 

de taludes e de outras áreas onde for adequada ao plantio de vegetação. 

Cortes 

1. A operação de corte consistirá na escavação do material até o nível previsto para 

a plataforma da estrada. O desenvolvimento da escavação se processará mediante 

a previsão de utilização adequada do material ou de sua rejeição, a critério da 

fiscalização. 

2. O material escavado nos cortes deverá ser reservado em depósito para ser utilizado 

no revestimento primário, desde que seja constatada pela fiscalização a sua 

conveniência técnica e econômica. 

3. Os materiais de má qualidade, humosos. micáceos ou formados por argila 

coloidal, serão rejeitados para os "bota-foras". 

4 Os taludes de corte terão uma inclinação de 2:3, salvo indicação em contrário 

estabelecida no Projeto. Não será permitida a presença de blocos de rocha nos 

taludes que possam colocar em risco a segurança do transito. 

5. Nos cortes susceptíveis de ocorrer deslizamento serão construídos terraceamentos 

e respectivas obras de drenagem nos patamares. Quando necessário, a critério da 

fiscalização, a saia do talude deverá ser compactada antes da aplicação do 

revestimento de proteção. 

6. Nos pontos de passagem de corte para aterro, precedendo este último, a escavação 

transversal ao eixo deverá ser executada até a profundidade necessária para evitar 

recalques diferenciais. 

47 
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7. Nos terrenos de chapadões, deverá ser evitada a construção de estrada em corte 

para não prejudicar a drenagem. Deverá ser feita a construção em aterro, com no 

mínimo 0,30m de altura. 

Aterros 

1. Terrenos de Fundação: caso não esteja explicitado no projeto, a construção de 

aterros será precedida de inspeção da fiscalização nos terrenos que os suportarão, 

para prevenir futuras ocorrências de recalques. Na inspeção será verificado, no 

que couber: 

a) Existência de água de nascente ou de infiltração, 

b) Materiais de fundações moles ou saturadas instáveis, 

c) Existência de planos inclinados de escorregamento subterrâneos, 

d) Existência de encostas íngremes, especialmente as muito lisas, úmidas ou cobertas 

de vegetação, 

e) Encostas rochosas íngremes. 

Os aterros só deverão ser iniciados após a conclusão de todas as obras de arte 

correntes necessárias à drenagem da bacia hidrográfica interceptada pelo corpo 

estradai. 

3. Somente serão utilizados na constituição de aterros os materiais que, a critério da 

fiscalização, tenham características adequadas. 

4. Ao juizo da fiscalização, a partir do início da construção da estrada, volumes de 

cortes cm excesso, que resultariam em bota-foras, poderão ser utilizados em 

aterros para alargamento da plataforma, adensamento de taludes ou bermas de 

equilíbrio. 

e 
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5. Argila coloidal (como a vasa), materiais humosos (tais quais: a terra vegetal, a 

turfa e o carvão mineral) e a terra oriunda de decomposição de rochas micáceas 

são materiais inadequados para constituição de aterros. 

6. Os aterros superiores a 0,80 m de altura deverão ser construídos considerando o 

acréscimo de 0,50 m de cada lado da plataforma. Este procedimento deverá ser 

adotado de acordo com as condições estabelecidos no Projeto ou a critério da 

fiscalização. 

7. Nos aterros próximos aos encontros de pontes, nos enchimentos de cavas de 

fundação de trincheiras de bueiros e em áreas de difícil acesso ao equipamento 

usual de compactação, os aterros serão executados mediante o uso de 

equipamentos adequados, como sapos mecânicos e placas vibratórias. A execução 

será nas mesmas condições descritas nos subitens precedentes e subseqüentes, no 

que couber. 

8. A inclinação dos taludes de aterros deverá obedecerás condições estabelecidos no 

Projeto. Se por algum motivo houver sido omitida, deverá ser adotada a inclinação 

de 3:2, que poderá variar em função do tipo de solo, ao juízo da fiscalização. 

9. Em regiões onde houver ocorrência predominante de areia, admite-se a execução 

de aterros com o emprego dela, desde que previsto em projeto, protegidos por 

camadas subsequentes de material terroso devidamente compactado. 

Metodologia executiva dos aterros 

1. O material deverá ser descarregado em montes ou em leiras no leito da estrada e 

espalhados em camadas, mediante a utilização de equipamentos adequados. 

. Qualquer que seja o procedimento utilizado na descarga e espalhamento do 

material, o acabamento deverá ser executado com motoniveladora, ou 

te 
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equipamento similar, para obtenção da necessária uniformidade de distribuição e 

de espessura da camada. 

3. Quando necessário umedecer o material para compactação, a água deverá ser 

colocada por caminhão tanque munido de borrifador. Se, ao contrário, a umidade 

for excessiva, a evaporação poderá ser agilizada pela utilização de 

motoniveladora ou grade de disco. 

4. Nos aterros assentados sob encostas com inclinação transversal acentuada, a 

escarificação deverá ser feita com trator de lâmina produzindo ranhuras 

acompanhando as curvas de nível. 

Banqueta 

Destinada a ampliar a visão dos motoristas dos veículos, deverá ser construída no 

alargamento de cortes em curva, do lado da concavidade desta, de acordo com a altura 

determinada em projeto, ou se não especificado, da ordem de 0,80 m, a critério da 

fiscalização. 

Equipamentos 

Os seguintes equipamentos deverão ser utilizados nos serviços de terraplenagem, em 

quantidades e capacidades variáveis, conforme o caso: 

a) carregador frontal; 

b) trator de esteira com lâmina; 

c) trator de pneus; 

d) motoniveladora; 

e) caminhão basculante; 

f) rolo compactador liso; 

g) caminhão irrigador; 

h) rolo compactador pé-de-carneiro; 

i) grade de discos; 
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equipamentos manuais. 

Medição 

Os serviços de terraplenagem serão medidos em m3 (metros cúbicos) de material 

movimentado e o transporte deste em in3 x km (metros cúbicos por quilómetro), de acordo 

com a planilha de preços unitários, obedecendo às condições e exigências conveniadas. 

3.1 Desmatamento, destocamento e limpeza 

O serviço de desmatamento compreende o corte e a remoção da vegetação existente 

na lateral da plataforma, com largura de 1,0 metro para cada lado, e o método executivo depende 

do porte das árvores a serem retiradas. Para árvores com até 0.15 m de diâmetro, a remoção 

mecanizada da vegetação e a limpeza do terreno são executados simultaneamente, sendo esse 

serviço medido por área (m2), em função da área efetivamente trabalhada. 

O corte e a remoção de árvores de diâmetro igual ou superior a 0,15 m são medidos 

isoladamente, em função das unidades efetivamente destocadas e consideradas em dois 

conjuntos: árvores com diâmetro compreendido entre 0.15 me 0,30 me árvores com diâmetro 

superior a 0.30 m. Importa destacar que o diâmetro das árvores deve ser medido a um metro de 

altura do nível do terreno. 

O material resultante dos serviços de desmatamento, destocamento e limpeza deve ser 

removido para bota-fora, previamente ao inicio das escavações de terraplenagem ou exploração 

de fontes de material de construção por meio de operações que permitam a redução de suas 

dimensões e a sua estocagem para posterior mistura aos solos férteis da camada superficial do 

terreno. 

Essa mistura deve ser utilizada na recomposição de áreas degradadas pelas obras, 

obedecendo aos critérios definidos nos condicionantes ambientais. Não é permitida a 

permanência de entulho nas adjacências do corpo estradal e em situações que prejudiquem a 

operação e o sistema de drenagem natural. 

3.1.1. Equipamentos 
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As operações serão executadas utilizando-se equipamentos adequados, complementados com o 

emprego de serviço manual. A escolha do equipamento se fará em função da densidade e do 

tipo de vegetação local c dos prazos exigidos para a execução da obra. 

No que couber, serão utilizados os equipamentos: 

a) Trator de esteira com lâmina; 

b) Motosserras; 

c) Caminhão basculante; 

d) Serra circular; 

e) Ferramentas manuais, etc. 

3.1.2. Medição 

Os serviços de desmatamento, de destocamento de árvores de diâmetro inferior a 0,15 

m e de limpeza da área devem ser medidos em metros quadrados, em função da área 

efetivamente trabalhada. 

As árvores de diâmetro igual ou superior a 0,15 m devem ser medidas isoladamente, 

em função das unidades destocadas e consideradas em dois conjuntos, a saber: 

• Árvores com diâmetro compreendido entre 0,15 me 0.30 m; 

• Árvores com diâmetro superior a 0,30 m. 

Para efeito da aplicação da norma, o diâmetro das árvores deve ser apreciado a um 

metro de altura do nível do terreno. 

São consideradas integrantes dos processos as operações referentes á remoção, 

transporte, deposição e respectivo preparo e distribuição, no local de bota-fora, do material 

proveniente do desmatamento, do destacamento e da limpeza, bem como as operações 

referentes à preservação ambiental destacadas na Especificação de Serviço DNIT n°104/2009 

- Terraplenagem - Serviços Preliminares. 

Os bota-foras con-espondentes ao desmatamento, destacamento c limpeza não serão 

considerados para fins de medição. 
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3.2 Escavação e carga de material de jazida 

O serviço de escavação e carga de material de jazida pode ser executado por 

escavadeira hidráulica ou pelo binômio trator e carregadeira. 

O SICRO disponibiliza as seguintes composições de custos para os serviços de 

escavação e carga de material de jazida: 

• Escavação e carga com escavadeira hidráulica; 

• Escavação e carga com trator de 74,5 kW e carregadeira de 1,53 m3; 

• Escavação e carga com trator de 112 kW e carregadeira de 3,3 m3. 

3.2.1 Critérios de Medição 

Os serviços de escavação e carga de material de jazida devem ser medidos em metros 

cúbicos, em função do volume efetivamente escavado no corte. 

3.3 Transporte com caminhão basculante de 10m3

O material deverá ser lançado na caçamba, de maneira que fique uniformemente 

distribuído, no limite geométrico da mesma, para que não ocorra derramamento pelas bordas 

durante o transporte. 

.1.ratando-se de transporte em área urbana, estradas ou em locais onde haja tráfego de 

veículos ou pedestres, a caçamba do caminhão deverá ser completamente coberta com lona 

apropriada, ainda no local de carga, evitando-se, assim, poeira c derramamento de material nas 

vias. 

Deverão ser utilizados caminhões basculantes de 10m3, a fim de suprir a necessidade 

do serviço. A carga deverá ser feita dentro do limite legal de capacidade do veículo. 

Itens e suas características: 

• Equipamento: Caminhão basculante com capacidade de 10 - 188 kW; 

• Motorista de basculante. 
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Critérios para medição dos serviços: 

• Momento de transporte do material, sendo o peso do material transportado 

multiplicado pela distância média de transporte (DMT). em vias urbanas em leito 

natural; 

• Nos quantitativos da DMT considerar somente o percurso de IDA entre a origem e o 

destino. 

Pagamento: 

• O pagamento será feito com base no preço unitário apresentado para este serviço, 

incluindo todas as operações necessárias à sua completa execução. 

3.4 Regularização do subleito 

Serviços iniciais: 

Trata-se da regularização do subleito de áreas a serem pavimentados, uma vez 

concluídos os serviços de Terraplenagern. 

Regularização é a operação destinada a conformar o leito da área transversal e 

longitudinalmente, compreendendo cortes ou aterros com até 20 cm de espessura. O que 

exceder os 20 cm será considerado como Terraplenagetn. 

Execução: 

A Regularização será executada de acordo com os perfis transversais e longitudinais 

indicados no projeto, prévia e independentemente da construção de outra camada 

do pavimento. Serão removidas, previamente, toda a vegetação e matéria oreanica 

porventura existente na área a ser regularizada. Após a execução de cortes, aterros e 

adição do material necessário para atingir o greide de projeto, será procedida a 

escarificação geral, na profundidade de 10 cm, seguida de umedecimento ou secagem 

e compactação. 

Materiais: 

Os materiais empregados na regularização serão os do próprio subleito. 

Equipamentos 
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Os equipamentos de compactação e mistura serão escolhidos de acordo com o tipo dc 

material empregado. 

Em geral, poderão ser utilizados os seguintes equipamentos para a execução da 

regularização: 

-Motoniveladora pesada, com escarificador; 

-Caminhão-pipa com barra distribuidora: 

-Rolos compactadores tipos pé-de-carneiro, liso vibratório e pneumático, rebocados ou 

auto propulsores. 

-Grade de discos; 

-Trator agrícola de pneus. 

Controle ambiental: 

Os cuidados para a preservação ambiental se referem à disciplina do tráfego e 

do estacionamento dos equipamentos. 

Deverá ser proibido o trafego desordenado dos equipamentos fora da área da obra, para 

evitar danos desnecessários à vegetação e interferências na drenagem natural. 

As áreas destinadas ao estacionamento e aos serviços de manutenção dos equipamentos 

deverão ser localizadas de forma que resíduos de lubrificantes e/ou combustíveis, 

não sejam levados até cursos d'água. 

Aceitação ou Rejeição: 

Após a execução da regularizado do subleito, serão procedidos a rclocação e o 

nivelamento do eixo e dos bordos da pista ou área, permitindo-se as seguintes 

tolerâncias: 

-± 10 cm, quanto a largura da plataforma; 

-até 20%, em excesso, para a flecha de abaulamento, não se tolerando falta: 

-± 3 cm em relação as cotas do greide do projeto. 

Os serviços rejeitados deverão ser corrigidos, complementados ou refeitos. Não será 

permitida a execução dos serviços de regularização em dias de chuva. 

Critérios de medição e pagamento: 
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A medição dos serviços de regularização do subleito será feita por metro quadrado 

de plataforma regularizada, medidos conforme projeto. 

Não serão medidas as diferenças de cortes e/ou aterros admitidos nos limites de 

tolerância. 

Estão incluídas neste serviço todas as operações de corte e/ou aterro até a espessura 

máxima de 20 cm em relação ao greide final de terraplenagem, a escarificação. 

umedecimento ou aeraçào. homogeneização, conformação e compactação do 

subleito, de acordo com o projeto. 

O pagamento será feito com base no preço unitário contratual, conforme medição 

aprovada pela Fiscalização, incluindo toda a mão-de-obra e encargos necessários à sua 

execução. 

3.5 Compactação de aterro a 100 do proctor normal 

O material proveniente de corte será espalhado com motoniveladora em camadas de 

20 cm para posterior etapa de compactação de aterros. Se no espalhamento for verificado a 

presença de tocos e de vegetação, estes deverão ser removidos. São atividades, cuja implantação 

requer a utilização de equipamentos adequados para prática tecnológica. A compactação do 

aterro deve atingir índice de 100% Proctor Normal. A compactação dos materiais deve ser em 

camadas iguais e não superior a 20 cm, e ao final, o greide deve estar nivelado pelas cotas 

previstas em projeto. 

O projeto de terraplenagem deve especificar a compactação do aterro para que 

não ocorram patologias após as obras tais como: 

J Recalques dos platôs finais de terraplenaaem (a compactação diminui os 

vazios do solo); 

• Deslizamento de solo em taludes (a compactação aumenta a resistência do 

solo); 

1 Diminuição das erosões devido a incidência de águas pluviais (o solo com 

menos vazios e mais resistente torna-se menos erosivo). 
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3.5.1 Grau de Compactação 

A eficiência da compactação é medida por um índice chamado Grau de 

Compactação. Esse índice é um comparativo entre as densidades secas de urna amostra 

de solo compactada no laboratório nas condições ideais de teor de umidade e energia de 

computação e uma amostra retirada da praça de terraplenagem após a compacta* com 

rolo. O comparativo resulta em unia porcentagem sendo, normalmente especificada em 

95% em relação ao ensaio de Proctor Normal para corpo de aterro e 100% para as camadas 

finais do aterro. 

Para aferir o grau de compactação e as condições de apoio do terrapleno deve-

se executar o acompanhamento técnico de obras de fundações e terraplenagem com o 

auxilio de laboratório de campo e engenheiro especializado. 

3.5.2 Equipamentos 

A execução dos aterros deverá prever a utilização racional de equipamentos 

apropriados atendidas as condições locais e a produtividade exigida. Poderão ser empregados 

moto niveladora, rolo compactador, placas vibratórias, grade de disco, caminhão tanque. 

3.5.3 Critérios de medição 

Os serviços de compactação de aterros devem ser medidos em metros cúbicos, em 

função da nota de serviço expedida e da seção transversal projetada, separando-se as parcelas 

referentes ao corpo e á camada final do aterro. Os referidos serviços envolvem a execução de 

várias operações, a saber: a descarga e o espalhamento do material em camadas, o ajuste e 

homogeneização da umidade do solo, a compactação propriamente dita e o respectivo 

acabamento do aterro. 

4.0 REVESTIMENTO PRIMÁRIO 

Dimensões 
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A largura e espessura mínimas para execução do revestimento primário, 

C011 Forme características técnicas são de 6,00m e 0,20m, respectivamente, equivalendo a 

um volume mínimo de 1.200,00 metros cúbicos de material laterítico, por quilômetro de 

estrada executada. Tal volume poderá ser aumentado nos casos da previsão de execução 

da estrada com maior largura de revestimento ou em caso de aumento da espessura, neste 

último em regiões com trechos. predominantemente, arenoso ou de formação rochosa. 

Material 

As jazidas de material laterítico (cascalheiras) a serem utilizadas são as previstas 

nas plantas de situação da malha viária (georefereneiadas), não sendo permitido a 

utilização de outras jazidas sem a prévia e formal autorização pela fiscalização do lura. 

No caso de não constar em planta a localização dessas jazidas, a Contratada deverá fazer 

exploração no local, objetivando a locação de jazidas, de maneira a oferecer a menor 

Distância Média de Transporte - DMT possível e o material de qualidade adequada para 

compor a capa de rolamento, observando sempre a DMT prevista no projeto básico, 

ficando condicionado o uso das jazidas à prévia e formal autorização pela fiscalização do 

Incra. 

Preparo do Subleito 

Para que a capa de rolamento se comporte satisfatoriamente, deverá apoiar-se no 

subleito capaz de oferecer suporte continuamente estável. 

Depois de concluídos os serviços de terraplenagem, deverá ser feita a regularização 

transversal e longitudinal do leito estradai. 

Em seguida, proceder-se-á a escarificação da superficie do corpo estradai, até a cota de 

15,00 cm inferior à cota do projeto acabado. Concluída a escarificação, deverá ser feito 

o controle das cotas, até serem obtidas superfícies superiores e inferiores satisfatórias 
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da camada escarilicada. O material deverá ser pulverizado e umedecido até a obtenção 

da completa regularização do corpo estradal. 

Terminada a execução dos serviços referidos no subitem anterior, deverá ser espalhada 

a camada de material do revestimento primário, cuja granulometria deverá satisfazer as 

condições estabclec idas no projeto, devidamente observado pela fiscalização. 

Na camada final, depois de concluídos os serviços referidos nos subitens anteriores, será 

admitida uma variação de mais ou menos 2,00 cm. 

Á- A seção transversal acabada deverá apresentar um abaulamento de 3,00 cm, no mínimo, 

para propiciar a drenagem de águas pluviais. 

Caso já não tenham sido preestabelecidos no projeto, as jazidas para revestimento primário 

deverão ser identificadas e documentadas. Todos os elementos resultantes deverão ser 

submetidos ao juízo da fiscalização. 

Equipamentos 

Os seguintes equipamentos deverão ser utilizados nos serviços de revestimento primário, em 

quantidades e capacidades variáveis, conforme o caso: 

a) carregador frontal; 

bl tratores de esteira com lâmina e de pneus; 

c) caminhão basculante; 

d) caminhão tanque; 

d) motoniveladora. 

Medição 
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Os serviços de revestimento primário serão medidos em m3 (metros cúbicos) de material de 

primeira categoria e o transporte deste em m' x km (metros cúbicos por quilômetro), de acordo 

com a planilha de preços unitários, obedecendo às condições e exigências conveniadas. 

Reaterro 

É o serviço destinado a completar espaços vazios de valas, escavações ou cortes provenientes 

de construções executadas. 

• 
Equipamentos: (no que couber) 

a) carregador frontal de pneus; 

h) trator com lâmina; 

c) compactador de placas: 

d) ferramentas manuais. 

Medição 

Os serviços serão medidos em m' (metros cúbicos) de reaterro compactado, de acordo com a 

planilha de preços unitários, obedecendo às condições conveniadas. 

• 

)eJ 
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7. NORMAS GERAIS DE TRABALHO 

7.1 Generalidades 

Onde, na documentação contratual, forem empregados os termos e abreviações abaixo, 

deverá os mesmos ser interpretados como a seguir indicado: 

a) Abreviações 

DNIT — Departamento Nacional de Infra-estrutura e dos Transportes 

ABNT —Associação Brasileira de Normas Técnicas 

EB — Especificações Brasileiras 

h) Termos 

CONCORRENTE — Pessoa Jurídica, ou consócio de firmas atuando diretamente ou 

através de um representante devidamente credenciado, que esteja submetendo legalmente uma 

proposta; 

CONTRATO — O documento que regula a execução dos serviços e define os 

compromissos e obrigações da Executante e da Contratante: 

EXECUTANTE, CONTRATANTE — Pessoa Jurídica ou Consórcio que empreende a 

execução dos serviços objeto do contrato que atua diretamente ou através de empregados ou 

subcontratantes: 

PRAZO — A não ser que designado de outra forma, prazo, como usado na documentação 

contratual e nas especificações, devera a ser compreendido como contrato em dias 

consecutivos: 

FISCALIZAÇÃO — A Prefeitura Municipal de SITIO NOVO — MA, por seus 

representantes ou Consultor Contratado. 

ORDEM DE SERVIÇO — ordem escrita, expedida pela Fiscalização à Executante 

determinando a execução de serviços de acordo com o contrato, inclusive as modificações que 

não envolvem alteração na base de pagamento. 
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PROJETO — Representação gráfica dos detalhes dos serviços a serem executados e 

objeto do contrato. 

ESPECIFICAÇÕES — Definição escrita do modo de execução dos serviços, da 

qualidade dos materiais e dos métodos de controle, medição e pagamento, para itens de serviço 

cuja construção ou execução são previstas no contrato. 

7.2 Documentação 

a) Os docum entos integrantes do Contrato são: 

• Edital de concorrência; 

• Normas Gerais de Trabalho; 

• Especificações Particulares; 

• Especificações Complementares; 

• Especificações Gerais; 

• Projetos; 

• Legislação, normas e instruções vigentes no País na SINFRA e no 

DNER, que lhe sejam aplicáveis; 

• Proposta da Executante. 

6) Fica entendido, para fins deste artigo, que cada documento, contbrme 

ordenado acima, prevalecerá sobre o seguinte, apenas onde ocorram discrepâncias ou 

contradições diretas. Esclarecimentos ou adições posteriores relativas a documento, 

estabelecendo condições ou determinações apresentadas em outro, não deverão ser 

compreendidos como discrepância ou contradições. 

c) A Executante deverá elaborar e submeter à Fiscalização os desenhos 

detalhadamente de parte das obras, peças, diagrama, etc., que forem requeridos em 

eomplementação aos constantes projetos. Tais desenhos deverão ser aprovados pela 

Fiscalização antes do início dos serviços a eles relativos. Esses desenhos deverão ainda 

estar em conformidade com os projetos e as especificações que prevalecerão sobre 

quaisquer daqueles ou sobre quaisquer detalhes elaborados pela executante. 
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d) Os serviços deverão obedecer traçados, cotas, seções transversais. 

dimensões, tolerâncias e exigências de qualidade de materiais indicados nos projetos e 

nas Especificações. Embora as medições, as amostragens e ensaios possam ser 

considerados como evidencia dessa observância, ficará a exclusivo critério da 

Fiscalização, julgar se os serviços e materiais apresentam desvio em relação ao projeto 

e especificações. Sua decisão, quanto a desvios permissíveis dos mesmos, deverá ser 

final. 

7.3 Canteiro dos Serviços, Mão-de-obra e Equipamentos 

a) A mobilização consistirá na colocação e montagem, no local da obra, de todo 

equipamento necessário à execução dos serviços, de acordo com o cronogratna de 

equipamento proposto, inclusive a instalação de usinas centrais e depósitos, bem como a 

construção de alojamentos, escritórios e outras instalações necessárias ao trabalho, assim 

como também da construção das instalações para a Fiscalização. 

b) Será considerada como mobilização, a obtenção. preparo, conservação das áreas 

e respectivos acessos a serem utilizados. 

c) A desmobilização consistirá na desmontagem e retirada do canteiro da obra de 

todos os equipamentos e instalações executadas, com execução das instalações para a 

Fiscalização. 

d) Não haverá qualquer pagamento em separado para mobilização e 

desmobilização. Seus custos deverão ser incluídos nos preços propostos para os vários 

itens de serviço, constantes do Quadro de Quantidades. 

e) Toda aquisição de terreno, direitos de exploração, servidões, facilidades ou 

direitos de acesso que venham a ser necessários para pedreiras, jazidas, aguadas ou outras 

finalidades que estejam além dos limites da faixa de domínio, deverão ser adquiridos pela 

Executante e o seu custo incluído nos preços propostos para os vários itens de serviços. 

O Antes de utilizar quaisquer pedreiras, jazidas, empréstimos ou quaisquer áreas 

dentro da faixa de domínio, para armazenamento que não seja temporário ou fins normais 

de execução do projeto, a Executante deverá obter autorização, por escrito da Fiscalização. 
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g) A executante deverá, durante todo tempo, proporcionar supervisão adequada, 

mão-de-obra e equipamentos suficientes para executar os serviços até a conclusão, dentro 

do prazo requerido no Contrato. 

h) Todo o pessoal da Executante deverá possuir habilitação e experiência para 

executar, adequadamente, os serviços que lhes forem atribuídos. 

i) Qualquer operário ou empregado da Executante, ou de qualquer subcontratado 

que, na opinião da Fiscalização, não executar o seu trabalho de maneira correta e adequada. 

ou seja. desrespeitosa, temperamental, desordenado ou indesejável por outros motivos, 

deverá, mediante solicitação por escrito da Fiscalização, ser afastado imediatamente pela 

Executante. 

.i) Quando a Executante ou seu representante não estiver presente em 

determinado setor de trabalho onde seja necessário ministrar instruções, estas serão dadas 

pela Fiscalização e deverão ser recebidas e acatadas pelo encarregado ou pela pessoa 

eventualmente dirigente do serviço em questão. 

k) A Executante deverá fornecer equipamentos dos tipos, tamanhos e quantidades 

que venham a ser necessários para executar satisfatoriamente os serviços. Todos os 

equipamentos usados deverão ser adequados de modo a atender às exigências. com 

produção de qualidade e quantidade satisfatória dos trabalhos, a Fiscalização poderá 

ordenar remoção e exigir a substituição de qualquer equipamento não satisfatório. 

7.4 Materiais 

a) Todos os materiais devem estar de acordo com as Especificações. Caso 

a Fiscalização julgue necessário, poderá solicitar da Executante a apresentação de 

informação, por escrito, dos locais de origem dos materiais. 

b) A Executante deverá submeter à aprovação da Fiscalização amostras de 

todos os materiais a serem utilizados e empregados. devendo estar integralmente de 

acordo com as amostras aprovadas. Caso julgue necessário, a fiscalização poderá 

solicitar a apresentação de Certificados de Ensaios relativos a materiais a serem 

utilizados e o fornecimento de amostras dos mesmos. 
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c) A Executante deverá efetuar todos os controles necessários para 

assegurar que a qualidade dos materiais empregados se encontre em conformidade com 

as Especificações. Os ensaios e verificações a seu cargo serão executados por 

laboratório aprovados pela Fiscalização. 

Nenhum pagamento adicional será efetuado em remuneração aos 

serviços acima descritos e seu custo deverá estar incluído nos preços unitários 

constantes de sua proposta. 

e) Antes de apresentar sua proposta, o Concorrente deverá visitar o local 

das obras, a fim de se inteirar do vulto das mesmas, de modo a elaborar seu orçamento 

baseado em sua própria avaliação das condições locais. 

t) Após a efetivação do contrato não será levado em conta. quaisquer 

reclamações ou solicitações de alteração dos preços constantes de sua proposta. 

decorrentes da não observância deste item. 

7.5 Segurança e Conveniência Pública 

a) A Executante deverá, em toa e qualquer ocasião tomar o necessário 

cuidado em todas as operações e uso do seu equipamento, a fim de proteger o público e 

facilitar o tráfego, e nos locais onde os projetos exigirem, que qualquer base. 

revestimento ou pavimento sejam construídos em uma faixa de cada vez. A faixa que 

não estiver sendo concluída deverá ser aberta ao tráfego público, sob o controle de 

direção única, alternadamente. 

Se a Executante julgar conveniente poderá. com aprovação prévia da 

Fiscalização e sem remuneração extra, construir e conservar variantes. desviar o tráfego 

do local dos serviços e, quando indicado no projeto, a executante deverá desviar o 

tráfego para uma passagem aprovada, devendo conservar em perfeitas condições de 

segurança. 
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Quando ordenada pela Fiscalização, a Executante deverá fornecer sinalizadores, 

a fim de possibilitar a passagem do tráfego sob os controles de direção única. Nenhum 

pagamento em separado será feito para os referidos sinalizadores. 

Os derramamentos resultantes das operações de transportes ao longo ou através 

de qualquer via pública deverão ser removidos, imediatamente pela Executante, com 

ônus para a mesma. 

As operações de construção deverão ser executadas de tal maneira que causem 

o mínimo incômodo possível às propriedades limítrofes. 

b) A Executante deverá providenciar, instalar e manter as barreiras necessárias, 

sinais de perigo, sinais de desvio e outros, em quantidade suficiente, bem como tomar todas 

as precauções necessárias para a proteção do trabalho e segurança do público. 

Exige-se que a Executante implante sinais de aviso 200 metros antes e depois do 

local da obra, onde as operações interfiram com tráfego. 

O pagamento para o fornecimento e levantamento de barreiras, sinais de perigo 

e de aviso não serão feitos diretamente, mas todos deverão ser inclusos nos preços 

propostos para os itens de serviço do contrato. 

Os sinais de aviso deverão estar de acordo como os símbolos e padrões em vigor. 

c) A Executante deverá ser responsável pela proteção de toda propriedade pública, 

linha de transmissão de energia elétrica, telégrafo ou telefone e outros serviços de 

utilidade pública, ao longo e adjacente ao trecho em construção. Quaisquer serviços de 

utilidade pública avariada pela Executante deverão ser consertados imediatamente, com 

ônus para a mesma. 

À Executante caberão os encargos impostos por lei por quaisquer danos ou morte 

de qualquer pessoa ou danos às propriedades públicas e privadas, por ela causados. 

d) A Executante deverá isentar a prefeitura municipal e todos os seus 

representantes, de processos, ações ou reclamações de qualquer pessoa ou propriedade, 

como consequência de negligencia nas precauções exigidas no trabalho ou pela 

utilização de materiais inaceitáveis na construção dos serviços. 

e) Quando de terin inados trechos das obras estiverem concluídos e se solicitado pela 

fiscalização, a Executante deverá abrir esses trechos ao tráfego, ficando, entretanto, 

responsável pela conservação dos referidos trechos. 
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7.6 Responsabilidade pelos Serviços 

a) A Fiscalização deverá decidir as questões que venham a seguir quanto á 

qualidade e aceitabilidade dos materiais fornecidos, serviços executados, andamento. 

interpretação dos projetos, especificações e cumprimento satisfatório ás cláusulas do 

contrato. 

h) Nenhuma operação de importância deverá ser iniciada sem o 

consentimento escrito da Fiscalização ou sem uma notificação escrita da Executante. 

apresentada com antecedência suficiente para que a Fiscalização tome as providencias 

necessárias para inspeção, antes do início das operações. Os serviços iniciados sem a 

observância destas exigências. poderão ser rejeitados. 

c) A Fiscalização deverá sempre ter acesso ao trabalho durante a construção 

e deverá receber todas as facilidades razoáveis para determinar se os materiais e ma-o-

de-obra empregados estão de acordo com os projetos e Especificações. 

d) Até que seja notificado pela Fiscalização sobre a aceitação final dos 

serviços, a Executante deverá ser responsável pela conservação dos mesmos e deverá 

tomar as precauções contra o prejuízo ou danos a qualquer parte dos mesmos, pela ação 

dos elementos, ou por qualquer outra causa, quer surjam da execução dos serviços, quer 

de sua não execução. 

A Executante, por sua conta, deverá reparar e restaurar todos os danos a 

qualquer parte dos serviços objeto de Contrato, exceto aqueles danos devido a causas 

imprevisíveis, fora de controle e não motivados por falta ou negligencia da mesma. 

e) A Executante não deverá usar materiais antes que este tenha sido 

aprovado como determinado nas Especificações, nem deverá executar qualquer serviço 

antes que o alinhamento e as cotas tenham sido satisfatoriamente estabelecidas. 

As mudanças. alterações, acréscimos ou reduções nos projetos e nas 

Especificações, inclusive aumento ou diminuição de quantitativos, segundo venham a 

ser julgados necessários para Fiscalização, serão fixadas em Ordens de Serviços, que 

especificarão as alterações feitas e os quantitativos alterados. 

Mis 
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g) Caso as alterações no item anterior afetem o valor global do contrato ou 

alterem o prazo contratual ou ainda incluem preços novos não previstos anteriormente, 

a Ordem de Serviço só poderá ser emitido com fundamento em apostila ou em tento 

aditivo ao contrato lavrado entre a prefeitura e a executante. 

h) Os serviços executados ou materiais fornecidos, que não atenderem às 

exigências especificadas. deverão ser removidos, substituídos ou reparados, segundo 

instruções da Fiscalização e da maneira que esta determinar tudo por conta da 

Executante. 

i) Antes do recebimento final, a rodovia, as jazidas, empréstimos, pedreiras 

e todo o terreno ocupado pela Executante relacionados com o serviço, deverão ser 

limpos de todo o lixo, excesso de materiais e estruturas temporárias. Todas as obras de 

arte, valetas e drenagem deverão ser limpas de qualquer dispositivo resultante dos 

serviços da Executante e conservação, ate que inspeção final tenha sido feita. Estes 

serviços serão considerados corno serviços necessários à conclusão do Contrato e 

nenhum pagamento direto será feito pelos mesmos. 

7.7 Especificações Gerais 

7.7.1 Terraplenagem 

• Serviços Preliminares de Terraplenagem NT — 3/96 

• Caminhos de Serviços NT — 4/96 

• Cortes NT — 5/96 

• Empréstimos NT — 6/96 

• Aterros NT — 9/96 
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8. ELEMENTOS PARA A CONCORRÊNCIA 

• 
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8. ELEMENTOS PARA CONCORRÊNCIA 

8.1 Clima e Pluviometria 

O clima de um modo geral é favorável e a temperatura média oscila em torno de 26' a 38°C. A 

precipitação anual média na região é de 1.200min. 

8.2 Fatores de Ordem Técnica 

Os serviços de Preservação Ecológica deverão ser considerados pelo licitante no que se 

refere a custos, produtividade e prazos de execução. 

Considerou-se no projeto que a aquisição de brita para confecção de concreto de cimento 

Portland se dará junto a fornecedores locais. 

8.3 Prazo 

O prazo estimado para execução da obra é de 180 (cento e oitenta) dias consecutivos. 

Apresenta-se a seguir alguns quadros de interesse para o licitante, a saber: 

• Resumo do Orçamento Geral: preenchido pelo licitante a partir dos subtotais do 

seu orçamento; 

• Relação de Equipamento Mínimo: preenchido pelo licitante com a quantidade 

de cada equipamento a ser alocado á obra para o cumprimento dos prazos estipulados. 

considerando as especificações dos serviços. 
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9. PLANILHA DE PREÇOS 
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10. PROJETOS 
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Página 1/1 

Anotação de Responsabilidade Técnica - ART CREA-MA Lei no 6.496, de 7 de dezembro de 1977 

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Estado do Maranhão 

ART OBR 

No MA20 

1 Responsável Técnico  

HERCULES SIQUEIRA DE LIMA 

Titulo profissional: ENGENHEIRO CIVIL RNP: 1120676126 

Registro. 1120676126MA 

Empresa contratada: A3 CONSULTORIA E PROJETOS EIRELI Registro : 0005438276-MA 

2 Dados do Contrato  

Contratante: MUNICÍPIO DE SITIO NOVO 

AVENIDA LEONARDO DE ALMEIDA 

Complemento: Bairro: CENTRO 
Cidade: SÍTIO NOVO UF: MA 

CPF/CNPJ: 05.631.031/000144 

N°: S/N 

CEP: 65925000 

Contrato: Não especificado Celebrado em: 

Valor: RE 5.000,00 Tipo de contratante: Pessoa Juridica de Direito Público 

Ação Institucional: Agricultura familiar 

3 Dados da Obra/Serviço  

ESTRADA FAZENDA GRANDE N°: SIN 
Complemento: Bairro: ZONA RURAL 

Cidade: SITIO NOVO UF: MA CEP: 65925000 
Data de Inicio: 02/03/2026 Previsão de término: 31/12/2026 Coordenadas Geográficas: -5.875288, -46.699516 

Finalidade: 

Proprietário: MUNICIPIO DE SITIO NOVO 

Código' Não Especificado 

CPF/CNPJ: 05.631.031/0001-64 

  4. Atividade Técnica  

14 -Elaboração Quantidade Unidade 
80 - Projeto > GEOTECNIA E GEOLOGIA DA ENGENHARIA> OBRAS DE TERRA> DE OBRAS DE 10,736.00 m 
TERRA> #3.3.1.9 - TERRAPLENAGEM 

35 - Elaboração de orçamento > GEOTECNIA E GEOLOGIA DA ENGENHARIA > OBRAS DE 1.00 un 
TERRA> DE OBRAS DE TERRA> #3.3.1.9 - TERRAPLENAGEM 

60 - Fiscalização de obra > GEOTECNIA E GEOLOGIA DA ENGENHARIA> OBRAS DE TERRA> 10,736,00 m 
DE OBRAS DE TERRA> #3.3.1.9 - TERRAPLENAGEM 

Apos a conclusão das atividades técnicas o profissional deve proceder a baixa desta ART 

5. Observações  

ART Projeto: Orçamento e Fiscaiização para Execução de obras e serviços de engenharia em estradas vicinais no município de Sitio NovoIMA. 
Transferegov n°979847/2025 

  6. Declarações  

- Declaro que estou cumprindo as regras de acessibilidade previstas nas normas técnicas da ABNT, na legislação especifica e no decreto n 
529612004 e 9451/2018. 

7 Entidade de Classe  

CLUBE DE ENGENHARIA DO MA 

  8. Assinaturas  

Declaro serem verdadeiras as informações acima 

Local 

de 

data 

de 

Dosaassmadatbnimatite 
com cratit~ à NO ata 
HERCULES SIQUEIRA DE LIMA 
RNP' 1120676126 
Data. 19/03/2026 09 18'10 

HERCULES SIQUEIRA DE LIMA - CPF: ""°.506.323-** 

MUNICIPIO DE SMO NOVO- CNPJ: 05.631.031/000144 

9 Informações  

' A ART é válida somente quando quitada. medianlo apresentação do comprovante do pagamento ou conferência no site do Crea, 

10. Valor  

Valor da ART: RE 108,39 Registrada em 16/03/2026 Valor pago: R$ 108,39 Nosso Número: 8306955435 

A autenticidade d ART pode ser venhcad 

www.creama orq.br 

Te (98)2106.8300 

https.//crea-ma.sitac.com.bripublicoi, com a chave: WA0A8 
Impresso erre 19/0317026 as 09:18:10 por: . 45.5. 101.19:1 

aten8mento@creama onj.br 

Fax: (98) 2106:8303 ir REA-MA ...1, 



item 

Obra Bamba 

EXECUÇÃO DE OBRAS E SERVIÇOS DE ENGENHARIA EM ESTRADAS SINAPI 03/2026 - 
VICINAIS NO MUNICIPIO DE SITO NOVO - MA Maranhão 

SICRO3 -01/2026 - 
Maranhão 

OT amianto Sintético 
Codigo Banco Deserrodo 

0000001302 Pierpno ADMINISTRAÇÃO LOCAL DA OBRA 

na 
103669 SINA?' FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO DE PLACA DE OBRA COM CHAPA 

!GALVANIZADA E ESTRUTURA DE MADEIRA AF_03/2022_PS 

000000003 Próprio SERVICOS TOPOGRAFICOS 
0000900_94 Próprio moetgpçÃo E DESMOBILIZAÇÃO DE EQUIPAMENTOS 

mniimptivemS-:-
5501700 SICRO3 Desmatamento, destocermenlo, limpeza de área e eéããcagem do rnatenal de 

Und 

mes 

limpeza com árvores de diâmetro até 0,15 m 
4016008 SICRO3 Escavação e carga de metano' de jazida com trator de 127 kW e 

carregadeira de 3,4 rn 
m' 

5915320 SICRO3 Transporte can caminhão basculante de 14 - rodovia em reveshmento 
primado 

tkm 

3.4 4011209 SICRO3 Repulanzaçâo do subleito - 100% Praclor Intermediário 
3-5 5502978 SCRO3 ,Compactação de aterros a 100% do Proctcr normal 
3.6 4015612 5ICR03 ' Execução de revesbmento prlmárb com material de Jazida - 100% Prractor ia' 

Interreedieno 

Total Geral 

de In 

0E4 111104124 

• 

BOI. 

23,50% 

Quant Valor Unir Valor Um( 
com ROI 

' +-
4,00 11 440.00 14 128,40 

- 

21 472,00 

14 171,52 

271 757.10 

0,75 

6,04 

0.75 

64.416,00 1)36 
12.883,20 5,88 

12.883,20: 15.68 

616.68 

0,26 
8.274,62   — 

0.93 

7,46 

0.93 

7.26 

Total 

56.513,60 

4.93344 

16.748,16 
6.274,62 

8~18 

19.968,96 

105.719,54 

252.734,10 

148.156,80 
93.532,03, 

19,36 249.418,75 

955.000,00 



DADOS: 

Obra 

EXECUÇÃO DE OBRAS E SERVIÇOS DE ENGENHARIA EM ES/RADAS VICINAIS NO MUNICÍPIO DE SÍTIO NOVO - MA. 

Estenslio 

Largura 

Esp. da Base 

MEMÓRIA DE CÁLCULO 

10.736,00 m 

6,00 rn 

0.20 in 

DMT Mat. laziada e VER CÁLCULO DMT 

BSTC 
600 

BSTC 
800 

BSTC 
1000 

BDTC 
1000 

BTTC 
1000 

Ponte de 
Madeira 
Recue. (m) 

Ponte 
de 
Madeira 
Const. 

COMP. 

ESTRADA DA FAZENDA GRANDE 10.736,00 

TOTAL o o o o o O o 10.736,00 

1.0 ADMINISTRAÇÃO LOCAL DA OBRA 
1.1 ADMINISTRAÇÃO LOCAL DAOBRA 

PRAZO DA OBRA 

2.0 SERVIÇOS PRELIMINARES 

2.1 PLACA INDICATIVA DA OBRA 

• 

2,00 m X 0,00 m X 

2.2 SERVICOS TOPOGRAFICOS 

10736,00 m X 6,00 

2.3 MOBILIZAÇÃO E DESMOBILIZAÇÃO DE MÁQUINAS E EQUIPAMENTO 
1,00 

und 

3.0 TERRAPLANAGEM 

3.1 Desmatamento, destocamento, limpeza de área e estocagem do material de limpeza com árvores de diâmetro ate 0,15 rn 
Limpeza de Inda cada Margens da via 

COMPRIMENTO TOTAL 

10.736,00 m X 1,00 m 

3.2 Escavação e carga de material de jazida com trator de 112 kW e carregadeira de 3,3 ma
VOLUME Fator de Consumo 

12.883,20 m 3 X 1,1 

3.3 Transporte com caminhão basculante de 14 m' - rodovia em revestimento primário 

VOLUME DMT DENSIDADE 
12.883,20 m 3 X 1209 km 1< 1,74 t/m3 

os

4,00 més 

8,0 mr 

64.416,00 rn' 

1,00 und 

21.472,00 rn' 

14.171,52 m' 

271.757,10 tkm 

271.757,10 tkm 
3.4 RegularIzação do subleito - 100% Proctor intermediário 

EXTENSÃO DAS ESTRADAS 

10.736,00 m X 6 m = 64.416,00 m2

3.5 COMPACTAÇÃO DE ATERROS A 100% PROCTOR NORMAL 
EXTENSÃO OAS ESTRADAS 

10.736,00 m X 6 m X 0,2 rn 12.883,20 ma 

3.6 Execução de revestimento primário com material de jazida 100% Proctor intermediário 
EXTENSÃO DAS ESTRADAS 

10.736,00 m X 6,00 m X 0,2 

de Sn 

1004124 

12.883,20 ma 



Item 

Obra 
EXECUÇÃO DE OBRAS E SERVIÇOS DE 
ENGENHARIA EM ESTRADAS VICINAIS NO 
MUNICÍPIO DE SITIO NOVO • MA 

Descrição 
1.0 ADMINISTRAÇÃO LOCAL DA OBRA 

SERVIÇOS PRELIMBIARES 
3.0 TERRAPLENAGEM 

B.O.I. 
23,50% 

Crono • rama Físico e Financeiro 
Total Por Etapa 30 DIAS 

56.513,60 27,00% R$ 
29.956,22  86,19% R$ 

869.530,18 2500% R$ 
R$ 958.000,00 27,04% R$ 

27,04% R$ 

15.253,67, 
25.818,91'

217.382,55 
258.460,13 
258.460,13 

60 DIAS 90 DIAS 120 DIAS 
24.18% R$ 13.664,99 24,18% R$ 13.664,99 24,64%, R$ 13.924,95 

13,81%, R$ 4.137,31' 
25,00% R$ 217.382,55 25,00%) R$ 217.382,55 25,00%! R$ 217.382.55 
24,17%; R$ 231.047,53 24,17%, R$ 231.047,53 2&63%R$ 235444,81 
51,20% RE 489.907,66 75,37% R$ 720.955,19 100,00% Ft5 956.000,00 



Obra 
EXECUÇÃO DE OBRAS E SERVIÇOS DE ENGENHARIA EM ESTRADAS VICINAIS NO MUNICIPIO DE SITIO NOVO - MA 

QUADROS DE DISTRIBUIÇÃO DE MATERIAL DE JAZIDA. DMT 

as:8nm', entre caiaras. 20.0 
Largura da platnforms 6.00 

O,O0A oriLoAr, LocALrzÂCÃO 
DA 34.7.10.4 

E5114.0A DA SEDE AO 

• 

• 

E - 536 a 16 

Peso especifico 
ESpeSsunt 

O.000 

1.75 VOI° 
0,20 rn 

ate 36 16,0D0 

'Là
CM 

MUJI1009241 

0736.000 2728 97274 

OINT 12,09 Km 

6.72 5.366 12. 09 km 



Obra 

EXECUÇÃO DE OBRAS E SERVIÇOS DE ENGENHARIA EM ESTRADAS VICINAIS NO MUNICÍPIO 
DE SÍTIO NOVO - MA. 

COMPOSICAO DE BDI 

DESCRIÇÃO 
VALORES 

MÍNIMO 

0,32 

DE REFERÊNCIA 

MÁXIMO 

0,74 

- % 

MÉDIO 

0,40 

Taxas Adotadas 

 _% 

0,74 Taxa de seguros + Garantia (*) 

Risco 0,50 0,97 0,56 0,80 

Despesas Financeiras 1,02 1,21 1,11 1,21 

Administração Central 3,80 4,67 4,01 4,50 

Lucro 6,64 8,69 7,30 8,00 

Tributos (soma dos itens abaixo) 8,65 8,65 8,65 6,15 

COFINS 3,00 3,00 3,00 3,00 

PIS 0,65 0,65 0,65 0,65 

ISS (**) ( ) 5,00 5,00 5,00 2,50 

TOTAL 2 3,50

• 

Fonte da composição, valores de referência e fórmula do BDI: Acórdão 2622/2013 -TC11 - Plenário 

Os valores de BDI acima foram calculados com emprego da fórmula abaixo: 

(1+ AC + S + R + 0)(1 + DF)(1 + L) 
BDI = 1 

(1-!)

Onde: 
AC = taxa de rateio da Administração Central; 
DF = taxa das despesas financeiras; 

S = taxa de seguros 
G = taxa de garantia 
R = taxa de risco 
I = taxa de tributos; 
L = taxa de lucro. 
Observações: 

(4) - Pode haver garantia desde que previsto no Edital da Licitação e no Contrato de Execução. 

(") - A taxa de ISS foi considerado que o custo da mão-de obra corresponde a 50% do valor dos serviços. 

(•") - Podem ser aceitos outros percentuais de 155 desde que previsto na legislação municipal. 

4( 



Obra 
EXECUÇÃO DE OBRAS E SERVIÇOS DE ENGENHARIA EM ESTRADAS VICINAIS NO 
MUNICÍPIO DE SITIO NOVO - MA. 

COMPOSICAO DE ENCARGOS SOCIAIS 

CÓDIGO DEScka O 

GRUPO A 

I M DESONFRAÇAu 
hORKTA ` J MENSAL& A , 

Al INSS 20,00 20,00 
A2 SESI 1,50 1,50 
A3 SENAI 1,00 1,00 
A4 INCRA 0,20 0,20 
AS SEBRAE 0,60 0,60 
A6 Salário Educação 2,50 2,50 
A7 Seguro Contra Acidentes de Trabalho 3,00 3,00 
A8 FGTS 8,00 8,00 
A9 SECONCI 1,00 1,00 
A Total dos Encargos Sociais Básicos 37,80 37,80 

GRUPO 8 
131 Repouso Semanal Remunerado 17,87 0,00 
82 Feriados 3,95 0,00 
B3 Auxilio-Enfermidade 0,85 0,66 
84 13" Salário 10,84 8,33 
135 Licença Paternidade 0,07 0,06 
86 Faltas Justificadas 0,72 0,56 
137 Dias de Chuva 1,48 0,00 
88 Auxílio Acidente de Trabalho 0,10 0,08 
89 Férias Gozadas 9,13 7,02 

B10 Salário Maternidade 0,03 0,02 
13 Total dos Encargos Sociais que recebem incidências de A 45,04 16,73 

GRUPO C 
Cl Aviso Prévio Indenizado 4,49 3,46 
C2 Aviso Prévio Trabalhado 0,11 0,08 
C3 Férias Indenizadas 4,54 3,49 
C4 Depósito Rescisão Sem Justa Causa 3,11 2,39 
C5 Indenização Adicional 0,38 0,29 
C Total de Encargos Sociais que não recebem incidências de A 12,63 9,71 

GRUPO O 
Dl Reincidência de Grupo A sobre Grupo 8 17,03 6,32 
02 Reincidência de Grupo A Aviso Prévio Trabalhado e Reincidência 

do FGTS sobre Aviso Prévio Indenizado 
0,4 0,31 

O Total de Reincidências de um grupo sobre o outro 17,43 6,63 
* GRUPO E 

El 
E Total dos Encargos Sociais Complementares 0,00 0,00 

TOTAL (A+B+C+D+E) 112,90% 70,87% 



CompotIliema Mentisse com Preço Unitário 
EXECUÇÃO DE OBRAS E SERVIÇOS DE ENGENHARIA EM 
ESTRADAS VICINAIS NO mUNICIPIO DE SITIO NOVO - ML 

Bancos 
SINAPI - 0312026 - Maranhão 
SICRO3 -01/2026 • Maranhão 

Composições Molifica com Preço Unkor10 

110.1. 
23,58% 

Código Banco DescrIcio 
2 PiSsno ADMINISTRAÇÃO LOCAL DA OBRA 

907WERM&R CCMR/F•Pu'n 
_ _ 

COFIEFF-400 OU*13:131111AFS ~Ro -   Ktiao ocim'  
Mis CCIIPLEVERTARES 

2.2 
Congos tão 
COMpilika0 

Und 

Und Código Banco Descrição 
3 Própno ' RENVICOS TOPOGRÁFICOS 

25E MN* TOPÓj AFe COM ENCAROÇO  

"ã"a cáisigifoita a,0X 
cV. 2 PainÁt- - es,

Tipo 
CANT - CANTEIRO DE 

Tipo 
CART - CANTEIRO DE 

()Dant. Valor Uniu. Total 
1 0000000,  11.4,

Quant. Valor Untt Total 
0000000 0.21 0.21 

2.3 Código Banco Descrição 

000000004 1.1601. 1 idOBILIZAÇÃO E DESMaelUZAÇA0 DE EOUIPAMENTOS 
VEICULO J8NT. EOuilnunorrOS TRANSpaRTADOS 

TRANSPORTA 

E9865 
E968S 

SICRO 100 Trate de esteiras awi lâmina - 259 Kw (9501-SICRO) 
SOGRO 1 OD Moionneledora (93 kw119524-SICRO) 
SIGNO' 1.110 Rolo compecudor pé de carneiro woralcino autopropelSo dei1.6 1- 82 

1 es 11682-SIGNO) 
LISTO SICRO 1 UiCaminhá° basouinfie com Capacidade de 10 rn` 188 Kw19579-

50101 
E9571 mito, 1.00. Cdrninhão LICIqUe • 10 000 11571-51CRO1 

• FOI CONSIDERADO COMO LOCAI DE ORIGEM O MUNICIMO DE IMPERATRIZ - MA 
DISTANCIA = 110 OKM (DISTANCIA DE IMPERATRIZ PARA SITIO NOVO) 

DISTANCIA (KRO PE DE 
VIAGENS 

110.00 

110,0e 

FATOR DE 

UTILIZAÇÃO 
(FU) 

VELOCIDADE CUSTO ' PREÇO 
00 KM/H HORÁRIO DE TOTAL 

TRANSPORTE (Cmob) R$ 
ICH) RS 

0.5000000 50.00, 425.35 935,77 
1,0000000 50,00 425 35 1 871 54 .). . , 
0.5000000 50.00. 425,35 935,77 

1,0000000 50.00. 312,73 1.316,01 

1.0000000 359.32 1.581,01 
total 3.700,10 



Prefeitura Municipal 
de Sitio Novo - MA 

APROVAÇÃO 

APROVO o presente Termo de Referência nos moldes delineados, 

vista do detalhamento descrito no referido documento. 

Gabinete do Prefeito Municipal de Sítio Novo (MA), aos 15 dias do mês de Junho de 

2026. 

AN 

Prefeito Municipal 

Av. Presidente José Sarney, SN° - Centro - CEP: 65.925-000 - CNPJ: 05.631.031/0001-64 



Prefeitura Municipal 
de Sitio Novo - MA 

AUTORIZAÇÃO 

SITIO NeN0-14A 
  — 

O PREFEITO MUNICIPAL DE SÍTIO NOVO - MA, no uso de suas 

atribuições legais e constitucionais, APROVA o Termo de Referência e, por via 

reflexa, AUTORIZA, na forma do Lei no 14.133/21, suas posteriores alterações e 

demais normas pertinentes, o início de procedimento administrativo que vise 

selecionar a melhor proposta para a Administração Municipal. 

Outrossim, esclarecemos que as despesas encontram-se em 

consonância com a LDO, LOA e PPA. (art. 16, II, da LC no 101/00) 

Gabinete do Prefeito Municipal de Sítio Novo - MA, aos 16 dias do 

mês de Junho de 2026. 

ANTO 
Prefeito Municipal 

Av. Presidente José Sarney, SN° - Centro - CEP: 65.925-000 - CNPJ: 05.631.03110001-64 



ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÍTIO NOVO 

DECLARAÇÃO ORÇAMENTÁRIA DO ORDENADOR DE DESPESA 

RAIMUNDO NETO ALVES BILIO, Secretário Municipal de Infraestrutura e 
Desenvolvimento Urbano, no uso de minhas atribuições legais e em cumprimento às 
determinações dos artigos 16 e 17 da Lei Complementar n° 101, de 4 de maio de 2000, na 
qualidade de Ordenadora de Despesas, DECLARO, nos termos da legislação vigente, que 
os recursos estão devidamente adequados com a Lei Orçamentária Anual exercício 2026, 
Plano Plurianual 2026/2029 e com a Lei de Diretrizes Orçamentárias exercício de 2026, para 
realizar a seguinte despesa: 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA A EXECUÇÃO DE 
OBRAS E SERVIÇOS DE ENGENHARIA EM ESTRADAS VICINAIS NO MUNICÍPIO DE 
SÍTIO NOVO/MA, (ESTRADA DE ACESSO A LOCALIDADE FAZENDA GRANDE - 
CONVÊNIO N°979847/2025 - TRANSFEREGOV.BR). 

Unidade Orçamentária: ORGÃO 11 - SECRETARIA DE INFRA ESTRUTURA E 
DESENVOLVIMENTO URBANO 
Programa de Trabalho/Projeto/Atividade: 26.782.0020.3113.0000 
Abertura/Melhoria/Recuperação de Estradas Vicinais 
Natureza de Despesa: 4.4.90.51.00 - Obras E Instalações 
Fonte de Recursos: 500 — Recursos não vinculados de impostos 
700— Outras Transferências De Convênios Ou Instrumentos Congêneres Da União 
Ministério da Agricultura e Pecuária - N° / ANO DA PROPOSTA: 046499/2025 - 
CONVÊNIO N° 979847/2025 - TRANSFEREGOV.BR N° 046499/2025 

Valor: R$ 956.000,00 (novecentos e cinquenta e seis mil reais). 

Sítio Novo (MA), 25 de Maio de 2026 

RAIMUNDO NETO ALVES BILIO 
Secretário Municipal de Infraestrutura e Desenvolvimento Urbano 



ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÍTIO NOVO 

SEC. MUN. DE INFRAESTRUTURA E DESENVOLVIMENTO URBANO 

MINUTA DO EDITAL 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SITIO NOVO/MA N&ubitt:V 

SEC. MUN. DE INFRAESTRUTURA E DESENVOLVIMENTO URBANO-SINFRA 
PROCESSO ADMINSTRATIVO N° 001.051/2026-SINFRA 

CONCORRÊNCIA ELETRONICA N° /2026-SINFRA 

BASE LEGAL 

REGIDO PELA LEI FEDERAL N° 14.133/2021; LEI 
COMPLEMENTAR N° 123/2006, ALTERADA PELA LEI 
COMPLEMENTAR N° 147/2014, DEC. MUN. 050/2020, DEC. MUN. 
n° 002/2025 E DEMAIS NORMAS PERTINENTES A ESPÉCIE, E, 
AINDA, DE ACORDO COM AS CONDIÇÕES ESTABELECIDAS 
NESTE EDITAL. 

OBJETO 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA A 
EXECUÇÃO DE OBRAS E SERVIÇOS DE ENGENHARIA EM 
ESTRADAS VICINAIS NO MUNICIPIO DE SITIO NOVO/MA, 
(ESTRADA DE ACESSO A LOCALIDADE FAZENDA GRANDE - 
CONVÊNIO N° 979847/2025 - TRANSFEREGOV.BR). 

CRITÉRIO MENOR PREÇO GLOBAL 

MODO DE DISPUTA MODO ABERTO 

DATA E HORÁRIO DE 
ABERTURA DA 

SESSÃO PÚBLICA: 

de de 2026 

08:30 hs (oito horas e trinta minutos), horário de Brasília - DF. 

LOCAL DA SESSÃO 
PUBLICA https://bnc.orq.br/ - Portal Bolsa Nacional de Compras (BNC) 

VALOR ESTIMADO R$ 956.000,00 (novecentos e cinquenta e seis mil reais). 

DOS RECURSOS 
ORÇAMENTÁRIOS 

Unidade Orçamentária: ORCA° 11 - SECRETARIA DE INFRA 
ESTRUTURA E DESENVOLVIMENTO URBANO 
Programa de Trabalho/Projeto/Atividade: 
26.782.0020.3113.0000 - Abertura/Melhoria/Recuperação de 
Estradas Vicinais 
Natureza de Despesa: 4.4.90.51.00 - Obras E Instalações 
Fonte de Recursos: 500— Recursos não vinculados de impostos 
700 — Outras Transferências De Convênios Ou Instrumentos 
Congêneres Da União 
Ministério da Agricultura e Pecuária - N° / ANO DA 
PROPOSTA: 046499/2025 - CONVÊNIO N° 979847/2025 - 
TRANSFEREGOV.BR N° 046499/2025 

INFORMAÇÕES ADICIONAIS: 

O Edital e seus anexos estão disponíveis, na integra, no Portal Nacional de Contratações 
Públicas (PNCP), em https://bnc.orq.br Portal Bolsa Nacional de Compras (BNC) e endereço 
eletrônico http://sitionovo.ma.gov.br. 

1 
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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÍTIO NOVO 

SEC. MUN. DE INFRAESTRUTURA E DESENVOLVIMENTO URBANO 

CONCORRÊNCIA ELETRONICA N° /2026-SINFRA 
(PROCESSO ADMINSTRATIVO N° 001.051/2026-SINFRA) 

MINUTA DO EDITAL 

Torna-se público, para conhecimento dos interessados, que a Prefeitura Municipal de Sítio Novo - MA, por 
meio da SEC. MUN. DE INFRAESTRUTURA E DESENVOLVIMENTO URBANO-SINFRA por intermédio da 
Agente de Contratações e Comissão de Contratações, designados pela Portaria n° 013-GP, de 02 de Janeiro 
de 2025, sediada na Av. Leonardo de Almeida, s/n, Centro, Sítio Novo - MA, realizará licitação, na modalidade 
CONCORRÊNCIA, na forma ELETRÔNICA, com critério de julgamento MENOR PREÇO GLOBAL, nos termos 
da Lei Federal n° 14.133, de 01 de abril de 2021, da Lei Complementar n° 123/2006, Decreto n° 050/2020 e 
das exigências estabelecidas neste Edital. 

DA SESSÃO PÚBLICA DA CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA: 

Data da sessão: de de 2026 
Horário: às 08:30 hs (oito horas e trinta minutos), horário de Brasília - DF. 
Local: Portal Bolsa Nacional de Compras (BNC) -  httos://bnc.oro.br/-

1. DO OBJETO 
1.1. O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para a CONTRATAÇÃO DE 
EMPRESA ESPECIALIZADA PARA A EXECUÇÃO DE OBRAS E SERVIÇOS DE ENGENHARIA EM 
ESTRADAS VICINAIS NO MUNICÍPIO DE SITIO NOVO/MA, (ESTRADA DE ACESSO A LOCALIDADE 
FAZENDA GRANDE - CONVÊNIO N° 979847/2025 - TRANSFEREGOV.BR), conforme condições, 
quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

1.1.1. O custo estimado da contratação é de RE 956.000,00 (novecentos e cinquenta e seis mil reais). 

1.2. A licitação será dividida em lote único, conforme tabela constante do Termo de Referência. 

1.3. O critério de julgamento adotado será o MENOR PREÇO POR GLOBAL, observadas as exigências 
contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto. 

2. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 
2.1. As despesas para atender a esta licitação estão programadas em dotação orçamentária própria, prevista 
no orçamento do município para o exercicio de 2026, na classificação abaixo: 

Unidade Orçamentária: ORGAO 11 - SECRETARIA DE INFRA ESTRUTURA E DESENVOLVIMENTO 
URBANO 
Programa de Trabalho/Projeto/Atividade:26.782.0020.3113.0000 - Abertura/Melhoria/Recuperação de 
Estradas Vicinais 
Natureza de Despesa: 4.4.90.51.00 - Obras E Instalações 
Fonte de Recursos: 500 - Recursos não vinculados de impostos 
700 - Outras Transferências De Convênios Ou Instrumentos Congêneres Da União 
Ministério da Agricultura e Pecuária - N° / ANO DA PROPOSTA: 046499/2025 - CONVÊNIO N° 
979847/2025 - TRANSFEREGOV.BR N° 046499/2025 

3. DA PARTICIPAÇÃO NA CONCORRÊNCIA. 
3.1. Poderão participar desta CONCORRÊNCIA interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o 
objeto desta licitação e que esteiem com Credenciamento regular no Sistema de Cadastramento Unificado de 
Fornecedores - SICAF, e no sítio https://bnc.orq.br/ 
3.1. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, 
assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou 
por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora 
da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por 
terceiros. 
3.2. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos Sistemas 
relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo 
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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÍTIO NOVO 

SEC. MUN. DE INFRAESTRUTURA E DESENVOLVIMENTO URBANO 

..... 
SITIO NOVO-MA 

eserdiaa2,-,r4-s, 

proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreçã 

Iatornem desatualizados. #Ffs , 3r'62'3.2.1. Para ter acesso ao sistema eletrônico, os interessados em participar desta CONCORR NCI • :4 • 
dispor de chave de identificação e senha pessoal, informando- se a respeito do funonSi r r 
regulamento do sistema. 

3.2.2. O uso da senha de acesso pela licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo qualquer 
transação por ela efetuada diretamente, ou por seu representante, não cabendo ao provedor do 
sistema ou ao órgão licitante responsabilidade por eventuais danos decorrentes do uso indevido da 
senha, ainda que por terceiros. 

3.4. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da 
habilitação. 

3.5. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para as 
sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei n° 14.133, de 2021 para o agricultor familiar, o 
produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei 
Complementar n° 123, de 2006 Decreto n°050/2020 , e do Decreto n.° 8.538, de 2015. 

3.6. Não poderão participar desta licitação os interessados: 

3.6.1. aquele que não atenda ás condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 
3.6.2. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a 

licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 
3.6.3. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto 

executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou 
detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou 
subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários; 

3.6.4. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da 
licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

3.6.5. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil 
com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na 
licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou 
parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

3.6.6. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei n° 6.404, de 15 de dezembro de 
1976, concorrendo entre si; 

3.6.7. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido 
condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão 
de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos 
vedados pela legislação trabalhista; 

3.6.8. agente público do órgão ou entidade licitante; 
3.6.9. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição; 
3.6.10. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente público 

do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar conflito 
de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que 
disciplina a matéria, conforme & 1° do art. 90 da Lei n°14.133. de 2021. 

3.7.0 impedimento de que trata o item 3.6.37 será também aplicado ao licitante que atue em substituição a 
outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a 
sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização 
fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 

3.8. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a que se 
referem os itens 3.6.1 e 3.6.2 poderão participar no apoio das atividades de planejamento da contratação, de 
execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de agentes públicos do 
órgão ou entidade. 
3.9. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico. 
3.10. O disposto nos itens 3.6.1 e 3.6.2 não impede a licitação ou a contratação de serviço que inclua como 
encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas contratações integradas, e 
do projeto executivo, nos demais regimes de execução. 
3.11. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente financiados 
por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional com recursos do 
financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou jurídica que integre o rol de 
pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei n° 14.133/2021. 
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3.12. A vedação de que trata o item 3.6.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da 
qualidade de integrante de Comissão de Contratações, profissional especializado ou 
representante de empresa que preste assessoria técnica. 

4. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
4.1. A licitante deverá encaminhar proposta, concomitantemente com os documentos de habilitação exigidos 
neste Edital, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, até a data e horário marcados para abertura da 
sessão pública, quando então encerrar-se-á automaticamente a fase de recebimento de propostas e dos 
documentos de habilitação. 
4.1.1. A licitante deverá consignar, na forma expressa no sistema eletrônico, o valor unitário e total ofertado 
para cada item, já considerados e inclusos todos os tributos, fretes, tarifas e demais despesas decorrentes da 
execução do objeto. 
4.1.2. A licitante deverá declarar, que cumpre plenamente os requisitos de habilitação e que sua proposta está 
em conformidade com as exigências do Edital. 
4.1.3. A licitante deverá declarar, sob pena de inabilitação, que não emprega menores de dezoito anos em 
trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem menores de dezesseis anos em qualquer trabalho, salvo na 
condição de aprendiz, a partir dos quatorze anos nos termos do artiqo 7°, XXXIII, da Constituição. 
4.1.4. A licitante deverá declarar, sob pena de inabilitação, que não possui empregados executando trabalho 
degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1° e no inciso III do art. 5° da 
Constituição Federal. 
4.1.5. Que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 
Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

4.2.A licitante enquadrada como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa 
deverá declarar, ainda, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar n° 
123, de 2006 estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, 
observado o disposto nos §§ 1° ao 3° do art. 4°, da Lei n.° 14.133, de 2021, para fazer jus aos 
benefícios previstos nessa lei 

4.3. A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação, à conformidade da proposta 
ou ao enquadramento como microempresa ou empresa de pequeno porte sujeitará a licitante às sanções 
previstas neste Edital. 

4.4. As propostas ficarão disponíveis no sistema eletrônico. 
4.4.1. Qualquer elemento que possa identificar a licitante importa desclassificação da proposta, sem 

prejuízo das sanções previstas nesse Edital. 
4.4.2. A licitante poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação 

anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de 
habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

4.4.3. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos 
de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da 
sessão pública e da fase de envio de lances. 

4.4.4. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos 
licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 

4.4.5. A Agente de Contratações deverá suspender a sessão pública da CONCORRÊNCIA quando 
constatar que a avaliação da conformidade das propostas irá perdurar por mais de um dia. 

4.4.6. Apôs a suspensão da sessão pública, a Agente de Contratações enviará, via chat, 
mensagens às licitantes informando a data e o horário previstos para o inicio da oferta de 
lances. 

4.5 Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu valor final 
mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da proposta e obedecerá 
às seguintes regras: 
4.5.1 a aplicação do intervalo minimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, que 

incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a 
melhor oferta; e 

4.5.2 os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo, caso 
estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima. 

4.6 O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema poderá ser 
alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado: 
4,6.1 valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério de 

julgamento por menor preço; e 
4.6.2 percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando 

adotado o critério de julgamento por maior desconto. 

ubri 
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h ".4.7 O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na f eia 
possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou entida e 
licitação, podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de co 
interno. 

4.8 Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no siste 
eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de 
negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão. 

4.9 O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que 
possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso. 

5. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 
5.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes 
campos: 

5.1.1. VALOR UNITÁRIO E TOTAL DO ITEM; 
5.1.2. MARCA; 
5.1.3. FABRICANTE; 
5.1.4. QUANTIDADE COTADA. 

5.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a licitante. 
5.2.1. A licitante não poderá oferecer proposta em quantitativa que seja inferior ao Máximo prevista na 

contratação. 
5.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 
trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no fornecimento dos 
bens. 
5.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, 
omissão ou qualquer outro pretexto. 
5.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a cotação 
adequada será a que corresponde á média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze meses; 
5.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na fonte os 
percentuais estabelecidos na legislação vigente. 
5.7. Na presente licitação, a Microempresa e a Empresa de Pequeno Porte poderão se beneficiar do regime de 
tributação pelo Simples Nacional. 
5.8 A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas, 
em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o compromisso de 
executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e 
utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, 
quando requerido, sua substituição. 

5.8.1. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua 
apresentação. 

5.8.2. Caso o critério de julgamento seja o de maior desconto, o preço já decorrente da aplicação do 
desconto ofertado deverá respeitar os preços máximos previstos no item 4.4.3. 

5.9. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos contratados pode 
ensejar a fiscalização do Tribunal de Contas da União e, após o devido processo legal, gerar as seguintes 
consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos 
termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa 
contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por 
sobrepreço na execução do contrato. 

6. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES 
6.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de sistema 

eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 
6.2 Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando for o caso, 
anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 
6.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre a Agente de Contratações e os 

licitantes. 
6.4. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de 
sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro. 
6.5. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item. 
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6.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para 
e as regras estabelecidas no Edital. 
6.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto imo 
por ele ofertado e registrado pelo sistema. 
6.8. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em 
relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser 
de R$ 1.000,00 (um mil reais). 
6.9. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze segundos 
após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível. 
6.10. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado. 
6.11. Caso seja adotado para o envio de lances na CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA o modo de disputa 
"aberto", os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

6.11.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada 
automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de 
duração da sessão pública. 
6.11.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois 
minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, 
inclusive no caso de lances intermediários. 
6.11.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 
encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de 
classificação. 
6.11.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo 
lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), a agente de contratações, auxiliado pela Comissão de 
Contratações, poderá admitir o reinicio da disputa aberta, para a definição das demais colocações. 
6.11.5. Após o reinicio previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar lances 
intermediários. 
6.12. Caso seja adotado para o envio de lances na CONCORRÊNCIA eletrônica o modo de disputa 
"aberto e fechado", os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado. 
6.12.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse prazo, o 
sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o período de até 
dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de 
lances 
6.12.2. Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrira oportunidade para que o autor 
da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por cento) superiores àquela 
possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento 
deste prazo. 
6.12.3. No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar por manter o seu último 
lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance. 
6.12.4. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão os autores 
dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de três, oferecer um lance 
final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 
6.12.5. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará e divulgará 
os lances segundo a ordem crescente de valores. 
6.13. Caso seja adotado para o envio de lances na CONCORRÊNCIA eletrônico o modo de disputa 
"fechado e aberto", poderão participar da etapa aberta somente os licitantes que apresentarem a proposta 
de menor preço/ maior percentual de desconto e os das propostas até 10% (dez por cento) 
superiores/inferiores àquela, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, até o 
encerramento da sessão e eventuais prorrogações. 
6.13.1. Não havendo pelo menos 3 (três) propostas nas condições definidas no item 6.13, poderão os 
licitantes que apresentaram as três melhores propostas, consideradas as empatadas, oferecer novos lances 
sucessivos. 
6.13.2. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada 
automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de 
duração da sessão pública. 
6.13.3. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois 
minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, 
inclusive no caso de lances intermediários. 
6.13.4. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 
encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de 
classificação. 
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6.13.5. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta class 
lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), a agente de contratações, auxiliado 
Contratações, poderá admitir o reinicio da disputa aberta, para a definição das demais co 
6.13.6. Após o reinicio previsto no subitem supra, os licitantes serão convocados ' ' - ntar 
lances intermediários. 
6.14. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e 
divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores. 

6.15. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e 
registrado em primeiro lugar. 
6.16. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do 
menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 
6.17. No caso de desconexão com a agente de contratações, no decorrer da etapa competitiva da 
CONCORRÊNCIA, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos 
lances. 
6.18. Quando a desconexão do sistema eletrônico para a agente de contratações persistir por tempo 
superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro 
horas da comunicação do fato pela agente de contratações aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para 
divulgação. 
6.19. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
6.20. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, 
uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita Federal, do 
porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas de 
pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for 
empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 
e 45 da Lei Complementar n° 123. de 2006 regulamentada pelo Decreto n°8.538, de 2015. 

6.20.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 
encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão 
consideradas empatadas com a primeira colocada. 
6.20.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma última 
oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) 
minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 
6.20.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se 
manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de 
pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para 
o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 
6.20.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 
pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado 
sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

6.21. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da 
fase fechada do modo de disputa aberto e fechado. 

6.21.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele 
previsto no art. 60 da Lei n° 14.133, de 2021 nesta ordem: 

6.21.1.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em 
ato contínuo à classificação; 
6.21.1.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 
preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações 
previstos nesta Lei; 
6.21.1.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de 
trabalho, conforme regulamento; 
6.21.1.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos 
de controle. 

6.21.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços 
produzidos ou prestados por: 

6.21.2.1. empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou entidade da 
Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão ou 
entidade de Município, no território do Estado em que este se localize; 
6.21.2.2. empresas brasileiras; 
6.21.2.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 
6.21.2.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei n° 12.187, de 29 de 
dezembro de 2009. 
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6.22. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do pr 
permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contrataçã 
contratações poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamen 

6.22.1. Não será admitida a previsão de preços diferentes em razão de local de en 
acondicionamento, tamanho de lote ou qualquer outro motivo. 

6.22.2. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação 
inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em 
razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela Administração. 
6.22.3. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 
licitantes. 
6.22.4. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do 
processo licitatório. 
6.22.5. A Agente de Contratações solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 
(duas) horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, 
acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação 
daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. 
6.22.6. É facultado a Agente de Contratações prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação 
fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

6.23. Após a negociação do preço, a agente de contratações iniciará a fase de aceitação e julgamento da 
proposta. 

7. DA FASE DE JULGAMENTO. 
7.1. Encerrada a etapa de negociação, a agente de contratações verificará se o licitante provisoriamente 
classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto no art. 14 da 
Lei n° 14.133/2021 legislação correlata e deste edital, especialmente quanto à existência de sanção que 
impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

7.1.1. SICAF; 
7.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Iniclôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 

Controladoria-Geral da União (https://www.portaltransparencia.qov. br/sancoes/ceis): e 
7.1.3. Cadastro Nacional de Empresas Punidas — CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da 

União (https://~portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep);
7.1.4. Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica (TCU) (https://certidoesaptapps.tcu.gov.br/). 

7.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio 
majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n°8.429. de 1992. 
7.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, a 
agente de contratações diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no 
Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. (IN n°3/2018, art. 29, caput) 

7.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento 
similares, dentre outros. (IN n°3/2018, art. 29, 1°). 
7.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassificação. 
(IN n°3/2018, art. 29. 42°). 
7.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de condição 
de participação. 

7.4. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum tratamento 
favorecido às ME/EPPs, a agente de contratações verificará se faz jus ao benefício, em conformidade com o 
item 4.2 deste edital. 
7.5. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, a agente de 
contratações examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à 
compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, 
observado o disposto no artigo 29 a 35 da IN SEGES n°73, de 30 de setembro de 2022. 

7.6. Será DESCLASSIFICADA a proposta vencedora que: 
7.6.1. contiver vícios insanáveis; 
7.6.2. não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 
7.6.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a 
contratação; 
7.6.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 
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7.6.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital 
desde que insanável. 

e'rfrIte

iá 
7.7. No caso de bens e serviços em geral, na aplicação do disposto no caput do art. 
Normativa Seges/ME n°s 73/2022, é indicio de inexequibilidade das propostas valores infeeM ;r :Il itt2 
(setenta por cento) do valor orçado pela Administração, conforme Art. 2°, 613°, do Decreto Municipal n° 
002/2025. 

7.7.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência da 
agente de contratações, que comprove: 

7.7.1.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 
7.7.1.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

7.8. Em contratação de serviços de engenharia, além das disposições acima, a análise de exequibilidade e 
sobrepreço considerará o seguinte: 

7.8.1. Nos regimes de execução por tarefa, empreitada por preço global ou empreitada integral, semi-
integrada ou integrada, a caracterização do sobrepreço se dará pela superação do valor global estimado; 
7.8.2. No regime de empreitada por preço unitário, a caracterização do sobrepreço se dará pela 
superação do valor global estimado e pela superação de custo unitário tido como relevante, conforme 
planilha anexa ao edital; 
7.8.3. No caso de serviços de engenharia, serão consideradas inexequíveis as propostas cubos 
valores forem inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, 
independentemente do regime de execução. 
7.8.4. Será exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for inferior a 85% (oitenta e 
cinco por cento) do valor orçado pela Administração, equivalente à diferença entre este último e o valor da 
proposta, sem prejuízo das demais garantias exigíveis de acordo com a Lei. 

7.9. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 
esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a 
exequibilidade da proposta. 
7.10. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respectivos custos 
unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela Administração, o licitante 
classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar Planilha por ele elaborada, com os respectivos 
valores adequados ao valor final da sua proposta, sob pena de não aceitação da proposta. 

7.10.1. Em se tratando de serviços de engenharia, o licitante vencedor será convocado a apresentará 
Administração, por meio eletrônico, as planilhas com indicação dos quantitativos e dos custos unitários, 
seguindo o modelo elaborado pela Administração, bem como com detalhamento das Bonificações e 
Despesas Indiretas (BOI) e dos Encargos Sociais (ES), com os respectivos valores adequados ao valor final 
da proposta vencedora, admitida a utilização dos preços unitários, no caso de empreitada por preço global, 
empreitada integral, contratação semi-integrada e contratação integrada, exclusivamente para eventuais 
adequações indispensáveis no cronograma físico-financeiro e para balizar excepcional aditamento posterior 
do contrato. 

7.11. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A 
planilha poderá ser ajustada pelo fomecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja majoração 
do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar com todos os custos da contratação; 

7.11.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a 
substância das propostas; 
7.11.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de 
recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse regime. 

7.12. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá 
ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto. 
7.13. Caso o Termo de Referência exija a apresentação de amostra, o licitante classificado em primeiro lugar 
deverá apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de Referência, sob pena de não aceitação da proposta. 
7.14. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do procedimento 
para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os interessados, incluindo os demais 
licitantes. 
7.15. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema. 
7.16. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa aceita pela 
agente de contratações, ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas neste Edital, a 
proposta do licitante será recusada. 
7.17. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), a agente de 
contratações analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. Seguir-se-á 
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com a verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de um 
especificações constantes no Termo de Referência. 

8. DA HABILITAÇÃO 
8.1. Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para demonstra a 
capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, nos termos do 
arts. 62 a 70 da Lei n° 14.133, de 2021. 

8.1.1. A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista e econômico-
financeira, poderá ser substituída pelo registro cadastral no SICAF. 

8.2. HABILITAÇÃO JURÍDICA 
8.2.1. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as exigências 
de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente apresentados em tradução 
livre. 

8.2.2. Os licitantes encaminharão, por meio do sistema, simultaneamente os documentos de 
habilitação e a proposta com o preço adequado ao menor lance ou o percentual de desconto, 
observado o disposto no § 1° do art. 36 e no § 1° do art. 39 da Instrução Normativa SEGES n°73, de 
30 de setembro de 2022. 

8.3. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha 
validade para fins de identificação em todo o território nacional; 

8.4. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 
Comercial da respectiva sede; 
8.5. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - 
CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.bilempresas-
e-negocios/pt-bilempreendedor; 
8.6. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal - SLU ou sociedade identificada como 
empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato 
social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, 
acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 
8.7. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no 
Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, 
sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME 
n.° 77, de 18 de março de 2020. 
8.8. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de 
sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 
8.9. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da 
filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas 
Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem 
sede a matriz; 
8.10. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 
consolidação respectiva, bem como de documentos pessoais dos sócios. 

8.11. HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA 
8.12. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, 
conforme o caso; 
8.13. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida 
conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda 
Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Divida Ativa da União (DAU) por elas 
administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta n° 1.751, de 02 
de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional; 
8.14. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 
8.15. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação 
de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis 
do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n°5.452, de 1° de maio de 1943; 
8.16. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Municipal ou Estadual relativo ao domicílio ou sede do 
fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 
8.17. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal e Estadual ou Distrital do domicilio ou sede do 
fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 
8.18. Caso o licitante seja considerado isento dos tributos relacionados ao objeto contratual, deverá 
comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicilio ou 
sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 
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8.19. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferi 
tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispens 
inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

8.20. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 
8.21. Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do licitante, caso 
se trate de pessoa física, desde que admitida a sua participação na licitação (art. 5°, inciso II, alínea "c", da 
Instrução Normativa Seges/ME n° 116, de 2021), ou de sociedade simples, datado dos últimos 30 (trinta) dias, 
ou que esteja dentro do prazo de validade expresso na própria Certidão; 
8.22. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei n° 14.133, de 
2021, art. 69, caput, inciso II), datado dos últimos 30 (trinta) dias, ou que esteja dentro do prazo de validade 
expresso na própria Certidão; 
8.23. Balanço Patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos 2 
(dois) últimos exercícios sociais, comprovando; 
8.23.1. índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) superiores a 1 (um); 
8.23.2. patrimônio líquido de 10% (dez por cento) do valor estimado da contratação; 
8.23.3. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da 
habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura; 
8.23.4. Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido 
constituída há menos de 2 (dois) anos; 
8.23.5. Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido pela Receita Federal 
do Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao SPED. 
8.24. 8.26 As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da 
habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. (Lei n° 14.133, de 2021, 
art. 65, §1°). 
8.25. 8.27. As empresas que apresentarem resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos índices de 
Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), deverão comprovar, considerados os 
riscos para a Administração, e, a critério da autoridade competente, o capital mínimo ou o patrimônio líquido 
mínimo de 10% (dez por cento) do valor estimado da contratação ou do item pertinente. (Lei n° 14.133, de 
2021, art. 65, §4°). 
8.26. O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado mediante declaração 
assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo fornecedor. 

8.27. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 
8.28. Comprovação de registro da empresa no Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia - 
CREA válido; 
8.29. Qualificação Técnica-Operacional: apresentação de Atestados/Declarações de Capacidade 
Técnica da empresa licitante, compatíveis com o objeto desta licitação, expedido por pessoa jurídica de 
direito público ou privado, devidamente identificados comprovando que os serviços foram executados, que 
comprove ter a licitante capacidade para execução de obras e/ou serviços com características 
semelhantes e de complexidade operacionais equivalentes ou superiores ao objeto desta licitação 
(art. 67, II, da Lei n° 14.133/21), abrangendo as parcelas de maior relevância e valor significativo do objeto 
da licitação, com base no projeto básico de engenharia. 
8.32. Para a comprovação da capacidade técnico-operacional das licitantes, e desde que limitada, 
simultaneamente, às parcelas de maior relevância e valor significativo do objeto a ser contratado, é legal a 
exigência de comprovação da execução de quantitativos mínimos em obras ou serviços com características 
semelhantes, devendo essa exigência guardar proporção com a dimensão e a complexidade do objeto a ser 
executado - Súmula n° 263/TCU; 

8.33. Qualificação Técnica-Profissional: comprovação de que a licitante possua em seu quadro 
permanente, na data prevista para entrega da proposta, ao menos um Engenheiro Civil que será responsável 
pela execução dos serviços detentor(es) de atestado(s) de responsabilidade técnica, expedido por pessoa 
jurídica de direito público ou privado, devidamente registrado(s) no Conselho Regional de Engenharia e 
Agronomia-CREA (registro em vigência), acompanhado(s) da(s) respectiva(s) Certidão(ões) de Acervo Técnico 
- CAT, que comprove ter o profissional capacidade para execução de obras elou serviços com 
características semelhantes e de complexidade operacionais equivalentes ou superiores ao objeto 
desta licitação (art. 67, I, da Lei n°14.133/21). 
8.33.1. Para a comprovação do vinculo profissional do responsável técnico com a licitante deve-se admitir a 
apresentação de cópia de Carteira de Trabalho (CTPS), contrato social da licitante, contrato de prestação de 
serviço ou, ainda, declaração de contratação futura do profissional detentor de atestado apresentado, desde 
que acompanhada de anuência deste. (ACÓRDÃO n.° 1447/2015fTCU - Plenário); 
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8.33.2. Quando se tratar de sócio da empresa licitante, tal comprovação será feita através do 
da empresa ou Certidão do CREA, devidamente atualizados; 
8.33.3. Os profissionais indicados pela licitante, para fins de comprovação da capacitação técni 
deverão participar do serviço/obra objeto desta licitação, podendo ser substituídos por outro co 
equivalente ou superior, mediante prévia autorização da Administração Pública Municipal; 
8.34. É vedada a indicação de um mesmo responsável técnico por mais de uma empresa proponente, fato 

este que inabilitará todas as envolvidas; 
8.35. Os atestados de capacidade técnica podem ser apresentados em nome da matriz ou da filial da 
empresa licitante. 

8.35.1. Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo do serviço, a apresentação e o 
somatório de diferentes atestados de serviços executados de forma concomitante, pois essa situação 
equivale, para fins de comprovação de capacidade técnico-operacional, a uma única contratação, nos 
termos do item 10.9 do Anexo VII-A da IN SEGES/MP n. 5/2017, aplicável por força da IN SEGES/ME n° 
98/2022. 
8.35.2. . Em razão da natureza mista do objeto, que contempla serviços de distintas especialidades 
técnicas, as CAT's apresentadas deverão corresponder, cada qual, à parcela do certame compatível com a 
atribuição legal originária do profissional que a detém, nos termos da Resolução CONFEA n° 1.010/2005 e 
da Lei n° 5.194/1966. A validade do acervo técnico para fins de habilitação estará condicionada à estrita 
compatibilidade entre as atividades descritas na CAT e o campo de atribuição profissional conferido pela 
formação e registro do seu detentor no respectivo Conselho. Não será admitida CAT cujas atividades 
descritas extrapolem o campo de atribuição originária da modalidade profissional do seu detentor, tampouco 
será admitida a utilização de acervo técnico como substituto de habilitação profissional legalmente não 
conferida, independentemente dos quantitativos ou da natureza dos serviços registrados. 
8.35.3. Os atestados de capacidade técnica podem ser apresentados em nome da matriz ou da filial da 
empresa licitante. 

8.36. O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos 
atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à 
contratação, endereço atual da contratante e local em que foram prestados os serviços, entre outros 
documentos, que forem solicitados pela Agente de Contratações. 
8.37. Os documentos de capacidade técnica estarão sujeitos a diligência por parte da Agente de 
Contratações ou equipe técnica da Contratante, que poderá averiguar através de visita técnica a autenticidade 
das informações. Se durante esse processo, for constatada fraude de qualquer um dos documentos, a licitante 
envolvida estará automaticamente desclassificada do processo licitatório em questão, além de estar sujeito as 
penalidades previstas neste. 

8.38. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de habilitação, e o 
declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 63, I, da Lei n° 
14.133/2021). 
8.39. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração de que 
cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência 
Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 
8.40. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas propostas 
econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados 
na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e 
nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas. 
8.41. A habilitação será verificada por meio do Sicaf, nos documentos por ele abrangidos. 

8.41.1. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 
apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do 
documento digital ou quando a lei expressamente o exigir. (IN n° 3/2018, art. 4°, §1°, e art. 6°, §4°). 

8.42. É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no Sicaf e mantê-los 
atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à 
alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. (IN n° 3/2018, art. 
7°, caput). 

8.42.1. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento 
da habilitação. (IN n°3/2018, art. 7°, parágrafo único). 

8.43. A verificação pela agente de contratações, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades 
emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 

8.43.1. Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no SICAF 
serão enviados por meio do sistema, em formato digital, no prazo de 02 (duas) horas, prorrogável 
por igual período, contado da solicitação da Agente de Contratações. 
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8.43.2. Na hipótese de a fase de habilitação anteceder a fase de apresentação de p 
os licitantes encaminharão, por meio do sistema, simultaneamente os documentos d 
proposta como preço ou o percentual de desconto, observado o disposto no 1° do art 36 
39 da Instrução Normativa SEGES n° 73, de 30 de setembro de 2022. 

8.44. A verificação no Sicaf ou a exigência dos documentos nele não contidos somente será feita em relaçã 
ao licitante vencedor. 

8.44.1. Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo de Referência somente 
serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das propostas, e apenas do 
licitante mais bem classificado. 
8.44.2. Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa á regularidade fiscal, quando a fase de 
habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, a verificação ou 
exigência do presente subitem ocorrerá em relação a todos os licitantes. 

8.45. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a 
apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, art. 64 e IN 73/2022, 
art. 39, §4°): 

8.45.1. complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e 
desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e 
8.45.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das 
propostas; 

8.46. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros ou falhas, 
que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, 
registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação. 
8.47. Os documentos em que o prazo de validade não estiver estipulado expressamente, ou fixado em lei, 
serão tidos como válidos pelo prazo de 60 (sessenta) dias, contados da data de sua emissão. 
8.48. Será considerado inabilitado o licitante que, mesmo após aberta a oportunidade que trata o item 
8.41.1., deixar de apresentar, ou apresentar de forma incompleta, incompreensível, ilegível, com erro, rasura, 
omissão, qualquer exigência contida neste Edital. 
8.49. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o AGENTE DE 
CONTRATAÇÕES examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até 
a apuração de uma proposta que atenda ao presente edital, observado o prazo disposto no subitem 8.43.1. 
8.50. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitante cuja 
proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o subitem anterior. 
8.51. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de pequeno 
porte somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição para participação na licitação (art. 
4° do Decreto n° 8.538/2015). 
8.52. Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada, não caberá exclusão 
de licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de fatos supervenientes ou só conhecidos 
após o julgamento. 

9. DOS RECURSOS 
9.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de licitantes, 
à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei n° 14.133, de 2021. 
9.2 O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata. 

9.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou 
inabilitação do licitante: 

9.3.1 a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão; 
9.3.2 o prazo para a manifestação da intenção de recorrer será de 15 (quinze) minutos. 
9.3.3 o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de 
lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 
9.3.4 na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1° do art. 17 da Lei n° 14.133 de 
2021 o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação da ata de 
julgamento. 

9.4 Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 
9.5 O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual 
poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar 
recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, 
contado do recebimento dos autos. 
9.6 Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos. 
9.7 O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) dias 
úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, assegurada a vista 
imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 
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9.8 O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 
sobrevenha decisão final da autoridade competente. 
9.9 O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento 
9.10 Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no 
http://sitionovo.mamov.br. . 

10 DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 
10.3 Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa: 
10.3.1 deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer documento que 
tenha sido solicitado pelo/a AGENTE DE CONTRATAÇÕES durante o certame; 
10.3.2 Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta em 
especial quando: 
10.3.2.1 não enviar a proposta adequada ao ultimo lance ofertado ou após a negociação; 
10.3.2.2 recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível; 
10.3.2.3 pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou 
10.3.2.4 deixar de apresentar amostra; 
10.3.2.5 apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital; 
10.3.3 não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
10.3.3.1 recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar ou 
retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 
10.3.4 apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 
durante a licitação 
10.3.5 fraudar a licitação 
10.3.6 comportar-se de modo inidõneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando: 
10.3.6.1 agir em conluio ou em desconformidade com a lei; 
10.3.6.2 induzir deliberadamente a erro no julgamento; 
10.3.6.3 apresentar amostra falsificada ou deteriorada; 
10.3.7 praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 
10.3.8 praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n.° 12.846, de 2013. 
10.4 Com fulcro na Lei n° 14.133, de 2021 a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos 
licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal: 
10.4.1 advertência; 
10.4.2 multa; 
10.4.3 impedimento de licitar e contratar e 
10.4.4 declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos determinantes da 
punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade. 
10.5 Na aplicação das sanções serão considerados: 
10.5.1 a natureza e a gravidade da infração cometida. 
10.5.2 as peculiaridades do caso concreto 
10.5.3 as circunstâncias agravantes ou atenuantes 
10.5.4 os danos que dela provierem para a Administração Pública 
10.5.5 a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos 
órgãos de controle. 
10.6 A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado, 
recolhida no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da comunicação oficial. 
10.6.1 Para as infrações previstas nos itens 10.3.1, 10.3.2 e 10.3.3, a multa será de 0,5% a 15% do valor do 
contrato licitado. 
10.6.2 Para as infrações previstas nos itens 10.3.4, 10.3.5, 10.3.6, 10.3.7 e 10.3.8, a multa será de 15% a 
30% do valor do contrato licitado. 
10.7 As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar 
ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 
10.8 Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias 
úteis, contado da data de sua intimação. 
10.9 A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das 
infrações administrativas relacionadas nos itens 10.3.1, 10.3.2 e 10.3.3, quando não se justificar a imposição 
de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública 
direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 
10.10 Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, 
em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 10.3.4, 10.3.5, 10.3.6, 10.3.7 e 10.3.8, bem como 
pelas infrações administrativas previstas nos itens 10.3.1, 10.3.2 e 10.3.3 que justifiquem a imposição de 
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penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração 
previsto no art. 156, §5°, da Lei n.° 14.133/2021. 
10.11 A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro 
aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita 171141niMAYP:3, 
caracterizara o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata 'arda 
da garantia de proposta em favor do Órgão ou entidade promotora da licitação, nos termos do art. 45 §4° da IN 
SEGES/ME n.° 73, de 2022. 
10.12 A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e de 
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de 
responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que 
avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) 
dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda 
produzir. 
10.13 Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e 
impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação o qual será dirigido à autoridade que tiver 
proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o 
recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 
(vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 
10.14 Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e 
decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 
10.15 O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que 
sobrevenha decisão final da autoridade competente. 
10.16 A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral dos danos causados. 

11 DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 
11.1 Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da Lei n° 

14 133 de 2021 devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do certame. 
11.2 A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sitio eletrônico oficial no 
prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame. 
11.3 A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica, pelo seguinte 
meio: licitacoespmsn ma(aoutlook.com 
11.4 As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 

11.4.1 A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada 
pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação. 

11.5 Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 

12 DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 
12.1. O objeto da presente concorrência será adjudicado pelo valor global à vencedora do certamente e 

homologado pela autoridade máxima competente. 

13 DA ASSINATURA DO CONTRATO 
13.1. A licitante vencedora será convocada para assinar o contrato, dentro do prazo de 5 (cinco) dias úteis de 
sua convocação, sob pena de decair do direito a contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste edital. 
13.1.1. O prazo de convocação de que trata o item 13.1 poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, 
mediante solicitação da licitante vencedora durante seu transcurso, devidamente justificada, e desde que o 
motivo apresentado seja aceito pela Administração. 
13.1.2. O Município enviará o contrato para assinatura da licitante via digital e-mail, que deverá assiná-lo no 
prazo previsto no item 13.1. 
13.1.3. Será permitida a assinatura eletrônica do contrato mediante uso da certificação digital ICP Brasil, caso o 
representante legal da licitante a possua, no mesmo prazo indicado no item 13.1. 
13.1.4. Caso a licitante vencedora convocada não realize a assinatura do contrato no prazo estabelecido no 
item 13.1, será facultado a Administração, através da Agente de Contratações, convocar os licitantes 
remanescentes, na ordem de classificação, observando-se o disposto nos §§ 2° e 4° do art. 90 da Lei n° 
14.133/2021. 

14 DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
14.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 

Av. Leonardo de Almeida, s/n, Centro — CEP: 65.925-000 — Sitio Novo — MA. 

15 

t( 



ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SITIO NOVO 

SEC. MUN. DE INFRAESTRUTURA E DESENVOLVIMENTO URBANO 

14.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça 
certame na data mareada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 
mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, 
Contratações. 
14.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o orano de 
Brasília - DF. 
14.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 
14.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa 
entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o principio da isonomia, a 
finalidade e a segurança da contratação. 
14.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou 
do resultado do processo licitatório. 
14.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e 
incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração. 
14.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, 
desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público. 
14.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que 
compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 
14.10. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na integra, no Portal Nacional de Contratações Públicas 
(PNCP) e endereço eletrônico http://sitionovo.ma.uov.br.

15. ANEXOS 

15.1 Integram este Edital os seguintes anexos: 

15.1.1 ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA; 

15.1.2. ANEXO II - PROJETO BÁSICO EXECUTIVO 

15.1.3.111 - ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR - ETP; 

15.1.4. ANEXO IV- MINUTA DE CONTRATO; 

15.1.5. ANEXO V- MODELO DE PROPOSTA; 

15.1.6. ANEXO VI - MODELO DE DECLARAÇÕES CONJUNTAS. 

Sítio Novo-MA, 18 de Junho de 2026. 

RAIMUNDO NETO ALVES BILIO 
Secretário Municipal de Infraestrutura e Desenvolvimento Urbano 
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CONCORRÊNCIA ELETRONICA N° /2026-SINFRA 
PROCESSO ADMINSTRATIVO N° 001.051/2026-SINFRA 

ANEXO I 

TERMO DE REFERÊNCIA 

SITIO NOVO-MA 
ara 

1. DO OBJETO 
1.1. CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA A EXECUÇÃO DE OBRAS E SERVIÇOS 
DE ENGENHARIA EM ESTRADAS VICINAIS NO MUNICÍPIO DE SITIO NOVO/MA, (ESTRADA DE 
ACESSO A LOCALIDADE FAZENDA GRANDE - CONVÊNIO N° 979847/2025 - TRANSFEREGOV.BR), 
conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste instrumento. 

1.2. 0(s) serviço(s) objeto desta contratação são caracterizados como comum(ns) de engenharia, conforme 
justificativa constante do Estudo Técnico Preliminar. 

1.3 O prazo de vigência da contratação é contado da data de assinatura do contrato até 31.12.2026, na 
forma do artigo 105 da Lei n°14.133, de 2021. 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 
2.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em tópico 
específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 
2.2 A presente contratação tem por finalidade a execução de obras e serviços de engenharia destinados à 
melhoria da estrada vicinal de acesso à localidade Fazenda Grande, no Município de Sítio Novo/MA, 
conforme previsto no Convênio n° 979847/2025 - Transferegov.br. A intervenção busca proporcionar 
melhores condições de trafegabilidade, segurança e mobilidade para a população que utiliza diariamente a 
via, assegurando o acesso contínuo às comunidades rurais durante todo o ano. 
2.3. Atualmente, a estrada apresenta trechos com desgaste acentuado, irregularidades na pista e 
deficiência de drenagem, fatores que comprometem a circulação de veículos e pedestres, especialmente 
durante o período chuvoso. Essas condições dificultam o deslocamento da população, o transporte escolar, 
o acesso aos serviços de saúde, bem como o escoamento da produção agropecuária, ocasionando 
prejuízos econômicos e sociais às famílias da região. 
2.4. A execução das obras permitirá a recuperação e adequação da infraestrutura viária, contribuindo para a 
redução dos custos de transporte, do tempo de deslocamento e dos riscos de acidentes. Além disso, 
proporcionará melhores condições de acesso às propriedades rurais, fortalecendo as atividades produtivas 
desenvolvidas no município e incentivando o desenvolvimento econômico local. 
2.5. A contratação também se justifica pela necessidade de cumprimento das obrigações assumidas pelo 
Município por meio do Convênio n° 979847/2025, firmado para viabilizar a execução da obra com recursos 
provenientes de transferência voluntária. Dessa forma, a realização da contratação é indispensável para 
garantir a correta aplicação dos recursos públicos, o atendimento ao objeto conveniado e o cumprimento 
dos prazos estabelecidos no instrumento de repasse. 
2.6. Considerando a natureza técnica dos serviços, sua complexidade e a necessidade de utilização de 
equipamentos específicos, mão de obra qualificada e observância às normas de engenharia, mostra-se 
indispensável a contratação de empresa especializada, devidamente habilitada e com capacidade técnica 
para executar os serviços com qualidade, segurança e dentro das especificações constantes nos projetos, 
memoriais e demais documentos técnicos. 
2.7. Dessa forma, a contratação atende ao interesse público, estando alinhada aos princípios da eficiência, 
economicidade e continuidade dos serviços públicos previstos na Lei n° 14.133/2021. A execução da obra 
contribuirá diretamente para a melhoria da infraestrutura rural do município, promovendo maior integração 
entre as comunidades, melhores condições de acesso aos serviços públicos essenciais e o fortalecimento 
do desenvolvimento socioeconõmico da região beneficiada. 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO 
3.1 A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico dos Estudos 
Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 
4.1. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, devem ser 
atendidos os seguintes requisitos: 

4.2. Indicação De Marcas Ou Modelos (Art. 41, inciso I, da Lei n° 14.133, de 2021) 
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4.2.1. Não se aplica ao objeto 
4.3. Da vedação de utilização de marca/produto na execução do serviço 
4.3.1. Não se aplica ao objeto 
4.4. Da exigência de carta de solidariedade 
4.4.1. Não se aplica ao objeto 
4.5. Subcontratação 
Não é admitida a subcontratação do objeto contratual 
4.6. Garantia da contratação 
Não será exigida a garantia da contratação de que tratam os arts 96 e seguintes da Lei n° 14.133, de 2021. 
4.7 Vistoria 
Não há necessidade de realização de avaliação prévia do local de execução dos serviços. 

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 
5.1. Condições de Entrega 
5.1.1. O prazo para realização dos serviços será de IMEDIATO, contados do(a) recebimento da ordem de 
serviços. 

5.2. Local de entrega dos produtos 
5.2.1. Os serviços deverão ser prestados nos endereços indicados pela Secretaria Requisitante constante 
na ordem de serviços. 

5.3. Garantia, manutenção e assistência técnica 
5.3.1 O prazo de garantia é aquele estabelecido na Lei n° 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de 
Defesa do Consumidor). 

5.4. Procedimentos de transição e finalização do contrato 
5.4.1. Não serão necessários procedimentos de transição e finalização do contrato devido às características 
do objeto. 

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 
6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as 
normas da Lei n° 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total 
ou parcial. 
6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução 
será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediantes 
simples apostila. 
6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre 
que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 
6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências 
que devam ser cumpridas de imediato. 
6.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o 
representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que 
conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias 
para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método 
de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 
6.6. Preposto 
6.6.1 A Contratada designará formalmente o preposto da empresa, antes do início da prestação dos 
serviços, indicando no instrumento os poderes e deveres em relação à execução do objeto contratado. 
6.6.2. A Contratada deverá manter preposto da empresa no local da execução do objeto durante o período 
de execução do objeto. 
6.6.3. A Contratante poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou a manutenção do preposto 
da empresa, hipótese em que a Contratada designará outro para o exercício da atividade. 
6.7 Rotinas de Fiscalização 
6.7.1 A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos 
respectivos substitutos (Lei n° 14.133 de 2021 art. 117, caput). 

6.8 Fiscalização Técnica 
6.8.1. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas 
as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração. 
(Decreto n° 11.246, de 2022, art. 22, VI); 
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6.8.12 O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato toda 
relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regulari 
ou dos defeitos observados. (Lei n° 14.133, de 2021, art. 117, §1°, e Decreto n° 11.246, de 202 
6.8.3 Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificaçõ 
para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. (Decreto n° 11.246, de 
2022, art. 22, III); 
6.8.4 O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que 
demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas 
necessárias e saneadoras, se for o caso. (Decreto n° 11.246, de 2022, art. 22, IV).
6.8.5. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o 
fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. (Decreto n° 11.246, de 
2022, art. 22, V).
6.8.6. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato 
sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à prorrogação contratual (Decreto n° 
11.246, de 2022, art. 22. VII). 
6.9.Fiscalização Administrativa 
6.9.1. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da 
contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de 
apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso 
necessário (Art. 23, I e II, do Decreto n°11.246, de 2022). 
6.9.2. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará 
tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências 
cabíveis, quando ultrapassar a sua competência. (Decreto o° 11.246. de 2022, art. 23, IV). 
6.9.3. A fiscalização administrativa poderá ser efetivada com base em critérios estatísticos, levando-se em 
consideração falhas que impactem o contrato como um todo e não apenas erros e falhas eventuais no 
pagamento de alguma vantagem a um determinado empregado. 
6.10 Gestor do Contrato 
6.10.1. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do 
contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a 
exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, 
elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de 
atendimento da finalidade da administração. (Decreto n°11.246, de 2022, art. 21, IV). 
6.10.2 O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as 
ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à 
autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. (Decreto n° 11.246, de 2022, art. 21, II). 
6.10.3. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para 
fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da 
liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. (Decreto n° 11.246, de 2022, art. 
21, III). 
6.10.4. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, 
administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao 
seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a 
eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. 
(Decreto n°11.246, de 2022, art. 21, VIII). 
6.10.5. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de 
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 
da Lei n° 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso. 
(Decreto n° 11.246, de 2022, art. 21, X). 
6.10.6 O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos 
objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o 
aprimoramento das atividades da Administração. (Decreto n° 11.246, de 2022, art. 21, VI). 
6.10.7 O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a 
formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e 
gestão nos termos do contrato. 

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 
7.1 Do recebimento 
7.1.1. Os serviços serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, juntamente com a nota fiscal ou 
instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, 
para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes no Termo de 
Referência e na proposta. 
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7.1.2. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento 
provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e n ,://474:ity 
devendo ser substituídos no prazo de 05 (cinco) dias, a contar da notificação da contratada, às sua 
sem prejuízo da aplicação das penalidades. 
7.1.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo máximo de 05 dias úteis, a contar do recebimento da nota 
fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade e 
quantidade do material e consequente aceitação mediante termo detalhado. 
7.1.4. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada, 
por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências 
contratuais. 
7.1.5. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto á dimensão, qualidade e quantidade, 
deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei n° 14.133, de 2021, comunicando-
se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertence à parcela incontroversa da execução do objeto, 
para efeito de liquidação e pagamento. 
7.1.6. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou os serviços 
serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, juntamente com a nota fiscal ou instrumento de 
cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de 
posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na 
proposta. 
7.1.7. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento 
provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, 
devendo ser substituídos no prazo de 05 (cinco) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, 
sem prejuízo da aplicação das penalidades. 
7.1.8. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo máximo de 05 dias úteis, a contar do recebimento da nota 
fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade e 
quantidade do material e consequente aceitação mediante termo detalhado. 
7.1.9. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada, 
por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências 
contratuais. 
7.1.10. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, 
deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei ri° 14.133, de 2021, comunicando-
se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, 
para efeito de liquidação e pagamento. 
7.1.11. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de 
saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração 
durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento 
definitivo. 
7.1.12. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela 
segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 
7.2.Liquidação 
7.2.1. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis 
para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 7°, 32° da 
Instrução Normativa SEGES/ME n° 77/2022. 
7.2.2 O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de 
prorrogação, nos casos de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de 
que trata o inciso II do art. 75 da Lei n° 14.133, de 2021 
7.2.3. Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada 
expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 

7.2.3.1. o prazo de validade; 
7.2.3.2. a data da emissão; 
7.2.3.3. os dados do contrato e do órgão contratante; 
7.2.3.4. o período respectivo de execução do contrato; 
7.2.3.5. o valor a pagar; e 
7.2.3.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

7.2.3. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da 
despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o 
prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus à contratante; 
7.2.4. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade 
fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido 
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Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada n 
n°14.133/2021. vaio 
7.2.5 Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será provi . --Cr y
notificação, por escrito para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, nr 
prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do 
contratante. 
7.2.6 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá 
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do 
contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os 
meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 
7.2.7. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa. 
7.2.8. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se 
decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF. 
7.3. Prazo de pagamento 
7.3.1 O pagamento será efetuado no prazo máximo de até dez dias úteis, contados da finalização da 
liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução Normativa SEGES/ME n° 77, de 
2022. 
7.4. Forma de pagamento 
7.4.1 O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta 
corrente indicados pelo contratado. 
7.4.2 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 
pagamento. 
7.4.3 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

7.4.4 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na 
fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

7.4 .5. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar n° 123 
de 2006 não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele 
regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de 
documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E REGIME DE EXECUÇÃO 
8.1 Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 
8.1.1 O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na 
modalidade CONCORRENCIA, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo 
MENOR PREÇO. 
8.2 Regime de Execução 
8.2.1 O regime de execução do contrato será de empreitada por preço global. 
8.3. Exigências de habilitação 
8.3.1 Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 

8.4 HABILITAÇÃO JURÍDICA 
8.5. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha 
validade para fins de identificação em todo o território nacional; 
8.6. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 
Comercial da respectiva sede; 
8.7. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - 
CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada a verificação da autenticidade no sítio 
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-bdempreendedor; 
8.8. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal - SLU ou sociedade identificada como empresa 
individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no 
Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de 
documento comprobatório de seus administradores; 
8.9. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no 
Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, 
agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução 
Normativa DREI/ME n.° 77, de 18 de marco de 2020. 
8.10 Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de 
sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 
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8.11. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato c 
filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Regis 
Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação 
onde tem sede a matriz; 
8.12 Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações 
consolidação respectiva, bem como de documentos pessoais dos sócios. 

8.13 HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA 
8.14 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, 
conforme o caso; 
8.15. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da 
Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) 
por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta n° 
1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da 
Fazenda Nacional; 
8.16. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 
8.17. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da 
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n°5.452, de 1° de maio de 1943; 
8.18 Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Municipal ou Estadual relativo ao domicílio ou sede do 
fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 
8.19 Prova de regularidade com a Fazenda Municipal e Estadual ou Distrital do domicilio ou sede do 
fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 
8.20. Caso o licitante seja considerado isento dos tributos relacionados ao objeto contratual, deverá 
comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou 
sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 
8.21 O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do 
tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de 
inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

8.22 QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 
8.23 Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do licitante, caso 
se trate de pessoa física, desde que admitida a sua participação na licitação (art. 5° inciso II alínea "c", da 
Instrução Normativa Seqes/ME n° 116, de 2021) ou de sociedade simples, datado dos últimos 30 (trinta) 
dias, ou que esteja dentro do prazo de validade expresso na própria Certidão; 
8.24 certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei n° 14.133 de 2021 
art. 69, caput, inciso II) datado dos últimos 30 (trinta) dias, ou que esteja dentro do prazo de validade 
expresso na própria Certidão; 
8.25 balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos 2 
(dois) últimos exercícios sociais, comprovando; 

8.25.1 índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) superiores a 
1 (um); 
8.25.2 patrimônio líquido de 10% (dez por cento) do valor estimado da contratação; 
8.25.3 As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as 
exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de 
abertura; 
8.25.4 Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica 
ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos; 
8.25.5 Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido pela 
Receita Federal do Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao SPED. 

8.26 As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da 
habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. (Lei n° 14.133, de 
2021, art. 65, §1°). 
8.27. As empresas que apresentarem resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos índices de 
Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), deverão comprovar, considerados os 
riscos para a Administração, e, a critério da autoridade competente, o capital mínimo ou o patrimônio 
líquido mínimo de 10% (dez por cento) do valor estimado da contratação ou do item pertinente. (Lei 
n°14.133, de 2021, art. 65, §4°). 
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8.28.0 atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado media 
assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo fornecedor. 

8.29.QUALIFICAÇÁO TÉCNICA 
8.30.DOS DOCUMENTOS NECESSÁRIOS 
8.30.1 Comprovação de registro da empresa no Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia 
— CREA válido; 
8.30.2 Qualificação Técnica-Operacional: apresentação de Atestados/Declarações de Capacidade 
Técnica da empresa licitante, compatíveis com o objeto desta licitação, expedido por pessoa jurídica de 
direito público ou privado, devidamente identificados comprovando que os serviços foram executados, que 
comprove ter a licitante capacidade para execução de obras elou serviços com características 
semelhantes e de complexidade operacionais equivalentes ou superiores ao objeto desta licitação 
(art. 67, II, da Lei n° 14.133/21), abrangendo as parcelas de maior relevância e valor significativo do objeto 
da licitação, com base no projeto básico de engenharia. 

8.30.2.1. Para a comprovação da capacidade técnico-operacional das licitantes, e desde que limitada, 
simultaneamente, às parcelas de maior relevância e valor significativo do objeto a ser contratado, é legal a 
exigência de comprovação da execução de quantitativos em obras ou serviços com características 
semelhantes, devendo essa exigência guardar proporção com a dimensão e a complexidade do objeto a ser 
executado - Súmula n° 263/TCU; 
8.30.3 Qualificação Técnica-Profissional: comprovação de que a licitante possua em seu quadro 
permanente, na data prevista para entrega da proposta, ao menos um Engenheiro Civil que será responsável 
pela execução dos serviços, detentor(es) de atestado(s) de responsabilidade técnica, expedido por pessoa 
jurídica de direito público ou privado, devidamente registrado(s) no Conselho Regional de Engenharia e 
Agronomia-CREA (registro em vigência), acompanhado(s) da(s) respectiva(s) Certidão(ões) de Acervo Técnico 
— CAT, que comprove ter o profissional capacidade para execução de obras e/ou serviços com 
características semelhantes e de complexidade operacionais equivalentes ou superiores ao objeto 
desta licitação (art. 67, I, da Lei n° 14.133/21). 

8.30.3.1 Para a comprovação do vínculo profissional do responsável técnico com a licitante deve-se admitir 
a apresentação de cópia de Carteira de Trabalho (CTPS), contrato social da licitante, Carteira Profissional 
ou da Ficha de Registro de Empregados (FRE) que demonstre a identificação do profissional, com o visto 
do Ministério do Trabalho ou mediante Certidão do Conselho de Classe devidamente atualizada, Contrato 
de Trabalho ou Contrato de Prestação de Serviços registrado no respectivo Conselho de Classe da região 
competente, em que conste o profissional como responsável técnico, ou, ainda, declaração de contratação 
futura do profissional detentor de atestado apresentado, desde que acompanhada de expressa do 
profissional. (ACÓRDÃO n.° 1447/2015/TCU — Plenário). 
8.30.3.2 Quando se tratar de sócio da empresa licitante, tal comprovação será feita através do Ato 
Constitutivo da empresa ou Certidão do CREA, devidamente atualizados; 
8.30.3.3 Os profissionais indicados pela licitante, para fins de comprovação da capacitação técnico-
profissional, deverão participar do serviço/obra objeto desta licitação, podendo ser substituídos por outro 
com experiência equivalente ou superior, mediante prévia autorização da Administração Pública Municipal; 

8.30.4 É vedada a indicação de um mesmo responsável técnico por mais de uma empresa proponente, fato 
este que inabilitará todas as envolvidas; 
8.30.5 Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo do serviço, a apresentação e o 
somatório de diferentes atestados de serviços executados de forma concomitante, pois essa situação equivale, 
para fins de comprovação de capacidade técnico-operacional, a uma única contratação, nos termos do item 
10.9 do Anexo VII-A da IN SEGES/MP n. 5/2017, aplicável por força da IN SEGES/ME n°98/2022. 

8.30.5.1. Em razão da natureza mista do objeto, que contempla serviços de distintas especialidades 
técnicas, as CAT's apresentadas deverão corresponder, cada qual, à parcela do certame compatível com a 
atribuição legal originária do profissional que a detém, nos termos da Resolução CONFEA n° 1.010/2005 e 
da Lei n° 5.194/1966. A validade do acervo técnico para fins de habilitação estará condicionada à estrita 
compatibilidade entre as atividades descritas na CAT e o campo de atribuição profissional conferido pela 
formação e registro do seu detentor no respectivo Conselho. Não será admitida CAT cujas atividades 
descritas extrapolem o campo de atribuição originária da modalidade profissional do seu detentor, tampouco 
será admitida a utilização de acervo técnico como substituto de habilitação profissional legalmente não 
conferida, independentemente dos quantitativos ou da natureza dos serviços registrados. 

8.30.6 Os atestados de capacidade técnica podem ser apresentados em nome da matriz ou da filial da 
empresa licitante. 
8.30.7. O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos 
atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à 
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contratação, endereço atual da contratante e local em que foram prestados os serviço 
documentos, que forem solicitados pela Agente de Contratações. 
8.30.8. Os documentos de capacidade técnica estarão sujeitos a diligência por parte d 
Contratações ou equipe técnica da Contratante, que poderá averiguar através de visita técnica a au 
das informações. Se durante esse processo, for constatada fraude de qualquer um dos documentos, a licitante 
envolvida estará automaticamente desclassificada do processo licitatório em questão, além de estar sujeito as 
penalidades previstas neste. 

9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 
9.1 O custo estimado total da contratação é de R$ 956.000,00 (novecentos e cinquenta e seis mil reais), 
conforme custos unitários apostos na tabela que consta no início deste Termo de Referência. 

10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
10.1 As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados 
no Orçamento Geral. 
10.2 A contratação será atendida pela seguinte dotação: 

Unidade Orçamentária: 11 - SECRETARIA DE INFRA ESTRUTURA E DESENVOLVIMENTO URBANO 
Programa de Trabalho/Projeto/Atividade:26.782.0020.3113.0000 - Abertura/Melhoria/Recuperação de 
Estradas Vicinais 
Natureza de Despesa: 4.4.90.51.00 - Obras E Instalações 
Fonte de Recursos: 500 - Recursos não vinculados de impostos 
700 - Outras Transferências De Convénios Ou Instrumentos Congêneres Da União 
Ministério da Agricultura e Pecuária - N° / ANO DA PROPOSTA: 046499/2025 - CONVÊNIO N° 
979847/2025 - TRANSFEREGOV.BR N° 046499/2025 

11. DA REPRODUÇÃO DESTE TERMO 
11.1. Que o presente termo seja reproduzido fielmente na Minuta e Edital. 

12. ANEXOS 
12.1 Anexo - Projeto Básico/Executivo. 

Sítio Novo (MA), 12 de Junho de 2026. 

RAIMUNDO NETO ALVES BILIO 
Secretário Municipal de Infraestrutura e Desenvolvimento Urbano 

APROVO o Termo de Referência nos moldes delineados, à vista do detalhamento descrito no referido 
documento. 

Pr feito Municipal 
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ANEXO II 

PROJETO BÁSICO/EXECUTIVO 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA A EXECUÇÃO DE OBRAS E SERVIÇOS DE 
ENGENHARIA EM ESTRADAS VICINAIS NO MUNICÍPIO DE SÍTIO NOVO/MA, (ESTRADA DE ACESSO 

A LOCALIDADE FAZENDA GRANDE - CONVÊNIO N° 979847/2025 - TRANSFEREGOV.BR). 

Sitio Novo (MA), 2026 

Av. Leonardo de Almeida, siri, Centro — CEP: 65.925-000 — Sitio Novo — MA. 
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ANEXO III 

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA A EXECUÇÃO DE OBRAS E SERVIÇOS DE 
ENGENHARIA EM ESTRADAS VICINAIS NO MUNICÍPIO DE SÍTIO NOVO/MA, (ESTRADA DE ACESSO 

A LOCALIDADE FAZENDA GRANDE - CONVÊNIO N° 979847/2025 - TRANSFEREGOV.BR). 

Sitio Novo (MA), 2026 

Av. Leonardo de Almeida, s/n, Centro - CEP- 65 925-000 - Sitio Novo - MA. 
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CONCORRÊNCIA ELETRONICA N° /2026-SINFRA 
PROCESSO ADMINSTRATIVO N° 001.051/2026-SINFRA 

ANEXO IV 

MINUTA DO CONTRATO 

CONCORRÊNCIA ELETRONICA N° /2026-SINFRA 
PROCESSO ADMINSTRATIVO N° 001.051/2026-SINFRA 

TERMO DE CONTRATO DE N°  /  QUE FAZEM ENTRE SI 
O MUNICÍPIO DE SÍTIO NOVO (MA) E A EMPRESA 

Aos dias do mês de do ano de , o MUNICÍPIO DE SÍTIO NOVO/MA, CNPJ sob o n° 
05.631.031/0001-64, com sede administrativa na Avenida Leonardo de Almeida s/n, Centro, por seu Secretário 
Municipal de Infraestrutura e Desenvolvimento Urbano, RAIMUNDO NETO ALVES BILIO, brasileiro, casado, 
agente político, portador da cédula de identidade de n° 00059295296-7 SSP-MA e do CPF n° 734.383.913-68, 
doravante denominado CONTRATANTE, e a   pessoa jurídica de direito privado inscrita no 
CNPJ/MF sob o n°  com sede na  doravante designada CONTRATADA, neste ato 
representada pelo(a) Sr.(a)  , portador(a) da Carteira de Identidade n° e do CPF n°  tendo 
em vista o que consta no Processo n° 001.051/2026-SINFRA e em observância às disposições da Lei n° 
14.133, de 1° de abril de 2021, e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, 
decorrente da CONCORRÊNCIA ELETRONICA N° /2026-SINFRA, mediante as cláusulas e condições a 
seguir enunciadas. 

CLÁUSULA PRIMEIRA — OBJETO (art. 92, I e II) 
1.1.0 objeto do presente instrumento é a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA A 
EXECUÇÃO DE OBRAS E SERVIÇOS DE ENGENHARIA EM ESTRADAS VICINAIS NO MUNICíPIO DE 
SÍTIO NOVO/MA, (ESTRADA DE ACESSO A LOCALIDADE FAZENDA GRANDE - CONVÊNIO N° 
979847/2025 - TRANSFEREGOV.BR), nas condições estabelecidas no Termo de Referência. 

1.2. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 
12.1. O Termo de Referência; 
1.2.2. O Edital da Licitação; 
1.2.3. A Proposta do contratado; 
1.2.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 
1.3. Regime De Execução Sendo — Empreitada Por Preço Global. 

CLÁUSULA SEGUNDA — VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 
2.1 O prazo de vigência deste Termo de Contrato é aquele fixado no Termo de Referência, com inicio na data 

de assinatura e encerramento em 31/12/2026, prorrogável na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 
2021. 

2.2 O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo, quando o 
objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no caso de culpa do 
contratado, previstas neste instrumento. 

CLÁUSULA TERCEIRA — MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, IV, VII e XVIII) 
3.1 O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e 

condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, 
anexo a este Contrato. 

CLÁUSULA QUARTA— SUBCONTRATAÇÃO 
4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

CLAÚSULA QUINTA — PREÇO (art. 92, V) 
5.1. O valor do presente Termo de Contrato é de R$ ( ) 
5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução 
do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 
incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da 
contratação. 
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CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI) I 0 142- 37 . 
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CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (art. 92, V) 
7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do 
orçamento estimado. 

7.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais serão 
reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice IPCA, exclusivamente para as obrigações 
iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos 
efeitos financeiros do último reajuste. 
7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagara ao 
contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão 
logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 
7.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) 
definitivo(s). 
7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma 
não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser 
determinado(s) pela legislação então em vigor. 
7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 
7.8. O reajuste será realizado por aposfilamento. 

CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV) 
8.1 São obrigações do Contratante: 
8.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e 

seus anexos; 
8.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 
8.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, 
para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas; 
8.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado, 
tendo como fiscal designado o Sr. MARCOS ANDRÉ OLIVEIRA SOUSA; 
8.6. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal em relação à parcela incontroversa da execução do 
objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto 
à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei n°14.133, de 2021; 
8.7. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no prazo, forma e 
condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência; 
8.8. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato; 
8.9. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das medidas 
cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 
8.10. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do 
presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou 
de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

8.10.1. A Administração terá o prazo de até dois dias úteis, a contar da data do protocolo do 
requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 

8.11. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo 
contratado no prazo máximo de cinco dias úteis. 
8.12. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com 
terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em 
decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII) 
9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus anexos, 

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do 
objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

9.2. Manter preposto aceito pela Administração no local do serviço para representá-lo na execução do 
contrato. 
9.3. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou entidade, 
desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da atividade. 
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9.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade §J i8 Eâtrg737, 
II)e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 
9.5. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas d artirkW etni 
habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos, ferra net 
demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações 
legislação de regência; 
9.6. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em pa no pr 
fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da 
execução ou dos materiais empregados; 
9.7. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com o Código 
de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer dano causado à 
Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da 
execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da 
garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos; 
9.8. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral 
ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor do contrato, nos termos 
do artigo 48, parágrafo único, da Lei n° 14.133, de 2021; 
9.9. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores - 
SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia trinta do mês 
seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à 
Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Divida Ativa da União; 3) certidões que 
comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) 
Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT; 
9.10. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio 
Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações 
trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação especifica, cuja 
inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante; 
9.11. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal 
ou acidente que se verifique no local dos serviços. 
9.12. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos, 
garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à 
execução do empreendimento. 
9.13. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de 
acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 
9.14. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário à 
execução do objeto, durante a vigência do contrato. 
9.15. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as 
determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores condições 
de segurança, higiene e disciplina. 
9.16. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos 
métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere. 
9.17. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de 
aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em 
trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 
9.18. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas 
as condições exigidas para habilitação na licitação; 
9.19. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para 
pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de 
cargos previstas na legislação (art. 116); 
9.20. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do 
contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único); 
9.21. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 
9.22. Arcar com o ônus decorrente de eventual equivoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do 
objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei n° 14.133, 
de 2021. 
9.23. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de 
segurança do Contratante; 
9.24. Manter os empregados nos horários predeterminados pelo Contratante. 
9.25. Apresentar os empregados devidamente identificados por meio de crachá. 
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hz? 
9.26. Apresentar ao Contratante, quando for o caso, a relação nominal dos empregados q e aâé 
órgão para a execução do serviço. "tis 
9.27. Observar os preceitos da legislação sobre a jornada de trabalho, conforme a categoria pr. issiona 
9.28. Atenderás solicitações do Contratante quanto à substituição dos empregados alocados, o • pela fiscalização do contrato, nos casos em que ficar constatado descumprimento das obrigações - - à 
execução do serviço, conforme descrito nas especificações do objeto. 
9.29. Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as Normas Internas do Contratante. 
9.30. Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando-os a não 
executarem atividades não abrangidas pelo contrato, devendo o Contratado relatar ao Contratante toda e 
qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio de função. 
9.31. Instruir os seus empregados, quanto à prevenção de incêndios nas áreas do Contratante. 
9.32. Adotar as providências e precauções necessárias, inclusive consulta nos respectivos órgãos, se 
necessário for, a fim de que não venham a ser danificadas as redes hidrossanitárias, elétricas e de 
comunicação. 
9.33. Estar registrada ou inscrita no Conselho Profissional competente, conforme as áreas de atuação previstas 
no Termo de Referência, em plena validade. 
9.34. Obter junto aos órgãos competentes, conforme o caso, as licenças necessárias e demais documentos e 
autorizações exigíveis, na forma da legislação aplicável. 
9.35. Elaborar o Diário de Obra, incluindo diariamente, pelo Engenheiro preposto responsável, as informações 
sobre o andamento do empreendimento, tais como, número de funcionários, de equipamentos, condições de 
trabalho, condições meteorológicas, serviços executados, registro de ocorrências e outros fatos relacionados, 
bem como os comunicados á Fiscalização e situação das atividades em relação ao cronograma previsto. 
9.36. Refazer, às suas expensas, os trabalhos executados em desacordo com o estabelecido nas 
especificações, bem como substituir aqueles realizados com materiais defeituosos ou com vício de construção, 
pelo prazo de 05 (cinco) anos, contado da data de emissão do Termo de Recebimento Definitivo. 
9.37. Utilizar somente matéria-prima florestal procedente, nos termos do artigo 11 do Decreto n° 5.975, de 
2006, de: 
a) manejo florestal, realizado por meio de Plano de Manejo Florestal Sustentável - PMFS devidamente 
aprovado pelo órgão competente do Sistema Nacional do Meio Ambiente - SISNAMA; 
b) supressão da vegetação natural, devidamente autorizada pelo órgão competente do Sistema Nacional do 
Meio Ambiente - SISNAMA; 
c) florestas plantadas; e 
d) outras fontes de biomassa florestal, definidas em normas especificas do órgão ambiental competente. 
9.38. Comprovar a procedência legal dos produtos ou subprodutos florestais utilizados em cada etapa da 
execução contratual, nos termos do artigo 4°, inciso IX, da Instrução Normativa SLTI/MP n° 1, de 19/01/2010, 
por ocasião da respectiva medição, mediante a apresentação dos seguintes documentos, conforme o caso: 
a) Cópias autenticadas das notas fiscais de aquisição dos produtos ou subprodutos florestais; 
b) Cópia dos Comprovantes de Registro do fornecedor e do transportador dos produtos ou subprodutos 
florestais junto ao Cadastro Técnico Federal de Atividades Potencialmente Poluidoras ou Utilizadoras de 
Recursos Ambientais - CTF, mantido pelo IBAMA, quando tal inscrição for obrigatória, acompanhados dos 
respectivos Certificados de Regularidade válidos, conforme artigo 17, inciso II, da Lei n° 6.938, de 1981, e 
legislação correlata; 
c) Documento de Origem Florestal - DOF, instituído pela Portaria n°253, de 18/08/2006, do Ministério do Meio 
Ambiente, e Instrução Normativa IBAMA n° 21, de 24/12/2014, quando se tratar de produtos ou subprodutos 
florestais de origem nativa cujo transporte e armazenamento exijam a emissão de tal licença obrigatória; e 
9.38.1 Caso os produtos ou subprodutos florestais utilizados na execução contratual tenham origem em Estado 
que possua documento de controle próprio, o Contratado deverá apresentá-lo, em complementação ao DOF, a 
fim de demonstrar a regularidade do transporte e armazenamento nos limites do território estadual. 
9.39. Observar as diretrizes, critérios e procedimentos para a gestão dos resíduos da construção civil 
estabelecidos na Resolução n° 307, de 05/07/2002, com as alterações posteriores, do Conselho Nacional de 
Meio Ambiente - CONAMA, conforme artigo 4°, §§ 2° e 3°, da Instrução Normativa SLTI/MP n° 1, de 
19/01/2010, nos seguintes termos: 
9.39.1. O gerenciamento dos resíduos originários da contratação deverá obedecer às diretrizes técnicas e 
procedimentos do Programa Municipal de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil, ou do Projeto de 
Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil apresentado ao órgão competente, conforme o caso. 
9.39.2. Nos termos dos artigos 3° e 10° da Resolução CONAMA n° 307, de 05/07/2002, o Contratado deverá 
providenciar a destinação ambientalmente adequada dos resíduos da construção civil originários da 
contratação, obedecendo, no que couber, aos seguintes procedimentos: 
9.39.2.1. resíduos Classe A (reutilizáveis ou recicláveis como agregados): deverão ser reutilizados ou 
reciclados na forma de agregados, ou encaminhados a aterros de resíduos classe A de preservação de 
material para usos futuros. 
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9.39.2.2. resíduos Classe B (recicláveis para outras destinações): deverão ser reutilizad 
encaminhados a áreas de armazenamento temporário, sendo dispostos de modo a permitir 
reciclagem futura. 
9.39.2.3. resíduos Classe C (para os quais não foram desenvolvidas tecnologias 
economicamente viáveis que permitam a sua reciclagem/recuperação): deverão ser o 
transportados e destinados em conformidade com as normas técnicas especificas. 
9.39.2.4. resíduos Classe D (perigosos, contaminados ou prejudiciais à saúde): deverão ser armazenados, 
transportados, reutilizados e destinados em conformidade com as normas técnicas especificas. 
9.39.3. Em nenhuma hipótese o Contratado poderá dispor os resíduos originários da contratação em aterros de 
resíduos sólidos urbanos, áreas de "bota fora", encostas, corpos d'água, lotes vagos e áreas protegidas por 
Lei, bem como em áreas não licenciadas. 
9.39.4. Para fins de fiscalização do fiel cumprimento do Programa Municipal de Gerenciamento de Resíduos da 
Construção Civil, ou do Projeto de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil, conforme o caso, o 
Contratado comprovará, sob pena de multa, que todos os resíduos removidos estão acompanhados de 
Controle de Transporte de Resíduos, em conformidade com as normas da Agência Brasileira de Normas 
Técnicas - ABNT, ABNT NBR ns. 15.112, 15.113, 15.114, 15.115 e 15.116, de 2004. 
9.40. Observar diretrizes de caráter ambiental. 
9.40.1. Qualquer instalação, equipamento ou processo, situado em local fixo, que libere ou emita matéria para 
a atmosfera, por emissão pontual ou fugitiva, utilizado na execução contratual, deverá respeitar os 
limites máximos de emissão de poluentes admitidos na Resolução CONAMA n° 382, de 26/12/2006, e 
legislação correlata, de acordo com o poluente e o tipo de fonte. 
9.40.2. Na execução contratual, conforme o caso, a emissão de ruídos não poderá ultrapassar os níveis 
considerados aceitáveis pela Norma NBR-10.151 - Avaliação do Ruído em Áreas Habitadas visando o conforto 
da comunidade, da Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, ou aqueles estabelecidos na NBR-
10.152 - Níveis de Ruído para conforto acústico, da Associação Brasileira Normas Técnicas - ABNT, nos 
termos da Resolução CONAMA n° 01, de 08/03/90, e legislação correlata. 
9.41. Nos termos do artigo 4°, § 3°, da Instrução Normativa SLTI/MP n° 1, de 19/01/2010, deverão ser 
utilizados, na execução contratual, agregados reciclados, sempre que existir a oferta de tais materiais, 
capacidade de suprimento e custo inferior em relação aos agregados naturais, inserindo-se na planilha de 
formação de preços os custos correspondentes. 
9.42. Responder por qualquer acidente de trabalho na execução dos serviços, por uso indevido de patentes 
registradas em nome de terceiros, por danos resultantes de defeitos ou incorreções dos 
serviços ou dos bens do Contratante, de seus funcionários ou de terceiros, ainda que ocorridos em via pública 
junto ao serviço de engenharia. 
9.43. Realizar, conforme o caso, por meio de laboratórios previamente aprovados pela fiscalização e sob suas 
custas, os testes, ensaios, exames e provas que lhe caibam necessárias ao controle de qualidade dos 
materiais, serviços e equipamentos a serem aplicados nos trabalhos, conforme procedimento previsto nas 
especificações. 
9.44. Providenciar, conforme o caso, as ligações definitivas das utilidades previstas no projeto (água, esgoto, 
gás, energia elétrica, telefone etc.), bem como atuar junto aos órgãos federais, estaduais e municipais e 
concessionárias de serviços públicos para a obtenção de licenças e regularização dos serviços e atividades 
concluídas (ex.: Habite-se, Licença Ambiental de Operação etc.). 

CLÁUSULA DÉCIMA - GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII) 
10.1 Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV) 
11.1 Comete infração administrativa, nos termos da Lei n° 14.133, de 2021, o contratado que: 
a) der causa à inexecução parcial do contrato; 
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
c) der causa à inexecução total do contrato; 
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado; 
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 

praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
9) comportar-se de modo inidõneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n°12.846, de 1° de agosto de 2013. 
11.2 Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 
i) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se 
justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2°, da Lei n° 14.133, de 2021); 
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ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas ali 
do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mai 
§ 40, da Lei n°14.133, de 2021); 
iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutasrit, 44; • --
alíneas "e", "f", "g" e "h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas "b", "c" e "d", que jus 
imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5°, da Lei n° 14.133, de 2021). 
iv) Multa: 
(1) Moratória de 0,2 % (dois centésimos virgulam dois por cento) por dia de atraso injustificado sobre o 
valor da parcela inadimplida, até o limite de1 O (dez) dias; 
(2) Moratória de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor total do contrato por dia de atraso 
injustificado, até o máximo de 10% (dez por cento), pela inobservância do prazo fixado para apresentação, 
suplementação ou reposição da garantia. 
a. O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por 
descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 
14.133, de 2021. 
(3) Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas "e" a "h" do subitem 12.1, de 2% a 5% do valor 
do Contrato. 
(4) Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea "c" do subitem 12.1, de15% a 
20% do valor do Contrato. 
(5) Para infração descrita na alínea "h" do subitem 11.1, a multa será de 2% a 5% valor do Contrato. 
(6) Para infrações descritas na alínea "d" do subitem 11.1, a multa será de 2% a 5% do valor do Contrato. 
(7) Para a infração descrita na alínea "a" do subitem 11.1, a multa será de 2% a 5% do valor do Contrato, 
ressalvadas as seguintes infrações: 
11.3 A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9°, da Lei n° 14.133, de 2021) 
11.4 Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 
156, §7°, da Lei n° 14.133, de 2021). 
11.4.1 Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 
contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei n°14.133, de 2021) 
11.5 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada 
da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8°, da Lei n° 14.133, de 2021). 
11.6 Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente 
no prazo máximo de 05 (cinco) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade 
competente. 
11.7 A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a 
ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei 
n° 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade 
para licitar ou contratar. 
11.8 Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1°, da Lei n° 14.133, de 2021): 
a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) as peculiaridades do caso concreto; 
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) os danos que dela provierem para o Contratante; 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos 
órgãos de controle. 
11.9 Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n° 14.133, de 2021, ou em outras leis de 
licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei n° 
12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito 
procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 
11.10 A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do 
direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar 
confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão 
estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à 
empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, 
observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia 
(art. 160, da Lei n° 14.133, de 2021) 
/ /. /1 O Contratante deverá, no prazo máximo de15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da 
sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de 
publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidõneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de 

Av. Leonardo de Almeida, s/n, Centro — CEP: 65.925-000 — Sítio Novo — MA. 

32 



• 

ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÍTIO NOVO 

SEC. MUN. DE INFRAESTRUTUFtA E DESENVOLVIMENTO URBANO 

J 
Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da ug 'à 133 
2021) 
11.12 As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 11...wv„,,itir ar 
são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n° 14.133/21. 
11.13. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de muita administrati a 
e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os 
créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos 
que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME n° 
26, de 13 de abril de 2022. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA — DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 
12.1 O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra 
antes do prazo estipulado para tanto. 
12.2 Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a 
conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma fixado 
para o contrato. 
12.3 Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do contratado: 
a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e 
b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas 
em lei para a continuidade da execução contratual. 
12.4 O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo 
nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei n° 14.133/21, bem como amigavelmente, 
assegurados o contraditório e a ampla defesa. 
12.4.1 Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 
12.4.2 A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a extinção 
se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 
12.4.2.1 Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo 
aditivo para alteração subjetiva. 
12.5 O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 
12.5.1.1 Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
12.5.1.2 Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
12.5.1.3 Indenizações e multas. 
12.6 A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-
financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei 
n.° 14.133, de 2021). 
12.7 O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza técnica, 
comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com 
agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, 
ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau 
(art. 14, inciso IV, da Lei n.° 14.133, de 2021). 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA — DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII) 
13.1 As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 
consignados no Orçamento Geral deste exercício, na dotação abaixo discriminada: 

Unidade Orçamentária: ORCA() 11 - SECRETARIA DE INFRA ESTRUTURA E DESENVOLVIMENTO 
URBANO 
Programa de Trabalho/Projeto/Atividade:26.782.0020.3113.0000 - Abertura/Melhoria/Recuperação de 
Estradas Vicinais 
Natureza de Despesa: 4.4.90.51.00 - Obras E Instalações 
Fonte de Recursos: 500 — Recursos não vinculados de impostos 
700 — Outras Transferências De Convênios Ou Instrumentos Congêneres Da União 
Ministério da Agricultura e Pecuária - N° / ANO DA PROPOSTA: 046499/2025 - CONVÊNIO N°
979847/2025 - TRANSFEREGOV.BR N° 046499/2025 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA — DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III) 
14.1 Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei n° 
14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na 
Lei n°8.078, de 1990— Código de Defesa do Consumidor — e normas e princípios gerais dos contratos. 
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CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA — ALTERAÇÕES 
15.1 Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes is 

15.2 O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 
15.3 As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido à 
prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de 
antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 
(um) mês (art. 132 da Lei n°14.133, de 2021). 
15.4 Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei n° 14.133, de 2021. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA — PUBLICAÇÃO 
16.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas 
(PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sitio oficial na Internet, 
em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.° 14.133, de 2021, e ao art. 8°, §2°, da Lei n. 12.527, de 2011! c/c art. 70, 
§3°, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012. 

CLÁUSULA DÉCIMA SETIMA— FORO (art. 92, §11 
17.1 Fica eleito o Foro da Justiça Estadual a Comarca de Montes Altos/MA, por se tratar do termo judiciário 
de Sítio Novo (MA), para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não 
puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1°, da Lei n°14.133/21. 

17.2 Por estarem justa s e acordadas, para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato 
vai lavrado em duas (duas) vias de igual teor, que, depois de lido e achado em ordem, assinado por ambos os 
contraentes. 

ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÍTIO NOVO 

SEC. MUN. DE INFFtAESTRUTURA E DESENVOLVIMENTO URBANO 

Sítio Novo (MA) de de 

Responsável legal da CONTRATANTE 

Responsável legal da CONTRATADA 

• TESTEMUNHAS: 

1 - 
CPF: 

2 - 
CPF: 
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SEC. MUN. DE EDUCAÇÃO 

CONCORRÊNCIA ELETRONICA N° /2026-SINFRA 
PROCESSO ADMINSTRATIVO N° 001.051/2026-SINFRA 

ANEXO V 

(Proposta de Preços) 

ama 
SITIO NO -MA 

de de 

Prezados Senhores, 
 (empresa), com sede na cidade de à Rua  n.°  
inscrita no CNPJ/MF sob o número  neste ato representada por 
  portador do CPF n.°  e R.G. o.°  abaixo assinado 
propõe à Prefeitura Municipal de Sitio Novo — MA, através da SECRETARIA MUNICIPAL, os preços infra 
discriminados para a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA A EXECUÇÃO DE OBRAS E 
SERVIÇOS DE ENGENHARIA EM ESTRADAS VICINAIS NO MUNICÍPIO GE SÍTIO NOVO/MA, (ESTRADA 
DE ACESSO A LOCALIDADE FAZENDA GRANDE - CONVÊNIO N° 97984712025 - TRANSFEREGOV.BR), 
objeto da CONCORRÊNCIA ELETRÔNICO N° /2026-SINFRA. 

OBS: A descrição mínima do objeto deverá observar a especificação constante no termo de referência e 
planilha do projeto básico, visto que prevalecerão estas. 

a) Prazo de validade da proposta, que não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias, contados a partir da data de 
sua abertura; 
b) O objeto deverá ser executado IMEDIATAMENTE, a partir do recebimento da "Ordem de Serviço" expedida 
pela SECRETARIA MUNICIPAL, 
c) O valor total da proposta é de R$ ( 

Nome, Assinatura do Responsável da Empresa 
(Nome Legtvel/Cargo) 
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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÍTIO NOVO 

SEC. MUN. DE EDUCAÇÃO 

CONCORRÊNCIA ELETRONICA No 12026-SINFRA 
PROCESSO ADMINSTRATIVO N° 001.051/2026-SINFRA 

ANEXO VI 

MODELO DE DECLARAÇÕES CONJUNTAS 

À 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SITIO NOVO/MA 
CONCORRÊNCIA ELETRONICA N° /2026-SINFRA 

Pelo presente instrumento, a empresa   CNPJ n°  , com sede 
na através de seu representante legal infra-assinado, que: 

( ) Declara, sob as penas do artigo 299 do Código Penal, que se enquadra na situação de microernpresa, empresa 
de pequeno porte ou cooperativa, nos termos da Lei Complementar n° 123/06, alterada pela Lei Complementar n° 
147/14, bem assim que inexistem fatos supervenientes que conduzam ao seu desenquadramento desta situação. 
(*Marcar este item caso se enquadre na situação de microempresa, 
empresa de pequeno porte ou cooperativa.) 

1) Declara que CUMPRE todos os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a proposta apresentada 
está em conformidade com as exigências editalícias da CONCORRÊNCIA ELETRONICA N° /2026-SINFRA; 
2) Declara que está plenamente capacitado a efetuar o fornecimento dos produtos licitados, referente a 
CONCORRÊNCIA ELETRONICA N° /2026-SINFRA, nas quantidades e nos prazos previstos e que está ciente 
e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos;  
3) Declara que até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação na CONCORRÊNCIA 
ELETRONICA N° I2026-SINFRA, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências supervenientes; 
4) Declara atende aos requisitos de habilitação, e o que responderá pela veracidade das informações prestadas, 
na forma da lei (art. 63, I, da Lei n° 14.133/2021); 
5) Declara que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor 
de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo7°, XXXIII, da 
Constituição; 
6) Declara que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forçado, 
observando o disposto nos incisos ID e IV do art. 1° e no inciso III do art. 50 da Constituição Federal 
7) Declara que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 
Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas; 
8) Declara, para os fins que a empresa não foi declarada inicionea por nenhum órgão público de qualquer esfera 
de governo, estando apta a contratar com o poder público; 
9) Declara que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de declarar 
ocorrências posteriores; 
10) Declara, para os devidos fins que não possuímos em nosso quadro societário e de empregados, servidor ou 
dirigente de órgão ou entidade contratante ou responsável pela licitação; 
11) Declara que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos 
direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 
convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das 
propostas; 
12) Declara que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da Instrução Normativa SLTI/MP n° 
2, de 16 de setembro de 2009 
13) Declara, para os devidos fins de direito, na qualidade de Proponente dos procedimentos licitatórios, 
instaurados por este Município, que o(a) responsável legal da empresa é o(a) 
Sr.(a) , Portador(a) do RG sob n°  e CPF n° 
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cuja função/cargo é 
administrador/procurador/diretor/etc), responsável pela assinatura do contrato. 

14) Declara conhecer as normas de prevenção à corrupção previstas na legislação brasileira, den -11,70r Lei 
de Improbidade Administrativa (Lei Federal n°8.429/1992), a Lei Federal n° 12.846/2013 e seus regulamentos, 
se comprometem que para a execução deste contrato nenhuma das partes poderá oferecer, dar ou se 
comprometer a dar, a quem quer que seja, aceitar ou se comprometer a aceitar, de quem quer que seja, tanto 
por conta própria quanto por intermédio de outrem, qualquer pagamento, doação, compensação, vantagens 
financeiras ou benefícios indevidos de qualquer espécie, de modo fraudulento que constituam prática ilegal ou 
de corrupção, bem como de manipular ou fraudar o equilíbrio econômico financeiro do presente contrato, seja 
de forma direta ou indireta quanto ao objeto deste contrato, devendo garantir, ainda que seus prepostos, 
administradores e colaboradores ajam da mesma forma; 
15) Declara, para os devidos fins que em caso de qualquer comunicação futura referente e este processo 
licitatório, bem como em caso de eventual contratação, concordo que o Contrato seja encaminhado para o 
seguinte endereço: 

E-mail: 
Telefone: ( ) 

16) Caso altere o citado e-mail ou telefone comprometo-me em informar pedido de alteração junto ao 
Município, sob pena de ser considerado como intimado nos dados anteriormente fornecidos. 
17) Comprometo-me a manter durante a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

de de 

Nome, Assinatura do Responsável da Empresa 
(Nome Legível/Cargo) 
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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÍTIO NOVO 

Referente ao processo n°: 001.051/2026-SINFRA 

Senhor Assessor Jurídico: 

Sítio Novo (MA), 19 de Junho de 2026. 

Encaminhamos a Vossa Senhoria Minuta do edital de licitação e seus anexos na 
modalidade CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA, que tem como objeto a CONTRATAÇÃO 
DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA A EXECUÇÃO DE OBRAS E SERVIÇOS DE 
ENGENHARIA EM ESTRADAS VICINAIS NO MUNICÍPIO DE SÍTIO NOVO/MA, 
(ESTRADA DE ACESSO A LOCALIDADE FAZENDA GRANDE - CONVÊNIO N° 
979847/2025 - TRANSFEREGOV.BR), para o devido exame e emissão e parecer jurídico. 
(art. 72, III, da Lei n°14.133/21). 

Certos de sua breve apreciação subscrevemo-nos. 

Atenciosamente 

RAIMUNDO NETO ALVES BILIO 

Secretário Municipal de Infraestrutura e Desenvolvimento Urbano 

À 
ASSESSORIA JURÍDICA DO MUNICÍPIO DE SÍTIO NOVO — MA 
NESTA 
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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÍTIO NOVO 

CNPJ: 05.631.031/0001-64 

PARECER JURÍDICO 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 001.051/2025-SINFRA 
INTERESSADOS: PREFEITURA MUNICIPAL DE SITIO NOVO - MA, UASG: 980929 POR 
MEIO DA SEC. MUN. DE INFRAESTRUTURA E DESENVOLVIMENTO URBANO-SINFRA 
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA A EXECUÇÃO DE OBRAS E 
SERVIÇOS DE ENGENHARIA EM ESTRADAS VICINAIS NO MUNICIPIO DE SITIO NOVO/MA, 
(ESTRADA DE ACESSO A LOCALIDADE FAZENDA GRANDE - CONVÊNIO N° 979847/2025 - 
TRANSFEREGOV.BR). 

EMENTA: DIREITO ADMINISTRATIVO. LICITAÇÕES E CONTRATOS. 
CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA. OBRAS E SERVIÇOS DE 
ENGENHARIA. SERVIÇOS COMUNS DE ENGENHARIA. LEGISLAÇÃO 
APLICÁVEL: LEI N° 14.133/2021. ANÁLISE JURÍDICA DO 
PROCEDIMENTO E DAS MINUTAS. POSSIBILIDADE. RESSALVAS 
E/OU RECOMENDAÇÕES. 

DO RELATÓRIO 
Trata-se na espécie de processo administrativo, sob o n" 001.051/2025-SINFRA, que visa 
à CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA A EXECUÇÃO DE OBRAS E 
SERVIÇOS DE ENGENHARIA EM ESTRADAS VICINAIS NO MUNICÍPIO DE SITIO NOVO/MA, 
(ESTRADA DE ACESSO A LOCALIDADE FAZENDA GRANDE - CONVÊNIO N° 979847/2025 - 
TRANSFEREGOV.BR), para atendimento das necessidades da Administração Municipal Sitio 
Novo/MA, conforme justificativa e especificações constantes do Termo de Referência e seus 
anexos. 

O processo encontra-se instruido com os seguintes documentos, dentre outros: 
a) Documento De Formalização Da Demanda; 
b) Autuação; 
c) Estudo Técnico Preliminar; 
d) Aprovação do Estudo Técnico Preliminar; 
e) Termo de Referência; 
I) Estimativa de Preços; 
g) Aprovação Do Termo De Referência; 
h) Projeto Básico/Executivo Da Obra; 
i) Autorização Da Autoridade Competente; 
j) Declaração Orçamentária Do Ordenador De Despesas; 
k) Minuta Do Edital e seus anexos (anexo Minuta do Contrato). 

No caso em análise, vem a SEC. MUN. DE INFRAESTRUTURA E DESENVOLVIMENTO 
URBANO-SINFRA requerer a contratação em tela, nos termos acima expostos, motivo pelo 
qual aportam os autos nesta Assessoria Jurídica para análise jurídica, nos termos do 
parágrafo único do art. 53 da Lei ta' 14.133/2021, in verbis: 

Art. 53. Ao final da fase preparatória, o processo licitatorio seguirã pa 
de assessoramento jurídico da Administração, que realizará contro 
legalidade mediante análise jurídica da contratação. 

o órgão 
evio de 



ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÍTIO NOVO 

CNPJ: 05.631.031/0001-64 

§ 1' Na elaboração do parecer jurídico, o órgão de assessoramento jurídico da 
Administração deverá: 
I - apreciar o processo licitatório conforme critérios objetivos prévios de 
atribuição de prioridade; 
II - redigir sua manifestação em linguagem simples e compreensível e de forma 
clara e objetiva, com apreciação de todos os elementos indispensáveis ã 
contratação e com exposição dos pressupostos de fato e de direito levados em 
consideração na análise jurídica; 

Como se pode observar do dispositivo legal supra, o controle prévio de legalidade se dá em 
função do exercício da competência da analise jurídica da futura contratação, não 
abrangendo, portanto, os demais aspectos envolvidos, como os de natureza técnica, 
mercadológica ou de conveniência e oportunidade. 

Tratam os autos de consulta formulada pela Secretaria Municipal interessada sobre a 
legalidade do certame na modalidade de inexigibilidade, objetivando a contratação de 
empresa especializada para prestação de serviços, em atendimento às necessidades da 
secretaria: SEC. MUN. DE INFRAESTRUTURA E DESENVOLVIMENTO URBANO-SINFRA. 

Eis o relatório. Passa-se ã análise jurídica. 

ABRANGÊNCIA DA ANÁLISE JURÍDICA: 
Consigne-se que a presente análise considerará tão somente os aspectos estritamente 
jurídicos da questão trazida ao exame desta Assessoria Jurídica, partindo-se da premissa 
básica de que, ao propor a solução administrativa ora analisada, o administrador público se 
certificou quanto às possibilidades orçamentárias, financeiras, organizacionais e 
administrativas, levando em consideração as análises económicas e sociais de sua 
competência. 

Desta feita, verifica-se que a atividade dos procuradores e assessores jurídicos atuantes 
junto aos assuntos de Licitações e Contratos - assim como ocorre com a atividade 
advocatícia de maneira geral - se limita à análise da compatibilidade jurídica da matéria 
trazida a exame, sem prejuízo de, eventualmente, sugerir soluções vislumbradas por esta 
unidade de assessoramento jurídico, que devem ser objeto de consideração por parte do 
gestor, que detém, no entanto, a palavra final sobre a implementação de políticas públicas no 
âmbito municipal, nos limites do seu juizo de mérito. 

DA ANÁLISE JURÍDICA DO CASO CONCRETO: 
PLANEJAMENTO DA CONTRATAÇÃO 
Vem ao exame desta Assessoria Jurídica a consulta sobre a regularidade do certame na 
modalidade de CONCORRÊNCIA ELETRONICA, levado a feito tendo como objeto os itens 
discriminados no relatório. 

O artigo 18 da Lei n° 14.133, de 2021, elenca providências e documentos que devem instruir 
a fase de planejamento, conforme abaixo transcrito: 

Art. 18. A fase preparatória do processo licitatório é caracterizad pelo 
planejamento e deve compatibili7ar-se com o plano de contratações piu& de 
que trata o inciso VII do caput do art. 12 desta Lei, sempre que ela or do, e 
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com as leis orçamentárias, bem como abordar todas as considerações técnicas, 
mercadológicas e de gestão que podem interferir na contratação, 
compreendidos: 
I - a descrição da necessidade da contratação fundamentada em estudo 
técnico preliminar que caracterize o interesse público envolvido; 
II - a definição do objeto para o atendimento da necessidade, por meio de 
termo de referência, anteprojeto, projeto básico ou projeto executivo, 
conforme o caso; 
III - a definição das condições de execução e pagamento, das garantias 
exigidas e ofertadas e das condições de recebimento; 
IV - o orçamento estimado, com as composições dos preços utilizados para 
sua formação; 
V - a elaboração do edital de licitação; 
VI - a elaboração de minuta de contrato, quando necessária, que constará 
obrigatoriamente como anexo do edital de licitação; 
VII - o regime de fornecimento de bens, de prestação de serviços ou de 
execução de obras e serviços de engenharia, observados os potenciais de 
economia de escala; 
VIII - a modalidade de licitação, o critério de julgamento, o modo de disputa 
e a adequação e eficiência da forma de combinação desses parãmetros, para os 
fins de seleção da proposta apta a gerar o resultado de contratação mais 
vantajoso para a Administração Pública, considerado todo o ciclo de vida do 
objeto; 
IX - a motivação circunstanciada das condições do edital, tais como 
justificativa de exigências de qualificação técnica, mediante indicação das 
parcelas de maior relevância técnica ou valor significativo do objeto, e de 
qualificação econômico-financeira, justificativa dos critérios de pontuação 
e julgamento das propostas técnicas, nas licitações com julgamento por 
melhor técnica ou técnica e preço, e justificativa das regras pertinentes à 
participação de empresas em consórcio; 
X - a análise dos riscos que possam comprometer o sucesso da licitação e a 
boa execução contratual; 
XI - a motivação sobre o momento da divulgação do orçamento da licitação, 
observado o art. 24 desta Lei. (grifou-se) 

Referido dispositivo é complementado por seu parágrafo primeiro, que dispões sobre os 
elementos do Estudo Técnico Preliminar. De uma forma bem abrangente, o planejamento da 
contratação pressupõe que a própria necessidade administrativa seja investigada, a fim de se 
compreender o que fundamenta a requisição administrativa. 

Neste sentido, ressalte-se que a identificação da necessidade administrativa deve considerar 
também o desenvolvimento nacional sustentável, que é principio e objetivo das licitações 
(artigo 5' e artigo 11, IV, da Lei n° 14.133, de 2021), conforme detalhamentos abaixo. Uma 
vez identificada a necessidade que antecede o pedido realizado, pode-se então buscar 
soluções disponíveis no mercado para atender referida necessidade, que inclusive podem se 
diferenciar do pedido inicial. Encontrada a melhor solução, caso disponível mais de uma, ai 
sim inicia-se a etapa de estudá-la, para o fim de definir o objeto licitatório e todos os seus 
contornos. Em linhas gerais, a instrução do processo licitatório deve revelar esse 
encadeamento lógico. 

Alguns dos elementos serão abaixo examinados. 
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DOCUMENTO DE FORMALIZAÇÃO DE DEMANDA 
O primeiro passo na instrução do processo de contratação direta é oficializar a demanda, por 
meio do documento de formalização de demanda o que, no Município de Sítio Novo/MA, pode 
ser equiparado à elaboração da Justificativa. 

Nesse ponto, cabe ao setor requisitante formalizar a necessidade em torno da contratação, 
indicando a justificativa pertinente, o quantitativo necessário de bens/serviços e indicar a 
data limite para o atendimento da necessidade. 

DA JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO 
É importante lembrar que a teoria dos motivos determinantes preconiza que os atos 
administrativos, quando motivados, ficam vinculados aos motivos expostos, para todos os 
efeitos jurídicos. Até mesmo sua validade dependerá da efetiva existência dos motivos 
apresentados. 

Recomenda-se, por isso, especial cautela quanto aos seus termos, que devem ser claros, 
precisos e corresponder à real demanda da Municipalidade, sendo inadmissíveis 
especificações que não agreguem valor ao resultado da contratação, ou superiores às 
necessidades do Município, ou, ainda, que estejam defasadas tecnológica e/ou 
metodologicamente. 

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR - ETP 
O Estudo Técnico Preliminar - ETP, fundamentado no artigo 18, § 1°, da Lei n° 14.133, de 
2021, da contratação deve conter, de forma fundamentada, a descrição da necessidade da 
contratação, com especial atenção à demonstração do interesse público envolvido. Também é 
preciso que sejam abordadas as considerações técnicas, mercadológicas e de gestão que 
podem interferir na contratação. 

No presente caso, os servidores da área requisitante da contratação elaboraram o estudo 
técnico preliminar. Apesar de se tratar de documento extremamente técnico, cuja avaliação 
cabe, em última instância, ao próprio órgão assistido, ele aparentemente contém as previsões 
necessárias, relacionadas no art. 18, §1°, da Lei n° 14.133, de 2021. 

DO ORÇAMENTO ESTIMADO 
No presente, por se tratar de serviço de engenharia, encontra-se em anexo aos autos Projeto 
Básico e Planilha Orçamentaria suficientes para a aferição dos padrões de desempenho e 
qualidade almejados como permite a lei vigente. 

Analisando os autos do processo licitatório, verifica-se o cumprimento dos requisitos legais. 

TERMO DE REFERÊNCIA 
O Termo de Referência consiste em um dos atos essenciais do pregão e deve conter todos os 
elementos caracterizadores do objeto que se pretende licitar, como a sua descrição 
detalhada, o orçamento estimativo de custos e o cronograma fisico-financeiro da execução. 



ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÍTIO NOVO 

CNPJ: 05.631.031/0001-64 

Verifica-se que o termo de referência elaborado a partir do estudo técnico preliminar, contêm 
os elementos exigidos pelo inciso XIII do artigo 6° da Lei n° 14.133/2021, que assim 
determina: 

Art. 6" Para os fins desta Lei, consideram-se: 
XXIII - termo de referência: documento necessário para a contratação de 
bens e serviços, que deve conter os seguintes parâmetros e elementos 
descritivos: 
a) definição do objeto, incluidos sua natureza, os quantitativos, o prazo do 
contrato e, se for o caso, a possibilidade de sua prorrogação; 
b) fundamentação da contratação, que consiste na referência aos estudos 
técnicos preliminares correspondentes ou, quando não for possível divulgar 
esses estudos, no extrato das partes que não contiverem informações sigilosas; 
c) descrição da solução como um todo, considerado todo o ciclo de vida do 
objeto; 
d) requisitos da contratação; 
e) modelo de execução do objeto, que consiste na definição de como o contrato 
deverá produzir os resultados pretendidos desde o seu inicio até o seu 
encerramento; 
f) modelo de gestão do contrato, que descreve como a execução do objeto será 
acompanhada e fiscalizada pelo órgão ou entidade; 
g) critérios de medição e de pagamento; 
h) forma e critérios de seleção do fornecedor; 
i) estimativas do valor da contratação, acompanhadas dos preços unitários 
referenciais, das memõrias de cálculo e dos documentos que lhe dão suporte, 
com os parâmetros utilizados para a obtenção dos preços e para os respectivos 
cálculos, que devem constar de documento separado e classificado; 
j) adequação orçamentária; 

Desta forma, é possível aferir que a fase preparatória do certame encontra-se em 
consonância com as exigências mínimas exigidas pela Lei n° 14.133/21 para fins de 
contratação nesta nova sistemática de licitações públicas. 

Para a licitude da competição impende também que a definição do objeto, refletida no Termo 
de Referência, corresponda ás reais necessidades do Município, evitando-se detalhes 
excessivos, irrelevantes ou desnecessários, capazes de conduzir á limitação da 
competitividade do certame. 

Registre-se que não incumbe à Assessoria Jurídica avaliar as especificações utilizadas, dado 
o seu caráter eminentemente técnico, recomendando-se à Administração que verifique o 
cumprimento deste requisito. 

DAS EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO 
Além dos documentos de registro, inscrição e atos constitutivos, a Lei n° 14.133/21 
determina, em suma, que a habilitação far-se-á com a verificação de que o licitante está em 
situação regular perante a Fazenda Nacional, a Seguridade Social e o Fundo de Garantia do 
Tempo de Serviço - FGTS, e as Fazendas Estaduais e Municipais, quando for o caso, com a 
comprovação de que atende às exigências do edital quanto á habilitação jurídica e 
qualificações técnica e econômico-financeira. 
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Além disso, exige o edital a prova da regularidade trabalhista, o cumprimento do disposto no 
inciso XXXIII do art. 7°. da Constituição Federal, bem assim da ausência de registros 
impeditivos de contratação no Cadastro Nacional de Empresas Inidõneas e Suspensas/CGU. 

Dessarte, imprescindível a comprovação da Qualificação Econômico-Financeira mínima para 
garantir a execução do objeto contratado. 

Também no tocante à comprovação da Qualificação Técnica-Operacional, cumpre destacar 
que a Administração pode impor exigências relativas ao licitante, quanto ao seu pessoal 
técnico, solicitando a comprovação por meio de certidões ou atestados de serviços similares, 
de complexidade tecnológica e operacional equivalente ou superior. 

No entanto, não se pode deixar de observar o que determina o art. 9° da Lei n" 14.133/21, de 
que é vedado a inclusão de condições que comprometam, restrinjam ou frustrem o caráter 
competitivo do processo licitatorio, inclusive nos casos de participação de sociedades 
cooperativas. 

A Stimula/TCU n° 263/2011 esclarece que: 

"Para a comprovação da capacidade técnico-operacional das licitantes, e desde 
que limitada, simultaneamente, às parcelas de maior relevância e valor 
significativo do objeto a ser contratado, é legal a exigência de 
comprovação da execução de quantitativos mínimos em obras ou serviços 
com características semelhantes, devendo essa exigência guardar proporção 
com a dimensão e a complexidade do objeto a ser executado". 

Recomenda-se, portanto, que a Administração atente para os entendimentos do TCU sobre o 
tema, como acima apresentado, demonstrando, justificadamente, nestes autos, que os 
parâmetros de qualificação técnica fixados no edital são necessários, suficientes e 
pertinentes ao objeto licitado, assegurando-se que as exigências formuladas não implicam 
em restrição ao caráter competitivo do certame (vide ainda o Acórdão ri." 135/2005-FTCU). 

AUTORIZAÇÃO PARA A ABERTURA DA LICITAÇÃO 
Superadas as etapas relativas ao planejamento da contratação, como a definição do objeto e 
a indicação do recurso próprio para a despesa, torna-se possível ao gestor avaliar a 
oportunidade e a conveniência de se realizar a contratação. 

Caso conclua por deflagrar a licitação pretendida, deve emitir a autorização para a abertura 
da licitação. 

No presente caso, tal exigência foi cumprida. 

DA PREVISÃO DE EXISTÊNCIA DE RECURSOS ORÇAMENTÁMOS 
A Lei Federal n° 14.133/21 estabelece que a realização de licitação depende da previsão de 
recursos orçamentários que assegurem o pagamento das obrigações decorrentes de obras ou 
serviços a serem executadas no exercício financeiro em curso, de acordo com o respectivo 
cronograrna. 

O que foi devidamente cumprido e demonstrado no procedimento. 
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DA ADEQUAÇÃO DA MODALIDADE LICITATÓFUA ESCOLHIDA 
O artigo 37, inciso XXI da Constituição Federal determina que as obras, serviços, compras e 
alienações da Administração Pública serão precedidas de licitação pública que assegure 
igualdade de condições a todos os concorrentes, ressalvados os casos especificados na 
legislação. 

A licitação configura procedimento administrativo mediante o qual a Administração Pública 
seleciona a proposta mais vantajosa, caracterizando-se como ato administrativo formal, 
praticado pelo Gestor Publico, devendo ser processado em estrita conformidade com os 
princípios estabelecidos na Constituição Federal e na legislação infraconstitucional. 

Com vistas nisso, o legislador infraconstitucional, para dar plena aplicabilidade do preceito 
constitucional supra, positivou em nosso ordenamento pátrio a nova Lei de Licitações n'. 
14.133/21, a qual estabelece as diretrizes gerais a serem observadas pelo administrador 
público quando da realização de seus procedimentos de contratações, bem como entabula as 
possíveis modalidades de licitação que poderão ser adotadas na busca da proposta mais 
vantajosa para a Administração Pública. 

No caso dos autos, nota-se que a autoridade competente optou pela modalidade licitatória 
CONCORRÊNCIA ELETRÓNICA, a qual possui sua regulamentação legal encampada na Lei 
n°. 14.133/21. 

O texto normativo disciplina que a Concorrência Eletrônica, enquadra-se na previsão no Art. 
6', inciso XXXVIII, da Lei Federal n° 14.133/2021, sendo: 

Art. 6° Para os fins desta Lei, consideram-se: 
XXXVIII - concorrência: modalidade de licitação para contratação de bens 
e serviços especiais e de obras e serviços comuns e especiais de 
engenharia, cujo critério de julgamento poderá ser: 
a) menor preço; 
b) melhor técnica ou conteúdo artístico; 
c) técnica e preço; 
d) maior retorno económico; 
e) maior desconto; (grifei) 

Logo, mostra-se possível a contratação de pessoa jurídica especializada em serviços de 
engenharia destinados à reforma, adequação da infraestrutura no Município, visto que é a 
modalidade licitatória utilizada para as contratações de bens e serviços especiais e de obras e 
serviços comuns e especiais de engenharia, estes, cujos padrões, desempenho e qualidade 
possam ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações , o que de fato se 
observa na modalidade escolhida. 

Nos termos do já mencionado ao norte, a análise aqui realizada restringe-se aos as 
legais do procedimento e não á verificação técnica do objeto licitado. Deste 
verificação casuística dos elementos que instruem o processo de licitação apo 
possibilidade jurídica da utilização da modalidade pregão eletrônico como pretendido 

• -ctos 
di a 

tela 
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MINUTA DO EDITAL 
A elaboração da minuta do edital é um dos elementos que devem ser observados na fase 
interna da licitação pública, tendo aquele sido submetido à análise jurídica contendo dois 
anexos, quais sejam: o termo de referência e a minuta do contrato. 

Diante do apresentado, afere-se que os itens da minuta do Edital estão definidos de forma 
clara e com a devida observância do determinado no artigo 25 da Lei n° 14.133/2021, que 
assim dispõe: 

Art. 25. O edital deverá conter o objeto da licitação e as regras relativas à 
convocação, ao julgamento, à habilitação, aos recursos e às penalidades 
da licitação, à fiscalização e à gestão do contrato, à entrega do objeto e às 
condições de pagamento. 

Ao mesmo tempo, a minuta do Edital do processo licitatório estabelece a modalidade de 
licitação para a contratação do objeto como sendo concorrência em sua forma eletrônica, o 
que se encontra em perfeita correção, atendendo o disposto no artigo 6' da Lei n° 
14.133/2021. 

Isto posto, o critério de seleção da proposta como sendo o "menor preço" e o modo de disputa 
"aberto", do mesmo modo, mostram-se adequados para a modalidade determinada pelo 
legislador. 

E ainda, a minuta do Edital de forma bastante acertada, preconiza as prerrogativas das 
microempresas, empresas de pequeno porte e microempreendedores individuais nos termos 
constantes na Lei Complementar Federal n° 123/2006 e suas alterações, para fins de 
regência da contratação em comento. 

Como é cediço, a Lei Complementar ri° 123/2006 e Lei Complementar 147/2014, prevê 
tratamento favorecido, diferenciado e simplificado para as Microempresas e Empresas de 
Pequeno Porte, nas contratações públicas de bens, serviços e obras, no âmbito da 
administração pública Federal, Estadual e Municipal. 

Segundo o art. 18, incisos V e VI da Lei 14.133/21 o processo licitatório deve ser instruído 
com a minuta de edital e seus anexos, dentre os quais a minuta do contrato - o que foi 
atendido. 

Art. 18. [...] 
V - a elaboração do edital de licitação; 
VI - a elaboração de minuta de contrato, quando necessária, que constará 
obrigatoriamente como anexo do edital de licitação; 

Compulsando os autos, verifiquei que o processo veio instruido com Projetos e Planilhas 
Orçamentárias, devidamente aprovado pela autoridade competente, certamente, por conter 
todos os elementos capazes de definir o objeto, de forma clara, concisa e objetiva, be sim 
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com nivel de precisão adequado para caracterizar o bem ou o serviço, preenchendo, assim, 
as exigências elencadas no Artigo 18° e seguintes, da Lei n° 14/133/2021 . 

Prosseguindo, é de bom tom mostrar-se que, o instrumento convocatório não possui 
cláusulas restritivas à competição, posto que, como condição para participar do certame, o 
Edital exige apenas, os documentos de habilitação previstos nos Artigos 62 e seguintes da Lei 
Federal n° 14.133/21. 

De acordo com as Minutas analisadas, é possível concluir que os requisitos de habilitação 
exigidos no Edital são adequados e está em sintonia com a Lei, uma vez que, as exigências 
habilitatórias não ultrapassaram os limites da razoabilidade, além de não ter sido permitido 
o estabelecimento de cláusulas desnecessárias e restritivas ao caráter competitivo, de modo 
que, as comprovações dos requisitos de habilitação restringiram-se apenas ao necessário 
para o cumprimento do objeto licitado. 

Além disso, as condições e requisitos fixados no Edital encontram guarida nas prescrições 
legais previstas no artigo 25, da lei de licitações. A Minuta do Contrato previu também as 
cláusulas essenciais, consoante disposto na Lei n° 14.133/21, em especial, no que tange as 
condições e prazos para fornecimento do objeto, expressas em cláusulas que definem os 
direitos, as obrigações e as responsabilidades das partes, em conformidade com os 
mandamentos legais previstos nos Artigos 89 e seguintes, da Lei n° 14.133/21. 

Quanto a estes pontos, precipuamente, tanto a minuta do edital quanto a do contrato 
encontram-se em sintonia com o preconizado pela legislação vigente. 

DESIGNAÇÃO DO AGENTE DE CONTRATAÇÃO E EQUIPE DE APOIO 
Recomenda-se que para a realização da licitação, a autoridade competente deve designar um 
agente de contratação/pregoeiro, dentre os servidores desta Municipalidade, cujas 
atribuições incluem o recebimento das propostas e lances, a análise de sua aceitabilidade e 
sua classificação, bem como a habilitação do objeto do certame. 

Anote-se que o servidor designado deve ter realizado capacitação especifica para exercer a 
atribuição. 

Nos autos, deverão constar a designação do contratação/pregoeiro e a publicação deste ato, 
em atendimento à prescrição legal. 

Também deve ser designada, pela mesma autoridade, uma equipe para apoiar o agente de 
contratação em suas atividades, integrada em sua maioria por servidores ocupantes de cargo 
efetivo ou emprego da administração, preferencialmente pertencentes ao quadro permanente 
da Prefeitura Municipal de Sitio Novo/MA. 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
No formado parágrafo único do art. 53 da Lei n". 14.133/21, citado alhures, compete a esta 
Assessoria Jurídica, tão-somente, o exame prévio quanto aos aspectos jurídico-formais 
do procedimento, bem como da respectiva minuta do edital e contrato admlnistraØ a 
ser celebrado. 
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Assim, no desempenho da função de assessoramento deste órgão jurídico, cumpre-nos 
alertar à autoridade Administrativa sobre a importância da devida motivação de seus atos, 
na medida em que recairá sobre esta a responsabilidade acerca da oportunidade e 
conveniência na escolha do objeto e do seu planejamento quantitativo. 

Destarte, parte-se da premissa de que a Secretaria solicitante se abasteceu dos 
conhecimentos específicos imprescindiveis para a adequação do objeto às necessidades da 
Administração Publica, observando os requisitos legalmente impostos. 

Em consequência disso, presume-se que as especificações técnicas contidas no presente 
certame, inclusive quanto ao detalhamento do objeto da contratação, suas características, 
requisitos e avaliação do preço estimado, tenham sido regularmente determinadas pela 
secretaria competente, com base em parâmetros técnicos objetivos, para melhor consecução 
do interesse público. 

DA CONCLUSÃO 
Assim, desde que sejam devidamente observadas pela Secretaria Consulente, as publicações 
do Edital e do Contrato (quando devidamente assinado), nos meios de comunicações exigidos 
em lei, com a publicação em jornal de circulação local, com fulcro no §2° do artigo 175 da Lei 
n° 14.133/2021. 

Ante a todo o exposto, e com fundamento no artigo 53 da Lei tf 14.133/2021, especialmente 
quanto às minutas apresentadas, verifica-se a devida obediência aos ditames da Lei n° 
14.133/21, e não tendo assim nenhum óbice em ensejar sua nulidade, razão pela qual 
OPINO pelo prosseguimento do certame em seus ulteriores atos. 

Recomendando-se a observância das publicações e do prazo mínimo de 10 (dez) dias úteis 
para a abertura da sessão pública, conforme determinado pelo artigo 55, inciso II, alinea "a" 
da Lei n°14.133/2021. 

cabíveis. 

Este é o Parecer. 

Remeta-se a autoridade competente para as providências que julgar 

Sítio Novo ), 22 de Junho de 2026. 

FtAMON MOTA DOS REIS 
Asse dico do Município 

AB-MA 13.913 
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Processo Administrativo n°001.051/2026-SINFRA 

Sitio Novo (MA), 22 de Junho de 2026. 

A Assessoria Jurídica Municipal vem por meio deste encaminhar os 

autos em epígrafe para o prosseguimento em seus ulteriores termos, com 

fundamento no art. 72, III, da Lei no 14.133/21. 

Sem mais, registramos protestos de estima e consideração. 

Atenciosamente 

RAMON 1 MOTA DOS REIS 

Assess Jurídico do Município 

OAB-MA 13.913 

ILMO SR. 
RAIMUNDO NETO ALVES BILIO 
Secretário Municipal de Infraestrutura e Desenvolvimento Urbano 

NESTA 



ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SITIO NOVO 

Memorando Interno 

Referência: 
CONCORRÊNCIA ELETRONICA N° 015/2026-SINFRA 
PROCESSO ADMINSTRATIVO N° 001.051/2026-SINFRA 

SITIO NOVO-MA 

Venho, através do presente expediente encaminhar o processo em epígrafe 

para fins de promoção dos atos necessários a realização certame licitatário em apreço. 

Isto, nos termos da Lei Federal n° 14.133, de 01 de abril de 2021, bem como 

com fundamento na recomendação do parecer da Assessoria Jurídica deste órgão. 

apreço. 

Sendo o que nos oferece para o momento, deixamos protestos de estima e 

Sitio Novo-MA, 23 de Junho de 2026. 

RAIMUNDO NETO ALVES BILIO 
Secretário Municipal de Infraestrutura e Desenvolvimento Urbano 

ILMA SRA. 
ANNA CECÍLIA DINIZ SILVA FRANCELINO 
AGENTE DE CONTRATAÇÕES 
NESTA 



ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÍTIO NOVO 

COMISSÃO PERMANENTE DE CONTRATAÇÕES 

Ref.: PROCESSO ADMINSTRATIVO N° 001.051/2026-SINFRA 

DESPACHO 

S 
SITIO'NeiVO-MAJ 

Recebidos os os autos de solicitação de realização de despesas verifico que o feito fora deflagrado na 

modalidade CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA posto que o objeto cuja contratação é pretendida enquadra-se 

no conceito de "serviços comuns de engenharia" estabelecido no Art. 6°, inciso XXXVIII, da Lei n°. 

14.133/2021, considerando que suas especificações são padronizadas e usuais no mercado. 

O critério de julgamento adotado é o de MENOR PREÇO GLOBAL tendo em vista a indubitável 

economicidade alcançada por meio deste e, por consequência, a obtenção de proposta mais vantajosa para a 

Administração Pública Municipal. 

Sitio Novo (MA), 24 de Junho de 2026. 

&LIAÁAA FiJ1àI
Agente de Contratações 

• 



Prefeitura Municipal 
de Sitio Novo - MA 

PORTARIA N" 13/2025-GP. 

"INSTITUI AGENTE DE CONTRATAÇÃO, COMISSÃO DE 
CONTRATAÇÃO, PREGOEIRA E EQUIPE DE APOIO PARA 
CONDUZIR OS ATOS DAS LICITAÇÕES E 
CONTRATAÇÕES MUNICIPAIS DERIVADAS DA LEI 
FEDERAL N° 14,133/2021, NO MUNICIPIO DE SITIO NOVO, 
ESTADO DO MARANHÃO E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS" 

O Prefeito do Município de Sitio Novo, Estado do Maranhão, no uso de suas 
atribuições tegais, nos termos do Art. 66, inciso VI, da Lei Orgânica do Município. Decreto 
Municipal N° 143/2023. e demais formações atinentes ao caso: 

Considerando a necessidade de viabilizar os processos de licitação para agias:cari 
de bens e serviços comuns, no ambito do Município de Sitio Novo - MA, nos termos da lei 

14.133. de 1°. de abril do 2021 

RESOLVE: 

Art./°. Fica institulda servidora Ocupante de Cargo Comissionado ANNA CE,C,1114 
DINIZ SILVA FRANCELINO, portadora do CPF 059 278533-40, para exercer a funçao de 
AGENTE DE CONTRATAÇÕES e PREGOEIRA no amoito cia Administração Pública 
Munscipiode Sítio Novo Maranhão, a fim de conduzir os atoe das 1k Rações e contratações 
derivadas da Lei Federal n° 14.133/2021. 

Parágrafo único. Somente em licitações na modalidade pregão a agente 
responsável peia condução do certame é designada Pregoeira 

Art. r Designar os servidores efetivos MARIA CLEIDE DA MOTA RODRIGUES 
MAT. 339-1, portadora co CPF 019 475 223-29, LEANDRO BARROS DOS SANTOS MAT 
567-1, portador do CPI 966 868.361-00 e MARCOS DANILO DA SILVA MOREIRA - MA -
614-1, portador do CPF 027 759 353-03 para compor a Comissão De Contratação, das 
iicitatAes e contratações derivadas da Lei Federal nn 14,133:2021.

Parágrafo único. Os servidores mencionados no caput deste artigo auxiliara° a 
Agente de Contratação no desempenho de suas atribuições 

Art. 3° Designar os servidores efetivos MARIA CLEIDE DA MOTA RODRIGUES 
MM 339-1, portadora do CPF 019.475.223-29, LEANDRO BARROS DOS SAN TOS MA r 
567-1, portador do CPF 986.868.361-00 e MARCOS DANILO DA SILVA MOREIRA - MA T 
514-1, portador do CPF 027.759.353-03. para compor a Equipa de Apoio a Pregoeira durante 
seus mandatos, no que diz respeito as licitações e contratações derivadas da Lei t'ederal ri 
14.133/2021 

Parágrafo único Os servidores mencionados no capta deste artigo auxiliarão a 
Pregoeira no desempenho de suas atribuições. 

Art. 4°. Integram o rol de atribuições da Agente de Contrafação e da Pregoeira 
tomada de decisões o acompanhamento do tramite da licitação, o impulsionamento d 
procedimento hatatánci e a execução de quaisquer outras atividades necessárias ao bora 
andamento do certame ate a ~legação e das contratações diretas, incluindo a solto taçãO 
de emissão de pareceres técnirris e jundtcos para subsidiar as suas decisões 

nardo. do Ameida. N" Ceittro - CEP: 65.925-000 NPJ 05..631.031/0001-64 



Prefeitura Municipal 
de Sitio Novo - MA 

§1°. A Agente de Contrafação ou a Pregoeira com?ocarâ os membros da equipe de 
apoio guando necessano e delegará as atribuições para o regular desenvolvimento das 
[latagões e contrafações municipais. 

§ 2°. A Agente de Contrataçâo ou a Pregoeira convocará .ervidorespribiicos efetivos, 
que possuam conhecimento técnico acerca do objeto da icitaçao para auxiliarem em atos 
dos certames 

Art. 5°. As demais atribuições dos servidores acima nomeados e de as drsposi 
s as funções, são estabelecidas no Decreto Municipal N 143 de 28 de dezembri 

2023 

Art„ 6°. O prazo do presente será por periodo ;nileterrninado conforme disposição 
do §5°. do Art 3°, do Decreto Municipal N° 143 de 28 de dezembro de 2023 

Art. 70. Esta Panaria entra em vigor na data de sua assinatura. revogadas as 
disposições em contrário 

PUBLIQUE-SE, REGIS VRE-SE E CUMPRA-SE 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE SÍTIO NOVO, Estado do MaranNflo, 
em 02 de janeiro de 2025 

RODRIC
PREFEITO MUNICIPAL, 

ardo de Almeida, 8/M11`' Centro CEP: 65.925-00 C..NPJ 05.631,03110001-64 
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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SITIO NOVO 

COMISSÃO PERMANENTE DE CONTRATAÇÕES 

Memorando interno 

Ref.: PROCESSO ADMINSTRATIVO N° 001.051/2026-SINFFtA 

Emitido o devido despacho, a COMISSÃO PERMANENTE DE CONTRATAÇÕES vem por meio 

deste remeter os autos em epígrafe para o prosseguimento em seus ulteriores termos. 

Sem mais, deixamos os votos de estima e apreço. 

Atenciosamente 

Sítio Novo (MA), 24 de Junho de 2026. 

U-
CECILIA DI SILVA 

ÇNJOl 
E I_ ND 

Agente de Contratações 

ILMO. SR. Y 
RAIMUNDO NETO ALVES BILIO 
Secretário Municipal de Infraestrutura e Desenvolvimento Urbano 
NESTA 



ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÍTIO NOVO 

SEC. MUN. DE INFRAESTRUTURA E DESENVOLVIMENTO URBANO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SITIO NOVO/MA 11 ca

SEC. MUN. DE INFRAESTRUTURA E DESENVOLVIMENTO URBANO-SINFRA 
PROCESSO ADMINSTRATIVO N° 001.051/2026-SINFFtA 

CONCORRÊNCIA ELETRONICA N° 015/2026-SINFRA 

BASE LEGAL 

REGIDO PELA LEI FEDERAL N° 14.133/2021; LEI 
COMPLEMENTAR N° 123/2006, ALTERADA PELA LEI 
COMPLEMENTAR N° 147/2014, DEC. MUN. 050/2020, DEC. MUN. 
n° 002/2025 E DEMAIS NORMAS PERTINENTES À ESPÉCIE, E, 
AINDA, DE ACORDO COM AS CONDIÇÕES ESTABELECIDAS 
NESTE EDITAL. 

OBJETO 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA A 
EXECUÇÃO DE OBRAS E SERVIÇOS DE ENGENHARIA EM 
ESTRADAS VICINAIS NO MUNICIPIO DE SÍTIO NOVO/MA, 
(ESTRADA DE ACESSO A LOCALIDADE FAZENDA GRANDE - 
CONVÊNIO N° 979847/2025 - TRANSFEREGOV.BR). 

CRITÉRIO MENOR PREÇO GLOBAL 

MODO DE DISPUTA MODO ABERTO 

DATA E HORÁRIO DE 
ABERTURA DA 

SESSÃO PÚBLICA: 

13 de Julho de 2026 

08:30 hs (oito horas e trinta minutos), horário de Brasília - DF. 

LOCAL DA SESSÃO 
PUBLICA https://bnc.orq.br/ - Portal Bolsa Nacional de Compras (BNC) 

VALOR ESTIMADO R$ 956.000,00 (novecentos e cinquenta e seis mil reais). 

DOS RECURSOS 
ORÇAMENTÁRIOS 

Unidade Orçamentária: ORGAO 11 - SECRETARIA DE INFRA 
ESTRUTURA E DESENVOLVIMENTO URBANO 
Programa de Trabalho/Projeto/Atividade: 
26.782.0020.3113.0000 - Abertura/Melhoria/Recuperação de 
Estradas Vicinais 
Natureza de Despesa: 4.4.90.51.00 - Obras E Instalações 
Fonte de Recursos: 500 — Recursos não vinculados de impostos 
700 — Outras Transferências De Convênios Ou Instrumentos 
Congêneres Da União 
Ministério da Agricultura e Pecuária - N° / ANO DA 
PROPOSTA: 046499/2025 - CONVÊNIO N° 979847/2025 - 
TRANSFEREGOV.BR N° 046499/2025 

INFORMAÇÕES ADICIONAIS: 

O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contrafações 
Públicas (PNCP), em https://bnc.orq.br Portal Bolsa Nacional de Compras (BNC) e endereço 
eletrônico http://sitionovo.ma.gov.br. 
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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÍTIO NOVO 

SEC. MUN. DE INFRAESTRUTURA E DESENVOLVIMENTO URBANO 

CONCORRÊNCIA ELETRONICA N° 015/2026-SINFRA 
(PROCESSO ADMINSTRATIVO N° 001.051/2026-SINFRA) 

EDITAL 

Torna-se público, para conhecimento dos interessados, que a Prefeitura Municipal de Sítio Novo - MA, por 
meio da SEC. MUN. DE INEFtAESTRUTUFtA E DESENVOLVIMENTO URBANO-SINFFtA por intermédio da 
Agente de Contratações e Comissão de Contratações, designados pela Portaria n° 013-GP, de 02 de Janeiro 
de 2025, sediada na Av. Leonardo de Almeida, s/n, Centro, Sitio Novo - MA, realizará licitação, na modalidade 
CONCORRÊNCIA, na forma ELETRÔNICA, com critério de julgamento MENOR PREÇO GLOBAL, nos termos 
da Lei Federal n° 14.133, de 01 de abril de 2021, da Lei Complementar n° 123/2006, Decreto n° 050/2020 e 
das exigências estabelecidas neste Edital. 

DA SESSÃO PÚBLICA DA CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA: 

Data da sessão: 13 de Julho de 2026 
Horário: às 08:30 hs (oito horas e trinta minutos), horário de Brasília - DF. 
Local: Portal Bolsa Nacional de Compras (BNC) -  httris://bnc.org.br/-

1. DO OBJETO 
1.1. O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para a CONTRATAÇÃO DE 
EMPRESA ESPECIALIZADA PARA A EXECUÇÃO DE OBRAS E SERVIÇOS DE ENGENHARIA EM 
ESTRADAS VICINAIS NO MUNICÍPIO DE SÍTIO NOVO/MA, (ESTRADA DE ACESSO A LOCALIDADE 
FAZENDA GRANDE - CONVÊNIO N° 979847/2025 - TRANSFEREGOV.BR), conforme condições, 
quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

1.1.1. O custo estimado da contratação é de R$ 956.000,00 (novecentos e cinquenta e seis mil reais). 

1.2. A licitação será dividida em lote único, conforme tabela constante do Termo de Referência. 

1.3. O critério de julgamento adotado será o MENOR PREÇO POR GLOBAL, observadas as exigências 
contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto. 

2. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 
2.1. As despesas para atender a esta licitação estão programadas em dotação orçamentária própria, prevista 
no orçamento do município para o exercício de 2026, na classificação abaixo: 

Unidade Orçamentária: ORGAO 11 - SECRETARIA DE INFRA ESTRUTURA E DESENVOLVIMENTO 
URBANO 
Programa de Trabalho/Projeto/Atividade:26.782.0020.3113.0000 - Abertura/Melhoria/Recuperação de 
Estradas Vicinais 
Natureza de Despesa: 4.4.90.51.00 - Obras E Instalações 
Fonte de Recursos: 500 — Recursos não vinculados de impostos 
700 — Outras Transferências De Convênios Ou Instrumentos Congêneres Da União 
Ministério da Agricultura e Pecuária - N° / ANO DA PROPOSTA: 046499/2025 - CONVÊNIO N° 
979847/2025 - TRANSFEREGOV.BR N° 046499/2025 

3. DA PARTICIPAÇÃO NA CONCORRÊNCIA. 
3.1. Poderão participar desta CONCORRÊNCIA interessados cuio ramo de atividade sela compatível com o 
objeto desta licitação e que estejam com Credenciamento regular no Sistema de Cadastramento Unificado de 
Fornecedores — SICAF, e no sítio https://bnc.orq.br/ . 
3.1. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, 
assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances inclusive os atos praticados diretamente ou 
por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora 
da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por 
terceiros. 
3.2. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos Sistemas 
relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo 
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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÍTIO NOVO 

SEC. MUN. DE INFRAESTRUTURA E DESENVOLVIMENTO URBANO 

..)F1 proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou 
tornem desatualizados. 
3.2.1. Para ter acesso ao sistema eletrônico, os interessados em participar desta CONCORRÊNCI 

dispor de chave de identificação e senha pessoal, informando- se a respeito do funcionamento e 
regulamento do sistema. 

3.2.2. O uso da senha de acesso pela licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo qualquer 
transação por ela efetuada diretamente, ou por seu representante, não cabendo ao provedor do 
sistema ou ao órgão licitante responsabilidade por eventuais danos decorrentes do uso indevido da 
senha, ainda que por terceiros. 

3.4. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da 
habilitação. 

3.5. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para as 
sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei n° 14.133 de 2021 para o agricultor familiar, o 
produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei 
Complementar n°123. de 2006, Decreto n°050/2020 , e do Decreto n.° 8.538, de 2015. 

3.6. Não poderão participar desta licitação os interessados: 

3.6.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 
3.6.2. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a 

licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 
3.6.3. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto 

executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou 
detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou 
subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários; 

3.6.4. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da 
licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

3.6.5. aquele que mantenha vinculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil 
com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na 
licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou 
parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

3.6.6. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei n° 6,404, de 15 de dezembro de 
1976, concorrendo entre si; 

3.6.7. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido 
condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão 
de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos 
vedados pela legislação trabalhista; 

3.6.8. agente público do órgão ou entidade licitante; 
3.6.9. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição; 
3.6.10. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente público 

do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar conflito 
de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que 
disciplina a matéria, conforme El 1° do art. 9° da Lei n° 14.133, de 2021. 

3.7.0 impedimento de que trata o item 3.6.37 será também aplicado ao licitante que atue em substituição a 
outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a 
sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o Mick, ou a utilização 
fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 

3.8. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a que se 
referem os itens 3.6.1 e 3.6.2 poderão participar no apoio das atividades de planejamento da contratação, de 
execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de agentes públicos do 
órgão ou entidade. 
3.9. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico. 
3.10. O disposto nos itens 3.6.1 e 3.6.2 não impede a licitação ou a contratação de serviço que inclua como 
encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas contratações integradas, e 
do projeto executivo, nos demais regimes de execução. 
3.11. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente financiados 
por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional com recursos do 
financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou jurídica que integre o rol de 
pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei n°14.133/2021. 
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3.12. A vedação de que trata o item 3.6.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da 
qualidade de integrante de Comissão de Contratações, profissional especializado ou 
representante de empresa que preste assessoria técnica. 

4. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
4.1. A licitante deverá encaminhar proposta, concomitantemente com os documentos de habilitação exigidos 
neste Edital, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, até a data e horário marcados para abertura da 
sessão pública, quando então encerrar-se-á automaticamente a fase de recebimento de propostas e dos 
documentos de habilitação. 
4.1.1. A licitante deverá consignar, na forma expressa no sistema eletrônico, o valor unitário e total ofertado 
para cada item, já considerados e inclusos todos os tributos, fretes, tarifas e demais despesas decorrentes da 
execução do objeto. 
4.1.2. A licitante deverá declarar, que cumpre plenamente os requisitos de habilitação e que sua proposta está 
em conformidade com as exigências do Edital. 
4.1.3. A licitante deverá declarar, sob pena de inabilitação, que não emprega menores de dezoito anos em 
trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem menores de dezesseis anos em qualquer trabalho, salvo na 
condição de aprendiz, a partir dos quatorze anos nos termos do artigo 7°. XXXIII, da Constituição. 
4.1.4. A licitante deverá declarar, sob pena de inabilitação, que não possui empregados executando trabalho 
degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1° e no inciso III do art. 5° da 
Constituição Federal. 
4.1.5. Que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 
Previdência Social, previstas em lei e em outras normas especificas. 

4.2.A licitante enquadrada como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa 
deverá declarar, ainda, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar n° 
123, de 2006 estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49 
observado o disposto nos §§ 1° ao 3° do art. 40, da Lei n.° 14.133, de 2021, para fazer jus aos 
benefícios previstos nessa lei. 

4.3. A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação, à conformidade da proposta 
ou ao enquadramento como microempresa ou empresa de pequeno porte sujeitará a licitante às sanções 
previstas neste Edital. 

4.4. As propostas ficarão disponíveis no sistema eletrônico. 
4.4.1. Qualquer elemento que possa identificar a licitante importa desclassificação da proposta, sem 

prejuízo das sanções previstas nesse Edital. 
4.4.2. A licitante poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação 

anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de 
habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

4.4.3. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos 
de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da 
sessão pública e da fase de envio de lances. 

4.4.4. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos 
licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 

4.4.5. A Agente de Contrafações deverá suspender a sessão pública da CONCORRÊNCIA quando 
constatar que a avaliação da conformidade das propostas irá perdurar por mais de um dia. 

4.4.6. Após a suspensão da sessão pública, a Agente de Contratações enviará, via chat, 
mensagens às licitantes informando a data e o horário previstos para o início da oferta de 
lances. 

4.5 Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu valor final 
mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da proposta e obedecerá 
às seguintes regras: 
4.5.1 a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, que 

incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a 
melhor oferta; e 

4.5.2 os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo, caso 
estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima. 

4.6 O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema poderá ser 
alterado pelo fomecedor durante a fase de disputa, sendo vedado: 
4.6.1 valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério de 

julgamento por menor preço; e 
4.6.2 percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando 

adotado o critério de julgamento por maior desconto. 
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4.7 O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na fogia 
possuirá caráter caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou entidadte 
licitação, podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de co 
interno. 

4.8 Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sist ma 
eletrônico durante o processo licitatõrio e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de 
negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão. 

4.9 O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que 
possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso. 

5. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 
5.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes 
campos: 

5.1.1. VALOR UNITÁRIO E TOTAL DO ITEM; 
5.1.2. MARCA; 
5.1.3. FABRICANTE; 
5.1.4. QUANTIDADE COTADA. 

5.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a licitante. 
5.2.1. A licitante não poderá oferecer proposta em quantitativa que seja inferior ao Máximo prevista na 

contratação. 
5.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 
trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no fornecimento dos 
bens. 
5.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, 
omissão ou qualquer outro pretexto. 
5.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a cotação 
adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze meses; 
5.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na fonte os 
percentuais estabelecidos na legislação vigente. 
5.7. Na presente licitação, a Microempresa e a Empresa de Pequeno Porte poderão se beneficiar do regime de 
tributação pelo Simples Nacional. 
5.8 A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas, 
em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o compromisso de 
executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e 
utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, 
quando requerido, sua substituição. 

5.8.1. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua 
apresentação. 

5.8.2. Caso o critério de julgamento seja o de maior desconto, o preço já decorrente da aplicação do 
desconto ofertado deverá respeitar os preços máximos previstos no item 4.4.3. 

5.9. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos contratados pode 
ensejar a fiscalização do Tribunal de Contas da União e, após o devido processo legal, gerar as seguintes 
consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos 
termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa 
contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por 
sobrepreço na execução do contrato. 

6. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES 
6.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de sistema 

eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 
6.2 Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando for o caso, 
anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 
6.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre a Agente de Contratações e os 

licitantes. 
6.4. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de 
sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro. 
6.5. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item. 
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6.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abert 
e as regras estabelecidas no Edital. 
6.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto supe 
por ele ofertado e registrado pelo sistema. 
6.8. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em 
relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta devera ser 
de R$ 1.000,00 (um mil reais). 
6.9. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze segundos 
após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível. 
6.10. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado. 
6.11. Caso seja adotado para o envio de lances na CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA o modo de disputa 
"aberto", os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

6.11.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada 
automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de 
duração da sessão pública. 
6.11.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois 
minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, 
inclusive no caso de lances intermediários. 
6.11.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 
encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de 
classificação. 
6.11.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo 
lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), a agente de contratações, auxiliado pela Comissão de 
Contratações, poderá admitir o reinicio da disputa aberta, para a definição das demais colocações. 
6.11.5. Após o reinicio previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar lances 
intermediários. 
6.12. Caso seja adotado para o envio de lances na CONCORRÊNCIA eletrônica o modo de disputa 
"aberto e fechado", os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado. 
6.12.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse prazo, o 
sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o período de até 
dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de 
lances. 
6.12.2. Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o autor 
da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por cento) superiores àquela 
possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento 
deste prazo. 
6.12.3. No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar por manter o seu último 
lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance. 
6.12.4. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão os autores 
dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de três, oferecer um lance 
final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 
6.12.5. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará e divulgará 
os lances segundo a ordem crescente de valores. 
6.13. Caso seja adotado para o envio de lances na CONCORRÊNCIA eletrônico o modo de disputa 
"fechado e aberto", poderão participar da etapa aberta somente os licitantes que apresentarem a proposta 
de menor preço/ maior percentual de desconto e os das propostas até 10% (dez por cento) 
superiores/inferiores àquela, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, até o 
encerramento da sessão e eventuais prorrogações. 
6.13.1. Não havendo pelo menos 3 (três) propostas nas condições definidas no item 6.13, poderão os 
licitantes que apresentaram as três melhores propostas, consideradas as empatadas, oferecer novos lances 
sucessivos. 
6.13.2. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada 
automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de 
duração da sessão pública. 
6.13.3. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois 
minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, 
inclusive no caso de lances intermediários. 
6.13.4. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 
encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de 
classificação. 
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6.13.5. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classiticadEP, e 
lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), a agente de contratações, auxiliado pet 
Contratações, poderá admitir o reinicio da disputa aberta, para a definição das demais coloca 
6.13.6. Após o reinicio previsto no subitem supra, os licitantes serão convocados par 
lances intermediários. 
6.14. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e 
divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores. 

6.15. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e 
registrado em primeiro lugar. 
6.16. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do 
menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 
6.17. No caso de desconexão com a agente de contratações, no decorrer da etapa competitiva da 
CONCORRÊNCIA, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos 
lances. 
6.18. Quando a desconexão do sistema eletrônico para a agente de contratações persistir por tempo 
superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro 
horas da comunicação do fato pela agente de contratações aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para 
divulgação. 
6.19. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
6.20. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, 
uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita Federal, do 
porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas de 
pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for 
empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 
e 45 da Lei Complementar n° 123. de 2006 regulamentada pelo Decreto n°8.538 de 2015. 

6.20.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 
encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão 
consideradas empatadas com a primeira colocada. 
6.20.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma última 
oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) 
minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 
6.20.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se 
manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de 
pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para 
o exercicio do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 
6.20.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 
pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado 
sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

6.21. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da 
fase fechada do modo de disputa aberto e fechado. 

6.21.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele 
previsto no art. 60 da Lei n° 14.133, de 2021 nesta ordem: 

6.21.1.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em 
ato continuo à classificação; 
6.21.1.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 
preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações 
previstos nesta Lei; 
6.21.1.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de 
trabalho, conforme regulamento; 
6.21.1.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos 
de controle. 

6.21.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços 
produzidos ou prestados por: 

6.21.2.1. empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou entidade da 
Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão ou 
entidade de Município, no território do Estado em que este se localize; 
6.21.2.2. empresas brasileiras; 
6.21.2.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no Pais; 
6.21.2.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei n° 12.187 de 29 de 
dezembro de 2009. 
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6.22. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do pr 
permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contrataçãóoa 
contratações poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento' As 

6.22.1. Não será admitida a previsão de preços diferentes em razão de local de tr 
acondicionamento, tamanho de lote ou qualquer outro motivo. 

6.22.2. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classi icaçao 
inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em 
razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela Administração. 
6.22.3. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 
licitantes. 
6.22.4. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do 
processo licitatorio. 
6.22.5. A Agente de Contratações solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 
(duas) horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, 
acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação 
daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. 
6.22.6. É facultado a Agente de Contratações prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação 
fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

6.23. Após a negociação do preço, a agente de contratações iniciará a fase de aceitação e julgamento da 
proposta. 

7. DA FASE DE JULGAMENTO. 
7.1. Encerrada a etapa de negociação, a agente de contratações verificará se o licitante provisoriamente 
classificado em primeiro lugar atende as condições de participação no certame, conforme previsto no art. 14 da 
Lei n° 14.133/2021 legislação correlata e deste edital, especialmente quanto à existência de sanção que 
impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

7.1.1. SICAF; 
7.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Inicioneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 

Controladoria-Geral da União (https://www.portaltransparencia.qov. br/sancoes/ceis); e 
7.1.3. Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da 

União (httos://www. porta Itransparencia.clov.br/sancoes/cnep); 
7.1.4. Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica (TCU) (https://certidoesaptapps.tcu.gov.br/). 

7.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio 
majoritário, por força da vedação de que trata o artiqo 12 da Lei n°8.429, de 1992. 
7.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, a 
agente de contratações diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no 
Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. (IN n°3/2018, art. 29, caput) 

7.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento 
similares, dentre outros. (IN n°3/2018, art. 29, §1°). 
7.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassificação. 
(IN n°3/2018, art. 29, §2°). 
7.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de condição 
de participação. 

7.4. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum tratamento 
favorecido às ME/EPPs, a agente de contratações verificará se faz jus ao benefício, em conformidade com o 
item 4.2 deste edital. 
7.5. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, a agente de 
contratações examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à 
compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, 
observado o disposto no artigo 29 a 35 da IN SEGES n°73, de 30 de setembro de 2022. 

7.6. Será DESCLASSIFICADA a proposta vencedora que: 
7.6.1. contiver vícios insanáveis; 
7.6.2. não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 
7.6.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a 
contratação; 
7.6.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 
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4-7.6.5. • apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital.àpu seus. ar '
desde que insanável. 

Fl i (.5
7.7. No caso de bens e serviços em geral, na aplicação do disposto no caput do arb ão 
Normativa Seges/ME n°8 73/2022, é indício de inexequibilidade das propostas valores in 70°A 
(setenta por cento) do valor orçado pela Administração, conforme Art. 2°, 413°, do Decreto Municio I n° 
002J2025. 

7.7.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência da 
agente de contratações, que comprove: 

7.7.1.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 
7.7.1.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

7.8. Em contratação de serviços de engenharia, além das disposições acima, a análise de exequibilidade e 
sobrepreço considerará o seguinte: 

7.8.1. Nos regimes de execução por tarefa, empreitada por preço global ou empreitada integral, semi-
integrada ou integrada, a caracterização do sobrepreço se dará pela superação do valor global estimado; 
7.8.2. No regime de empreitada por preço unitário, a caracterização do sobrepreço se dará pela 
superação do valor global estimado e pela superação de custo unitário tido como relevante, conforme 
planilha anexa ao edital; 
7.8.3. No caso de serviços de engenharia, serão consideradas inexequíveis as propostas cujos 
valores forem inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administracão, 
independentemente do regime de execução. 
7.8.4. Será exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for inferior a 85% (oitenta e 
cinco por cento) do valor orçado pela Administração, equivalente à diferença entre este último e o valor da 
proposta, sem prejuízo das demais garantias exigíveis de acordo com a Lei. 

7.9. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 
esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a 
exequibilidade da proposta. 
7.10. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respectivos custos 
unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela Administração, o licitante 
classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar Planilha por ele elaborada, com os respectivos 
valores adequados ao valor final da sua proposta, sob pena de não aceitação da proposta. 

7.10.1. Em se tratando de serviços de engenharia, o licitante vencedor será convocado a apresentar à 
Administração, por meio eletrônico, as planilhas com indicação dos quantitativos e dos custos unitários, 
seguindo o modelo elaborado pela Administração, bem como com detalhamento das Bonificações e 
Despesas Indiretas (BDI) e dos Encargos Sociais (ES), com os respectivos valores adequados ao valor final 
da proposta vencedora, admitida a utilização dos preços unitários, no caso de empreitada por preço global, 
empreitada integral, contratação semi-integrada e contratação integrada, exclusivamente para eventuais 
adequações indispensáveis no cronograma físico-financeiro e para balizar excepcional aditamento posterior 
do contrato. 

7.11. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A 
planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja majoração 
do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar com todos os custos da contratação; 

7.11.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou talhas que não alterem a 
substância das propostas; 
7.11.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de 
recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse regime. 

7.12. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá 
ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto. 
7.13. Caso o Termo de Referência exija a apresentação de amostra, o licitante classificado em primeiro lugar 
deverá apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de Referência, sob pena de não aceitação da proposta. 
7.14. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do procedimento 
para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os interessados, incluindo os demais 
licitantes. 
7.15. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema. 
7.16. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa aceita pela 
agente de contratações, ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas neste Edital, a 
proposta do licitante será recusada. 
7.17. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), a agente de 
contratações analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. Seguir-se-á 
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/. com a verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de uma •gore atenda 
especificações constantes no Termo de Referência. 

Fls 8. DA HABILITAÇÃO 
8.1. Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para 
capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, nos 
arts. 62 a 70 da Lei n°14.133, de 2021. 

8.1.1. A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista e económico-
financeira, poderá ser substituída pelo registro cadastral no SICAF. 

8.2. HABILITAÇÃO JURÍDICA 
8.2.1. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as exigências 
de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente apresentados em tradução 
livre. 

8.2.2. Os licitantes encaminharão, por meio do sistema, simultaneamente os documentos de 
habilitação e a proposta com o preço adequado ao menor lance ou o percentual de desconto, 
observado o disposto no § 1° do art. 36 e no § 1° do art. 39 da Instrução Normativa SEGES n° 73, de 
30 de setembro de 2022. 

8.3. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha 
validade para fins de identificação em todo o território nacional; 

8.4. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 
Comercial da respectiva sede; 
8.5. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - 
CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sitio https://www.gov.br/empresas-
e-negocios/pt-br/empreendedor; 
8.6. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal — SLU ou sociedade identificada como 
empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato 
social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, 
acompanhada de documento comprobatório de seus administradores, 
8.7. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no 
Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, 
sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME 
n.° 77, de 18 de março de 2020. 
8.8. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Juridicas do local de 
sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 
8.9. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da 
filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas 
Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem 
sede a matriz; 
8.10. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 
consolidação respectiva, bem como de documentos pessoais dos sócios. 

8.11. HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA 
8.12. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Juridicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, 
conforme o caso; 
8.13. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida 
conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda 
Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas 
administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta n° 1.751, de 02 
de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional; 
8.14. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 
8.15. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação 
de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis 
do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n°5.452, de 1° de maio de 1943; 
8.16. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Municipal ou Estadual relativo ao domicílio ou sede do 
fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 
8.17. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal e Estadual ou Distrital do domicilio ou sede do 
fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 
8.18. Caso o licitante seja considerado isento dos tributos relacionados ao objeto contratual, deverá 
comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou 
sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 
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8.19. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir orpene 
tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispen o 
inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 1 t, 
8.20. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA et 
8.21. Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede 
se trate de pessoa física, desde que admitida a sua participação na licitação (art. 5°, inciso II, alínea "c", da 
Instrução Normativa Seges/ME n° 116, de 2021), ou de sociedade simples, datado dos últimos 30 (trinta) dias, 
ou que esteja dentro do prazo de validade expresso na própria Certidão; 
8.22. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei n° 14.133, de 
2021, art. 69, caput, inciso II), datado dos últimos 30 (trinta) dias, ou que esteja dentro do prazo de validade 
expresso na própria Certidão; 
8.23. Balanço Patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos 2 
(dois) últimos exercícios sociais, comprovando; 
8.23.1. índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) superiores a 1 (um); 
8.23.2. patrimônio líquido de 10% (dez por cento) do valor estimado da contratação; 
8.23.3. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da 
habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura; 
8.23.4. Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido 
constituída há menos de 2 (dois) anos; 
8.23.5. Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido pela Receita Federal 
do Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao SPED. 
8.24. 8.26 As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da 
habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. (Lei n° 14.133, de 2021, 
art. 65, §1°). 
8.25. 8.27. As empresas que apresentarem resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos índices de 
Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), deverão comprovar, considerados os 
riscos para a Administração, e, a critério da autoridade competente, o capital mínimo ou o patrimônio líquido 
mínimo de 10% (dez por cento) do valor estimado da contratação ou do item pertinente. (Lei n° 14.133, de 
2021, art. 65, §4°). 
8.26. O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado mediante declaração 
assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo fornecedor. 

8.27. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 
8.28. Comprovação de registro da empresa no Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia - 
CREA válido; 
8.29. Qualificação Técnica-Operacional: apresentação de Atestados/Declarações de Capacidade 
Técnica da empresa licitante, compatíveis com o objeto desta licitação, expedido por pessoa jurídica de 
direito público ou privado, devidamente identificados comprovando que os serviços foram executados, que 
comprove ter a licitante capacidade para execução de obras e/ou serviços com características 
semelhantes e de complexidade operacionais equivalentes ou superiores ao objeto desta licitação 
(art. 67, II, da Lei n° 14.133/21), abrangendo as parcelas de maior relevância e valor significativo do objeto 
da licitação, com base no projeto básico de engenharia. 
8.31. Para a comprovação da capacidade técnico-operacional das licitantes, e desde que limitada, 
simultaneamente, às parcelas de maior relevância e valor significativo do objeto a ser contratado, é legal a 
exigência de comprovação da execução de quantitativos mínimos em obras ou serviços com características 
semelhantes, devendo essa exigência guardar proporção com a dimensão e a complexidade do objeto a ser 
executado - Súmula n° 263/TCU; 

8.32. Qualificação Técnica-Profissional: comprovação de que a licitante possua em S'eu quadro 
permanente, na data prevista para entrega da proposta, ao menos um Engenheiro Civil que será responsável 
pela execução dos serviços, detentor(es) de atestado(s) de responsabilidade técnica, expedido por pessoa 
jurídica de direito público ou privado, devidamente registrado(s) no Conselho Regional de Engenharia e 
Agronomia-CREA (registro em vigência), acompanhado(s) da(s) respectiva(s) Certidão(ões) de Acervo Técnico 
- CAT, que comprove ter o profissional capacidade para execução de obras e/ou serviços com 
características semelhantes e de complexidade operacionais equivalentes ou superiores ao objeto 
desta licitação (art. 67, I, da Lei n° 14.133/21). 
8.32.1. Para a comprovação do vínculo profissional do responsável técnico com a licitante deve-se admitir a 
apresentação de cópia de Carteira de Trabalho (CTPS), contrato social da licitante, contrato de prestação de 
serviço ou, ainda, declaração de contratação futura do profissional detentor de atestado apresentado, desde 
que acompanhada de anuência deste. (ACORDÀ0 n.° 1447/2015fTCU - Plenário); 
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8.32.2. Quando se tratar de sócio da empresa licitante, tal comprovação será feita através do 
da empresa ou Certidão do CREA, devidamente atualizados; 
8.32.3. Os profissionais indicados pela licitante, para fins de comprovação da capacitação téc 
deverão participar do serviço/obra objeto desta licitação, podendo ser substituídos por outro c 
equivalente ou superior, mediante prévia autorização da Administração Pública Municipal; 
8.33. É vedada a indicação de um mesmo responsável técnico por mais de uma empresa proponente, 

este que inabilitará todas as envolvidas; 
8.34. Os atestados de capacidade técnica podem ser apresentados em nome da matriz ou da filial da 
empresa licitante. 

8.34.1. Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo do serviço, a apresentação e o 
somatório de diferentes atestados de serviços executados de forma concomitante, pois essa situação 
equivale, para fins de comprovação de capacidade técnico-operacional, a uma única contratação, nos 
termos do item 10.9 do Anexo VII-A da IN SEGES/MP n. 5/2017, aplicável por força da IN SEGES/ME n° 
98/2022. 
8.34.2. . Em razão da natureza mista do objeto, que contempla serviços de distintas especialidades 
técnicas, as CAT's apresentadas deverão corresponder, cada qual, à parcela do certame compatível com a 
atribuição legal originária do profissional que a detém, nos termos da Resolução CONFEA n° 1.010/2005 e 
da Lei n° 5.194/1966. A validade do acervo técnico para fins de habilitação estará condicionada à estrita 
compatibilidade entre as atividades descritas na CAT e o campo de atribuição profissional conferido pela 
formação e registro do seu detentor no respectivo Conselho. Não será admitida CAT cujas atividades 
descritas extrapolem o campo de atribuição originária da modalidade profissional do seu detentor, tampouco 
será admitida a utilização de acervo técnico como substituto de habilitação profissional legalmente não 
conferida, independentemente dos quantitativos ou da natureza dos serviços registrados. 
8.34.3. Os atestados de capacidade técnica podem ser apresentados em nome da matriz ou da filial da 
empresa licitante. 

8.35. O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos 
atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à 
contratação, endereço atual da contratante e local em que foram prestados os serviços, entre outros 
documentos, que forem solicitados pela Agente de Contratações. 
8.36. Os documentos de capacidade técnica estarão sujeitos a diligência por parte da Agente de 
Contratações ou equipe técnica da Contratante, que poderá averiguar através de visita técnica a autenticidade 
das informações. Se durante esse processo, for constatada fraude de qualquer um dos documentos, a licitante 
envolvida estará automaticamente desclassificada do processo licitatório em questão, além de estar sujeito as 
penalidades previstas neste. 

8.37. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de habilitação, e o 
declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 63 I, da Lei n° 
14.133/2021). 
8.38. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração de que 
cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência 
Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 
8.39. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas propostas 
econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados 
na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e 
nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas. 
8.40. A habilitação será verificada por meio do Sicaf, nos documentos por ele abrangidos. 

8.40.1. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 
apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do 
documento digital ou quando a lei expressamente o exigir. (IN n° 3/2018 art. 40 §1° e art. 6°, §4°). 

8.41. É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no Sicaf e mantê-los 
atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à 
alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. (IN n° 3/2018, art. 
7°. caput). 

8.41.1. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento 
da habilitação. (IN n°3/2018, art. 7°, parágrafo único). 

8.42. A verificação pela agente de contratações, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades 
emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 

8.42.1. Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no SICAF 
serão enviados por meio do sistema, em formato digital, no prazo de 02 (duas) horas, prorrogável 
por igual período, contado da solicitação da Agente de Contratações. 
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en fl8.42.2. Na hipótese de a fase de habilitação anteceder a fase de apresentação de* ' 
os licitantes encaminharão, por meio do sistema, simultaneamente os documentosSIA haf3ílifaçãe 
proposta com o preço ou o percentual de desconto, observado o disposto no 1° do a • 213 
39 da Instrução Normativa SEGES n° 73, de 30 de setembro de 2022. situe 

8.43. A verificação no Sicaf ou a exigência dos documentos nele não contidos somente se 1),T1y1 laçã o 
ao licitante vencedor. 

8.43.1. Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo de Referência sorriente 
serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das propostas, e apenas do 
licitante mais bem classificado. 
8.43.2. Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade fiscal, quando a fase de 
habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, a verificação ou 
exigência do presente subitem ocorrerá em relação a todos os licitantes. 

8.44. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a 
apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, art. 64 e IN 73/2022 
art. 39, 44°): 

8.44.1. complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e 
desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e 
8.44.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das 
propostas; 

8.45. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros ou falhas, 
que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, 
registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação. 
8.46. Os documentos em que o prazo de validade não estiver estipulado expressamente, ou fixado em lei, 
serão tidos como válidos pelo prazo de 60 (sessenta) dias, contados da data de sua emissão 
8.47. Será considerado inabilitado o licitante que, mesmo após aberta a oportunidade que trata o item 
8.41.1., deixar de apresentar, ou apresentar de forma incompleta, incompreensível, ilegível, com erro, rasura, 
omissão, qualquer exigência contida neste Edital. 
8.48. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o AGENTE DE 
CONTRATAÇÕES examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até 
a apuração de uma proposta que atenda ao presente edital, observado o prazo disposto no subitem 8.42.1. 
8.49. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitante cuja 
proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o subitem anterior. 
8.50. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de pequeno 
porte somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição para participação na licitação (art. 
4° do Decreto n°8.538/2015). 
8.51. Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada, não caberá exclusão 
de licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de fatos supervenientes ou só conhecidos 
após o julgamento. 

es, 
a 

art 

9. DOS RECURSOS 
9.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de licitantes, 
à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei n° 14.133, de 2021. 
9.2 O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata. 

9.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou 
inabilitação do licitante: 

9.3.1 a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão; 
9.3.2 o prazo para a manifestação da intenção de recorrer será de 15 (quinze) minutos. 
9.3.3 o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de 
lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 
9.3.4 na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no 4 1° do art. 17 da Lei n° 14.133, de 
2021 o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação da ata de 
julgamento. 

9.4 Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 
9.5 O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual 
poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar 
recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, 
contado do recebimento dos autos. 
9.6 Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos. 
9.7 O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) dias 
úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, assegurada a vista 
imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 
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9.8 O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 
sobrevenha decisão final da autoridade competente. 
9.9 O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitame 
9.10 Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados n 
http://sitionovo.ma.nov.br . 

10 DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 
10.3 Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa: 
10.3.1 deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer documento que 
tenha sido solicitado pelo/a AGENTE DE CONTRATAÇÕES durante o certame; 
10.3.2 Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta em 
especial quando: 
10.3.2.1 não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação; 
10.3.2.2 recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível; 
10.3.2.3 pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou 
10.3.2.4 deixar de apresentar amostra; 
10.3.2.5 apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital; 
10.3.3 não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
10.3.3.1 recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar ou 
retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 
10.3.4 apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 
durante a licitação 
10.3.5 fraudar a licitação 
10.3.6 comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando: 
10.3.6.1 agir em conluio ou em desconformidade com a lei; 
10.3.6.2 induzir deliberadamente a erro no julgamento; 
10.3.6.3 apresentar amostra falsificada ou deteriorada; 
10.3.7 praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 
10.3.8 praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n.° 12.846 de 2013. 
10.4 Com fulcro na Lei n° 14.133, de 2021 a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos 
licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal: 
10.4.1 advertência; 
10.4.2 multa; 
10.4.3 impedimento de licitar e contratar e 
10.4.4 declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos determinantes da 
punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade. 
10.5 Na aplicação das sanções serão considerados: 
10.5.1 a natureza e a gravidade da infração cometida. 
10.5.2 as peculiaridades do caso concreto 
10.5.3 as circunstâncias agravantes ou atenuantes 
10.5.4 os danos que dela provierem para a Administração Pública 
10.5.5 a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos 
órgãos de controle. 
10.6 A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado, 
recolhida no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da comunicação oficial. 
10.6.1 Para as infrações previstas nos itens 10.3.1, 10.3.2 e 10.3.3, a multa será de 0,5% a 15% do valor do 
contrato licitado. 
10.6.2 Para as infrações previstas nos itens 10.3.4, 10.3.5, 10.3.6, 10.3.7 e 10.3.8, a multa será de 15% a 
30% do valor do contrato licitado. 
10.7 As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar 
ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 
10.8 Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias 
úteis, contado da data de sua intimação. 
10.9 A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das 
infrações administrativas relacionadas nos itens 10.3.1, 10.3.2 e 10.3.3, quando não se justificar a imposição 
de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública 
direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 
10.10 Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, 
em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 10.3.4, 10.3.5, 10.3.6, 10.3.7 e 10.3.8, bem como 
pelas infrações administrativas previstas nos itens 10.3.1, 10.3.2 e 10.3.3 que justifiquem a imposição de 
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penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração oã 
previsto no art. 156, §5°, da Lei n.° 14.133/2021. ' 2Fls 
10.11 A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro , e . 
aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita'
caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imas - a p =rda 
da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação, nos termos do art. 45, 64° da IN 
SEGES/ME n.° 73. de 2022. 
10.12 A apuração de responsabilidade relacionadas ás sanções de impedimento de licitar e contratar e de 
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de 
responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que 
avaliará fatos e circunstancias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) 
dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda 
produzir. 
10.13 Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e 
impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver 
proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o 
recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 
(vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 
10.14 Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e 
decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 
10.15 O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que 
sobrevenha decisão final da autoridade competente. 
10.16 A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral dos danos causados. 

11 DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 
11.1 Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da Lei n° 

14.133, de 2021 devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do certame. 
11.2 A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico oficial no 
prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame. 
11.3 A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica, pelo seguinte 
meio: licitacoespmsn maeoutlook.com 
11.4 As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 

11.4.1 A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada 
pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação. 

11.5 Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 

12 DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 
12.1. O objeto da presente concorrência será adjudicado pelo valor global à vencedora do certamente e 

homologado pela autoridade máxima competente. 

13 DA ASSINATURA DO CONTRATO 
13.1. A licitante vencedora será convocada para assinar o contrato, dentro do prazo de 5 (cinco) dias úteis de 
sua convocação, sob pena de decair do direito a contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste edital. 
13.1.1. O prazo de convocação de que trata o item 13.1 poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, 
mediante solicitação da licitante vencedora durante seu transcurso, devidamente justificada, e desde que o 
motivo apresentado seja aceito pela Administração. 
13.1.2. O Município enviará o contrato para assinatura da licitante via digital e-mail, que deverá assiná-lo no 
prazo previsto no item 13.1. 
13.1.3. Será permitida a assinatura eletrônica do contrato mediante uso da certificação digital ICP Brasil, caso o 
representante legal da licitante a possua, no mesmo prazo indicado no item 13.1. 
13.1.4. Caso a licitante vencedora convocada não realize a assinatura do contrato no prazo estabelecido no 
item 13.1, será facultado a Administração, através da Agente de Contratações, convocar os licitantes 
remanescentes, na ordem de classificação, observando-se o disposto nos §§ 2° e 4° do art. 90 da Lei n° 
14.133/2021. 

14 DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
14.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 
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:< ‘53‘.. O écn  3 f-r A14.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça! reanatçãonl 
certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil-snake te 91 
mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário pela 
Contratações. 
14.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão de 
Brasília - DF. 
14.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 
14.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa 
entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o principio da isonomia, a 
finalidade e a segurança da contratação. 
14.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou 
do resultado do processo licitatório. 
14.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do inicio e 
incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração. 
14.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, 
desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público. 
14.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que 
compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 
14.10. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na integra, no Portal Nacional de Contratações Públicas 
(PNCP) e endereço eletrônico http:fisitionovo.maxmv.br.

15. ANEXOS 

15.1 Integram este Edital os seguintes anexos. 

15.1.1 ANEXO 1 - TERMO DE REFERÊNCIA; 

15.1.2. ANEXO II- PROJETO BÁSICO EXECUTIVO 

15.1.3.111 - ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR - ETP; 

15.1.4. ANEXO IV - MINUTA DE CONTRATO; 

15.1.5. ANEXO V- MODELO DE PROPOSTA; 

15.1.6. ANEXO VI - MODELO DE DECLARAÇÕES CONJUNTAS. 

Sítio Novo-MA, 25 de Junho de 2026. 

RAIMUNDO NETO ALVES BILIO 
Secretário Municipal de Infraestrutura e Desenvolvimento Urbano 
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CONCORRÊNCIA ELETRONICA N° 015/2026-SINFRA 
PROCESSO ADMINSTRATIVO N° 001.051/2026-SINFRA 

ANEXO I 

TERMO DE REFERÊNCIA 

1. DO OBJETO 
1.1. CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA A EXECUÇÃO DE OBRAS E SERVIÇOS 
DE ENGENHARIA EM ESTRADAS VICINAIS NO MUNICÍPIO DE SÍTIO NOVO/MA, (ESTRADA DE 
ACESSO A LOCALIDADE FAZENDA GRANDE - CONVÊNIO N° 979847/2025 - TFtANSFEREGOV.BR), 
conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste instrumento. 

1.2. 0(s) serviço(s) objeto desta contratação são caracterizados como comum(ns) de engenharia, conforme 
justificativa constante do Estudo Técnico Preliminar. 

1.3 O prazo de vigência da contratação é contado da data de assinatura do contrato até 31.12.2026, na 
forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 
2.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em tópico 
específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 
2.2 A presente contratação tem por finalidade a execução de obras e serviços de engenharia destinados à 
melhoria da estrada vicinal de acesso à localidade Fazenda Grande, no Município de Sítio Novo/MA, 
conforme previsto no Convênio n° 979847/2025 - Transferegov.br. A intervenção busca proporcionar 
melhores condições de trafegabilidade, segurança e mobilidade para a população que utiliza diariamente a 
via, assegurando o acesso contínuo às comunidades rurais durante todo o ano. 
2.3. Atualmente, a estrada apresenta trechos com desgaste acentuado, irregularidades na pista e 
deficiência de drenagem, fatores que comprometem a circulação de veículos e pedestres, especialmente 
durante o período chuvoso. Essas condições dificultam o deslocamento da população, o transporte escolar, 
o acesso aos serviços de saúde, bem como o escoamento da produção agropecuária, ocasionando 
prejuízos econômicos e sociais às famílias da região. 
2.4. A execução das obras permitirá a recuperação e adequação da infraestrutura viária, contribuindo para a 
redução dos custos de transporte, do tempo de deslocamento e dos riscos de acidentes. Além disso, 
proporcionará melhores condições de acesso às propriedades rurais, fortalecendo as atividades produtivas 
desenvolvidas no município e incentivando o desenvolvimento económico local. 
2.5. A contratação também se justifica pela necessidade de cumprimento das obrigações assumidas pelo 
Município por meio do Convênio n° 979847/2025, firmado para viabilizar a execução da obra com recursos 
provenientes de transferência voluntária. Dessa forma, a realização da contratação é indispensável para 
garantir a correta aplicação dos recursos públicos, o atendimento ao objeto conveniado e o cumprimento 
dos prazos estabelecidos no instrumento de repasse. 
2.6. Considerando a natureza técnica dos serviços, sua complexidade e a necessidade de utilização de 
equipamentos específicos, mão de obra qualificada e observância às normas de engenharia, mostra-se 
indispensável a contratação de empresa especializada, devidamente habilitada e com capacidade técnica 
para executar os serviços com qualidade, segurança e dentro das especificações constantes nos projetos, 
memoriais e demais documentos técnicos. 
2.7. Dessa forma, a contratação atende ao interesse público, estando alinhada aos princípios da eficiência, 
economicidade e continuidade dos serviços públicos previstos na Lei n° 14.133/2021. A execução da obra 
contribuirá diretamente para a melhoria da infraestrutura rural do município, promovendo maior integração 
entre as comunidades, melhores condições de acesso aos serviços públicos essenciais e o fortalecimento 
do desenvolvimento socioeconômico da região beneficiada. 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO 
3.1 A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico especifico dos Estudos 
Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 
4.1. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, devem ser 
atendidos os seguintes requisitos: 

4.2. Indicação De Marcas Ou Modelos (Art. 41, inciso I, da Lei n°14.133, de 2021) 
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4.2.1. Não se aplica ao objeto 
4.3. Da vedação de utilização de marca/produto na execução do serviço 
4.3.1. Não se aplica ao objeto 
4.4. Da exigência de carta de solidariedade 
4.4.1. Não se aplica ao objeto 
4.5. Subcontratação 
Não é admitida a subcontratação do objeto contratual 
4.6. Garantia da contratação 
Não será exigida a garantia da contratação de que tratam os arts. 96 e seguintes da Lei n°14.133, de 2021. 
4.7 Vistoria 
Não há necessidade de realização de avaliação prévia do local de execução dos serviços. 

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 
5.1. Condições de Entrega 
5.1.1. O prazo para realização dos serviços será de IMEDIATO, contados do(a) recebimento da ordem de 
serviços. 

5.2. Local de entrega dos produtos 
5.2.1. Os serviços deverão ser prestados nos endereços indicados pela Secretaria Requisitante constante 
na ordem de serviços. 

5.3. Garantia, manutenção e assistência técnica 
5.3.1 O prazo de garantia é aquele estabelecido na Lei n° 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de 
Defesa do Consumidor). 

5.4. Procedimentos de transição e finalização do contrato 
5.4.1. Não serão necessários procedimentos de transição e finalização do contrato devido às características 
do objeto. 

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 
6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as 
normas da Lei n° 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total 
ou parcial. 
6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução 
será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediantes 
simples apostila. 
6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre 
que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 
6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências 
que devam ser cumpridas de imediato. 
6.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o 
representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que 
conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias 
para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método 
de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 
6.6. Preposto 
6.6.1 A Contratada designará formalmente o preposto da empresa, antes do início da prestação dos 
serviços, indicando no instrumento os poderes e deveres em relação à execução do objeto contratado. 
6.6.2. A Contratada deverá manter preposto da empresa no local da execução do objeto durante o período 
de execução do objeto. 
6.6.3. A Contratante poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou a manutenção do preposto 
da empresa, hipótese em que a Contratada designará outro para o exercício da atividade. 
6.7 Rotinas de Fiscalização 
6.7.1 A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos 
respectivos substitutos (Lei n° 14.133, de 2021, art. 117, caput). 

6.8 Fiscalização Técnica 
6.8.1. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas 
as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração. 
(Decreto n°11.246, de 2022, art. 22, VI); 
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6.8.12 O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas 
relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regulariz 
ou dos defeitos observados. (Lei n°14.133, de 2021, art. 117, §1°, e Decreto n°11.246 de 20 
6.8.3 Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitira 
para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. (Decreto n° 
2022, art. 22, 110.
6.8.4 O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que 
demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas 
necessárias e saneadoras, se for o caso. (Decreto n° 11.246, de 2022, art. 22, IV); 
6.8.5. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o 
fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. (Decreto n° 11.246, de 
2022. art. 22 V).
6.8.6. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato 
sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à prorrogação contratual (Decreto n° 
11.246, de 2022, art. 22. VII). 
6.9.Fiscalização Administrativa 
6.9.1. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da 
contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de 
apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso 
necessário (Art. 23, I e II, do Decreto n° 11.246 de 2022). 
6.9.2. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará 
tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências 
cabíveis, quando ultrapassar a sua competência. (Decreto n° 11.246, de 2022, art. 23, IV). 
6.9.3. A fiscalização administrativa poderá ser efetivada com base em critérios estatísticos, levando-se em 
consideração falhas que impactem o contrato como um todo e não apenas erros e falhas eventuais no 
pagamento de alguma vantagem a um determinado empregado. 
6.10 Gestor do Contrato 
6.10.1. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do 
contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a 
exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, 
elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de 
atendimento da finalidade da administração. (Decreto n° 11.246, de 2022, art. 21, IV). 
6.10.2 O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as 
ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à 
autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. (Decreto n° 11.246, de 2022, art. 21, II). 
6.10.3. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para 
fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da 
liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. (Decreto n° 11.246, de 2022, art. 
21, III). 
6.10.4. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, 
administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao 
seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a 
eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. 
(Decreto n°11.246, de 2022, art. 21, VIII). 
6.10.5. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de 
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 
da Lei n° 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso. 
(Decreto n° 11.246, de 2022, art. 21, X). 
6.10.6 O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos 
objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o 
aprimoramento das atividades da Administração. (Decreto n° 11.246, de 2022, art. 21, VI). 
6.10.7 O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a 
formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e 
gestão nos termos do contrato. 

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 
7.1 Do recebimento 
7.1.1. Os serviços serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, juntamente com a nota fiscal ou 
instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, 
para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes no Termo de 
Referência e na proposta. 
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7.1.2. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento 
provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e 
devendo ser substituídos no prazo de 05 (cinco) dias, a contar da notificação da contratada, às 
sem prejuízo da aplicação das penalidades. 
7.1.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo máximo de 05 dias úteis, a contar do recebimento 
fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade e 
quantidade do material e consequente aceitação mediante termo detalhado. 
7.1.4. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada, 
por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências 
contratuais. 
7.1.5. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, 
deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei n° 14.133, de 2021, comunicando-
se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertence à parcela incontroversa da execução do objeto, 
para efeito de liquidação e pagamento. 
7.1.6. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou os serviços 
serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, juntamente com a nota fiscal ou instrumento de 
cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de 
posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na 
proposta. 
7.1.7. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento 
provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, 
devendo ser subsfituidos no prazo de 05 (cinco) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, 
sem prejuízo da aplicação das penalidades. 
7.1.8. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo máximo de 05 dias úteis, a contar do recebimento da nota 
fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade e 
quantidade do material e consequente aceitação mediante termo detalhado. 
7.1.9. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada, 
por igual periodo, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências 
contratuais. 
7.1.10. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, 
deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei ri° 14.133, de 2021, comunicando-
se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine á parcela incontroversa da execução do objeto, 
para efeito de liquidação e pagamento. 
7.1.11. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de 
saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração 
durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento 
definitivo. 
7.1.12. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela 
segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 
7.2.Liquidação 
7.2.1. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis 
para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 7°, 32° da 
Instrução Normativa SEGES/ME n° 77/2022. 
7.2.2 O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de 
prorrogação, nos casos de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de 
que trata o inciso lido art. 75 da Lei n°14.133 de 2021 
7.2.3. Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada 
expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 

7.2.3.1. o prazo de validade; 
7.2.3.2. a data da emissão; 
7.2.3.3. os dados do contrato e do órgão contratante; 
7.2.3.4. o período respectivo de execução do contrato; 
7.2.3.5. o valor a pagar; e 
7.2.3.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

7.2.3. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da 
despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o 
prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus à contratante; 
7.2.4. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade 
fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido 

Av. Leonardo de Almeida, sin, Centro — CEP: 65.925-000 — Sitio Novo — MA. 

20 .49/ 



ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÍTIO NOVO 

SEC. MUN. DE INFRAESTRUTURA E DESENVOLVIMENTO URBANO 
SITIO NOVO-MA 

Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada n 
n°14.13312021.
7.2.5 Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será pro 
notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação o 
prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a cri b do 
contratante. 
7.2.6 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deve 
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do 
contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os 
meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 
7.2.7. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa. 
7.2.8. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se 
decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF. 
7.3. Prazo de pagamento 
7.3.1 O pagamento será efetuado no prazo máximo de até dez dias úteis, contados da finalização da 
liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução Normativa SEGES/ME n° 77. de 
2022. 
7.4. Forma de pagamento 
7.4.1 O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta 
corrente indicados pelo contratado. 
7.4.2 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 
pagamento. 
7.4.3 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

7.4.4 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na 
fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

7.4 .5. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar n° 123 
de 2006, não sofrerá a retenção tributaria quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele 
regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de 
documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E REGIME DE EXECUÇÃO 
8.1 Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 
8.1.1 O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na 
modalidade CONCORRENCIA, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo 
MENOR PREÇO. 
8.2 Regime de Execução 
8.2.1 O regime de execução do contrato será de empreitada por preço global. 
8.3. Exigências de habilitação 
8.3.1 Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 

8.4 HABILITAÇÃO JURÍDICA 
8.5. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha 
validade para fins de identificação em todo o território nacional; 
8.6. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 
Comercial da respectiva sede; 
8.7. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - 
CCMEI , cuja aceitação ficará condicionada á verificação da autenticidade no sítio 
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor; 
8.8. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal — SLU ou sociedade identificada como empresa 
individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no 
Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de 
documento comprobatório de seus administradores; 
8.9. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no 
Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, 
agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução 
Normativa OREI/ME n.° 77, de 18 de março de 2020. 
8.10 Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de 
sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 
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8.11. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato c atitàfi 
filial sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Regis VRIN 
Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação 
onde tem sede a matriz; 
8.12 Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou 
consolidação respectiva, bem como de documentos pessoais dos sócios. 

8.13 HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA 
8.14 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, 
conforme o caso; 
8.15. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da 
Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Divida Ativa da União (DAU) 
por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta n° 
1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da 
Fazenda Nacional; 
8.16. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 
8.17. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da 
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n°5.452, de 1° de maio de 1943; 
8.18 Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Municipal ou Estadual relativo ao domicílio ou sede do 
fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compativel com o objeto contratual; 
8.19 Prova de regularidade com a Fazenda Municipal e Estadual ou Distrital do domicilio ou sede do 
fornecedor, relativa à atividade em cujo exercicio contrata ou concorre; 
8.20. Caso o licitante seja considerado isento dos tributos relacionados ao objeto contratual, deverá 
comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou 
sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 
8.21 O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do 
tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de 
inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

8.22 QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 
8.23 Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicilio ou sede do licitante, caso 
se trate de pessoa física, desde que admitida a sua participação na licitação (art. 5° inciso II alínea "c", da 
Instrucão Normativa Seqes/ME n° 116, de 2021) ou de sociedade simples, datado dos últimos 30 (trinta) 
dias, ou que esteja dentro do prazo de validade expresso na própria Certidão; 
8.24 certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei n° 14.133. de 2021 
art. 69, caput inciso II) datado dos últimos 30 (trinta) dias, ou que esteja dentro do prazo de validade 
expresso na própria Certidão; 
8.25 balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos 2 
(dois) últimos exercícios sociais, comprovando; 

8.25.1 índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) superiores a 
1 (um); 
8.25.2 patrimônio líquido de 10% (dez por cento) do valor estimado da contratação; 
8.25.3 As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as 
exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de 
abertura; 
8.25.4 Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica 
ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos; 
8.25.5 Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido pela 
Receita Federal do Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao SPED. 

8.26 As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da 
habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. (Lei n° 14.133, de 
2021, art. 65, §1°). 
8.27. As empresas que apresentarem resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos índices de 
Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), deverão comprovar, considerados os 
riscos para a Administração, e, a critério da autoridade competente, o capital mínimo ou o patrimônio 
liquido mínimo de 10% (dez por cento) do valor estimado da contratação ou do item pertinente. (Lei 
n°14.133, de 2021, art. 65, §4°). 
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8.28.0 atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado mediWte de 
assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo fornecedor. 0 

8.29.QUALIFICAÇÁO TÉCNICA 
8.30.DOS DOCUMENTOS NECESSÁRIOS 
8.30.1 Comprovação de registro da empresa no Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia 
- CREA válido; 
8.30.2 Qualificação Técnica-Operacional: apresentação de Atestados/Declarações de Capacidade 
Técnica da empresa licitante, compatíveis com o objeto desta licitação, expedido por pessoa jurídica de 
direito público ou privado, devidamente identificados comprovando que os serviços foram executados, que 
comprove ter a licitante capacidade para execução de obras elou serviços com características 
semelhantes e de complexidade operacionais equivalentes ou superiores ao objeto desta licitação 
(art. 67, II, da Lei n° 14.133/21), abrangendo as parcelas de maior relevância e valor significativo do objeto 
da licitação, com base no projeto básico de engenharia. 

8.30.2.1. Para a comprovação da capacidade técnico-operacional das licitantes, e desde que limitada, 
simultaneamente, ás parcelas de maior relevância e valor significativo do objeto a ser contratado, é legal a 
exigência de comprovação da execução de quantitativos em obras ou serviços com características 
semelhantes, devendo essa exigência guardar proporção com a dimensão e a complexidade do objeto a ser 
executado - Súmula n° 263/TCU; 
8.30.3 Qualificação Técnica-Profissional: comprovação de que a licitante possua em seu quadro 
permanente, na data prevista para entrega da proposta, ao menos um Engenheiro Civil que será responsável 
pela execução dos serviços, detentor(es) de atestado(s) de responsabilidade técnica, expedido por pessoa 
jurídica de direito público ou privado, devidamente registrado(s) no Conselho Regional de Engenharia e 
Agronomia-CREA (registro em vigência), acompanhado(s) da(s) respectiva(s) Certidão(ões) de Acervo Técnico 
- CAT, que comprove ter o profissional capacidade para execução de obras elou serviços com 
características semelhantes e de complexidade operacionais equivalentes ou superiores ao objeto 
desta licitação (art. 67, I, da Lei n° 14.133/21). 

8.30.3.1 Para a comprovação do vínculo profissional do responsável técnico com a licitante deve-se admitir 
a apresentação de cópia de Carteira de Trabalho (CTPS), contrato social da licitante, Carteira Profissional 
ou da Ficha de Registro de Empregados (FRE) que demonstre a identificação do profissional, com o visto 
do Ministério do Trabalho ou mediante Certidão do Conselho de Classe devidamente atualizada, Contrato 
de Trabalho ou Contrato de Prestação de Serviços registrado no respectivo Conselho de Classe da região 
competente, em que conste o profissional como responsável técnico, ou, ainda, declaração de contratação 
futura do profissional detentor de atestado apresentado, desde que acompanhada de expressa do 
profissional. (ACÓRDA0 n.° 1447/2015/TCU - Plenário). 
8.30.3.2 Quando se tratar de sócio da empresa licitante, tal comprovação será feita através do Ato 
Constitutivo da empresa ou Certidão do CREA, devidamente atualizados; 
8.30.3.3 Os profissionais indicados pela licitante, para fins de comprovação da capacitação técnico-
profissional, deverão participar do serviço/obra objeto desta licitação, podendo ser substituídos por outro 
com experiência equivalente ou superior, mediante prévia autorização da Administração Pública Municipal; 

8.30.4 É vedada a indicação de um mesmo responsável técnico por mais de uma empresa proponente, fato 
este que inabilitará todas as envolvidas; 
8.30.5 Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo do serviço, a apresentação e o 
somatório de diferentes atestados de serviços executados de forma concomitante, pois essa situação equivale, 
para fins de comprovação de capacidade técnico-operacional, a uma única contratação, nos termos do item 
10.9 do Anexo VII-A da IN SEGES/MP n. 5/2017, aplicável por força da IN SEGES/ME n°98/2022. 

8.30.5.1. Em razão da natureza mista do objeto, que contempla serviços de distintas especialidades 
técnicas, as CAT's apresentadas deverão corresponder, cada qual, à parcela do certame compatível com a 
atribuição legal originária do profissional que a detém, nos termos da Resolução CONFEA n° 1.010/2005 e 
da Lei n° 5.194/1966. A validade do acervo técnico para fins de habilitação estará condicionada à estrita 
compatibilidade entre as atividades descritas na CAT e o campo de atribuição profissional conferido pela 
formação e registro do seu detentor no respectivo Conselho. Não será admitida CAT cujas atividades 
descritas extrapolem o campo de atribuição originária da modalidade profissional do seu detentor, tampouco 
será admitida a utilização de acervo técnico como substituto de habilitação profissional legalmente não 
conferida, independentemente dos quantitativos ou da natureza dos serviços registrados. 

8.30.6 Os atestados de capacidade técnica podem ser apresentados em nome da matriz ou da filial da 
empresa licitante. 
8.30.7. O licitante disponibifizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos 
atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte á 
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contratação, endereço atual da contratante e local em que foram prestados os servi 8, entri 
Els 

8.30.8. Os documentos de capacidade técnica estarão sujeitos a diligência por parte da A 
Contratações ou equipe técnica da Contratante, que poderá averiguar através de visita técnica e 
das informações. Se durante esse processo, for constatada fraude de qualquer um dos documentos itan e 
envolvida estará automaticamente desclassificada do processo licitatório em questão, além de estar sujeito as 
penalidades previstas neste. 

documentos, que forem solicitados pela Agente de Contratações. 

9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 
9.1 O custo estimado total da contratação é de R$ 956.000,00 (novecentos e cinquenta e seis mil reais), 
conforme custos unitários apostos na tabela que consta no início deste Termo de Referência. 

10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
10.1 As despesas decorrentes da presente contratação correrão á conta de recursos específicos consignados 
no Orçamento Geral. 
10.2 A contratação será atendida pela seguinte dotação: 

Unidade Orçamentária: 11 - SECRETARIA DE INFRA ESTRUTURA E DESENVOLVIMENTO URBANO 
Programa de Trabalho/Projeto/Atividade:26.782.0020.3113.0000 - Abertura/Melhoria/Recuperação de 
Estradas Vicinais 
Natureza de Despesa: 4.4.90.51.00 - Obras E Instalações 
Fonte de Recursos: 500 - Recursos não vinculados de impostos 
700 - Outras Transferências De Convênios Ou Instrumentos Congêneres Da União 
Ministério da Agricultura e Pecuária - N° / ANO DA PROPOSTA: 046499/2025 - CONVÊNIO N° 
979847/2025 - TFtANSFEREGOV.BR N° 046499/2025 

11. DA REPRODUÇÃO DESTE TERMO 
11.1. Que o presente termo seja reproduzido fielmente na Minuta e Edital. 

12. ANEXOS 
12.1 Anexo - Projeto Básico/Executivo. 

Sítio Novo (MA), 12 de Junho de 2026. 

RAIMUNDO NETO ALVES BILIO 
Secretário Municipal de Infraestrutura e Desenvolvimento Urbano 

APROVO o Termo de Referência nos moldes delineados, à vista do detalhamento descrito no referido 
documento. 

Prefeito Municipal 
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ANEXO II 

PROJETO BÁSICO/EXECUTIVO 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA A EXECUÇÃO DE OBRAS E SERVIÇOS DE 
ENGENHARIA EM ESTRADAS VICINAIS NO MUNICÍPIO DE SÍTIO NOVO/MA, (ESTRADA DE ACESSO 

A LOCALIDADE FAZENDA GRANDE - CONVÊNIO N° 979847/2025 - TRANSFEREGOV.BR). 

Sítio Novo (MA), 2026 

Av. Leonardo de Almeida, sln, Centro — CEP: 65.925-000 — Sitio Novo — MA. 
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Afirdatérie da Agricultura e E' oa„„ 

TRANSFERI:00v 

N° / ANO DA PROPOSTA: 
046499/2025 

...,. - 
.$ 

F I . 
1 
(.-1 

OBJETO: 
Execução de obras e serviços de engenharia em estradas vicinais no município de Sítio Novo/Novo/MÁ.

(3) 

u 13 

CARACTERIZAÇÃO DOS INTERESSES RECÍPROCOS: 
Município de Sitio NovoiMA, possui urna população de 17.074 segundo o ultimo senso do IBGE. sendo cerca de 10.940 hab 
pertencentes a zona rural e um IDLI de 0, 564 considerado baixo, haja vista que na região há uma grande produção de amo/. c 
feijão buscando assim uma melhoria no Fomento ao Setor Agropecuário visando a necessidade de Recuperação de Estradas 
Vicinais e infraestruatra logística da produção, sanando problemas ocasionados pela chuva que impossibilitam o escoamento da 
produção 

RELAÇÃO ENTRE A PROPOSTA E OS OBJETIVOS E DIRETRIZES DO PROGRAMA: 
Com o programa será proporcionado fomento ao setor agropecuário, melhoria no tráfego para o escoamento da produção 
agrícola, evitando prejuízos na comercialização dos produtos. impactando positivamente a economia e a qualidade de vida das 
comunidades rurais, estando assim diretamente relacionada á Ação 2OZV. 

PÚBLICO ALVO: 
Á política pública em questão beneficiará diretamente aproximadamente 400 famílias de (pequenos, médios) agricultores 
moradores nas comunidades rurais no município de Sitio Novo-MA, e, indiretamente, toda a população do município que 
circula na região semanalmente. 

PROBLEMA A SER RESOLVIDO: 
Os proprietários rurais utilizam atualmente estradas em condições precárias, com buracos, atoleiros, e erosão, devido às 
frequentes precipitações, afetando negativamente a economia local, atingindo diretamente o escoamento da produção 
awropecuaria e as condições de vida dos agricultores, inuênciando negativamente o bem-estar dos mesmos. 

RESULTADOS ESPERADOS: 
Facilitação no tráfego, no escoamento da produção agrícola, fortalecimento do desenvolvimento econômico das Comunidades e 
consequentemente de todo Município, contribuir com a xação das famílias no campo, proporcionando aumento e diversicação 
da produção agrícola, melhor rentabilidade para os pequenos e médios produtores rurais, bem como, melhoria das condições de 
vida. 

1 - DADOS DO CONCEDENTE 

CONCEDENTE: 
22000 

NOME DO ÓRGÃO/ÓRGÃO SUBORDINADO OU UG: 
Ministério da Agricultura e Pecuária 

('PE DO RESPONSAVEL: 
*".896.617-" 

NOME DO RESPONSÁVEL: 
FERNANDO PINTO 

ENDEREÇO DO RESPONSÁVEL: 
INFORMAÇÃO DE ENDEREÇO NÃO DISPONÍVEL PARA PERFIL DE ACESSO LIVRE 

CEP DO RESPONSÁVEL: 
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2- DADOS DO PROPONENTE 

PROPONENTE: 
05.631.031/0001-64 

DE C047
.1 

RAZÃO SOCIAL DO PROPONENTE: 
mu NICIPIO DE SITIO NOVO 

<. 

"JFI 
ENDEREÇO JURÍDICO DO PROPONENTE: 
AVENIDA PRESIDENTE JOSE SARNLY, SN 

\\ 4 
1 :\.. 

CIDADE: 
SÍTIO NOVO 

IT: 
MA 

CÓDIGO 
MUNICÍPIO: 
0929 

CEP: 
65925000 

E.A.: 
Administração 
Pública Municipal 

DDD/TELEFONE: 
99984522080 

BANCO: 
104 - CAIXA ECONOMICA 

AGÊNCIA: 
0644-0 

CONTA CORRENTE: 
5730301525 

CPF DO RESPONSÁVEL: 
"*.182.323-t* 

NOME DO RESPONSÁVEL: 
ANTONIO RODRIGUES 

ENDEREÇO DO RESPONSÁVEL: 
INFORMAÇÃO DE ENDEREÇO NÃO DISPONÍVEL PARA PERFIL DE ACESSO LIVRE 

CEP DO RESPONSÁVEL: 
*****-*** 
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4 - DADOS DO EXECUTORNALORES 

VALOR GLOBAL: 4 -5, 1 t e 

VALOR DA CONTRAPARTIDA:

VALOR DOS REPASSES: Ano Valor \ 

2025 R$ .. . 

VALOR DA CONTRAPARTIDA FINANCEIRA: R$ 1.000, 0 

VALOR DA CONTRAPARTIDA EM BENS E SERVIÇOS: R$ 0.00 

VALOR DE RENDIMENTOS DE APLICAÇÃO: RS 0,00 

INICIO DE VIGÊNCIA: 10/12/2025 

FIM DE VIGÊNCIA: 10/08/2028 

VIGÊNCIA DO INSTRUMENTO: 2028 
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5 - CADASTRO DE OBRA 

IDENTIFICADOR DA OBRA: 
95830.21-39 

NOME DO PROJETO: 
Execução de obras e serviços de engenharia em estradas vicinais 

NATUREZA DA INTERVENÇÃO: 
Obra 

ESPÉCIE DA INTERVENÇÃO: 
Construção 

EIXO: 

Econômico 

TIPO: 

Rodovia 

SUBTIPO: 

Estradas Vicinais 

Geometrias 

Latitude: -5.86557 Longitude: -46.64676 

ESTE PROJETO DE INVESTIMENTO TEM ESTUDO DE VIABILIDADE? 

POSSUI PLANO NACIONAL DE POLÍTICA? Não 

HÁ PLANO DE POLÍTICA VINCULADO: Não 

QUANTIDADE: DE EMPREGOS GERADOS: 

POPULAÇÃO BENEFICIADA: 

DESCRIÇÃO DA POPULAÇÃO BENEFICIADA: 

A OBRA FOI MODELADA EM BIM? Não 

Não 
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6- PLANO DE TRABALHO 
Meta n": 1 E Cã-
Especificação: Execução de obras e serviços de engenharia em estiadas vicinais no município de Sitio Novoi1V4;5g 0S1 8 2
Unidade de Medida: UN Quantidade: I .0 Valor: 

Inicio Previsto: 10/12/2025 Término Previsto: 10/08,2028 Valor Global: 
ti

lu ,OO

•MtS rot e e 
UE: Município: CEP: 
Endereço: 

Etapa/Fase u": l 

Especificação: Execução de obras e serviços de engenharia em estradas vicinais no município de Sitio No aMA. 

Quantidade: 
1.0 Un 

Valor: 
R$ 956.000;00 

Inicio Prev is-to: 
10/12/2025 

Término Previsto: 
10/014/2028 

7- CRONOGRAMA DE DESEMBOLSO 
Ministério da Agricultura e Pecuária 

MÊS DESEMBOLSO: Junho ANO: 2026 

META N°: 1 VALOR DA META: R$ 955.000,00 

DESCRIÇÃO: Execução de obras e serviços de engenharia em estradas vicinais no município de Sitio Novo/MA. 

VALOR DO REPASSE: R$ 955.000,00 PARCELA N": I 

8 -C:RONOGRAMA DE DESEMBOLSO 
MUNICIPIO DE SITIO NOVO 

MÊS DESEMBOLSO: Maio ANO: 2026 

META N": 1 VALOR DA META, R$ 1.000.00 

DESCRIÇÃO: Execução de obras e serviços de engenharia em estradas vicinais no município de Sitio Novo/MA. 

VALOR DO REPASSE: R$ 1.000,00 PARCELA N°: 1 
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9 - PLANO DE APLICAÇÃO DETALHADO 

DESCRIÇÃO DO BEM/SERVIÇO: Execuçào de obras e serviços de engenharia em estradas vicinais no munic' '1/4)cle; Sítio' 
Novo/MA. 

NATUREZA DA AQUISIÇÃO: Recursos do Instrumento NATUREZA DA DESPESA: 449051 
E " 4 

ENDEREÇO DE LOCALIZAÇAO: zona rural do município de Sitio Novo/MA 

CEP: 65925-000 t F: MA MUNICÍPIO: 0929- SITIO NOVO i a, 
UNIDADE: Un QUANTIDADE: 1,00 V. UNITÁRIO: R$ 956.000,00 V.TOTAL: R$ 956.0 ,d0 

OBSERVAÇÃO: 

10 - PLANO DE APLICAÇÃO CONSOLIDADO 

NATUREZA DA DESPESA 

Código Total Recursos Contrapartida Bens e 
Serviços 

Rendimento de 
Aplicação 

449051 R$ 956.000,00 R$ 956.000,00 R$ 0,00 R$ 0,00 

TOTAL GERAL: R$ 956.000,00 
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li - DECLARAÇÃO 

Na qualidade de representante legal do proponente, declaro, para fins de prova junto ao 
para efeitos e sob as penas da Lei, que inexiste qualquer debito em mora ou situação de inadimplência com o T 
Nacional ou qualquer órgão ou entidade da Administração Pública Federal, que impeça a transferência de recu4ers ori 
da dotações consignadas nos orçamentos da União, na forma deste plano de trabalho. Fis 

Pede Deferimento, 

Local e Data Proponente 

12- APROVAÇÃO PELO CONCEDENTE DO PLANO DE TRABALHO 

Aprovado 

Local e Data Concedente 
(Representante legal do Ora° ou Entidade 

13- ANEXOS 

Comprovantes de Capacidade Técnica e Gerencial 

Nome do Arquivo: 
DECLARAÇÃO CAPACIDADE TÉCNICA .pdf 

Comprovação da Contrapartida 

Nome do Arquivo:  
DECLARAÇÃO DE CONTRAPARTIDA.pdf 

Documentos Digitalizados do Instrumento 

Nome do Arquivo:
Publicação DOU- convênio 979847 pdf 
SE1_MAPA -48396466 - Tenuo de Convénio 979847.pd1' 

• 

-fr 



15/12/2025, 17 56 • SEI/MAPA- 48396466- Termo de Cone 

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA E PECUÁRIA 
SECRETARIA-EXECUTIVA 

SUBSECRETARIA DE PLANEJAMENTO, ORÇAMENTO E ADMINISTRAÇÃO 
COORDENAÇÃO-GERAL DE PARCERIAS INSTITUCIONAIS 

COORDENAÇÃO DO PRONER 

CONVÊNIO DO REGIME SIMPLIFICADO 

CONVÊNIO Na 979847/2025 - TRANSFEREGOV.BR N2 046499/2025 

CONVÊNIO 1512 979847/2025 TRANSFEREGOV.BR N2 
046499/2025, QUE ENTRE SI CELEBRAM A UNIÃO, POR 
INTERMÉDIO DO MINISTÉRIO DA AGRICULTURA/MAPA E O 
MUNICÍPIO DE SÍTIO NOVO/MA, COM A FINALIDADE DE 
EXECUÇÃO DE OBRAS E SERVIÇOS DE ENGENHARIA EM 
ESTRADAS VICINAIS NO MUNICÍPIO DE SÍTIO NOVO/MA. 

A UNIÃO, por intermédio do MINISTÉRIO DA AGRICULTURA E PECUÁRIA - MAPA, inscrito no CNPJ/MF sob o n° 00.396.895/0001-25, com sede, na 
Esplanada dos Ministérios, Bloco D, 70043-900, doravante denominado CONCEDENTE, neste ato representado pelo Subsecretário de Planejamento, 
Orçamento e Administração, Sr. FERNANDO MAGALHÃES SOARES PINTO, designado pela Portaria n° 568, da Casa Civil da Presidência da República de 
15/05/2024, publicada no D.O.0 em16 de maio de 2024, Edição: 94, Seção: 2 - Página 1, consoante delegação de competência conferida pela Portaria n° 
609, de 23 de agosto de 2023, publicada no D.O.0 em 24 de agosto de 2023, Edição 162, Seção 1, Pág. 11, portador da matricula funcional n° 1354613. 

O MUNICIPIO DE SITIO NOVO/MA, inscrito(a) no CNPJ/MF sob o n° 05.631.031/0001-64, com sede na(o) AVENIDA PRESIDENTE JOSE SARNEY, SN - CENTRO. 
Sítio Novo - MA. CEP: 65925-000 doravante denominado(a) CONVENENTE, representado(a) pelo(a) PREFEITO, ANTONIO COELHO RODRIGUES, portador(a) 
da matricula funcional n° 1201. 

RESOLVEM celebrar o presente CONVÊNIO DO REGIME SIMPLIFICADO, com a finalidade de Execução de obras e serviços de engenharia em estradas vicinais 
no município de Sítio Novo/MA. registrado no Transferegov.br, regendo-se pelo disposto na Lei Complementar n° 101, de 04 de maio de 20 n° 
14.133, de 1° de abril de 2021, no que couber, na Lei de Diretrizes Orçamentárias do corrente exercício, no Decreto Federal n° 93.872, de 
de 1986, no Decreto Federal n° 7.983, de 08 de abril 2013, no Decreto Federal n° 11.531, de 16 de maio de 2023, regulamentado pela P 
MGI/MF/CGU ng 28, de 21 de maio de 2024, e, subsidiariamente, pela Portaria Conjunta MGI/MF/CGU n° 33, de 30 de agosto de 20 
processo administrativo n° 21000.063837/2025-04, e mediante as cláusulas e condições seguintes: 
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CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

O presente Convênio tem por objeto Execução de obras e serviços de engenharia em estradas vicinais no município de Sitio Novo/MA, conforme detalhado 
no Plano de Trabalho. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DA VINCULAÇÃO DAS PEÇAS DOCUMENTAIS 

Integram este Termo de Convênio, independentemente de transcrição, o Plano de Trabalho e o Projeto Básico propostos pelo CONVENENTE e inseridos no 
Transferegov.br, bem como toda documentação técnica que deles resultem, cujos termos os participes acatam integralmente. 

Subcláusula única. Eventuais ajustes realizados durante a execução do objeto integrarão o Plano de Trabalho, desde que sejam submetidos e aprovados 
previamente pela autoridade competente do CONCEDENTE e que não haja alteração do objeto, exceto para as situações tratadas no art. 44, III, da Portaria 
Conjunta MGI/MF/CGU n° 33, de 2023. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DA CONDIÇÃO SUSPENSIVA 

A eficácia do presente Convênio fica condicionada à apresentação tempestiva, pelo CONVENENTE, dos seguintes documentos: 

I - Projeto Básico, nos termos do art. 79, I, "a", da Portaria Conjunta MGI/MF/CGU n° 28, de 2024; 

II - Comprovação da dominialidade do imóvel, ressalvados os casos em que a responsabilidade por eventual desapropriação for delegada ao contratado; 

III - Comprovação da manifestação prévia do órgão ambiental competente ou licença prévia, comprovante de dispensa do licenciamento ambiental ou 
declaração de que a responsabilidade pela obtenção do licenciamento ambiental será delegada ao contratado, nos termos do art. 25, § 59, inc. I, da Lei n° 
14.133, de 2021, salvo nos casos em que ficar comprovada a desnecessidade de apresentação do referido documento; 

IV - Declaração sobre a sustentabilidade do objeto; 

Subcláusula primeira. O CONVENENTE deverá apresentar o(s) documento(s) referido(s) no caput desta cláusula, antes da liberação da primeira parcela dos 
recursos prazo cominado pelo art. 72, §22, da Portaria Conjunta MGI/MF/CGU n° 28, de 2024, até 09 meses a contar da assinatura do convênio. 

Subcláusula segunda. Caso o(s) documento(s) indicado(s) no caput desta cláusula não seja(m) apresentado(s), proceder-se-á à extinção do convênio, 
quando não tiverem sido liberados recursos para elaboração das peças documentais; ou sua imediata rescisão, com o ressarcimento de eventuais recursos 
liberados para a elaboração das peças documentais, no prazo de até 30 (trinta) dias, contados da data de publicação da rescisão, sob pena de instauração 
imediata da tomada de contas especial. 

Subcláusula terceira. As despesas referentes ao custo para elaboração de estudos de viabilidade técnica, econômica e ambiental, anteprojetos, projetos 
básicos e executivos, além daquelas necessárias ao licenciamento ambiental, poderão ser arcadas com recursos da União, desde que previsto no Plano de 
Trabalho e o desembolso do CONCEDENTE não seja superior a 5% (cinco por cento) do valor global do instrumento. 

Subcláusula quarta. A liberação dos recursos referentes às despesas de que trata a subcláusula anterior: 

I - poderá ocorrer logo após a celebração e publicação do extrato do instrumento no Diário Oficial da União; 

II - não configura o cumprimento da condição suspensiva; 

III - não depende de publicação de edital ou contrato no PNCP pelo CONVENENTE; e r\.) 
OCA 
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IV - não desconfigura a liberação de recursos em parcela única. 

Subcláusula quinta. A análise pelo CONCEDENTE acerca do orçamento estimado no Projeto Básico será realizada, ao final da execução deste Convênio, por 
meio da verificação, no mínimo, da seleção das parcelas de custo mais relevantes contemplando na análise de no mínimo 10% (dez por cento) do número de 
itens da planilha que somados correspondam ao valor mínimo de 80% (oitenta por cento) do valor total orçado, excetuados os custos dos serviços relativos à 
mobilização e desmobilização, canteiro e acampamento e administração local. 

CLÁUSULA QUARTA - DAS OBRIGAÇÕES GERAIS 

Sem prejuízo do constante nas demais Cláusulas deste Convênio, são obrigações dos partícipes: 

I — DO CONCEDENTE: 

a) analisar as alterações propostas no plano de trabalho; e 

b) realizar a análise jurídica necessária à celebração dos instrumentos relacionados a este instrumento; 

c) emitir os empenhos necessários à execução deste instrumento; 

d) celebrar, caso seja de interesse, eventuais termos aditivos; 

e) verificar a existência de Anotação de Responsabilidade Técnica - ART e Registro de Responsabilidade Técnica - RRT; 

f) transferir os recursos financeiros para o CONVENENTE, preferencialmente em parcela única; 

g) avaliar e aferir o cumprimento do objeto pactuado, em conformidade com as disposições do art. 12 da Portaria Conjunta MGI/MF/CGU n° 28, de 2024; 

h) notificar o CONVENENTE quando não apresentada a prestação de contas ou se constatada a má aplicação dos recursos públicos transferidos quando da 
verificação da execução do objeto; 

i) adotar as medidas administrativas para apuração dos fatos, identificação dos responsáveis, quantificação do dano e obtenção da regularização e do 
ressarcimento, em atenção ao disposto no art. 42 da j) Portaria n° 11.531, de 1° julho de 2021, da Controladoria-Geral da União - CGU; 

j) analisar a prestação de contas final apresentada pelo CONVENENTE; 

k) instaurar a Tomada de Contas Especial - TCE, observando os procedimentos e a formalização, de acordo com a legislação específica ao caso; 

I) divulgar ao CONVENENTE os atos normativos e orientações relativas aos instrumentos; e 

m) exigir que o CONVENENTE disponibilize, em seu sítio oficial na internet ou, na sua falta, em sua sede, em local de fácil visibilidade, o extrato do 
instrumento, contendo, pelo menos, o objeto, a finalidade, os valores e as datas de liberação, o detalhamento da aplicação dos recursos e as contratações 
realizadas para a execução do objeto pactuado, na forma do art. 43 da Portaria Conjunta MGI/MF/CGU n° 33, de 2023. 

Subclausula única. Caberá a qualquer tempo, havendo indícios de irregularidades ou fraudes na execução do objeto, fundamentadament 
CONCEDENTE, instaurar as medidas administrativas internas necessárias e/ou úteis para debelar a irregularidade ou fraude, inclusive, se foro c 
pagamentos e representar aos órgãos de controle. 

II — DO CONVENENTE: 
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a) registrar no Transferegov.br suas propostas, planos de trabalho e pesquisas de preços, na forma e prazos estabelecidos pelo CONCEDENTE; 

b) definir por metas e etapas, a forma de execução do objeto; 

c) definir as necessidades e demandas das obras, realizar os estudos de viabilidade preliminares e ensaios tecnológicos necessários para embasamento das 
soluções constantes no projeto, bem como elaborar os projetos técnicos relacionados ao objeto; 

d) assegurar, na sua integralidade, a qualidade técnica dos projetos e da execução dos produtos e serviços estabelecidos neste instrumento, em 
conformidade com as normas brasileiras e os normativos dos programas, ações e atividades; 

e) garantir a existência de infraestrutura, utilidades, pessoal e licenças necessários à instalação e disponibilização dos equipamentos adquiridos; 

f) selecionar as áreas de intervenção e os beneficiários finais em conformidade com as diretrizes estabelecidas pelo CONCEDENTE, podendo estabelecer 
outras que busquem refletir situações de vulnerabilidade econômica e social, informando ao CONCEDENTE sempre que houver alterações; 

g) apresentar documentos de dominialidade da área de intervenção, licenças e aprovações de projetos emitidos pelo órgão ambiental competente, órgão ou 
entidade da esfera municipal, estadual, distrital ou federal, bem como concessionárias de serviços públicos, quando couber, nos termos da legislação 
aplicável; 

h) incluir, em seus orçamentos anuais, dotação orçamentária referente aos recursos relativos a este instrumento; 

i) proceder ao depósito da contrapartida pactuada neste instrumento, na conta bancária específica vinculada ao presente Convênio, em conformidade com 
os prazos estabelecidos no cronograma de desembolso do Plano de Trabalho; 

j) realizar o procedimento de compras e contratações, sob sua inteira responsabilidade, observada a legislação vigente e assegurando: 

i) a correção dos procedimentos legais; 

ii) a suficiência do projeto básico ou do termo de referência; 

iii) a suficiência da planilha orçamentária discriminativa do percentual de Encargos Sociais e de Bonificação e Despesas Indiretas - BEM utilizados, cada 
qual com o respectivo detalhamento de sua composição, por item de orçamento ou conjunto deles; e 

iv) a utilização do PNCP previsto na Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021, quando o convenente for órgão ou entidade das administrações públicas 
diretas, autárquicas e fundacionais dos estados, do Distrito Federal e dos municípios; 

k) apresentar declaração expressa firmada por representante legal do órgão ou entidade CONVENENTE, ou registro no Transferegov.br que a substitua, 
atestando o atendimento às disposições legais aplicáveis ao procedimento de compras e contratações; 

I) registrar no Transferegov.br, nos casos de inexigibilidade e dispensa de licitação, os pareceres técnico e jurídico que demonstrem o atendimento dos 
requisitos exigidos na legislação pertinente; 

m) prever, no edital de licitação e no contrato administrativo de execução ou fornecimento - CTEF, que a responsabilidade pela qualidade d 
materiais e serviços executados ou fornecidos é da empresa contratada para esta finalidade, inclusive a promoção de readequações, sempre que 
impropriedades que possam comprometer a consecução do objeto ajustado; 

nj prever, no edital de licitação e no CTEF para execução das obras ou serviços de engenharia, que: 
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i) a empresa contratada deverá registrar os boletins de medição no Transferegov.br; e 

ii) o registro do boletim de medição pela empresa contratada e o ateste pelo fiscal do convenente, no Transferegov.br, são condições para o convenente 
realizar o pagamento da parcela; 

o) inserir cláusula no CTEF destinado à execução do instrumento, para que a empresa contratada permita o livre acesso dos servidores do CONCEDENTE e 
dos órgãos de controle interno e externo da União, bem como dos funcionários da mandatária e do apoiador técnico, aos documentos e registros contábeis 
das empresas contratadas; 

p) inserir cláusula nos CTEFs destinados à execução do instrumento, para que a empresa contratada insira as informações e os documentos relativos à 
execução no Transferegov.br; 

q)cumprir as normas do Decreto n° 7.983, de 2013, nas licitações realizadas por estados, Distrito Federal e municípios; 

r) registrar no Transferegov.br os projetos de engenharia, os documentos de dominialidade do imóvel, o processo licitatório, o extrato do edital de licitação, 
o preço estimado pela administração pública para a execução do serviço e a proposta de preço total ofertada por cada licitante com a sua respectiva 
inscrição ativa no CNPJ, o termo de homologação e adjudicação, o extrato do CTEF e seus respectivos aditivos, a ART e o RRT dos projetos, dos executores e 
da fiscalização de obras, as ordens de serviços ou autorizações de fornecimento e os atestes dos boletins de medições; 

s) disponibilizar, em seu sítio oficial na internet ou, na sua falta, em sua sede, em local de fácil visibilidade, o extrato do instrumento, conforme disposto no 
art. 43 da Portaria Conjunta MGI/MF/CGU n° 33, de 30 de agosto de 2023. 

t) executar e fiscalizar os trabalhos necessários à consecução do objeto, observando prazos e custos, designando profissional habilitado no local da 
intervenção com a respectiva ART e RRT; 

u) utilizar os aplicativos disponibilizados pelo órgão central do Transferegov.br, para registro da execução física do objeto e quando da realização das 
atividades de fiscalização; 

v) exercer, na qualidade de contratante, a gestão e fiscalização do CTEF; 

w) realizar visitas regulares nos empreendimentos, e registrar no Transferegov.br as informações referentes às visitas realizadas; 

x) determinar a correção de vícios detectados que possam comprometer a fruição=o do objeto; 

y) estimular a participação dos beneficiários finais na elaboração e implementação do objeto do instrumento, bem como na manutenção do patrimônio 
gerado por este investimento; 

z) operar, manter e conservar adequadamente o patrimônio público gerado pelos investimentos decorrentes deste instrumento; 

aa) fornecer ao CONCEDENTE ou ao apoiador técnico, a qualquer tempo, informações sobre as ações desenvolvidas para viabilizar o acompanhamento e 
avaliação do processo; 

bb) incluir, nas placas e adesivos indicativos das obras, o QR Code do aplicativo para o cidadão, disponibilizado pelo Transferegov.br, bem como info 
sobre canal para o registro de denúncias, reclamações e elogios, conforme previsto no Manual de Uso da Marca do Governo Federal -Obras; 

cc) afixar em local visível placa de obra elaborada conforme Manual de Uso da Marca do Governo Federal - Obras, mantendo-a em bo 
conservação durante todo o prazo de execução das obras; 
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dd) obedecer às regras e diretrizes de acessibilidade na execução do objeto dos instrumentos, em conformidade com as leis, normativos e orientações 
técnicas que tratam da matéria; 

ee) indicar o sistema Fala.BR como canal de comunicação efetivo, ao qual se dará ampla publicidade, para o recebimento de manifestações dos cidadãos 
relacionadas ao instrumento, possibilitando o registro de sugestões, elogios, solicitações, reclamações e denúncias; 

ff) submeter previamente ao CONCEDENTE qualquer proposta de alteração do Plano de Trabalho aceito, na forma definida neste instrumento, observadas as 
vedações relativas à execução das despesas; 

gg) realizar no Transferegov.br os atos e os procedimentos relativos à formalização, execução, acompanhamento, prestação de contas e informações acerca 
da TCE dos instrumentos, quando couber; 

hh) prestar esclarecimentos sempre que solicitado pelo CONCEDENTE; 

ii) aplicar os recursos recebidos por intermédio do Convênio exclusivamente para pagamento de despesas constantes do plano de trabalho ou para aplicação 
financeira; 

jj) manter e movimentar os recursos financeiros de que trata este Convênio em conta bancária especifica, aberta em instituição financeira oficial, inclusive os 
resultantes de eventual aplicação financeira, bem assim aqueles oferecidos como contrapartida, aplicando-os, na conformidade do Plano de Trabalho e, 
exclusivamente, no cumprimento do seu objeto, observadas as vedações constantes neste instrumento relativas à execução das despesas; 

kk) permitir ao CONCEDENTE, bem como aos órgãos de controle interno e externo, o acesso à movimentação financeira da conta bancária específica 
vinculada ao presente Convênio, não estando sujeita ao sigilo bancário perante a União e respectivos órgãos de controle; 

II) manter atualizada a escrituração contábil especifica dos atos e fatos relativos à execução deste Convênio; 

mm) instaurar processo administrativo apuratório, inclusive processo administrativo disciplinar, quando constatado o desvio ou malversação de recursos 
públicos, irregularidade na execução do contrato ou na gestão financeira do instrumento, comunicando tal fato ao CONCEDENTE; 

nn) incluir regularmente as informações e os documentos exigidos pela Portaria Conjunta MGI/MF/CGU n2 28, de 2024, mantendo-o atualizado; 

oo) permitir o livre acesso de servidores do CONCEDENTE e dos órgãos de controle interno e externo da União, a qualquer tempo e lugar, aos processos, 
documentos e informações referentes a este Convênio, bem como aos locais de execução do respectivo objeto; 

pp) prestar contas dos recursos transferidos; 

qq) observar os prazos estipulados para devolução dos recursos; e 

rr) manter os documentos relacionados ao instrumento pelo prazo de 5 (cinco) anos, contados da data de aprovação da prestação de contas final. 

CLÁUSULA QUINTA - DA PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS 

Para fins de execução deste Termo de convênio, os PARTICIPES obrigam-se a cumprir e manterem-se de acordo com as disposições e os princ o st9int% 
Geral de Proteção de Dados - Lei n2 13.709/18 (LGPD), especialmente no que se refere à legalidade no tratamento dos dados pessoais a que ti mit9sso 
em razão deste instrumento. 
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Subcláusula primeira. Em relação à LGPD, cada PARtiCIPE será responsável isoladamente pelos atos a que derem causa, respondendo, inclusive, pelos atos 
praticados por seus prepostos e/ou empregados que estiverem em desconformidade com os preceitos normativos aplicáveis. 

Subcláusula segunda. Na ocorrência de qualquer incidente (perda, destruição e/ou exposição indesejada e/ou não autorizada) que envolva os dados 
pessoais tratados em razão do presente instrumento, deverá o PARTÍCIPE responsável pelo incidente comunicar imediatamente ao outro PARTÍCIPE, 
apresentando, no mínimo, as seguintes informações: (i) a descrição dos dados pessoais envolvidos; (ii) a quantidade de dados pessoais envolvidos 
(volumetria do evento); e (iii) quem são os titulares dos dados pessoais afetados pelo evento. 

Subcláusula terceira. Caso um dos PARTÍCIPE seja destinatário de ordem judicial ou notificação/requisição de qualquer órgão, agência, autoridade ou outra 
entidade oficial, relativa ao tratamento de dados pessoais que tenham sido compartilhados em decorrência do presente instrumento, o PARTÍCIPE notificado 
deverá, imediatamente, comunicar o outro PARTÍCIPE. 

Subcláusula quarta. Os PARTÍCIPES se obrigam a, após o encerramento deste instrumento e/ou após o exaurimento das finalidades para as quais os dados 
pessoais foram coletados, o que vier primeiro, deletar e/ou destruir todos os documentos e informações recebidas do outro PARTÍCIPE, contendo os dados 

pessoais fornecidos, sejam em meios fisicos ou digitais, eliminando-os de seus arquivos e banco de dados, podendo ser mantidos os dados pessoais 
necessários para o cumprimento de obrigação legal ou regulatória e/ou para o uso exclusivo do PARTÍCIPE, mediante a anonimização dos dados. 

CLÁUSULA SEXTA - DA VIGÊNCIA 

Este Termo de Convênio terá vigência de 32 (trinta e dois) meses, contados a partir da data de assinatura do instrumento, podendo ser prorrogada, por 
solicitação do CONVENENTE devidamente fundamentada, formulada, no mínimo, 60 (sessenta) dias antes do seu término. 

Subcláusula única. O CONCEDENTE prorrogará "de ofício" a vigência deste Termo de Convênio, antes de seu término, quando der causa ao atraso na 
liberação dos recursos, limitada a prorrogação ao exato período do atraso verificado. 

CLÁUSULA SÉTIMA - DO VALOR E DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

Os recursos financeiros para a execução do objeto deste Convênio, neste ato fixados em R$ 956.000,00 (novecentos e cinquenta e seis mil reais), serão 
alocados de acordo com o cronograma de desembolso constante no Plano de Trabalho, conforme a seguinte classificação orçamentária: 

I - R$ 955.000,00 (novecentos e cinquenta e cinco mil reais), relativos ao presente exercício, correrão à conta da dotação alocada no orçamento do 

CONCEDENTE, autorizado pela Lei n° 15.121 de 10 de Abril de 2025, publicada no DOU de n° 10 de Abril de 2025, UG 130141 assegurado pela Nota de 
Empenho n° 2025NE001211, vinculada ao PTRES 251543, à conta de recursos oriundos do Tesouro Nacional, Fonte de Recursos 3129000000, Natureza da 

Despesa 444042; 

II - R$ 1.000,00 (mil reais), relativos à contrapartida do CONVENENTE, consignados na Lei Orçamentária n° 524, de 13 de dezembro de 2024, do Município 
de Sítio Novo. 

Subcláusula primeira. Em caso de ocorrência de cancelamento de Restos a Pagar, o quantitativo das metas constantes no Plano de Trabalho poder 

reduzido até a etapa que não prejudique a funcionalidade do objeto pactuado, mediante aceitação do CONCEDENTE. 

Subcláusula segunda. O CONVENENTE obriga-se a incluir em seu orçamento dotação orçamentária referente aos recursos relativos ao 

pactuado. 

CLÁUSULA OITAVA - DA CONTRAPARTIDA 
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Compete ao CONVENENTE integralizar a(s) parcela(s) da contrapartida financeira, em conformidade com os prazos estabelecidos no cronograma de 
desembolso do Plano de Trabalho, mediante depósito(s) na conta bancária específica do Convênio, podendo haver antecipação de parcelas, inteiras ou 
parte, a critério do CONVENENTE. 

Subcláusula primeira. O aporte da contrapartida observará os percentuais e as condições estabelecidas na Lei de Diretrizes Orçamentárias Federal vigente à 
época da celebração do instrumento. 

Subcláusula segunda. As receitas oriundas dos rendimentos de aplicação financeira dos recursos não poderão ser computadas como contrapartida. 

Subcláusula terceira. A comprovação pelo proponente de que a contrapartida proposta está devidamente assegurada, deverá ocorrer previamente à 
celebração do instrumento, por meio da previsão orçamentária. 

CLÁUSULA NONA - DA LIBERAÇÃO DOS RECURSOS 

Os recursos financeiros relativos ao repasse do CONCEDENTE e à contrapartida do CONVENENTE serão depositados e geridos na conta específica vinculada 
ao presente Convênio, aberta em nome do CONVENENTE exclusivamente em instituição financeira oficial. 

Subcláusula primeira. A conta corrente específica será nomeada fazendo-se menção ao instrumento pactuado e deverá ser registrada com o número de 
inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica - CNPJ do órgão ou da entidade CONVENENTE. 

Subcláusula segunda. A liberação da parcela única obedecerá ao cronograma de desembolso previsto no instrumento e ficará condicionada: 

I - à disponibilidade financeira do CONCEDENTE; 

II - ao cumprimento das condições suspensivas constantes neste instrumento; 

III - ao registro do processo licitatório pelo CONVENENTE no Transferegov.br; 

IV- à comprovação do envio pelo CONVENENTE do instrumento de contrato ou outro instrumento hábil ao PNCP; e 

V - ao registro no Transferegov.br dos projetos de engenharia, documentos de titularidade de área e de licenciamento ambiental, além do disposto nos 
incisos "III" e "IV" desta Subcláusula. 

Subcláusula terceira. A movimentação financeira na conta corrente específica do instrumento deverá ocorrer no Transferegov.br, por meio da 
funcionalidade ordem de pagamento de parcerias — OPP, nos termos do art. 76 da Portaria Conjunta MGI/MF/CGU n° 33, de 2023. 

Subcláusula quarta. Os recursos deste Convênio serão automaticamente aplicados em cadernetas de poupança, fundo de aplicação financeira de curto 
prazo ou operação de mercado aberto lastreada em títulos da dívida pública, enquanto não empregados na sua finalidade. 

Subcláusula quinta. Quando da conclusão, denúncia, rescisão ou extinção do instrumento, os rendimentos das aplicações financeiras deverão ser devolvidos 
ao CONCEDENTE e ao CONVENENTE, observada a proporcionalidade prevista na celebração, sendo vedado o aproveitamento de rendimentos para 
ampliação ou acréscimo de metas ao plano de trabalho pactuado, salvo as hipóteses do § 42 do art. 75 da Portaria Conjunta MGI/MF/CGU n° 33, d , 
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convênio o resgate dos saldos remanescentes, inclusive os provenientes dos rendimentos de aplicações financeiras, observadas a proporcionalidade dos 
recursos aportados pelas partes, e providencie a devolução para a conta única da União, conforme previsto na alínea "a" do inciso VIII do art. 10 da Portaria 
Conjunta MGI/MF/CGU n° 28, de 2024. 

Subcláusula oitava. A liberação de recursos referente ao presente Convênio observará as limitações previstas na legislação eleitoral. 

Subcláusula nona. O sigilo bancário dos recursos públicos envolvidos neste Convênio não será oponível ao CONCEDENTE e nem aos órgãos públicos 
fiscalizadores. 

Subcláusula décima. Os recursos deverão ser mantidos na conta corrente específica do instrumento e somente poderão ser utilizados para pagamento de 
despesas constantes do Plano de Trabalho ou para aplicação financeira, nas hipóteses previstas em lei, no Decreto n° 11.531, de 2023, ou na Portaria 
Conjunta MGI/MF/CGU n° 33, de 2023. 

CLÁUSULA DÉCIMA - DA EXECUÇÃO DAS DESPESAS 

O presente Convênio deverá ser executado fielmente pelos partícipes, de acordo com as cláusulas pactuadas e a legislação aplicável. 

Subcláusula primeira. É vedado ao CONVENENTE, sob pena de rescisão do ajuste: 

I - utilizar, ainda que em caráter emergencial, os recursos em finalidade diversa da estabelecida nesteinstrumento; 

II - realizar despesas em data anterior à vigência do Convênio; 

III - realizar licitação em desacordo com o estabelecido no anteprojeto, projeto básico ou termo de referência; 

IV - alterar o objeto do convênio, exceto para: 

a) ampliação do objeto pactuado ou para redução ou exclusão de meta ou etapa, desde que não desconfigure a natureza do objeto e não haja prejuízo 
da fruição ou funcionalidade do objeto; e 

b) alteração do local de execução do objeto, desde que, no caso de obras, não tenha sido iniciada a execução física. 

V - efetuar pagamento em data posterior à vigência do Convênio, salvo se o fato gerador da despesa tenha ocorrido durante a vigência deste instrumento; 

VI- efetuar pagamento, a qualquer título, a servidor ou empregado público integrante de quadro de pessoal de órgão ou entidade pública da administração 
direta ou indireta, inclusive por serviços de consultoria ou assistência técnica, salvo nas hipóteses previstas em leis federais específicas e na Lei de Diretrizes 
Orçamentárias; 

VII - realizar despesas com taxas bancárias, multas, juros ou correção monetária, inclusive referentes a pagamentos ou recolhimentos fora do prazo, exceto 
no que se refere às multas e aos juros, se decorrentes de atraso na transferência de recursos pelo CONCEDENTE e desde que os prazos para pagamento e os 
percentuais sejam os mesmos aplicados no mercado; 

VIII - realizar despesas a titulo de taxa de administração, de gerência ou similar; (.04-4/s5
22 

IX - realizar despesas com publicidade, salvo a de caráter educativo, informativo ou de orientação social, da qual não constem nomes, símbolos ou rn 
que caracterizem promoção pessoal e desde que previstas no Plano de Trabalho; 

Ottps.//seiagro.gov.bdseirconfrolador.php?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore_visuakzar&id_documento=625117728ánfra_sislemar1000001008,infra_unidade_atual=1200020738,infra_hash=e56 



15112/2025 17:56 SEI/MAPA - 48396466 - Termo de Cone 

X- transferir recursos para clubes e associações de servidores ou quaisquer outras entidades congêneres, exceto para creches e escolas para o atendimento 
pré-escolar; 

XI - transferir recursos liberados pelo CONCEDENTE, no todo ou em parte, a conta que não a vinculada ao presente Convênio; 

XII - celebrar contrato, convênio ou outro tipo de parceria com entidades impedidas de receber recursos federais; 

XIII - pagar, a qualquer titulo, a empresas privadas que tenham em seu quadro societário servidor público da ativa, ou empregado de empresa pública ou de 
sociedade de economia mista, do órgão celebrante, por serviços prestados, inclusive consultoria, assistência técnica ou assemelhados, salvo nas eventuais 
hipóteses previstas em leis específicas federais e na Lei de Diretrizes Orçamentárias; 

XIV - subdelegar as obrigações assumidas por meio do presente convênio, salvo quando houver previsão expressa no plano de trabalho aprovado e não 
configurar descentralização total da execução; e 

XV - realizar o aproveitamento de rendimentos para ampliação ou acréscimo de metas ao plano de trabalho pactuado, sem justificativa do convenente e 
autorização do CONCEDENTE. 

Subcláusula segunda. Os atos referentes à movimentação dos recursos depositados na conta específica deste Convênio serão realizados ou registrados no 
Transferegov.br e os respectivos pagamentos serão efetuados pelo CONVENENTE mediante crédito na conta corrente de titularidade dos fornecedores e 
prestadores de serviço, facultada a dispensa deste procedimento nos seguintes casos, em que o crédito poderá ser realizado em conta corrente de 
titularidade do próprio CONVENENTE, mediante sua justificativa e autorizado pelo CONCEDENTE, devendo ser registrado no Transferegov.br o beneficiário 
final da despesa: 

I - questões operacionais que impeçam o pagamento por meio da emissão de OPP, excetuando-se falhas de planejamento; 

II - na execução do objeto pelo CONVENENTE por regime direto; e 

III — no ressarcimento ao CONVENENTE por pagamentos realizados às próprias custas decorrentes de atrasos na liberação de recursos pelo CONCEDENTE e 
em valores além da contrapartida pactuada, desde que tenha havido a emissão da Autorização de Inicio de Obra — AIO. 

Subcláusula terceira. Antes da realização de cada pagamento, o CONVENENTE incluirá no Transferegov.br, no mínimo, as seguintes informações: 

I - o nome e CNPJ ou CPF do fornecedor, quando for o caso; 

II - o contrato a que se refere o pagamento realizado; e 

III - informações das notas fiscais ou documentos contábeis. 

Subcláusula quarta. Excepcionalmente, mediante mecanismo que permita a identificação pela instituição financeira depositária, poderá ser realizado 
pagamento à pessoa física que não possua conta bancária, restrito ao limite individual de R$ 1.800,00 (mil e oitocentos reais) por beneficiário, levando-se 
em conta toda a duração do instrumento. 

Subcláusula quinta. No caso de fornecimento de equipamentos e materiais especiais de fabricação específica, o desbloqueio de parcela para pagamen 
respectiva despesa far-se-á na forma do art. 38 do Decreto n2 93.872, de 1986, e do art. 79, da Portaria Conjunta MGI/MF/CGU ne 33, de 2023, obs 
as seguintes condições: 
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- esteja caracterizada a necessidade de adiantar recursos ao fornecedor para viabilizar a produção de material ou equipamento especial, fora da linha de 
produção usual, e com especificação singular destinada a empreendimento específico; 

II - o pagamento antecipado das parcelas tenha sido previsto no edital de licitação e no CTEF dos materiais ou equipamentos; e 

III - o fornecedor ou o CONVENENTE apresentem uma carta fiança bancária emitida por banco ou instituição financeira devidamente autorizada a operar no 
Pais pelo Banco Central do Brasil, ou as demais modalidades de garantia previstas no art. 96, § 12, da Lei n° 14.133, de 2021. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA — DA CONTRATAÇÃO DE TERCEIROS 

O CONVENENTE deverá observar, quando da contratação de terceiros com recursos da União vinculados à execução do objeto deste Convênio, as 
disposições contidas na Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021, bem como as demais normas aplicáveis às contrações públicas. 

Subcláusula primeira. Nos casos em que empresa pública, sociedade de economia mista ou suas subsidiárias participem como CONVENENTE ou UNIDADE 
EXECUTORA, deverão ser observadas as disposições da Lei n° 13.303, de 2016, quando da contratação de terceiros. 

Subcláusula segunda. Os editais de licitação para consecução do objeto conveniado serão publicados pelo CONVENENTE após a assinatura do presente 
Convênio, devendo a publicação do extrato dos editais observar as disposições da legislação específica aplicável ao respectivo processo licitatório, 
obedecido, o disposto no art. 5°, inciso XIV da Portaria Conjunta mGI/MF/CGU n° 28, de 2024, e art. 53 da Portaria Conjunta MGI/MF/CGU n° 33, de 2023. 

Subcláusula terceira. Excepcionalmente, quando o objeto envolver a aquisição de equipamentos ou a execução de custeio, serviços comuns, inclusive os de 
engenharia, ou a retomada de obras paralisadas, em casos devidamente justificados pelo CONVENENTE e admitidos pelo CONCEDENTE, poderão ser aceitos, 
desde que observadas as condicionantes previstas no art. 54 da Portaria Conjunta MGI/MF/CGU n.2 33, de 2023: 

a) adesão à ata de registro de preços, mesmo que o registro tenha sido homologado em data anterior ao início da vigência do instrumento; 

b) licitação realizada antes da assinatura do instrumento; e 

c) contrato celebrado em data anterior ao início da vigência do instrumento. 

Subcláusula quarta. Nos casos de que trata a Subcláusula terceira, somente serão aceitas as despesas que ocorrerem durante o período de vigência do 
instrumento de convênio. 

Subcláusula quinta. O CONVENENTE se compromete, quando da contratação de terceiros, a aderir a Ata de Registro de Preços vigente gerenciada pelo 
Poder Executivo Federal, caso seja comprovada a compatibilidade dos preços registrados com os valores praticados no mercado, na forma do art. 23 da Lei 
n° 14.133, de 2021, e seja realizada prévia consulta ao fornecedor. 

Subcláusula sexta. As competências do CONCEDENTE e do CONVENENTE dispostas nos artigos 42 e 59 da Portaria Conjunta MGI/MF/CGU n° 28, de 2024, 
também deverão ser observadas quando da contratação com terceiros. 

Subcláusula sétima. É vedada, na hipótese de aplicação de recursos federais transferidos mediante o presente Convênio, a participação em licitação
1/4-ViViiA tcontratação de empresas que constem: 4 r0

o 
I - no cadastro de empresas inidôneas do Tribunal de Contas da União, do Ministério da Transparência, Fiscalização e Controladoria-Geral da União; 

II - no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF como impedidas ou suspensas; ou 
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III - no Cadastro Nacional de Condenações Civis por Ato de Improbidade Administrativa e Inelegibilidade, supervisionado pelo Conselho Nacional de Justiça. 

Subcláusula oitava. O CONVENENTE deve consultar a situação do fornecedor selecionado no Cadastro Nacional de Empresas Inidoneas e Suspensas - CEIS, 
por meio de acesso ao Portal da Transparência na internet, antes de solicitar a prestação do serviço ou a entrega do bem. 

Subcláusula nona. Nos casos em que a execução do objeto do Convênio, conforme previsto no plano de trabalho, envolver parceria do CONVENENTE com 
entidade(s) privada(s) sem finalidade lucrativa, deverá ser observado o disposto no art. 45 da Portaria Conjunta MGI/MF/CGU n2 33, de 2023, e na legislação 
especifica que rege a parceria. 

Subcláusula décima. Quando for o caso, os editais de licitação e contratos deles decorrentes deverão prever a aplicação das margens de preferência 
estabelecidas nas resoluções da Comissão Interministerial de Contratações Públicas para o Desenvolvimento Sustentável — CICS, instituída pelo Decreto n2
11.890, de 22 de janeiro de 2024. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA ALTERAÇÃO DO CONVÊNIO 

Este Convênio poderá ser alterado por termo aditivo mediante proposta de qualquer dos PARTÍCIPES. 

Subcláusula primeira. A proposta, devidamente formalizada e justificada, deve ser apresentada ao CONCEDENTE em, no mínimo, 60 (sessenta) dias antes do 
término de sua vigência. 

Subcláusula segunda. Excepcionalmente, poderão ser solicitadas alterações em prazo inferior, desde que sejam motivadas e em benefício da execução do 
objeto. 

Subcláusula terceira. A análise da solicitação de alteração deverá ser realizada pelo CONCEDENTE, observados os regramentos legais e a tempestividade, de 
forma que não haja prejuízo à execução do objeto. 

Subcláusula quarta. Nos eventuais ajustes realizados durante a execução do objeto, deverá o CONVENENTE demonstrar a respectiva necessidade e os 
benefícios que se pretende agregar ao projeto, cuja justificativa, uma vez aprovada pela autoridade competente do CONCEDENTE, integrará o Plano de 
Trabalho. 

• 

Subcláusula quinta. No caso de ampliação de metas, a proposta deverá ser acompanhada dos respectivos ajustes no Plano de Trabalho, de orçamentos 
detalhados e de relatórios que demonstrem a regular execução das metas, etapas e fases já pactuadas. 

Subcláusula sexta. A configuração da situação elencada no § 22 do art. 184 da Lei n2 14.133, de 2021 também poderá ensejar a alteração do instrumento e 
do seu Plano de Trabalho para contemplar qualquer uma das medidas previstas nos incisos I, II ou III do mesmo § 22 do art. 184. 

Subcláusula sétima. A critério do Concedente, poderão ser feitos ajustes nos instrumentos com recursos de transferências voluntárias para promover 
alterações em seu objeto, desde que cumpridos os requisitos enumerados nos incisos I, II e III do § 32 do art. 184 da Lei n2 14.133, de 2021 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DO ACOMPANHAMENTO 

O CONCEDENTE levará em consideração, no acompanhamento e na verificação do cumprimento do objeto pactuado, diante do marco de execução 
(cem por cento) do cronograma físico: 

a) verificação dos boletins de medição e fotos georreferenciadas registradas pela empresa executora e pelo convenente do Transferegov.br e pe 
final in loco para constatação da compatibilidade com o plano de trabalho, no caso de obras e serviços de engenharia; e 

M1ps./Isei.agro gov.baseircontrolador.php?acao=documenlo_impnmir_web&acao_origem=arvore_visualizar8id_docurnento=62511772&infra_sistema41000001008,infra_undade_atual=120002073&infra_hash=e5.. . 



15/12/2025 17:56 SEI/MAPA - 48396466 - Termo de Cone 

b) avaliação das informações e documentos inseridos no Transferegov.br, para os demais objetos. 

Subcláusula primeira. É prerrogativa do CONCEDENTE assumir ou transferir a responsabilidade pela execução do objeto, no caso de paralisação ou da 
ocorrência de fato relevante, de modo a evitar sua descontinuidade, respondendo o CONVENENTE, em todo caso, pelos danos causados a terceiros, 
decorrentes de culpa ou dolo na execução do instrumento. 

Subcláusula segunda. Os processos, documentos ou informações referentes à execução deste instrumento não poderão ser sonegados aos servidores do 
CONCEDENTE e dos órgãos de controle interno e externo da União, bem como ao eventual apoiador técnico. 

Subcláusula terceira. Aquele que, por ação ou omissão, causar embaraço, constrangimento ou obstáculo à atuação do CONCEDENTE e dos órgãos de 
controle interno e externo do Poder Executivo Federal, no desempenho de suas funções institucionais relativas ao acompanhamento e fiscalização dos 
recursos federais transferidos, ficará sujeito à responsabilização administrativa, civil e penal. 

Subcláusula quarta. A utilização dos recursos em desconformidade com o pactuado no instrumento ensejará obrigação do CONVENENTE devolvê-los 
devidamente atualizados, conforme exigido para a quitação de débitos para com a Fazenda Nacional, com base na variação da Taxa Referencial do Sistema 
Especial de Liquidação e de Custódia - SELIC, acumulada mensalmente, até o último dia do mês anterior ao da devolução dos recursos, acrescido esse 
montante de 1% (um por cento) no mês de efetivação da devolução dos recursos à conta única do Tesouro Nacional. 

Subcláusula quinta. Nos casos de identificação de irregularidade no procedimento licitatório ou na execução contratual? CONCEDENTE e CONVENENTE 
observarão o disposto no art. 89 da Portaria Conjunta MGI/MF/CGU n° 33, de 2023. 

Subcláusula sexta. Os agentes que fizerem parte do ciclo de transferência de recursos são responsáveis, para todos os efeitos, pelos atos que praticarem no 
acompanhamento e fiscalização da execução deste instrumento, não cabendo a responsabilização do CONCEDENTE por inconformidades ou irregularidades 
praticadas pelo CONVENENTE. O CONVENENTE responde pelos danos causados a terceiros, decorrentes de culpa ou dolo na execução do Convênio. 

Subcláusula sétima. Ao tomar conhecimento de qualquer irregularidade ou ilegalidade, o convenente dará ciência aos órgãos de controle e, havendo 
fundada suspeita de crime ou de improbidade administrativa, cientificará os Ministérios Público Federal e Estadual, bem como a Advocacia-Geral da União. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA FISCALIZAÇÃO 

Incumbe ao CONVENENTE exercer a atribuição de fiscalização, a qual consiste na atividade administrativa, prevista nas legislações específicas de licitação e 
contratos, que deve ser realizada de modo sistemático pelo CONVENENTE e seus prepostos, com a finalidade de verificar o cumprimento das disposições 
contratuais, técnicas e administrativas em todos os seus aspectos. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA PRESTAÇÃO DE CONTAS 

O CONVENENTE deverá prestar contas da boa e regular aplicação dos recursos, por meio do seu representante legal em exercício, nos prazos estabelecidos 
por este Convênio. 

Subcláusula primeira. Compete ao representante legal da entidade privada sem fins lucrativos, prefeito e ao governador sucessor prestar contas dos 

• 

recursos provenientes deste Convênio celebrado por seus antecessores. 

Subcláusula segunda. Na impossibilidade de atender ao disposto na Subcláusula primeira, deverá ser apresentada, ao CONCEDENTE, justifi 
demonstre o impedimento de prestar contas e as medidas adotadas para o resguardo do patrimônio público. 
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Subcláusula terceira. Quando a impossibilidade de prestar contas decorrer de ação ou omissão do antecessor, o novo prefeito ou governador comunicará o 
CONCEDENTE e solicitará instauração de TCE, prestando todas as informações e documentos necessários. 

Subcláusula quarta. Os documentos que contenham as justificativas e medidas adotadas serão inseridos no Transferegov.br. 

Subcláusula quinta. Nos casos de que tratam as Subcláusulas segunda, terceira e quarta, o CONCEDENTE, ao ser comunicado das medidas adotadas e após 
avaliação, suspenderá de imediato o registro da inadimplência efetuado em decorrência da omissão de prestar contas. 

Subcláusula sexta. A prestação de contas deverá ser registrada pelo CONCEDENTE no Transferegov.br, iniciando-se concomitantemente com a liberação dos 
recursos financeiros do Convênio. 

Subcláusula sétima. A prestação de contas final deverá ser apresentada pelo CONVENENTE no prazo de até 60 (sessenta) dias, contados: 

I - do encerramento da vigência ou da conclusão da execução do objeto, o que ocorrer primeiro; 

II - da denúncia; ou 

III - da rescisão. 

Subcláusula oitava. Quando o CONVENENTE não enviar a prestação de contas no prazo de que trata a Subcláusula sétima, o CONCEDENTE o notificará, 
estabelecendo prazo máximo de 45 (quarenta e cinco) dias para sua apresentação. 

Subcláusula nona. Nos casos de descumprimento do prazo de que trata a Subcláusula oitava, o CONCEDENTE deverá: 

I - registrar a inadimplência do CONVENENTE no Transferegov.br, por omissão no dever de prestar contas dos recursos recebidos; e 

II - comunicar o CONVENENTE para que, no prazo improrrogável de até 30 (trinta) dias, contados do recebimento da notificação, proceda a devolução dos 
recursos repassados pela União, incluídos os provenientes de aplicações financeiras, corrigidos na forma da Subcláusula nona da Cláusula décima 
segunda. 

Subcláusula décima. Quando não houver a devolução dos recursos no prazo de que trata o inciso II da Subcláusula nona, o CONCEDENTE adotará as 
providências para resgate dos saldos remanescentes, observado o disposto na Subcláusula segunda da Cláusula Décima Quinta, e para a imediata 
instauração da TCE. 

Subcláusula décima primeira. A prestação de contas final tem por objetivo a demonstração e a verificação de resultados e deve conter elementos que 
permitam avaliar a execução do objeto, sendo compostos por: 

I - documentos inseridos e informações registradas no Transferegov.br; 

II - Relatório de Cumprimento do Objeto; 

III - declaração de realização dos objetivos a que se propunha o instrumento; 

IV - recolhimento dos saldos remanescentes, quando houver; 

V - apresentação da licença ambiental de operação, ou sua solicitação ao órgão ambiental competente, quando necessário; e 

• 
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VI - termo de compromisso por meio do qual o CONVENENTE será obrigado a manter os documentos relacionados ao instrumento, nos termos da alínea "rr" 
do inciso II da Cláusula Quarta. 

Subcláusula décima segunda. O Relatório de Cumprimento do Objeto deverá conter os subsídios necessários para a avaliação e manifestação do 
CONCEDENTE quanto à execução do objeto pactuado. 

Subcláusula décima terceira. Em até 15 (quinze) dias, contados do envio da prestação de contas pelo CONVENENTE, o CONCEDENTE deverá registrar o 
recebimento da prestação de contas no Transferegov.br, para fins de sensibilização nas contas contábeis do instrumento. 

Subcláusula décima quarta. O prazo para análise da prestação de contas final e manifestação conclusiva pelo CONCEDENTE será de: 

-60 (sessenta) dias, nos casos de procedimento informatizado, prorrogável no máximo por igual período, desde que devidamente justificado; ou 

II - 180 (cento e oitenta) dias, nos casos de análise convencional, prorrogável no máximo por igual período, desde que devidamente justificado. 

Subcláusula décima quinta. A contagem do prazo de que trata o inciso I da Subcláusula décima quarta terá início a partir da data de atribuição da nota de 
risco ao instrumento no Transferegov.br. 

Subcláusula décima sexta. A contagem do prazo de que trata o inciso II da Subcláusula décima quarta dar-se-á a partir do envio da prestação de contas no 
Transferegov.br, e será suspensa quando houver a solicitação de complementação, sendo retomada quando do envio dos documentos ou informações 
complementares. 

Subcláusula décima sétima. Constatadas impropriedades ou indícios de irregularidade, o CONCEDENTE estabelecerá o prazo de até 45 (quarenta e cinco) 
dias para que o CONVENENTE saneie as impropriedades ou apresente justificativas. 

Subcláusula décima oitava. O CONCEDENTE notificará o CONVENENTE caso as impropriedades ou indícios de irregularidade não sejam sanadas ou não 
sejam aceitas as justificativas apresentadas. 

Subcláusula décima nona. A notificação prévia, prevista na Subcláusula décima oitava, será realizada por meio de correspondência com aviso de 
recebimento -AR, com cópia à respectiva Secretaria da Fazenda ou secretaria similar, devendo ser incluída no Transferegov.br. 

Subcláusula vigésima. Findo o prazo de que trata a Subcláusula décima quarta, considerada eventual prorrogação, a ausência de decisão sobre a prestação 
de contas pelo CONCEDENTE poderá resultar no registro de restrição contábil do órgão ou entidade pública referente ao exercício em que ocorreu o fato. 

Subcláusula vigésima primeira. O registro da inadimplência no Transferegov.br só será efetivado após a concessão do prazo da notificação prévia, caso o 
CONVENENTE não comprove o saneamento das irregularidades apontadas. 

Subcláusula vigésima segunda. Caberá ao CONCEDENTE notificar os titulares do INTEVENIENTE e da UNIDADE EXECUTORA de todas as decisões proferidas 
no contexto da análise e do julgamento da prestação de contas, facultando sua manifestação na mesma forma e condições concedidas ao CONVENENTE. 

Subcláusula vigésima terceira. A análise da prestação de contas final poderá ser realizada por: 

I - procedimento informatizado, baseado na utilização de trilhas de auditoria e no cotejo entre a nota de risco dos instrumentos, apurada a p 
modelo preditivo supervisionado, e o limite de tolerância ao risco da faixa de valor; ou 

II - análise convencional, realizada de forma detalhada, sem a utilização do procedimento informatizado. 
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Subcláusula vigésima quarta. A análise convenciona.la prestação de contas final darse-á por meio da avaliação: 

1- das informações e documentos de que trata a Subcláusula décima primeira; 

II - da nota de risco do instrumento; e 

III - quando houver, de relatórios, trilhas de auditorias, boletins de verificação ou outros documentos produzidos pelo CONCEDENTE, Ministério Público ou 
pelos órgãos de controle interno e externo, durante as atividades regulares de suas funções. 

Subcláusula vigésima quinta. O resultado da análise convencional da prestação de contas final será consubstanciado em parecer técnico conclusivo. 

Subcláusula vigésima sexta. O parecer técnico conclusivo deverá sugerir a aprovação, aprovação com ressalvas ou rejeição da prestação de contas e 
embasará a decisão da autoridade competente. 

Subcláusula vigésima sétima. A análise convencional da prestação de contas final pelo CONCEDENTE poderá resultar em: 

I - aprovação; 

II - aprovação com ressalvas, quando evidenciada impropriedade ou outra falta de natureza formal da qual não resulte dano ao erário; ou 

III - rejeição. 

Subcláusula vigésima oitava. A decisão sobre a aprovação, aprovação com ressalvas ou rejeição da prestação de contas final compete: 

I - ao CONCEDENTE; e 

II - à autoridade competente para assinatura do instrumento, permitida delegação nos termos do § 22 do art. 38 da Portaria Conjunta MGI/MF/CGU n2 33, 
de 2023. 

Subcláusula vigésima nona. Nos casos de extinção do órgão ou entidade CONCEDENTE, o órgão ou entidade sucessor será o responsável pela decisão sobre 
a regularidade da aplicação dos recursos transferidos. 

Subcláusula trigésima. A rejeição da prestação de contas final dar-se-á em decorrência da não comprovação da regular aplicação dos recursos repassados 
pela União, especialmente nos casos de: 

a) inexecução total ou parcial do objeto pactuado; 

b) desvio de finalidade na aplicação dos recursos transferidos; 

c) impugnação de despesas, se realizadas em desacordo com as disposições constantes deste Convênio ou da Portaria Conjunta MGI/MF/CGU n2 33, de 
2023; 

d) ausência de depósito da contrapartida; 

e) não utilização, total ou parcial, da contrapartida pactuada, na hipótese de não haver recolhimento proporcional aos aportes realizados; 

f) movimentação e gestão dos recursos em desacordo com o disposto nas arts. 75 e 76 da Portaria Conjunta MGI/MF/CGU n2 33, de 2023; 

g) não devolução de eventuais saldos remanescentes, observada a proporcionalidade; e C) 
015t 
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h) ausência de documentos exigidos na prestação de contas que comprometa o julgamento do cumprimento do objeto pactuado e da boa e regular 
aplicação dos recursos. 

Subcláusula trigésima primeira. A ausência de comprovação da titularidade dominial do imóvel ensejará a aprovação com ressalvas da prestação de contas 
final, e não implicará em devolução de recursos, desde que se observem todas as condições a seguir: 

I - as obras e serviços de engenharia apresentem funcionalidade ou fruição e estejam sendo utilizados pelo público beneficiário; 

II - o CONVENENTE ou o beneficiário esteja na posse do imóvel; 

III - esteja em curso ação judicial ou administrativa nos órgãos competentes para regularização da dominialidade; e 

IV - seja lavrado termo de responsabilidade assinado pela autoridade máxima do convenente de que eventuais custas adicionais com a desapropriação, a 
transferência ou a regularização da dominialidade serão de responsabilidade exclusiva do CONVENENTE. 

Subcláusula trigésima segunda. A decisão sobre a aprovação, aprovação com ressalvas ou rejeição da prestação de contas do instrumento deverá ser 
registrada no Transferegov.br, cabendo ao CONCEDENTE prestar declaração expressa acerca do cumprimento do objeto e de que os recursos transferidos 
tiveram boa e regular aplicação. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA RESTITUIÇÃO DE RECURSOS 

Os saldos remanescentes, incluídos os provenientes dos rendimentos de aplicações financeiras, serão restituídos à União e ao CONVENENTE, observada a 
proporcionalidade dos recursos aportados pelas partes, independentemente da época em que foram depositados. 

Subcláusula primeira. Caberá ao CONVENENTE, no prazo improrrogável de até 30 (trinta) dias, contados da denúncia, da rescisão, da conclusão da execução 
do objeto ou do término da vigência, o que ocorrer primeiro: 

I - devolver os saldos remanescentes proporcionais aos repasses da União, para a Conta Única do Tesouro Nacional, no Ministério da Agricultura e Pecuária - 
MAPA, por meio de Guia de Recolhimento da União — GRU, disponível no site www.tesouro.fazenda.gov.br, portal SIAFI, informando a Unidade Gestora (UG) 
130141 e Gestão 00001 (Tesouro); e 

II - transferir os saldos remanescentes proporcionais à contrapartida aportada, para uma conta de livre movimentação de sua titularidade. 

Subcláusula segunda. Nos casos de descumprimento do disposto na Subcláusula primeira, o CONCEDENTE solicitará, à instituição financeira albergante da 
conta específica do instrumento, a imediata devolução dos saldos para a Conta Única do Tesouro Nacional, na forma indicada no inciso I da Subcláusula 
primeira. 

Subcláusula terceira. Caso não tenha havido qualquer execução física ou financeira, deverão ser recolhidos à Conta Única do Tesouro Nacional, na forma 
indicada no inciso I da Subcláusula primeira, os recursos recebidos e os respectivos rendimentos de aplicação financeira, sem a incidência de atualização e 
juros de mora. 

Subcláusula quarta. Quando houver a rejeição total ou parcial da prestação de contas final pelos motivos relacionados na Subcláusula trigésima da Cláusula 
Décima Quinta, o CONCEDENTE deverá notificar o CONVENENTE para que, no prazo improrrogável de até 30 (trinta) dias, contados do recebi intkuksj,-,,, 

-7 notificação, proceda à devolução dos recursos correspondentes ao valor rejeitado, devidamente corrigidos. 
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Subcláusula quinta. A não devolução dos recursos de que trata a Subcláusula quarta ensejará o registro de impugnação das contas do Convênio no 
Transferegov.br e instauração da TCE. 

Subcláusula sexta. O CONCEDENTE efetuará o registro do CONVENENTE, em cadastros de inadimplência, nas seguintes hipóteses: 

I - após o julgamento da tomada de contas especial ou de procedimento análogo pelo Tribunal de Contas da União, nas hipóteses de rejeição total ou parcial 
da prestação de contas; ou 

II - após a notificação do CONVENENTE e o decurso do prazo previsto na Subcláusula oitava da Cláusula Décima Quinta, nas hipóteses de omissão na 
apresentação da prestação de contas, independentemente de instauração ou de julgamento da tomada de contas especial. 

Subcláusula sétima. Após a rejeição total ou parcial das contas, o saldo referente à rejeição constará como impugnado e o CONVENENTE será cadastrado 
como inadimplente somente após o julgamento de que trata o inciso I da Subcláusula sexta. 

Subcláusula oitava. Na hipótese de aplicação de ato normativo do Tribunal de Contas da União que autoriza a dispensa da Tomada de Contas Especial, a 
autoridade administrativa adotará medidas administrativas ao seu alcance, como o registro da inadimplência do CONVENENTE no Transferegov.br e a 
inclusão nos cadastros de inadimplência, sem prejuízo de requerer ao órgão jurídico pertinente as medidas judiciais e extrajudiciais cabíveis, com vistas à 
obtenção do ressarcimento do débito apurado, inclusive o protesto, se for o caso. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DOS BENS REMANESCENTES 

Os bens remanescentes adquiridos, produzidos ou transformados no âmbito deste Convênio serão de propriedade do CONVENENTE. 

Subcláusula primeira. Consideram-se bens remanescentes os equipamentos e materiais permanentes adquiridos, produzidos ou transformados com 
recursos dos instrumentos necessários à consecução do objeto, mas que não se incorporam a este. 

Subcláusula segunda. O CONVENENTE deverá contabilizar e proceder à guarda dos bens remanescentes, bem como encaminhar manifestação ao 
CONCEDENTE com o compromisso de utilizá-los para assegurar a continuidade do programa governamental, devendo estarem claras as regras e diretrizes de 
utilização desses bens. 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DA RENÚNCIA, RESCISÃO E EXTINÇÃO 

O presente Convênio poderá ser: 

I - denunciado a qualquer tempo, ficando os participes responsáveis somente pelas obrigações e auferindo as vantagens do tempo em que participaram 
voluntariamente da avença, vedada qualquer cláusula obrigatória de permanência ou sancionadora dos denunciantes; 

II - rescindido, independente de prévia notificação ou interpelação judicial ou extrajudicial, nas seguintes hipóteses: 

a) inadimplemento de quaisquer das cláusulas pactuadas; 

b) constatação, a qualquer tempo, de falsidade ou incorreção em qualquer documento apresentado; e 

c) verificação da ocorrência de qualquer circunstância que enseje a instauração de Tomada de Contas Especial, desde que infrutíferas a 
administrativas internas e observado o disposto na Subcláusula quarta; 

III - extinto, quando não tiver ocorrido repasse de recursos e houver descumpnmento das condições suspensivas, nos prazos estabelecidos no in 

https.fisei.agre.gaybriseiicentrolador.php?acao=documento_impemir_web&acao_origern=arvore_visualizar84d_documento=625117728infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=120002073&ntra_hash=e 



15/12/2025, 17:56 SEWMAPA -48396466 - Termo de Con ) ,

Subcláusula primeira. O CONDEDENTE registrará no fransferegov.br e publicará no Diário Oficial da União a denúncia, rescisão ou extinção. 

Subcláusula segunda. Quando da denúncia ou rescisão do instrumento, o CONVENENTE deverá: 

I - devolver os saldos remanescentes, inclusive aqueles oriundos de rendimentos de aplicações financeiras, em até 30 (trinta) dias; e 

II - apresentar a prestação de contas final em até 60 (sessenta) dias. 

Subcláusula terceira. No prazo máximo de 60 (sessenta) dias, a contar da data do registro da denúncia ou rescisão do instrumento no Transferegov.br, o 
CONCEDENTE providenciará o cancelamento dos saldos de empenho, independente do indicador de resultado primário. 

Subcláusula quarta. A rescisão decorrente do cometimento de fato que enseje a instauração de Tomada de Contas Especial, prevista no caput desta 
Cláusula, inciso II, alínea "c", deverá ocorrer depois da adoção das medidas administrativas internas para elidir o dano, observados os princípios norteadores 
dos processos administrativos consubstanciados no art. 22 da Lei n° 9.784, de 29 de janeiro de 1999, bem como o disposto na Portaria CGU n° 1.531, de 
2021, e na Instrução Normativa TCU n° 71, de 28 de novembro de 2012. 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DA PUBLICIDADE 

A eficácia do presente Convênio fica condicionada à publicação do respectivo extrato no Diário Oficial da União, a qual deverá ser providenciada pelo 
CONCEDENTE no prazo de até 10 (dez) dias úteis a contar da respectiva assinatura. 

Subcláusula primeira. Será dada publicidade em sitio eletrônico específico denominado Transferegov.br aos atos de celebração, alteração, liberação de 
recursos, acompanhamento e fiscalização da execução e a prestação de contas do presente instrumento. 

Subcláusula segunda. A notificação da celebração do instrumento à Assembleia Legislativa ou à Câmara Legislativa ou à Câmara Municipal do CONVENENTE, 
conforme o caso, será realizada eletronicamente por meio do sistema Transferegov.br, e da mesma forma será a notificação da liberação dos recursos. 

Subcláusula terceira. O CONVENENTE obriga-se a: 

- caso seja município ou o Distrito Federal, a notificar os partidos políticos, os sindicatos de trabalhadores e as entidades empresariais, com sede no 
município, quando da liberação de recursos relativos ao presente Convênio, no prazo de até dois dias úteis, nos termos do art. 2° da Lei n2 9.452, 20 de 
março de 1997, facultada a notificação por meio eletrônico; 

II - cientificar da celebração deste Convênio o conselho local ou instância de controle social da área vinculada ao programa de governo que originou a 
transferência de recursos, quando houver; e 

III - disponibilizar, em seu sítio eletrônico na internet ou, na sua falta, em sua sede, em local de fácil visibilidade, consulta ao extrato deste Convênio, 
contendo, pelo menos, o objeto, a finalidade, os valores e as datas de liberação e detalhamento na aplicação dos recursos, bem como as contratações 
realizadas para a execução do objeto pactuado, ou inserir link em sua página eletrônica oficial que possibilite acesso direto ao Transferegov.br. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA - DAS CONDIÇÕES GERAIS 

Acordam os participes, ainda, em estabelecer as seguintes condições: 

I - todas as comunicações relativas a este Convênio serão consideradas como regularmente efetuadas quando realizadas por intermédio do Transf 
exceto quando a legislação regente tiver estabelecido forma especial; 
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II - as reuniões entre os representantes credenciados pelos participes, bem como quaisquer ocorrências que possam ter implicações neste Convênio, serão 
aceitas somente se registradas em ata ou relatórios circunstanciados; e 

III - as exigências que não puderem ser cumpridas por meio do Transferegov.br deverão ser supridas através da regular instrução processual, sem prejuízo do 
posterior registro do ato no mesmo sistema Transferegov.br. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - DA CONCILIAÇÃO E DO FORO 

Os partícipes comprometem-se a submeter eventuais controvérsias, decorrentes do presente ajuste, à tentativa de conciliação e mediação administrativa 
perante a Câmara de Mediação e de Conciliação da Administração Pública Federal, da Advocacia-Geral da União, nos termos do art. 37 da Lei n2 13.140, de 
26 de junho de 2015, do art. 11 da Medida Provisória n9 2.180-35, de 24 de agosto de 2001, e do art. 41, inciso III, alínea "h" do Anexo I ao Decreto n° 
11.328, de V de janeiro de 2023. 

Subcláusula única. Não logrando êxito a conciliação, será competente para dirimir as questões decorrentes deste Convênio, o foro da Justiça Federal, Seção 
Judiciária do Distrito Federal, por força do inciso I do art. 109 da Constituição Federal. 

E, por assim estarem plenamente de acordo, os partícipes obrigam-se ao total e irrenunciável cumprimento dos termos do presente instrumento, o qual lido 
e achado conforme, assinam eletronicamente por meio de seus representantes, para que produza seus jurídicos e legais efeitos, em Juízo ou fora dele. 

Brasília/DF. 

PELO CONVENENTE: 

ANTONIO COELHO RODRIGUES 
Prefeito Municipal 

Município de Sítio Novo/MA 

PELO CONCEDENTE: 

FERNANDO MAGALHÃES SOARES PINTO 
Subsecretário de Planejamento, Orçamento e Administração - SPOA 

Ministério da Agricultura e Pecuária - MAPA 

CO-lif/s4
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Documento assinado eletronicamente por ANTONIO COELHO RODRIGUES, Usuário Externo, em 09/12/2025, às 17:13, conforme horário oficial de Brasília, 
com fundamento no art. 42,§ 32, do Decreto n2 10.543 de 13 de novembro de 2020. 

Documento assinado eletronicamente por FERNANDO MAGALHAES SOARES PINTO, Subsecretário de Planejamento, Orçamento e Administração, em 
0/12/2025, às 13:48, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 42,§ 32, do Decreto n2 10.543 de 13 de novembro de 2020. 

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site: https://sei.agro.gov.br/sei/controlador externo.php? 
acao=documento conternid orgao acesso externo=0 informando o código verificador 48396466 e o código CRC 0353E38E. 
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EXTRATO DE CONVÉNIO 

Espécie' Convênio Código 979040, N2 Processo  21000061370202550, Concedente: 
Ministerio da Agricultura e Pecuária. Comumente: MUNICÍPIO DL CAJUEIRO CNPJ nu 
1233373800E1150, Objeto: Aparo à execução de obras e serviços do 
engenharia para n Tomento aos setores agropecuário e 
agroinclUdria no município de Cajueiro/AL.. Valor lotai: R$ 956000,00, Valor de 
Cont.apártida: R$ 1.588100, Valor a ser transferido ou descentralizado por exerdeio: 2025 
- R$ 955.000,00, Crédito Orçamentária: Num Empenhe 20258E000680, Valor: RS 
955000,00, PTRES: 251544, Fonte Recurso 3129000000. NO' 444044 Vigência: 10/12/2025 
a 10/08/7028, Data de Arsinarora: 10/12/2025, Signatarios Concedeste: FERNANDO 
MAGAEHAES SOARES PINTO CPI- os " . .896.617 Convenente. LUCILA REGIA 
ALBUQUERQUE TOLEDO CPE n" . ".635.884-". 

EXTRATO DE TERMO ADITIVO 

Espécie. Teimo Aditivo de Alteração da Vigência N° 00000117025 ao Instrumento código 
942341 Corivenentee Concedente: Ministério da Agricultura e Pecuária, Unidade Gestora: 
150141. Convencera'. MUNICIPIO DE ITABAIANINHA. CNPJ ri° 13.098181000187. 
Prorrogação da prazo de vigência. Valor Total - AS 460.00000, Valor de Contrapartida; RS 
1.600.00, Vigência: 15/12/2025 A 12004/2026. Data de Assinatura: 15/12/2023. Signatarior 
COI,Cedellte, FERNANDO MAGALHAES SOARES PINTO. EPF n° • ".896.617 Cai venente: 
ERALLX) MOREIRA DOS SANTOS, CPF -*• 630875. . 

EXTRATO DE TERMO ADITIVO 

Espécie: termo Aditivo de Alteração da Vigência fils 000001/2025 ao Instrumento código 
945967. Converientev Concedente: Ministério da Agricultura e PeCilárla. unidade Gestora: 
130111. Convenente: MUNICIPIO DE ARAUA. CNP1 ng 13095260000130. Prorrogação do 
prazo de vigência. Valor Total: R$ 385.000,00, Valor de Contrapartida. RS 3000,00. 
Vigência: 15/12/2025 a 13/06/2025. Data de Assinatura- 15/12/2023. Signadrios: 
(desdente: FERNANDO MAGALHAES SOARES PINTO, CPF n° "*.8966)7.**, Convenente: 
FABIO MANOEL ANDRADE COSTA. CPI na "•873.945-••. 

EXTRATO DE TERMO ADITIVO 

Espécie: Termo Aditivo de Alteração da Vigência N" 000001/7025 ao nutra manto redigo 
942371. Convenentes: Concedeste: Ministério da Agricultura e Peruaria, Unidade Gestora: 
130141 Conveneste. MUNICIPIO DE' MONTE ALUE PAULISTA, CAIO ris 52942380000187. 
Purrogaçáo do prazo de vigência. Valor Total, R$ 335.000,00, Valor de Contrapartida: R$ 
/50,00, Vigénda: 15/12/2075 a 15/12/2025. Data de Assinatura. 15/1212023, Signatarios: 
Concadente FERNANDO MAGALHAES SOARES PINIO, CPF ri° '•' 896.617-", Converienta: 
MARDQUEU SILVIO FRANCA. CPF na " 3.428.098 ". 

EXTRATO DE CONVÊNIO 

Espécie. Convén.o Código 979052, N° Processo' 21000061615202549. Concedente: 
Ministério da Agricultura e Pecuária, Conversem, MUNICIPIO DE SERRA DO MEL CNPJ ns' 
1775597100012D. Objeto- Execução de Obras e Serviços de Engenharia em Estradas 
Vicinais no município de Serra do Mel/RN. Valor Total: R$ 468.950.00, Valor de 
Contraparrida, R$ 100000. Valor a ser transferido uu descentrailzado por ocorrido: 2025 
- AS 467.950,00, Credite,  Orçamentário: Num Empenho 2025NE000582, Valor- RS 
457.050,00, PIRES- 251544, fonte Rec Luso, 31290000W. ND: 444042, Vigência. 10/12/2025 
a 1D/0812028, Data de Assinatura: 10/12/2076 Signatários: Concedente: FERNANDO 
MAGALHAES SOARES PIN10 CPF o° •".896.617-", Convenente: HUDSON KE•JI0 DE 
MOURA AZEVEDO CPI- n° ••• 469.404 '•. 

EXTRATO DE TERMO ADITIVO 

Esperie Terrno Adm ito de Afteração da Vigência Na 000001/2025 ao Instrumento código 
u46201. Convenentes: Concedeste. Ministerio da Agricultura e Pecuária-. Unidade Gestora. 
130141, Convenente, MUNICIPIO DE NOSSA SENHORA DE LOURDES, CNP] ne 
13113766000124. Prorrogação do prazo de vigência. Valor Tonal: RS 287.00000, Valor de 
Contraem-tida- R$ 506,00, Vigência: 15/12/2025 a 15/12/2026. Data de Assinatura: 
15/11/2023. Signatários: Concedente FERNANDO MAGALHAES SOARES PINTO, CPF ne 
-"' 896.617 ". Convenente: SAUTO MAKERRAN ARAUJO LOUREIRO, CPF rd 3.038.005-
". 

EXTRATO DE CONVÊNIO 

Especie Convênio Código 979045. Ne Processe 21000061510202516, Concedeste: 
Ministério da AgriCUlti/ra e Pecuária, Convenente: MUNICIPIO DE ARAGLJACU CNP.1 na 
02391407000112, Objeto: EXECUÇA0 DE OBRAS E SERVIÇOS DE ENGENHARIA EM 
ESTRADAS VICINAIS, Valor Total: RS 580.000,00, Valor de Contrapartida. RS 7.000,00. Valor 
a ser transferiria ou descentralizado por exemeo: 2025 - R$ 573.000,00, Crédito 
Orçamentário Num Empenho, 2025NE000583, Valor: RS 573.000,00, PTRES: 251544, Fonte 
Recurso 3129000000 ND: 444042, Vigência, 10/12/2025 a 10/08/2028 Data de 
Assinatura, 10112/2025, Signatários: Conredente: FERNANDO MAGALHAES SOARES PINTO 
CPF n° •696.517-", Convence:e - JARRAS RIBEIRO IVO CPF ne -•• 451 446 .". 

EXTRATO DE CONVÊNIO 

Espécie- Convênio Código 979524, NE Processo: 21000061581202592, Conceden/e. 
Ministerro da Agricultura e Peruaria, Convenci-de, MUNICIPIO DE MURICI DOS PORTELAS 
CNP] na 01612596000148 Oreeto Apeio a execução de obras e erviços de engenharia para 
o fomento aos setores aproperuarlo agroindostria Municipio de Mudei dos Porteias - pl, 
Vaior lutai - RS 38300000 Valor de Contrapartlda. RS 1.000,00, Valor a ser transferido ou 
descentralizado por exoro/cie 2025 RS 582.000.00, Crédito Orçamentam: Num Empenho: 
2025N6000682, Valor RS 38100000, PERES: 251544. Fonte Recurso, 3129000000, ND: 
444042, Vigência: 10/12/2025 a 10/08/2028, Data de Assinatura: 10/12/2025, Signatarios: 
Concedente FERNANDO MAGALHAES SOARES PINTO C10- n° •".896.617-", C.onvenente: 
ANA LINA DE CARVALHO CUNHA SALES CPF rin *".108.571-". 

EXTRATO DE CONVÊNIO 

Tapeou Converto Código 979522, Na Processo' 21000061543202530, Concedeste' 
Ministério da Agricultora e Recuaria, Convencer° MUNICIPIO DE PEQUIZEIRO CNP/ ri° 
250136504000123. Objeto: Apoio a delação de obras e serviços de engenbaria para o 
Tomento aos setores agropecuário e agroándustna no municipáo de Pequizeiro TO, Valse 
Tonal R$ 960 000.00 Valor de Contiapart1da' R$ 581000 Valor a ser transferido oiá 
descentralizado por exercício 2025 RS 955 00000, Credito Orçamentário' Num Empenho: 
2025NE000597, Vetar- R$ 955 00000, PERES 751544, Fonte Recurso' 31290000581, ND: 
144042. Vigência 10/12/2025 a 10/08/2028, Data Cie Assinatura. 10/12/2025. Signatários 
Concedente FERNANDO MAGALHALS SOARES PINTO CPF ns e.. 896 51/ ", Convenente 
101E110 NOBRE DA SILVA CPF s° •" 631.394" 

EXTRATO DE TERMO ADITIVO 

Espécie: Termo Aditivo de Alteração da Vágencia N° 000XX/1/2025 ao Instrumento 
redigo 946210. Convenentcs: Como:dente Ministério da Agricultura e PeCtlaria, 
Unidade Gerara: 130141. Convenente. MUNICIPIO DL SANTA CECILIA, CNN na 
8599/237000141 Prorrogadio do piaio de idgPrisia Valor total R$ 577600,00, Valor 
de Contrapartida: RS 100.000,00, Vigência, 15/12/2025 a 13/06/2028 Dana de 
Assinatura: 15/12/2023 Signatários. Coneeciente, FERNANDO MAGALHAES SOARES 
FINGI CPF n" • ".896.617-", Convenenle: CARLOS ENRIQUE GARCIA LANGER, CPI ri° 
•.• 244.700 ". 

EXTRATO DE CONVÊNIO 

Esperei: Convénio Código 979533, Na Processo 710•30061680202 
Ministério da Agricultura e Pecuária, Convenente: MUNICIRJO DE NOVA 
00001602000163, Objeto: Apoio a execução de obras e serviços de e 
fomento aos setores agropecuários e de agroindusu 0ra., Valor Total, RS 67 
de Contrapartida: RS 1.500,00, Valor à ser transferido ou descentralizado por e 
2025 - RS 668.500,00, Crédito Orçamentário: Num Empenho, 2075NE000687, Valor. 
668.500.00, PERES: 251544. Fonte Recurso 3129000000, ND: 444042, Vigência: 10/12/2025 
a 10/08/2028, Data de Assinatura: 10/1.2/2025, Signatários' Concedente FERNANDO 
MAGALHAES SOARES PIN-10 CPF n° •"896.617.". Convenente: JESUS EVARISIL) 

" CARDOSO CPF n° . .434.414". 

EXTRATO DE TERMO ADITIVO 

C042. 
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Espér Tilie: Termo Aditivo de Alteração da Vigência " 000001/2025 ao Instrumento código
944841. Convenentes. Concedente: Ministério da Agricultura e PeCtlána, unidade Gestora-
130141 Convenente, MUNICIPIO DE SENADOR ALEXANDRE COSTA, CNP: n° 
0156668R000134. Prorrogação do prazo de vigência. Valor Total: R$ 570000,00, Valor de 
Contrapartida, R$ 979.10, Vigência: 15/12/2025 a 1.5/05/2026. Data de Assinatura 
15/12/2023. Signatários: Concedente, FERNANDO MAGALHAES SOARES PINTO. CPF n" 
"".896.617-", Curivenente: NILO TAYRONt AROLJCHE AMORIM, CPF ris — .946.258". 

EXTRATO DE CONVÊNIO 

Espécie: Convênio Codigo 979565, N" Processo- 21000061654202546, Concedente: 
Ministeelo da Agricultura e Peruana, Convencida: MUNICIPIO DE PRESIDEM! VARGAS 
CNPJ na 06124739000191. Objeto. Apelo a Execução de Obras e Serviços de engenharia 
para o fomente aos setores Agradeci:Mios e de Agroindústria., Valor Total: RS 
1.544.414,54. Valor de Contrapartida: R$ 1.550,00, Valor a ser transferido ou 
descentralbado por exercido. 2025 - R$ 1.542.864,54, Crédito Orçamentário- Num 
Empenho- 2025N1000693, Valor: R$ 4542 864,54, PIRES, 251544, Foste Recurso' 
4t29000000, ND: 444012. Vigência: 10112/2025 a 10/0812024. Data de Assinatura: 
10/12/2025, Signatários: Concedente, FERNANDO MAGALHAES SOARES PINTO CPI- te 
e ".896.617 ••, Convenente, ARNALDO LONA DE SOUSA CI14 na "".1357.893.3.. 

EXTRATO DE CONVÊNIO 

Espécie. Convênio Código 979846, Te° Processo: 21000065835202551, Concedeste. 
Ministério da Agricultura e Pecuária, Convenente: MUNICIPIO DE ICA111 CNPI ml 
05296298000142, Objeto: EXECUÇÃO DE OBRAS E SERVIÇOS DE ENGENHARIA EM 
ESTRADAS VICINAIS, Valor Total: RS 451.47201. Valor de Contraparnes. RS 500.00, Valor a 
ser transferido ou descentralizado por exercido: 2025 RS 450.972,01, Credito 
Orçamentaria: Num Empenho: 2025NE001212, Valor: RS 450.972,01, PIRES: 251543, Fonte 
Recurso: 3129000000, ND: 444042. Vigência: 10/12/2025 a 10/08/2028. Data de 
Assinatura: 10/12/2026 Signatários- Concedeste: FERNANDO MAGALHAES SOARES PINTO 
(PE n° .0•896.617's, Convenente: WALACE AZEVEDO MENDES CPF n° "•.509.213.". 

EXTRATO DE TERMO ADITIVO 

Especie: Termo AditNo de Alteração da Vigência Ne 000001/2025 ao Instrumento ((digo 
946581 Convenentes: Concedente: Ministerio da Agricultura e Pecuária. Unidade Gestora: 
130141, Conveniente: MUNICIPIO DE MURWINGA DO SUL, CNP] n° 44430221000175. 
Prorrogação do prazo de vigência. Valor Total' RS 110600,00, Valor de Cuntrapartida R$ 

000,00, Vigência: 15/12/2025 a 11j10/2026. Data de Assinatura. 15/12/2023. 
Signatários: Concedente ~AND() MAGALHAES SOARES PINTO, CPF 51 "e806.617 • 
Cor-Nen:ente: C.RISTIANO ELEUTERIO SOARES DA SILVA, CPF na "*.704.468". 

EXTRATO DE CONVÉNIO 

Espécie: Convimo Código 979827, Na Processo' 21000061523202569, Concedeste. 
Ministério da Agricultura e Pecuária, Convencido: MUNICIPIC DE ARAPIRACA CNP) e° 
12198693000158, Objeto- Ap010 a execução de obras e serviços de engenharia para o 
fomento aos setores agropecuário e de agroindustria., Valor Total: RS 3.828 000,00, Valor 
de Contrapartida, R$ 8.000.00, Valor a ser transferido ou desmoralizado por exercido-
2025 - R$ 3870 000.00. Credito Orçamentário: Num Empenho: 2025NE000477, Valor: RS 
3820.000,00, PIRES- 251544, Fonte Recurso: 3129000E100, ND: 444041, Vigência: 
10/12/2025 a 10/08/2028, Data de Assinatura. 10/12/2025, Signatários: Concedeste, 
FERNANDO MAGALHAES SOARES PIN10 CPF n/ "..896.617 ", Convenente, jOSE 
LUCIANO BARBOSA DA SILVA CPF n" "*.881.744-". 

EXTRATO DE CONVÊNIO 

Espécie: Convênio Código 979847, NE Processo: 21=63847202504, Concedente: 
Ministério da Agricultura e Peruada, Convenente: MUNICIPIO DE SITIO NOVO CNPi nr 
05631031000164, Objeto, Execucão de obras e serviços de engenharia em estiadas vicinais 
no município de Sitio Novo/MA., Valor Total' 15-5 958000.00 Valor de C.ontrapartida: RS 
1.000,00, Valor a ser transferido ou descentralizado por exercido' 2025 R$ 955 000,181,
Crédito Orçamentado: Num Empenho. 2025NE001211, Valor. RS 955040,00. PTRES: 
251543, Fonte Recurso' 312900000D, ND. 444042, Vigência: 10/12/2025 a 10/08/7078. 
Data de Assinatura 10/12/2025, Signatários: Concedente: FERNANDO MAGALHAES SOARES 
PINTO CPI- na ••' 896.617 ", Canvenente: ANTONIO COELHO RODRIGUES CPF n" 
n *4843758. , 

EXTRATO DE CONVÉNIO 

Espécie: Convênio Código 979849, Na Processo: 21000363840202510, Concedeste: 
Ministério da Agricultura e Pecuária, Convenente: MUNICIPIO DE JOAO LISBOA CNP' n° 
07000500000110, Objeto: ReCliesit) de obras e serviços de engenharia em estradas vicinal':
no merlisli)k) de Tolo I isboa/MA., Valor Total' R$ 718.000.00, Valor de Ccártraparrida: RS 
1.750.00, Valor a ser transferido ou descentralizado por exercido: 2025 RS 716.250,00, 
Crédito Orçamentário: Num Empenho: 2025NE001210, Valer: RS 716.250,00, PIRES. 
251543, Fonte Recurso' 3129000000, NO: 444042, Vigência' 10/12/2025 a 10/08/2078. 
Data de Assinatura: 10/12/2025, Signatários: Concedente: FERNANDO MAGALHAES SOARES 
PINTO CPE 5e '''.806,617 ". Cnnvenente. FABIO VALE DE HOLANDA CPF n° ••' 005.693 

EXTRATO DE TERMO ADITIVO 

Espécie: 'ermo Aditivo de Alteraçáo da Vigência Na 000004/2025 ao Instrumento redigo 
920156. Conveniántes: Concedente' Ministério da Agricultura e Pecuária. Unidade Gestora: 
130141. Convesente, MUNICIPIO DE POR10 VELHO, CNPJ n° 0590512S-00014N prorrogação 
de vigência do instrumento. Valor lotai. R$ 248 300,00, Valor de Contrapartida. R$ 
9.550,00, Vigência: 12/12/2025 a 31/0112026. Data de Assino lura', 30/12/2021. Srgnatarios, 
Concederas: FERNANDO MAGALHAES SOARES PINTO, CPI- ••• 896.617-", Convenrnte: 
LEONARDO SARRETO DE MORAES. CPF na "•.330.739 

EXTRATO DE TERMO ADITIVO 

Espécie: Termo Aditivo de Aiteraçáo da /Renda N° 000002/7025 ao estrumamo 
código 913/22. Conveneriles, Concedente: Milinténe da Agricultura e Refilaria, 
Unidade Gestora- 130141, Convenente: MUNICIPIO DE ARAPIRACA. CNPI ri° 
12198693000158 PRORROGAÇÃO DE VIGÊNCIA. Valor Total. R$ 274.550.00, Valor de 
Contraem/ida' A$ 16.700.00, Vigência- '12/12/2025 a 31/08/2026. Data de Assinatura',

ri30/12/2021 Signatários: Concedente: FERNANDO MAGALHAES SOARES PINTO. OFF " 
.".89N617 Convênente. JOSE LUCIANO BARBOSA DA SILVA Clif n' "',58i 744- 

i e ,Q1.2e, d2C,n: e, Mi:41/20,1 
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ENGENHARIA EM ESTRADAS VICINAIS 

NO MUNICÍPIO DE SÍTIO NOVO - MA 
COMPRIMENTO: 10.736,00m. 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE SÍTIO NOVO — MA 

1. APRESENTAÇÃO 

1.1 — INTRODUÇÃO 

A Prefeitura Municipal de SITIO NOVO apresenta o — Projeto de RECUPERAÇÃO 

DE ESTRADAS VICINAIS NO MUNICÍPIO DE SITIO NOVO-MA, com comprimento de 

10.736,00m. 

O projeto em referência contempla os projetos geométricos e terraplenagein, cujos 

serviços são de extremas necessidade e importância. 

Este relatório foi elaborado em conformidade com as normas vigentes preconizadas 

pelos órgãos viários e atendendo às solicitações e exigências do contratante, tendo a finalidade 

de expor urna visão geral e detalhada dos estudos desenvolvidos e parâmetros adotados para 

cada projeto apresentado. 

Os estudos propostos estão sendo apresentados em um único volume, contendo todas as 

informações necessárias para a execução da obra em referência. 

Foram realizados estudos geotécnicos com análise do subleito e de jazida sendo 

apresentados no item estudos geotécnicos. 

1.2 - CARACTERIZAÇÃO DO MUNICÍPIO DE SÍTIO NOVO— MA 

Sítio Novo é um município brasileiro do estado do Maranhão. Localiza-se a uma latitude 

05052141" sul e a uma longitude 46"41157" oeste, estando a uma altitude de 260 metros. Sua 

população estimada em 2019 foi de 18.081 habitantes.[21 Possui uma área de 3.1 14,827 km2.[ I] 

A cidade de Sítio Novo está localizada na margem esquerda do Riacho Barriguda e a 

margem direita do Lago do Enxu. 

Histórico 

A partir do povoamento iniciado em 1935 — quando as famílias Nascimento, Batista e 

Oliveira instalaram-se na região com a intenção de se dedicar ao cultivo da cana-de-açúcar — 

surgiram engenhos cuja produção de rapadura e aguardente era exportada principalmente para 

os mercados de Imperatriz e Grajaú. 

Pela Lei N°269, de 31 de dezembro de 1948, o povoado fundado pelos pioneiros foi 

elevado à categoria de vila, com denominação de Sitio Novo de Grajaii. Treze anos mais tarde. 

por Ihrça da Lei N°2.166, de 15 de dezembro de 1961, a vila passou à condição de cidade e 

sede de município, de acordo com os dados do IBGE. 
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Demografia 

Segundo dados do Censo Demográfico de 2022, Sítio Novo contava com 17.074 

habitantes, resultando em uma densidade populacional de aproximadamente 5,48 habitante por 

quilómetro quadrado. No contexto estadual, o município ocupava a 114 posição em número de 

habitantes e a 197 em densidade demográfica comparando-se com outros municípios do estado 

do Maranhão. A estimativa populacional para o ano de 2024 era de 17.457 habitantes. 

Geografia 

O município de Sítio Novo possui uma extensão territorial de 3.114,683 quilômetros 

quadrados, ocupando a 24 posição entre os 217 municípios maranhenses em termos de área. 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE SITIO NOVO — MA 

1.3 Relação das estradas a serem recuperadas 

O projeto contempla a estrada da fazenda grande com início nas coordenadas LAT= S5° 

52' 01.881.0NG— W46° 41' 49.94" e termino nas coordenadas: LAT= SS5° 5214.24" LONG= 

W46' 36' 29.18". 
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2. JUSTIFICAT I VA 

A intervenção proposta beneficiará de forma direta as 480 famílias que residem ao longo 

do trecho e nos povoados contemplados pelo projeto. além da população da sede do município, 

as vizinhas da obra em intervenção, bem como todas as comunidades dos povoados 

pertencentes à Zona Rural do Município, proporcionando melhores condições de tráfego para 

estas localidades, facilitando assim, o acesso da população com outros povoados e integrando 

com mais conforto e comodidade ao Município Sede. Os efeitos da obra serão refletidos no 

maior escoamento da produção agrícola co fomento ao comércio da região. 
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• 

3. ESTUDOS 
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3. ESTUDOS 

3.1 Estudos Topográficos 

Os estudos topográficos consistem basicamente no mapa da Prefeitura Municipal de 

SÍTIO NOVO-MA, que tem como base o levantamento o levantamento de todas as vias e sinais 

do município, realizado em 04/02/2026, através de GPSX5. 

Referido mapa encontra-se anexado a este projeto. 

• 
3.2 Estudos Geotécnicos 

Nesta fase de projeto efetuaram-se estudos com o objetivo de identificar materiais 

existentes no subleito de sondagem e ensaios de laboratório necessário para identificação de 

suas características. 

Efetuaram—se vistorias nas áreas próximas ao local de estudo com o objetivo de 

identificar materiais necessários à execução das camadas do pavimento. A principio foram 

detectadas as jazidas de materiais lateríticos, localizada na região de intervenção da obra. Para 

a utilização desta jazida, executaram-se os ensaios de laboratório necessários para identificação 

de suas características e sua utilização. 

• 
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4. PROJETOS 
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4. PROJETOS 

4.1 Projeto Geométrico 

O projeto geométrico foi elaborado de acordo com as recomendações e critérios pre-

estabelecidos pelas normas vigentes, com o objetivo de fornecer o alinhamento horizontal e 

vertical das vias em estudos, tornando-se como base os estudos topográficos. 

Primeiramente definiram-se as seções-tipo que procurou seguir basicamente as 

existentes, introduzindo correções do greide existente. 

O alinhamento horizontal foi definido procurando basicamente seguir o existente, 

introduzindo a padronização de largura da via. 

O alinhamento vertical seguiu basicamente o perfil das pistas existentes, não se fazendo 

necessárias correções significativas. 

A extensão total da intervenção foi 10.736,00m, compreendendo urna largura total de 

6,00 m (seis metros) e urna espessura de 20 cm (vinte centímetros). 

4.2 Projeto de Terrapienagem 

O projeto de terraplenagem foi desenvolvido com base nos estudos topográficos e no 

projeto geométrico, sendo desenvolvidas as seguintes atividades: 

• Desenho das seções transversais 

• Gabaritagem das seções 

Foram considerados a execução do aterro com o próprio material extraído dos cortes 

projetados. Executando-se apenas uma conformação e compactação do sub-leito. 
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• 

5. QUANTITATIVO DE PROJETO 

• 
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5. QUANTITATIVO DO PROJETO 

Descrição IJnd 

ADMINISTRAÇÃO LOCAL DA OBRA 

FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO DE PLACA DE OBRA COM CHAPA 
GALVANIZADA E ESTRUTURA DE MADEIRA. AF_03/2022_P5 

SERVICOS TOPOGRAFICOS 
MOBILIZAÇÃO E DESMOBILIZAÇÃO DE EQUIPAMENTOS 

Desmatamento, destocamento, limpeza de área e estocagem do 
material de limpeza com árvores de diâmetro até 0,15 m 
Escavação e carga de material de jazida com trator de 127 kW e 
carregadeira de  3,4 m' 
Transporte com caminhão basculante de 14 rn3 - rodovia em 
revestimento,primário 

?Regularização do subleito - 100% Proctor intermediário 
Copipactação de aterros a 100% cio Proctor normal
'Execução de revestimento primário com material de jazida - 100% 
Proctor intermediário 

• 

rn2

tkm 

8,00 

64.416,001
1,00,

21.472,00 

14.171,52 

272.050,61 

I 64.416,00 
12.883,20 
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6. ESPECIFICAÇÕES DE SERVIÇOS 
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1.0 Administração da obra 

A contratada deverá manter na obra diariamente, engenheiro e mestre de obras 

(encarregado gemi) onde, deverão acompanhar a obra constantemente. 

CR1TERIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 
Os serviços serão medidos de forma proporcional à execução fi nanceira da obra 

como estabelecido no Acórdão 2.622/2013 do Tal, para o cálculo do percentual será 

adotada a fórmula abaixo. 

VALOR DA MEDIÇÃO SEM AM 
VALOR DO CONTRATO (INSLUSO ADITIVO FINANCEIRO) SEM AM 

2.0 Serviços Preliminares 

2.1 Placa de obra 

Deverá ser providenciada a placa de identificação da obra, em chapa de aço 

galvanizado, nas dimensões de 2,0 x 4,0 m, conforme modelo abaixo. 

PLACAS 
cieeNre.-1 olitiertitte. ecm 

MaNatro ouvis staarrwrefflorde st+014noSeentrerespra* 
e» Cern 4..nantoflantr~wAScorta~ nono+ 
denratta 01%, ïn? Mirgiila £19~1,05.31411W. 
wer.0.1•90...0 a ~km_ aunbm Yar4a latm.S2 

MinaiL0.1S.Sradaat 

Andildeph 
t th .rjet - /can • I 

Mit ei~1.114." 
0,11 d• 

• ,..nte 
fed. kvsAll• 14-4 ,04 

..WWWar

• 

in 4,01 wR•tt éS 
.1011~1. de 11411,47~~ 
Geie, teMO frntlt 82,2410 seriem. iene 

iwa ssee•át~erit• ~FM 
- ~ 14 na, J•UNi..na ,a... 

cot es 1/4.it %nos 
min. toa 

 4,4.4 *Ima O-
mis faltara 

AS• 11Ork.~110.11110~0^ 

v.k ON 
•- am.o areume enk.a-itlka 

Aqui tem 
trabalho 
do Governo 

Fonte: Manual de uso da marca do governo federal placa de obras 

e( 
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Aplaca deverá ser confeccionada em chapas planas, metálicas, galvanizadas, ou 

de madeira compensada impermeabilizada, em material resistente às intempéries. As 

infortnações deverão estar em material plástico (poliestireno), para fixação ou adesivação 

nas placas. Quando isso não for possível, as informações deverão ser pintadas a óleo ou 

esmalte. Dá-se preferência ao material plástico, pela sua durabilidade e qualidade. As 

placas deverão ser afixadas em local visível, preferencialmente no acesso principal do 

empreendimento ou voltadas para a via que favoreça a melhor visualização. Recomenda-

se que as placas sejam mantidas em bom estado de conservação, inclusive quanto à 

integridade do padrão das cores, durante todo o período de execução das obras. 

2.2.1Critérios de medição e pagamento: 

O Serviço só deverá ser pago caso cumpra todos os critérios de cores, medidas, 

proporções e demais orientações contidas nesse memorial. 

2.2 Serviços topográficos 

Este serviço compreende a execução de serviços topográficos destinados à 

locação da estrada vicinal, conforme o projeto geométrico fornecido, incluindo a 

materialização em campo do eixo da via, estacas, seções transversais e demais elementos 

necessários à correta implantação da obra. 

Os serviços deverão ser executados por profissional legalmente habilitado, com 

a utilização de equipamentos topográficos adequados, garantindo a precisão necessária 

para a correta execução da obra. 

Equipamentos: 

• Estação total eletrônica com precisão compatível com serviços de locação de obras 

lineares; 

• Nível automático ou digital, com mira graduada, para determinação e conferência 

das cotas altimetricas; 

• Tripés, prismas, bastões e acessórios topográficos; 

• Trenas ou distaneiômetros eletrônicos para conferências de campo; 
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• Piquetes de madeira, estacas, marcos c pregos para materialização dos pontos 

locados; 

Critérios para medição dos serviços: 

A medição dos serviços será realizada em função da extensão efetivamente locada da estrada, 

expressa em quilómetros (km) ou metros lineares (m), conforme definido na planilha 

orçamentária. 

Somente serão considerados para medição os serviços devidamente executados, conferidos 

e aprovados pela fiscalização. 

Pagamento: 

O pagamento será efetuado com base na extensão efetivamente locada e aceita 

pela fiscalização, conforme o preço unitário contratado na planilha orçamentária. 

2.3 Mobilização e desmobilização de equipamento 

Inclui todas as providências necessárias para a movimentação de equipamentos 

indispensáveis para a perfeita execução da obra. 

Este deverá ser realizado segundo programa aprovado pela fiscalização, devendo 

existir uma relação dos equipamentos que serão utilizados. 

A desmobilização constituirá na retirada do canteiro da obra de todos os 

equipamentos usados pela CONSTRUTORA e só será iniciada após a autorização da 

FISCALIZAÇÃO. 

Ao final da obra, a CONSTRUTORA deverá remover todo o equipamento. as 

instalações do acampamento, as edificações temporárias, as sobras de material e o 

material não utilizado, os detritos e outros materiais similares, de propriedade da 

CONSTRUTORA, ou utilizados durante a obra sob a sua orientação. 

Todas as áreas deverão ser entregues completamente limpas. A mobilização e 

desmobilização de pessoal e equipamentos necessários á execução da obra deverão 

integrar a relação de custos classificados na categoria Despesas Indiretas, ficando, 

portanto, o seu pagamento distribuído nos preços dos serviços alocados na Planilha 

Orçamentária do Contrato. 

2.3.1 Critérios de medição e pagamento: 

/eÍ 
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Os serviços só serão medidos urna vez concluído e aprovado pela 

FISCALIZAÇÃO que poderá exigir a substituição de qualquer equipamento e instalação 

que não desempenhe em condições operacionais seguras, como também a inclusão de 

outros tipos de equipamentos para assegurar a qualidade e o prazo da obra, se as condições 

locais assim o exigirem. 

2.3.2 Equipamentos 

Serão utilizados os equipamentos: 

a) Trator de esteira com lâmina; 

b) Motoniveladora; 

e) Caminhão basculante; 

d) Rolo compactador; 

e) Caminhão tanque. 

3.0 TERRAPLENAGEM 

A operação de terraplenagem será precedida da execução dos serviços de 

desmatamento, destoeamento e limpeza. 

Não será permitido o acúmulo de material ao longo dos bordos da plataforma, 

com o objetivo de dar livre escoamento às águas superficiais. 

Não será permitida a execução dos serviços desta especificação em dias de 

chuva. 

Compensação de cortes e aterros 

1. A Contratada com a participação imprescindível da fiscalização, lançarão o greide 

e, com base nas seções transversais, calcularão os volumes de terra a serem 

movimentados e farão locação das obras de arte a serem construídas. Nos 

procedimentos para distribuição longitudinal e vertical de terra deverão ser 

utilizados Diagrama de Massas c Diagrama de Área ou de Método Analítico. 

2. Os serviços de corte e aterro só serão iniciados após a conclusão dos cálculos do 

material e estabelecidos os procedimentos para sua distribuição no corpo estradai. 
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3. Nos terrenos rochosos e pouco escarpados, por motivos económicos, será 

recomendável levantar o greide, pela utilização de aterro, para evitar cortes em 

rochas, mesmo que seja necessário admitir maior distância de transporte. 

4. Nos terrenos ondulados deverá ser empregado o perfil colado para reduzir os 

custos construtivos e beneficiar a drenagem, sem prejuízo das características 

técnicas. 

5 Como pressuposto inicial, deverá ser admitido que a construção da estrada será de 

modo que todos os materiais satisfatórios encontrados na escavação dos cortes 

serão aproveitados para aterros. 

6. Sendo o custo do transporte usualmente menor do que o de escavação, a 

fiscalização deverá verificar se não será mais econômico transportar o material já 

escavado a grandes distâncias para concluir aterros do que refugar o material c 

adotar o de empréstimo para diminuir distância de transporte. 

Empréstimo 

I. Sempre que possível, deverão ser executados empréstimos contíguos ao corpo 

estradai, resultando a escavação em alargamento dos cortes. 

2. Os empréstimos em alargamento de cortes deverão, preferencialmente, atingir a 

cota de greide, não sendo permitida, em qualquer fase de execução, a condução 

de águas pluviais para a plataforma da estrada. Nos trechos em curva, sempre que 

possível, os empréstimos situar-se-ão ao lado interno da curva. 

3. A insuficiência de materiais adequados provenientes de alargamentos de cortes 

obriga à recorrência de materiais de empréstimos laterais ou de jazidas pre-

determinadas para construção de aterros. 



PREFEITURA MUNICIPAL DE SÍTIO NOVO — MA 

4. Nos empréstimos laterais, a seção transversal, o alinhamento co perfil dos trechos 

alargados e dos empréstimos laterais deverão concordar com os da própria estrada. 

5. Por urna questão de estética, os alargamentos e os empréstimos laterais deverão 

ser feitos uniformemente em longos trechos, em vez de serem intermitentes ou 

com dimensões variáveis, salvo quando forem convenientes alargamentos 

adicionais de cortes do lado interno de curvas para a distância de visibilidade. 

6. Entre o bordo externo da caixa de empréstimo de alargamento e o limite da faixa 

de domínio da estrada, deverá ser mantida sem exploração, uma faixa mínima de 

3,00111 de largura, a critério da fiscalização, para permitir a implantação de valetas 

de proteção. 

7. Os empréstimos não decorrentes de alargamento de cortes, quando no interior da 

faixa de domínio da estrada, devem se situar de modo a não interferir no aspecto 

paisagístico da região. A escavação será precedida da execução dos serviços de 

desmatamento. destocamento e limpeza da área. 

8. As caixas de material de empréstimo, quando abertas ao lado de trechos em 

construção ou construídos com greides elevados, terão seus bordos internos 

distanciados, no mínimo. 5,00 m do pé do aterro. 

9. Nos trechos em curvas, os empréstimos deverão, na medida do possível, situar-se 

do lado interno das curvas, e a linha de fundo dos empréstimos deve promover 

sua drenagem adequada. 

10. Os empréstimos provenientes de jazidas distantes devem ser escavados 

geometricamente de forma que sua drenagem seja feita facilmente. 
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li. Sempre que for possível e economicamente conveniente, deverá ser construído 

depósito de terra vegetal proveniente de corte para ser utilizada como cobertura 

de taludes e de outras áreas onde for adequada ao plantio de vegetação. 

Cortes 

1. A operação de corte consistirá na escavação do material até o nível previsto para 

a plataforma da estrada. O desenvolvimento da escavação se processará mediante 

a previsão de utilização adequada do material ou de sua rejeição, a critério da 

fiscalização. 

2. O material escavado nos cortes deverá ser reservado em depósito para ser utilizado 

no revestimento primário, desde que seja constatada pela fiscalização a sua 

conveniência técnica e econômica. 

3. Os materiais de má qualidade, humosos, micáceos ou formados por argila 

coloidal, serão rejeitados para os "bota-foras". 

4 Os taludes de corte terão uma inclinação de 23, salvo indicação em contrário 

estabelecida no Projeto. Não será permitida a presença de blocos de rocha nos 

taludes que possam colocar em risco a segurança do trânsito. 

5. Nos cortes susceptíveis de ocorrer deslizamento serão construídos terraceamentos 

e respectivas obras de drenagem nos patamares. Quando necessário, a critério da 

fiscalização, a saia do talude deverá ser compactada antes da aplicação do 

revestimento de proteção. 

6. Nos pontos de passagem de corte para aterro, precedendo este último, a escavação 

transversal ao eixo deverá ser executada até a profundidade necessária para evitar 

recalques diferenciais. 
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7. Nos terrenos de chapadões, deverá ser evitada a construção de estrada em corte 

para não prejudicar a drenagem. Deverá ser feita a construção em aterro, com no 

mínimo 0,30m de altura. 

Aterros 

I. Terrenos de Fundação: caso não esteja explicitado no projeto, a construção de 

aterros será precedida de inspeção da fiscalização nos terrenos que os suportarão, 

para prevenir futuras ocorrências de recalques. Na inspeção será verificado no 

que couber: 

a) Existência de água de nascente ou de infiltração, 

b) Materiais de fundações moles ou saturadas instáveis, 

c) Existência de planos inclinados de escorregamento subterrâneos, 

d) Existência de encostas íngremes, especialmente as muito lisas, úmidas ou cobertas 

de vegetação, 

e) Encostas rochosas íngremes. 

Os aterros só deverão ser iniciados após a conclusão de todas as obras de arte 

correntes necessárias à drenagem da bacia hidrográfica interceptada pelo corpo 

estradal. 

3. Somente serão utilizados na constituição de aterros os materiais que, a critério da 

fiscalização, tenham características adequadas. 

4. Ao juizo da fiscalização, a partir do início da construção da estrada, volumes de 

cortes em excesso, que resultariam em bota-foras, poderão ser utilizados em 

aterros para alargamento da plataforma. adensamento de taludes ou bermas de 

equilíbrio. 
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5. Argila coloidal (como a vasa), materiais humosos (tais quais: a terra vegetal, a 

turfa e o carvão mineral) e a terra oriunda de decomposição de rochas micáceas 

são materiais inadequados para constituição de aterros. 

6. Os aterros superiores a 0,80 m de altura deverão ser construidos considerando o 

acréscimo de 0,50 m de cada lado da plataforma. Este procedimento deverá ser 

adotado de acordo com as condições estabelecidas no Projeto ou a critério da 

fiscalização. 

7. Nos aterros próximos aos encontros de pontes, nos enchimentos de cavas de 

fundação de trincheiras de bueiros e em áreas de dificil acesso ao equipamento 

usual de computação, os aterros serão executados mediante o uso de 

equipamentos adequados, como sapos mecânicos e placas vibratórias. A execução 

será nas mesmas condições descritas nos subitens precedentes e subseqüentes, no 

que couber. 

8. A inclinação dos taludes de aterros deverá obedecer às condições estabelecidas no 

Projeto. Se por algum motivo houver sido omitida, deverá ser adotada a inclinação 

de 3:2, que poderá variar em função do tipo de solo, ao juizo da fiscalização. 

9. Em regiões onde houver ocorrência predominante de areia, admite-se a execução 

de aterros com o emprego dela, desde que previsto em projeto, protegidos por 

camadas subsequentes de material terroso devidamente compactado. 

Metodologia executiva dos aterros 

1. 0 material deverá ser descarregado em montes ou em leiras no leito da estrada e 

espalhados em camadas, mediante a utilização de equipamentos adequados. 

2. Qualquer que seja o procedimento utilizado na descarga e espalhamento do 

material, o acabamento deverá ser executado com motoniveladora, ou 
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equipamento similar. para obtenção da necessária uniformidade de distribuição e 

de espessura da camada. 

3. Quando necessário umedecer o material para coinpaetação, a água deverá ser 

colocada por caminhão tanque munido de borrifador. Se, ao contrário, a umidade 

for excessiva, a evaporação poderá ser agilizada pela utilização de 

motoniveladora ou grade de disco. 

4. Nos aterros assentados sob encostas com inclinação transversal acentuada, a 

escarificação deverá ser feita com trator de lâmina produzindo ranhuras 

acompanhando as curvas de nível. 

Banqueta 

Destinada a ampliar a visão dos motoristas dos veículos, deverá ser construída no 

alargamento de cones em curva, do lado da concavidade desta, de acordo com a altura 

determinada em projeto, ou se não especificado, da ordem de 0,80 m, a critério da 

fiscalização. 

Equipamentos 

Os seguintes equipamentos deverão ser utilizados nos serviços de tenaplenagem, em 

quantidades e capacidades variáveis, conforme o caso: 

a) carregador frontal; 

b) trator de esteira com lâmina; 

c) trator de pneus; 

d) motoniveladora; 

e) caminhão basculante; 

f) rolo compactador liso; 

caminhão julgador; 

h) rolo compactador pé-de-carneiro; 

i) grade de discos; 



PREFEITURA MUNICIPAL DE SÍTIO NOVO — MA 

equipamentos manuais. 

Medição 

Os serviços de terraplenagetn serão medidos em m3 (metros cúbicos) de material 

movimentado e o transporte deste em M3 x km (metros cúbicos por quilômetro), de acordo 

com a planilha de preços unitários, obedecendo às condições e exigências conveniadas. 

3.1 Desmatamento. destocamento e limpeza 

O serviço de desmatamento compreende o corte e a remoção da vegetação existente 

na lateral da plataforma, com largura de 1,0 metro para cada lado, e o método executivo depende 

do porte das árvores a serem retiradas. Para árvores com até 0,15 m de diâmetro, a remoção 

mecanizada da vegetação e a limpeza do terreno são executados simultaneamente, sendo esse 

serviço medido por área (m2), em função da área efetivamente trabalhada. 

O corte e a remoção de árvores de diâmetro igual ou superior a 0,15 m são medidos 

isoladamente, em função das unidades efetivamente destocadas e consideradas em dois 

conjuntos: árvores com diâmetro compreendido entre 0,15 me 0,30 me árvores com diâmetro 

superior a 0.30 m. Importa destacar que o diâmetro das árvores deve ser medido a um metro de 

altura do nível do terreno. 

O material resultante dos serviços de desmatamento, destocamento e limpeza deve ser 

removido para bota-fora, previamente ao inicio das escavações de terraplenagem ou exploração 

de fontes de material de construção por meio de operações que permitam a redução de suas 

dimensões e a sua estocagem para posterior mistura aos solos férteis da camada superficial do 

terreno. 

Essa mistura deve ser utilizada na recomposição de áreas degradadas pelas obras, 

obedecendo aos critérios definidos nos condicionantes ambientais. Não é permitida a 

permanência de entulho nas adjacências do corpo estradai e em situações que prejudiquem a 

operação e o sistema de drenagem natural. 

3.1.1. Equipamentos 
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As operações serão executadas utilizando-se equipamentos adequados, complementados como 

emprego de serviço manual. A escolha do equipamento se fará em função da densidade e do 

tipo de vegetação local e dos prazos exigidos para a execução da obra. 

No que couber, serão utilizados os equipamentos: 

a) Trator de esteira com lâmina; 

b) Motosserras; 

c) Caminhão basculante; 

d) Serra circular; 

e) Ferramentas manuais, etc. 

3.1.2. Medição 

Os serviços de desmatamento, de deslocamento de árvores de diâmetro inferior a 0,15 

m e de limpeza da área devem ser medidos em metros quadrados, em função da área 

efetivamente trabalhada. 

As árvores de diâmetro igual ou superior a 0,15 m devem ser medidas isoladamente, 

em função das unidades deslocadas e consideradas em dois conjuntos, a saber: 

• Árvores com diâmetro compreendido entre 0,15 m e 0.30 m; 

• Árvores com diâmetro superior a 0,30 m. 

Para efeito da aplicação da norma, o diâmetro das árvores deve ser apreciado a um 

metro de altura do nível do terreno. 

São consideradas integrantes dos processos as operações referentes à remoção, 

transporte, deposição e respectivo preparo e distribuição, no local de bota-fora, do material 

proveniente do desmatamento, do destocamento e da limpeza, bem como as operações 

referentes à preservação ambiental destacadas na Especificação de Serviço DNIT n°104/2009 

- Terraplenagem - Serviços Preliminares. 

Os bota-foras correspondentes ao desmatamento, destocamento e limpeza não serão 

considerados para fins de medição. 
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3.2 Escavação e carga de material de jazida 

O serviço de escavação e carga de material de jazida pode ser executado por 

escavadeira hidráulica ou pelo binômio trator e carregadeira. 

O SICRO disponibiliza as seguintes composições de custos para os serviços de 

escavação e carga de material de jazida: 

• Escavação e carga com escavadeira hidráulica; 

• Escavação e carga com trator de 74,5 kW e carregadeira de 1,53 m3; 

• Escavação e carga com trator de 112 kW e carregadeira de 3,3 m3. 

3.2.1 Critérios de Medição 

Os serviços de escavação e carga de material de jazida devem ser medidos em metros 

cúbicos, em função do volume efetivamente escavado no corte. 

3.3 Transporte com caminhão basculante de 10m3

O material deverá ser lançado na caçamba. de maneira que fique uniformemente 

distribuído, no limite geométrico da mesma, para que não ocorra derramamento pelas bordas 

durante o transporte. 

Tratando-se de transporte em área urbana, estradas ou em locais onde haja tráfego de 

veículos ou pedestres, a caçamba do caminhão deverá ser completamente coberta com lona 

apropriada, ainda no local de carga, evitando-se, assim, poeira c derramamento de material nas 

vias. 

Deverão ser utilizados caminhões basculantes de 10m3, a fim de suprir a necessidade 

do serviço. A carga deverá ser feita dentro do limite legal de capacidade do veículo. 

Itens e suas características: 

• Equipamento: Caminhão basculante com capacidade de 10 m3 - 188 kW: 

• Motorista de basculante. 
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Critérios para medição dos serviços: 

• Momento de transporte do material, sendo o peso do material transportado 

multiplicado pela distância média de transporte (DMT), em vias urbanas em leito 

natural; 

• Nos quantitativos da DMT considerar somente o percurso de IDA entre a origem e o 

destino. 

Pagamento: 

• O pagamento será feito com base no preço unitário apresentado para este serviço, 

incluindo todas as operações necessárias à sua completa execução. 

3.4 Regularização do sul-deito 

Serviços iniciais: 

Trata-se da regularização do subleito de áreas a serem pavimentados, uma vez 

concluídos os serviços de Terraplenagem. 

Regularização é a operação destinada a conformar o leito da área transversal c 

longitudinalmente, compreendendo cortes ou aterros com até 20 em de espessura. O que 

exceder os 20 em será considerado como Terraplenagem. 

Execução: 

A Regularização será executada de acordo com os perfis transversais e longitudinais 

indicados no projeto, prévia e independentemente da construção de outra camada 

do pavimento. Serão removidas, previamente, toda a vegetação e matéria orgânica 

porventura existente na área a ser regularizada. Após a execução de cortes, aterros c 

adição do material necessário para atingir o greide de projeto, será procedida a 

escarificação geral, na profundidade de 10 em, seguida de umedecimento ou secagem 

e compactação. 

Materiais: 

Os materiais empregados na regularização serão os do próprio subleito. 

Equipamentos 
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Os equipamentos de compactação c mistura serão escolhidos de acordo com o tipo de 

material empregado. 

Em geral, poderão ser utilizados os seguintes equipamentos para a execução da 

regularização: 

-Motoniveladora pesada. com escarificador; 

-Caminhão-pipa com barra distribuidora; 

-Rolos compactadores tipos pé-de-carneiro, liso vibratório e pneumático, rebocados ou 

auto propulsores. 

-Grade de discos; 

-Trator agrícola de pneus. 

Controle ambiental: 

Os cuidados para a preservação ambiental se referem à disciplina do tráfego e 

do estacionamento dos equipamentos. 

Deverá ser proibido o tráfego desordenado dos equipamentos fora da área da obra, para 

evitar danos desnecessários à vegetação e interferências na drenagem natural. 

As áreas destinadas ao estacionamento e aos serviços de manutenção dos equipamentos 

deverão ser localizadas de forma que resíduos de lubrificantes e/ou combustíveis, 

não sejam levados até cursos d'água. 

Aceitação ou Rejeição: 

Após a execução da regularizado do subleito. serão procedidos a relocação e o 

nivelamento do eixo e dos bordos da pista ou área, permitindo-se as seguintes 

tolerâncias: 

-± 10 cm, quanto a largura da plataforma; 

-até 20%, em excesso, para a flecha de abaulamento, não se tolerando falta: 

-± 3 cm em relação as cotas do greide do projeto. 

Os serviços rejeitados deverão ser corrigidos. complementados ou refeitos. Não será 

permitida a execução dos serviços de regularização em dias de chuva. 

Critérios de medição e pagamento: 
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A medição dos serviços de regularização do subleito será feita por metro quadrado 

de plataforma regularizada, medidos conforme projeto. 

Não serão medidas as diferenças de cortes e/ou aterros admitidos nos limites de 

tolerância. 

Estão incluídas neste serviço todas as operações de corte e/ou aterro até a espessura 

máxima de 20 cm em relação ao greide final de terraplenagem, a escariticação. 

umedecimento ou aeração, homogeneização, conformação e compactação do 

subleito, de acordo com o projeto. 

O pagamento será feito com base no preço unitário contratual, conforme medição 

aprovada pela Fiscalização, incluindo toda a mão-de-obra e encargos necessários à sua 

execução. 

3.5 Compaetação de aterro a 100 do proetor normal 

O material proveniente de corte será espalhado com motoniveladora em camadas de 

20 cm para posterior etapa de compactação de aterros. Se no espalhamento for verificado a 

presença de tocos e de vegetação, estes deverão ser removidos. São atividades, cuja implantação 

requer a utilização de equipamentos adequados para prática tecnológica. A compactação do 

aterro deve atingir índice de 100% Proctor Normal. A compactação dos materiais deve ser em 

camadas iguais e não superior a 20 cm, e ao final, o greide deve estar nivelado pelas cotas 

previstas em projeto. 

O projeto de terraplenagem deve especificar a compactação do aterro para que 

não ocorram patologias após as obras tais como: 

V Recalques dos platôs finais de terraplenagem (a compactação diminui os 

vazios do solo); 

• Deslizamento de solo em taludes (a compactação aumenta a resistência do 

solo); 

1 Diminuição das erosões devido a incidência de águas pluviais (o solo com 

menos vazios e mais resistente torna-se menos erosivo). 
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3.5.1 Grau de Compacta ção 

A eficiência da compactação é medida por uni índice chamado Grau de 

Compactação. Esse índice é um comparativo entre as densidades secas de urna amostra 

de solo compactada no laboratório nas condições ideais de teor de umidade e energia de 

compactação e uma amostra retirada da praça de terraplenagem após a compactação com 

rolo. O comparativo resulta em uma porcentagem sendo, normalmente especificada em 

95% em relação ao ensaio de Proctor Normal para corpo de aterro e 100% para as camadas 

finais do aterro. 

Para aferir o grau de compactação e as condições de apoio do terrapleno deve-

se executar o acompanhamento técnico de obras de fundações e terraplenagem com o 

auxilio de laboratório de campo e engenheiro especializado. 

3.5.2 Equipamentos 

A execução dos aterros deverá prever a utilização racional de equipamentos 

apropriados atendidas as condições locais e a produtividade exigida. Poderão ser empregados 

moto niveladora, rolo compaetador. placas vibratórias, grade de disco, caminhão tanque. 

3.5.3 Critérios de medição 

Os serviços de compactação de aterros devem ser medidos em metros cúbicos, em 

função da nota de serviço expedida e da seção transversal projetada. separando-se as parcelas 

referentes ao corpo e à camada final do aterro. Os referidos serviços envolvem a execução de 

várias operações, a saber: a descarga e o espalhamento do material em camadas, o ajuste e 

homogeneização da umidade do solo, a compactação propriamente dita e o respectivo 

acabamento do aterro. 

4.0 REVES'I'IMENTO PRIMÁRIO 

Dimensões 
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A largura e espessura mínimas para execução do revestimento primário, 

con Ihrme características técnicas são de 6,00in e 0,20m, respectivamente, equivalendo a 

um volume mínimo de 1.200,00 metros cúbicos de material laterítico, por quilómetro de 

estrada executada. Tal volume poderá ser aumentado nos casos da previsão de execução 

da estrada com maior largura de revestimento ou em caso de aumento da espessura, neste 

último em regiões com trechos, predominantemente, arenoso ou de formação rochosa. 

Material

As jazidas de material laterítico (cascalheiras) a serem utilizadas são as previstas 

nas plantas de situação da malha viária (gcoreferenciadas), não sendo permitido a 

utilização de outras jazidas sem a prévia e formal autorização pela fiscalização do Incra. 

No caso de não constar em planta a localização dessas jazidas, a Contratada deverá fazer 

exploração no local, objetivando a locação de jazidas, de maneira a oferecer a menor 

Distância Média de Transporte - DMT possível e o material de qualidade adequada para 

compor a capa de rolamento, observando sempre a DMT prevista no projeto básico, 

ficando condicionado o uso das jazidas à prévia e formal autorização pela fiscalização do 

I ncra. 

Preparo do Subleito 

✓ Para que a capa de rolamento se comporte satisfatoriamente, deverá apoiar-se no 

subleito capaz de oferecer suporte continuamente estável. 

• Depois de concluídos os serviços de terraplenagem, deverá ser feita a regularização 

transversal e longitudinal do leito estradai. 

✓ Em seguida. proceder-se-á a escarificação da superfície do corpo estradai. até a cota de 

15.00 cm inferior à cota do projeto acabado. Concluída a escarificação, deverá ser feito 

o controle das cotas, até serem obtidas superfícies superiores e inferiores satisfatórias 
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da camada escarificada. O material deverá ser pulverizado c umedecido até a obtenção 

da completa regularização do corpo estradai. 

:‘;• Terminada a execução dos serviços referidos no subitem anterior, deverá ser espalhada 

a camada de material do revestimento primário, cuja granulometria deverá satisfazer as 

condições estabelecidas no projeto, devidamente observado pela fiscalização. 

fr Na camada final, depois de concluídos os serviços referidos nos subitens anteriores, será 

admitida uma variação de mais ou menos 2,00 cm. 

A seção transversal acabada deverá apresentar um abaulamento de 3,00 cm, no mínimo, 

para propiciar a drenagem de águas pluviais. 

Caso já não tenham sido preestabelecidos no projeto, as jazidas para revestimento primário 

deverão ser identificadas e documentadas. Todos os elementos resultantes deverão ser 

submetidos ao juízo da fiscalização. 

Equipamentos 

Os seguintes equipamentos deverão ser utilizados nos serviços de revestimento primário, em 

quantidades e capacidades variáveis, conforme o caso: 

a) carregador frontal: 

b) tratores de esteira com lâmina e de pneus; 

c) caminhão basculante; 

d) caminhão tanque; 

d) motoniveladora. 

Medição 
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Os serviços de revestimento primário serào medidos em m3 (metros cúbicos) de material de 

primeira categoria e o transporte deste em m3 x km (metros cúbicos por quilômetro), de acordo 

com a planilha de preços unitários, obedecendo às condições e exigências conveniadas. 

Reaterro 

É o serviço destinado a completar espaços vazios de valas, escavações ou cortes provenientes 

de construções executadas. 

• 
Equipamentos: (no que couber) 

a) carregador frontal de pneus; 

b) trator com lâmina; 

c) compactador de placas; 

d) ferramentas manuais. 

Medição 

Os serviços serão medidos em m' (metros cúbicos) de reaterro compactado, de acordo com a 

planilha de preços unitários, obedecendo às condições conveniadas. 

• 
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7. NORMAS GERAIS DE TRABALHO 
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7. NORMAS GERAIS DE TRABALHO 

7.1 Generalidades 

Onde, na documentação contratual, forem empregados os termos e abreviações abaixo, 

deverá os mesmos ser interpretados como a seguir indicado: 

a) Abreviações 

DNIT — Departamento Nacional de Infra-estrutura e dos Transportes 

ABNT — Associação Brasileira de Normas Técnicas 

EB — Especificações Brasileiras 

b) Termos 

CONCORRENTE — Pessoa Jurídica, ou consócio de fi rmas atuando diretamente ou 

através de um representante devidamente credenciado, que esteja submetendo legalmente uma 

proposta; 

CONTRATO — O documento que regula a execução dos serviços e define os 

compromissos e obrigações da Executante e da Contratante: 

EXECUTANTE, CONTRATANTE — Pessoa Jurídica ou Consórcio que empreende a 

execução dos serviços objeto do contrato que atua diretamente ou através de empregados ou 

subcontratantes: 

PRAZO — A não ser que designado de outra forma, prazo, como usado na documentação 

contratual e nas especificações, devera a ser compreendido como contrato em dias 

consecutivos; 

FISCALIZAÇÃO — A Prefeitura Municipal de SITIO NOVO — MA, por seus 

representantes ou Consultor Contratado. 

ORDEM DE SERVIÇO — ordem escrita, expedida pela Fiscalização à Executante 

determinando a execução de serviços de acordo com o contrato, inclusive as modificações que 

não envolvem alteração na base de pagamento. 



PREFEITURA MUNICIPAL DE SITIO NOVO — MA 

PROJETO — Representação gráfica dos detalhes dos serviços a serem executados e 

objeto do contrato. 

ESPECIFICAÇÕES — Definição escrita do modo de execução dos serviços, da 

qualidade dos materiais e dos métodos de controle, medição c pagamento, para itens de serviço 

cuja construção ou execução são previstas no contrato. 

7.2 Documentação 

a) Os documentos integrantes do Contrato são: 

• Edital de concorrencia; 

• Normas Gerais de Trabalho; 

• Especificações Particulares; 

• Especificações Complementares; 

• Especificações Gerais; 

• Projetos; 

• Legislação, normas e instruções vigentes no Pais, na SINFRA e no 

DNER, que lhe sejam aplicáveis; 

• Proposta da Executante. 

b) Fica entendido, para fins deste artigo, que cada documento, conforme 

ordenado acima, prevalecerá sobre o seguinte, apenas onde ocorram discrepâncias ou 

contradições diretas. Esclarecimentos ou adições posteriores relativas a documento, 

estabelecendo condições ou determinações apresentadas em outro, não deverão ser 

compreendidos como discrepância ou contradições. 

c) A Executante deverá elaborar e submeter à Fiscalização os desenhos 

detalhadamente de parte das obras, peças, diagrama, etc., que forem requeridos em 

complementação aos constantes projetos. Tais desenhos deverão ser aprovados pela 

Fiscalização antes do início dos serviços a eles relativos. Esses desenhos deverão ainda 

estar em conformidade com os projetos e as especificações que prevalecerão sobre 

quaisquer daqueles ou sobre quaisquer detalhes elaborados pela executante. 
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d) Os serviços deverão obedecer traçados, cotas, seções transversais, 

dimensões, tolerâncias e exigências de qualidade de materiais indicados nos projetos e 

nas Especificações. Embora as medições, as amostragens e ensaios possam ser 

considerados como evidencia dessa observância, ficará a exclusivo critério da 

Fiscalização, julgar se os serviços e materiais apresentam desvio em relação ao projeto 

e especificações. Sua decisão, quanto a desvios permissíveis dos mesmos deverá ser 

final. 

7.3 Canteiro dos Serviços, Mão-de-obra e Equipamentos 

a) A mobilização consistirá na colocação e montagem, no local da obra, de todo 

equipamento necessário à execução dos serviços, de acordo com o cronograma de 

equipamento proposto, inclusive a instalação de usinas centrais e depósitos, bem como a 

construção de alojamentos, escritórios e outras instalações necessárias ao trabalho, assim 

como também da construção das instalações para a Fiscalização. 

b) Será considerada como mobilização, a obtenção, preparo, conservação das áreas 

e respectivos acessos a serem utilizados. 

c) A desmobilização consistirá na desmontagem e retirada do canteiro da obra de 

todos os equipamentos e instalações executadas, com execução das instalações para a 

Fiscalização. 

d) Não haverá qualquer pagamento em separado para mobilização e 

desmobilização. Seus custos deverão ser incluídos nos preços propostos para os vários 

itens de serviço, constantes do Quadro de Quantidades. 

e) Toda aquisição de terreno, direitos de exploração, servidões, facilidades ou 

direitos de acesso que venham a ser necessários para pedreiras, jazidas, aguadas ou outras 

finalidades que estejam além dos limites da faixa de domínio, deverão ser adquiridos pela 

Executante e o seu custo incluído nos preços propostos para os vários itens de serviços. 

t) Antes de utilizar quaisquer pedreiras, jazidas, empréstimos ou quaisquer áreas 

dentro da faixa de domínio, para amtazenamento que não seja temporário ou fins normais 

de execução do projeto, a Executante deverá obter autorização, por escrito da Fiscalização. 
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g) A executante deverá, durante todo tempo, proporcionar supervisão adequada. 

mão-de-obra e equipamentos suficientes para executar os serviços ate a conclusão, dentro 

do prazo requerido no Contrato. 

h) Todo o pessoal da Executante deverá possuir habilitação e experiência para 

executar, adequadamente. os serviços que lhes forem atribuídos. 

i) Qualquer operário ou empregado da Executante, ou de qualquer subcontratado 

que, na opinião da Fiscalização, não executar o seu trabalho de maneira correta e adequada. 

ou seja, desrespeitosa, temperamental, desordenado ou indesejável por outros motivos, 

deverá, mediante solicitação por escrito da Fiscalização, ser afastado imediatamente pela 

Executante. 

j) Quando a Executante ou seu representante não estiver presente em 

determinado setor de trabalho onde seja necessário ministrar instruções, estas serão dadas 

pela Fiscalização e deverão ser recebidas c acatadas pelo encarregado ou pela pessoa 

eventualmente dirigente do serv-iço em questão. 

kj A Executante deverá fornecer equipamentos dos tipos, tamanhos e quantidades 

que venham a ser necessários para executar satisfatoriamente os serviços. Todos os 

equipamentos usados deverão ser adequados de modo a atender às exigências, com 

produção de qualidade e quantidade satisfatória dos trabalhos, a Fiscalização poderá 

ordenar remoção e exigir a substituição de qualquer equipamento não satisfatório. 

7.4 Materiais 

a) Todos os materiais devem estar de acordo com as Especilicações. Caso 

a Fiscalização julgue necessário, poderá solicitar da Executante a apresentação de 

informação, por escrito, dos locais de origem dos materiais. 

b) A Executante deverá submeter à aprovação da Fiscalização amostras de 

todos os materiais a serem utilizados e empregados, devendo estar integralmente de 

acordo com as amostras aprovadas. Caso julgue necessário, a fiscalização poderá 

solicitar a apresentação de Certificados de Ensaios relativos a materiais a serem 

utilizados e o fornecimento de amostras dos mesmos. 
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c) A Executante deverá efetuar todos os controles necessários para 

assegurar que a qualidade dos materiais empregados se encontre em conformidade com 

as Especificações. Os ensaios e verificações a seu cargo serão executados por 

laboratório aprovados pela Fiscalização. 

d) Nenhum pagamento adicional será efetuado em remuneração aos 

serviços acima descritos c seu custo deverá estar incluído nos preços unitários 

constantes de sua proposta. 

e) Antes de apresentar sua proposta, o Concorrente deverá visitar o local 

das obras, a fim de se inteirar do vulto das mesmas, de modo a elaborar seu orçamento 

baseado em sua própria avaliação das condições locais. 

Após a efetivação do contrato não será levado em conta, quaisquer 

reclamações ou solicitações de alteração dos preços constantes de sua proposta, 

decorrentes da não observância deste item. 

7.5 Segurança e Conveniência Pública 

a) A Executante deverá, em toa e qualquer ocasião tomar o necessário 

cuidado em todas as operações e uso do seu equipamento, a fim de proteger o público e 

facilitar o tráfego. e nos locais onde os projetos exigirem, que qualquer base, 

revestimento ou pavimento sejam construídos em uma faixa de cada vez. A faixa que 

não estiver sendo concluída deverá ser aberta ao tráfego público, sob o controle de 

direção única, altemadamente. 

Se a Executante julgar conveniente poderá, com aprovação prévia da 

Fiscalização e sem remuneração extra, construir e conservar variantes, desviar o tráfego 

do local dos serviços e, quando indicado no projeto, a executante deverá desviar o 

tráfego para uma passagem aprovada, devendo conservar em perfeitas condições de 

segurança. 
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Quando ordenada pela Fiscalização, a Executante deverá fornecer sinalizadores, 

a fim de possibilitar a passagem do tráfego sob os controles de direção única. Nenhum 

pagamento em separado será feito para os referidos sinalizadores. 

Os derramamentos resultantes das operações de transportes ao longo ou através 

de qualquer via pública deverão ser removidos, imediatamente pela Executante, com 

ônus para a mesma. 

As operações de construção deverão ser executadas de tal maneira que causem 

o mínimo incômodo possível às propriedades limítrofes. 

b) A Executante deverá providenciar, instalar e manter as barreiras necessárias, 

sinais de perigo, sinais de desvio e outros, em quantidade suficiente, bem como tomar todas 

as precauções necessárias para a proteção do trabalho e segurança do público. 

Exige-se que a Executante implante sinais de aviso 200 metros antes e depois do 

local da obra, onde as operações interfiram com tráfego. 

O pagamento para o fornecimento e levantamento de barreiras, sinais de perigo 

e de aviso não serão feitos diretamente, mas todos deverão ser inclusos nos preços 

propostos para os itens de serviço do contrato. 

Os sinais de aviso deverão estar de acordo como os símbolos e padrões em vigor. 

c) A Executante deverá ser responsável pela proteção de toda propriedade pública, 

linha de transmissão de energia elétrica, telégrafo ou telefone e outros serviços de 

utilidade pública, ao longo e adjacente ao trecho em construção. Quaisquer serviços de 

utilidade pública avariada pela Executante deverão ser consertados imediatamente, com 

ônus para a mesma. 

À Executante caberão os encargos impostos por lei por quaisquer danos ou morte 

de qualquer pessoa ou danos às propriedades públicas e privadas, por ela causados. 

d) A Executante deverá isentar a prefeitura municipal e todos os seus 

representantes, de processos, ações ou reclamações de qualquer pessoa ou propriedade. 

como consequência de negligencia nas precauções exigidas no trabalho ou pela 

utilização de materiais inaceitáveis na construção dos serviços. 

e) Quando determinados trechos das obras estiverem concluídos e se solicitado pela 

fiscalização, a Executante deverá abrir esses trechos ao tráfego, ficando, entretanto, 

responsável pela conservação do referidos trechos. 
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7.6 Responsabilidade pelos Serviços 

a) A Fiscalização deverá decidir as questões que venham a seguir quanto á 

qualidade e aceitabilidade dos materiais fornecidos, serviços executados, andamento. 

interpretação dos projetos, especificações c cumprimento satisfatório ás cláusulas do 

contrato. 

Nenhuma operação de importância deverá scr iniciada sem o 

consentimento escrito da Fiscalização ou sem uma notificação escrita da Executante, 

apresentada com antecedência suficiente para que a Fiscalização tome as providencias 

necessárias para inspeção, antes do início das operações. Os serviços iniciados sem a 

observância destas exigências. poderão ser rejeitados. 

e) A Fiscalização deverá sempre ter acesso ao trabalho durante a construção 

e deverá receber todas as facilidades razoáveis para determinar se os materiais e mão-

de-obra empregados estão de acordo com os projetos e Especificações. 

d) Até que seja notificado pela Fiscalização sobre a aceitação final dos 

serviços. a Executante deverá ser responsável pela conservação dos mesmos e deverá 

tomar as precauções contra o prejuízo ou danos a qualquer parte dos mesmos, pela ação 

dos elementos, ou por qualquer outra causa, quer surjam da execução dos serviços, quer 

de sua não execução. 

A Executante, por sua conta, deverá reparar e restaurar todos os danos a 

qualquer parte dos serviços objeto de Contrato, exceto aqueles danos devido a causas 

imprevisíveis, fora de controle e não motivados por falta ou negligencia da mesma. 

e) A Executante não deverá usar materiais antes que este tenha sido 

aprovado como determinado nas Especificações, nem deverá executar qualquer serviço 

antes que o alinhamento e as cotas tenham sido satisfatoriamente estabelecidas. 

f) As mudanças, alterações, acréscimos ou reduções nos projetos e nas 

Especificações, inclusive aumento ou diminuição de quantitativos, segundo venham a 

ser julgados necessários para Fiscalização, serão fixadas em Ordens de Serviços, que 

especificarão as alterações feitas c os quantitativos alterados. 
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g) Caso as alterações no item anterior afetem o valor global do contrato ou 

alterem o prazo contratual ou ainda incluem preços novos não previstos anteriormente, 

a Ordem de Serviço só poderá ser emitido com fundamento em apostila ou em termo 

aditivo ao contrato lavrado entre a prefeitura e a executante. 

h) Os serviços executados ou materiais fornecidos, que não atenderem às 

exigências especificadas. deverão ser removidos, substituídos ou reparados. segundo 

instruções da Fiscalização e da maneira que esta determinar tudo por conta da 

Executante. 

i) Antes do recebimento final, a rodovia, as jazidas, empréstimos, pedreiras 

e todo o terreno ocupado pela Executante relacionados com o serviço. deverão ser 

limpos de todo o lixo, excesso de materiais e estruturas temporárias. 'rodas as obras de 

arte, valetas e drenagem deverão ser limpas de qualquer dispositivo resultante dos 

serviços da Executante e conservação, até que inspeção final tenha sido feita. Estes 

serviços serão considerados como serviços necessários à conclusão do Contrato e 

nenhum pagamento direto será feito pelos mesmos. 

7.7 Especificações Gerais 

7.7.1 Terraplenagem 

• Serviços Preliminares de Terraplenagetn N' I 3/96 

• Caminhos de Serviços NT — 4/96 

• Cortes NT — 5/96 

• Empréstimos NT — 6/96 

• Aterros NT — 9/96 
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8. ELEMENTOS PARA CONCORRÊNCIA 

8.1 Clima e Pluviometria 

() clima de um modo geral é favorável e a temperatura média oscila em torno de 26' a 38°C A 

precipitação anual média na região é de 1.200mm. 

8.2 Fatores de Ordem Técnica 

Os serviços de Preservação Ecológica deverão ser considerados pelo licitante no que se 

refere a custos, produtividade e prazos de execução. 

Considerou-se no projeto que a aquisição de brita para confecção de concreto de cimento 

Portland se dará junto a fornecedores locais. 

8.3 Prazo 

O prazo estimado para execução da obra é de 180 (cento e oitenta) dias consecutivos. 

Apresenta-se a seguir alguns quadros de interesse para o licitante, a saber: 

• Resumo do Orçamento Geral: preenchido pelo licitante a partir dos subtotais do 

seu orçamento; 

• Relação de Equipamento Mínimo: preenchido pelo licitante com a quantidade 

de cada equipamento a ser alocado à obra para o cumprimento dos prazos estipulados, 

considerando as especificações dos serviços. 
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11. RELATÓRIO FOTOGRÁFICO 
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Anotação de Responsabilidade Técnica - ART 
Lei n°6.496, de 7 de dezembro de 1977 CREA-MA 

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Estado do Maranhão 

 _ 1 Responsável Técnico  

HERCULES SIQUEIRA DE LIMA 

Titulo profissional: ENGENHEIRO CIVIL 

ART OBRA SI4I C814/7.1,5A

N° MA202¥03 
o 

IN 

Empresa contratada. A3 CONSULTORIA E PROJETOS EIRELI 

RNP: 1120676126 

Registro: 1120676126MA 

Registro : 0005438276-MA 

  2 Dados do Contrato  

Contratante: MUNICIPIO DE SITIO NOVO 

AVENIDA LEONARDO DE ALMEIDA 

Complemento: Bairro: CENTRO 
Cidade: SITIO NOVO UF: MA 

CPF/CNPJ 05.631.031/000144 

N° S/N 

CEP' 65925000 

Contrato: Não especificado Celebrado em: 

Valor: 1#5 5.000,00 Tipo de contratante: Pessoa Juridica de Direito Público 
Ação Institucional: Agricultura familiar 

  3. Dados da Obra/Serviço  

ESTRADA FAZENDA GRANDE N°: S/N 

Complemento: Bairro: ZONA RURAL 

Cidade: SITIO NOVO UF: MA CEP: 65925000 

Data de Inicio: 02/03/2026 Previsão de término: 31/12/2026 Coordenadas Geográficas: -5.875288, 46.699516 

Finalidade: 

Proprietário: MUNICIPIO DE SITIO NOVO 

Código: Não Especificado 

CPF/CNPJ: 05.631.031/0001-64 

4 Atividade Técnica  

14- Elaboração Quantidade Unidade 
80- Projeto> GEOTECNIA E GEOLOGIA DA ENGENHARIA> OBRAS DE TERRA> DE OBRAS DE 10.736,00 
TERRA> #3.3.1,9 - TERRAPLENACEM 

35 - Elaboração de orçamento > GEOTECNIA E GEOLOGIA DA ENGENHARIA > OBRAS DE 1,00 
TERRA> DE OBRAS DE TERRA> 1*3.3.1.9 - TERRAPLENAGEM 

60- Fiscalização de obra > GEOTECNIA E GEOLOGIA DA ENGENHARIA > OBRAS DE TERRA > 10,736,00 (11 
DE OBRAS DE TERRA> #3.3.1 - TERRAPLENAGEM 

Ull 

Apos a conclusão das atividades técnicas o profissional devo proceder a baixa desta ART 

5 Observações  

ART Projeto, Orçamento e Fiscalização para Execução de obras e serviços de engenharia em estradas vicinais no municipio de Sitio Novo/MA, 
Transferegov n°979847/2025 

6 Declarações  

- Declaro que estou cumprindo as regras cie acessibilidade previstas nas normas técnicas da ABNT, na legislação especifica e no decreto n. 
6296/2004 e 9451/2018. 

7. Entidade de Classe  

CLUBE DE ENGENHARIA DO MA 

 8. Assinaturas  

Declaro serem verdadeiras as informações acima 

toca] 

de de 

PROMIORMS/~0610b0MOMMIRE 
Itlat.M15011~1114Ortiattika 
HERCULES SIQUEIRA DE LIMA 
RNP 1120676126 
Data 19103/2026 09:18:10 

data HERCULES SIQUEIRA DE LIMA - CPF: "'.506.323-** 

MUNICIPIO DE SITIO NOVO- CNPJ: 05.631,031/0001-64 

  9. Informações  

-• A ART d válida somente quando quitada, mediante apresentação do comprovante do pagamento ou conferência no sita do Crea. 

  10. Valor  

Valor da ART. R$ 108,39 Registrada em: 16/03/2026 Valor pago: R$ 108,39 Nosso Número: 8306955435 

A autenUcidade desta ART pode ser verificada hitpArrereertna.sitac com.breaublicor, vorn a chave. WACAS 
Impresso em: 19/0312026 às 09:1810 por: . te: 95 5.101.193 

seres creurra.targ.br 

Tos 01812106-8300 

atendirsontogerearnang.br 

Fax (98) 2106-8803 



Item 

Obra Bancos 

EXECUÇÃO DE OBRAS E SERVIÇOS DE ENGENHARJA EM ESTRADAS SINAPI - 03/2026 - 
VICINAIS NO MUNICÍPIO DE sim NOVO - MA- Maranhão 

SICRO3 -01/2026 - 
Maranhao 

Or amanto Sintático 
Código Banco D scitm 

000000002 Próprio ADMINISTRAÇÃO LOCAL DA OBRA 

21 1038E49 SINAPI FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO DE PLACA DE OBRA COM CHAPA 
GALVANIZADA E ESTRUTURA DE MADEIRA AL03/2022_PS 

22 0000130003 Próprio SERVICOS TOPOGRAFICOS 
23 og000mott_próppo MOBILIZAÇÃO E DESMOBILIZAÇÃO DE EQUIPAMENTOS 
3,0  Í 
3 1 5501700 SICRO3 Desmalwriento. d estocamento, limpeza de área e cabotagem do material de 

limpeza cora árvores de diâmetro até 0,15 m 
32 4016008 SICRO3 Escavação e carga de Ineteriat de jazida com trator de 127 kW e 

carregadeira de 3.4 
13 59153211 SICRO3 Transporte com caminhão basculante de 14 mi - rodovia em revestimento 

prirnano 
31 4011209 SICRO3 Regulanzação do subleito - 100% Proctor Inlennediano 
35 5502978 SICRO3 ,Compachação de aterros a 100% do Proctor normal 
36 4015612 5ICR03 Elrealça0 de revestimento pnmarlo cora material de jazida- 100% Proctor 

intermediário 

• 

• 

1.2 

Uncl 

Ti 

Total Geral 

23,50% 

4.00 11 440,00 14128,40: 

91; 

8.00 499,34 616.88' 4,933,44 

64.416,00 021 0.26 16 748,16 
1,00 6,700,10  8274,62: 8-274.62 

ÍÍÍÍ ÍÍS.ÍÍ ÍÍEÍÃÍ--Ígt.:2-Í ÍÍMir -ÍÍÍ2Íj.~ (02‘ ,

21 472,00 0.75 0.93 19 968.96 

56.513,60 

14.171521 6,04 7,46 105 719.54 

271 757.10 0.75 0,93 252 734,10 

64 416,00 1,86 2,30 198 158,80 
12 883,20 5,88 7,26 93.532,03 

12 883.20 15.68 19,36 249 418,75 

956.000,00 



DADOS: 

Obra 

EXECUÇÃO DE OBRAS E SERVIÇOS DE ENGENHARIA EM ESTRADAS VICINAIS NO MUNICÍPIO DE SITIO NOVO - MA. 

Extensâo 
Largura 

Esp. da Base 

MEMÓRIA DE CÁLCULO 

10.736,00 m 

6,00 m 

0.20 111 

DMT Mat. laziada = VER CÁLCULO DMT 

BSTC 
600 

BSTC 

800 
BSTC 
11300 

BDTC 
1000 

BTTC 
1000 

Ponte de 
Madeira 

Recuo. (m) 

Ponte 
de 

Madeira 
Const. 

COMP. 

ESTRADA DA FAZENDA GRANDE 10.736,00 

TOTAL O O O O O O O 10.736,00 

1.0 ADMINISTRAÇÃO LOCAL DA OBRA 

1.1 ADMINISTRAÇÃO LOCAL DA OBRA 

PRAZO DA OBRA 

20 SERVIÇOS PRELIMINARES 
21 PLACA INDICATIVA DA OBRA 

2,00 m X 4,00 m X 

2.2 SERVICOS TOPOGEtAFICOS 

10736,00 m X 6,00 

2.3 MOBILIZAÇÃO E DESMOBILIZAÇÃO DF MÁQUINAS E EQUIPAMENTO 
1,00 

und 

3.0 TERRAPLANAGEM 

3.1 Desmatamento, destacamento, limpeza de área e estocagem do material de limpeza com árvores de diâmetro até 0,15 m 
Limpeza de Inda cada Margens da via 

COMPRIMENTO TOTAL 

10,736,00 m X 1,00 m 

3.2 Escavação e carga de material de jazida com trator de 112 kW e carregadeira de 3,3 ma
VOLUME Fator de Consumo 

12.883,20 m 3 1,1 

3,3 Transporte com caminhão basculante de 14 m' -rodovia em revestimento primário 
VOLUME DMT DENSIDADE 

12.883,20 m 3 X 12,09 km X 1,74 t/m3

3.4 Regularização do subleito - 100% Proctor intermediário 

EXTENSÃO DAS ESTRADAS 

411,  

10.736,00 m X 6 rn 

3.5 COMPACTAÇÃO DE ATERROS A 100% PROCTOR NORMAL 

EXTENSÃO DAS ESTRADAS 

10736,00 m X 6 m X 0,2 

3.6 Execução de revestimento primário com material de jazida - 100% Proctar intermediário 

EXTENSÃO DAS ESTRADAS 

10.736,00 m X 6,00 m X 0,2 si 

4,00 mas 

8,0 

64,416,00 m' 

1,00 und 

21.472,00 m' 

14.171,52 m' 

271.757,10 tkm 

271.757,10 tkrn 

64.41600 m' 

12.883,20 m' 

12.883,20 m' 



, Item 

Obra 
EXECUÇÃO DE OBRAS E SERVIÇOS DE 
ENGENHARIA EM ESTRADAS VICINAIS NO 
MUNICIPIO DE SITIO NOVO -

Descrição 
1.0 ADMINISTRAÇÃO LOCAL DA OBRA 
2.0 SERVIÇOS PRELIMINARES 
3.0 TERRAPLENAGEM 

B.D.I. 
23,50% 

Cron rama Fisico e Financeiro 
Total Por Etapa 

56.513,60 
29.956,22 

889.530,18 
958.000,00 

30 DIAS 60 DIAS 90 DIAS 120 DIAS 
27,00% R$ 15.258.67 24,18% 

I 
R$ 13.664,99 24,18% R$ 13.664,99 24.64% RS 13.924,95 

86,19% R$ 25.818,91 . 13,81%' R$ 4.137,31 
25,00% R$ 217.382.55: 25,00%, R$ 217.382,55 25,00% R$ 217.382,55 25,00%, R$ 217.382,55 
27,04% R$ 258.460,13 24,17% R$ 231.047,53 24,17% R$ 231.047,53 24,83% R$ 235.444,81 
27,04% R$ 258.460,13 5120% RS 489.507,66 737% R$ 720.555,19 100 00%' R$ 956.000,00, 



Obra 
EXECUÇÃO DE OBRAS E SERVIÇOS DE ENGENHARIA EM ES1RADAS VICINAIS NO MUNICIPIO DE SIDO NOVO - 

QUADROS DE DISTRIBUIÇÃO DE MATERIAL DE JAZIDA. DMT 

astêncps °nue estacas 20.0 
I argura da pheatarma' 6.00 

CIllt•DA DA SEDE AO 

• 

• 

02. J42601 

E -536 16 

Peso especifico, 

Espessura 

0,000 

275 tán,

0,20

até E 536 6,000 ¶0736.000 2726 97274 

DMT ---> 12,09 Km 

2365445 12,09 



• 

• 

Obra 
EXECUÇÃO DE OBRAS E SERVIÇOS DE ENGENHARIA EM ESTRADAS VICINAIS NO MUNICÍPIO 
DE SÍTIO NOVO - MA. 

COMPOSICAO DE BDI 

DESCRIÇÃO 

Taxa de seguros + Garantia (*) 

VALORES 

MÍNIMO 

0,32 

DE REFERÊNCIA 

MÁXIMO 

- % 

MÉDIO 

0,40 

Taxas Adotadas 

- % 

0,74 0,74 

Risco 0,50 0,97 0,56 0,80 

Despesas Financeiras 1,02 1,21 1,11 1,21 

Administração Central 3,80 4,67 4,01 4,50 

Lucro 6,64 8,69 7,30 8,00 

Tributos (soma dos itens abaixo) 8,65 8,65 8,65 6,15 

COFINS 3,00 3,00 3,00 3,00 

PIS 0,65 0,65 0,65 0,65 

ISS (**) ( ) 5,00 5,00 5,00 2,50 

TOTAL 23,50 
Fonte da composição, valores de referência e fórmula do BOI: Acórdão 2622/2013 - TCU - Plenario 

Os valores de BDI acima foram calculados com emprego da fórmula abaixo: 

(1 + AC + 5 + R + G)(1 + DF)(1 + L) 
131)1 =  1 

(1- o 

Onde: 

AC =. taxa de rateio da Administração Central; 
DF = taxa das despesas financeiras; 

5 = taxa de seguros 

G = taxa de garantia 
R = taxa de risco 

I= taxa de tributos; 
L = taxa de lucro. 
Observações: 

(*) - Pode haver garantia desde que previsto no Edital da Licitação e no Contrato de Execução. 

- A taxa de 155 foi considerado que o custo da mão-de obra corresponde a 50% do valor dos serviços. 

("1 - Podem ser aceitos outros percentuais de 155 desde que previsto na legislação municipal. 



COLIGO 

Obra 
EXECUÇÃO DE OBRAS E SERVIÇOS DE ENGENHARIA EM ESTRADAS VICINAIS NO 
MUNICÍPIO DE SÍTIO NOVO- MA. 

COMPOSICAO DE ENCARGOS SOCIAIS 

DLSCRÇ

GRUPO A 

SFN, LSONFRAÇÃO 
HORISTA " ívlEhpoALIST,', 

Al INSS 20,00 20,00 
A2 SESI 1,50 1,50 
A3 SENAI 1,00 1,00 
A4 INCRA 0,20 0,20 
AS SEBRAE 0,60 0,60 
A6 Salário Educação 2,50 2,50 
A7 Seguro Contra Acidentes de Trabalho 3,00 3,00 
A8 FGTS 8,00 8,00 
A9 SECONCI 1,00 1,00 
A Total dos Encargos Sociais Básicos 37,80 37,80 

GRUPO B 
131 Repouso Semanal Remunerado 17,87 0,00 
82 Feriados 3,95 0,00 
83 Auxilio-Enfermidade 0,85 0,66 
84 13° Salário 10,84 8,33 

85 Licença Paternidade 0,07 0,06 
I- 86 Faltas Justificadas 0,72 0,56 

87 Dias de Chuva 1,48 0,00 
• 88 Auxilio Acidente de Trabalho 0,10 0,08 

139 Férias Gozadas 9,13 7,02 

E 810 Salário Maternidade 0,03 0,02 

B Total dos Encargos Sociais que recebem incidências de A 45,04 16,73 

GRUPO C 
Cl Aviso Prévio Indenizado 4,49 3,46 
C2 Aviso Prévio Trabalhado 0,11 0,08 

C3 Férias Indenizadas 4,54 3,49 

C4 Depósito Rescisão Sem Justa Causa 3,11 2,39 

1_ CS Indenização Adicional 0,38 0,29 

C Total de Encargos Sociais que não recebem incidências de A 12,63 9,71 

GRUPO D 

Dl Reincidência de Grupo A sobre Grupo B 17,03 6,32 

D2 Reincidência de Grupo A Aviso Prévio Trabalhado e Reincidência 

do FGTS sobre Aviso Prévio Indenizado 

0,4 0,31 

D Total de Reincidências de um grupo sobre o outro 17,43 6,63 

El 

* GRUPO E 

E  Total dos Encargos Sociais Complementares 
TOTAL (A+B+C+D+E) 

0,00 
112,90% 

0,00 
70,87% 



Composições Molificas som Preço Unitário 
EXECUÇÃO DE OBRAS E SERVIÇOS DE ENCENHAFUA EM 
ESTRADAS VICINAIS NO MUNICIMO DE SITIO NOVO • MA. 

Bancos 
SINAR • 03/2026 • Merantio 
SOGRO] -01/2026 - MaranhAO 

Composições Molificas com Preço Unitário 

23,50$4 

1.2 Codlgo Banco Detenção 
Composoção 2, Provo ADMINISTRÃOÃO Loca. DA OBRA 
Camóoop&o arnel ORCO OMR  com 

COMPMFM $‘0776-

2.2 

COmpoucão 
~MOO 
NOW__ 
conmeit 
Airdiar 

Coawciakiro.

HOUR& 

Una 

Códi• go Banco Descrição . . 
3 Propag. SERVICOS TOPOGRAFICOS 

Tipo 
„CANFJ .CANTEIRO DE 

Quant. Valor Unit Total 
11,44000, 11.440,00 

. tio

Valor Volt 
.081 0,21 
15.60  ists 

2.3 Código Banco Descrição 

000000004,95660 MOBILIZAÇÃO E DESMOBILIZAÇÃO DE EQUIPAMENTOS 
VEICULO DUM"! EQUIPAMENTOS TRANSPORTADOS 

TRANSPORTA 
DOR 

F6665 

F5663 

E9579 

1.00. Trator de esteiras coro Emita- 259 te 1954 RO) 
1.00 Maton6.149444 193 94/19524-SICRO/ 
190' Ruo compactada- pê da carie. 610461.2no autopropoldo da 11.61- 62 

te (9,662.51C120/ 
1.00 Camm)vio basculante com capacidade de 10 rn'- 168 Kw (6Sn-

SIORO) 
69571 SICRO 1,00:Carnr6,446 tanque - IN [MI (571-51C100I 

sicRo 
SICRO 
SIGNO 

SIGNO 

DIST IÃ 9226) H' PE 'FATOR DE "VELOCIDADE.CUSTO ' PREÇO 
VIAGENS UTILIZAÇÃO (V) KINN HORÁRIO DE TOTAL 

(FUI TRANSPORTE (Cmoin R$ 
14111 RS 

tatuo 22:00 01,00050000900000 50,00  425.35 93677
oo oo 00 
11000-  2 DO 0,5000005 

5Q00  425,35 I 871,54 

112.60 CO 1,0080000 50,00 

50.00 05.35 93Q77 

312,73 1.376,01'

2" .., 1,0000000 50,00, 359,32 1.581,01 
total 

. 
_ 6.700,10 

" FOI CONSIDERADO COMO LOCAL DE ORIGEM O MUNICIPIO DE IMPERATRIZ - MA 
DISTANCIA - 110 OKM 'DISTANCIA DE IMPERATRIZ PARA SITIO 9101/01 

• 



ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÍTIO NOVO 

SEC. MUN. DE INFRAESTRUTURA E DESENVOLVIMENTO URBANO 

ANEXO III 

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 

SITIO NOVO-MA 
allii=t".7;119 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA A EXECUÇÃO DE OBRAS E SERVIÇOS DE 
ENGENHARIA EM ESTRADAS VICINAIS NO MUNICÍPIO DE SÍTIO NOVO/MA, (ESTRADA DE ACESSO 

A LOCALIDADE FAZENDA GRANDE - CONVÊNIO N° 979847/2025 - TRANSFEREGOV.BR). 

Sitio Novo (MA), 2026 
26 

Av. Leonardo de Almeida, s/n, Centro — CEP: 65.925-000 — Sitio Novo — MA. 



PREFEITURA MUNICIPAL DE SITIO NOVO - MA 
AVENIDA LEONARDO DE ALMEIDA, S/N, CENTRO - SÍTIO NOVO - MA 

CNPJ: 05.631.031/0001-64. CEP:65925-000. FONE: (99)3532-0071 

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 

EXECUÇÃO DE OBRAS E SERVIÇOS DE ENGENHARIA EM ESTRADAS 

VICINAIS NO MUNICiP10 DE SITIO NOVO/MA. CONVÊNIO TRANSFEREGOV N° 

979847/2025 

SÍTIO NOVO - MA, 2026 



PREFEITURA MUNICIPAL DE SÍTIO NOVO - MA 
AVENIDA LEONARDO DE ALMEIDA, S/N, CENTRO - SÍTIO NOVO - MA 

CNPJ: 05.631.031/0001-64. CEP:65925-000. FONE: (99)3532-0071 

INTRODUÇÃO 

O presente documento caracteriza a primeira etapa da fase de planejamento e 

apresenta os devidos estudos para a contratação de solução que atenderá à 

necessidade abaixo especificada. 

O objetivo principal é estudar detalhadamente a necessidade e identificar no mercado 

a melhor solução para supri-Ia, em observância às normas vigentes e aos princípios 

que regem a Administração Pública. 

INFORMAÇÕES DO PROCEDIMENTO: 

órgão Solicitante: Secretária Municipal de Infraestrutura e Desenvolvimento Urbano. 

PLANEJAMENTO DA CONTRATAÇÃO: 

a) RAIMUNDO NETO ALVES BILIO 
Secretária Municipal de Infraestrutura e Desenvolvimento Urbano 

b) MARCOS ANDRÉ OLIVEIRA SOUSA 
Engenheiro civil do município 

ETP sigiloso: OSim INO°. 

1. OBJETIVO 

1.1. O presente estudo tem por objetivo apontar os fundamentos da contratação de 

empresa especializada para execução de serviços de EXECUÇÃO DE OBRAS E 

SERVIÇOS DE ENGENHARIA EM ESTRADAS VICINAIS NO MUNICÍPIO DE SITIO 

NOVO/MA. TRANSFEREGOV N° 979847/2025, A execução da obra irá proporcionar 

o fomento ao setor agropecuário, melhoria no tráfego para o escoamento da produção 

agrícola, evitando prejuízos na comercialização dos produtos, impactando 

positivamente a economia e a qualidade de vida das comunidades rurais. 

DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

1.1. A necessidade de contratar uma empresa especializada para realizar os 



PREFEITURA MUNICIPAL DE SÍTIO NOVO - MA 
AVENIDA LEONARDO DE ALMEIDA, S/N, CENTRO - SITIO NOVO - MA 

CNPJ: 05.631.031/0001-64. CEP:65925-000. FONE: (99)3532-0071 

serviços de EXECUÇÃO DE OBRAS E SERVIÇOS DE ENGENHARIA EM 

VICINAIS NO MUNICÍPIO DE SITIO NOVO/MA. TRANSFEREGOV N°9798 

fundamental facilitação no tráfego, no escoamento da produção agrícola; fortalecimento 

do desenvolvimento econômico das Comunidades e consequentemente 

Município. 

2.2. A Recuperação de estradas vicinais do município se faz necessário, onde irá 

contribuir com a fixação das famílias no campo, proporcionando aumento e 

diversificação da produção agrícola, melhor rentabilidade para os pequenos e médios 

produtores rurais, bem como, melhoria das condições de vida. 

3. ÁREA REQUISITANTE 

de todo 

1. Área Requisitante Função Responsável 
Secretária 
Infraestrutura 
Urbano 

Municipal de 
e Desenvolvimento 

Secretário 
Municipal 

Raimundo 
Bilio 

Neto Alves 

4. DOS REQUISITOS 

4.1. A contratação deverá atender aos seguintes requisitos mínimos: 

4.1.1. Os serviços serão prestados por empresa especializada no ramo, devidamente 

regulamentada e autorizada pelos órgãos competentes, em conformidade com a 

legislação vigente e padrões de sustentabilidade exigidos nesse instrumento e no 

futuro termo de referência. 

4.1.2. Entendemos, portanto, que a contratação nos presentes termos, atende aos 

requisitos exigidos na Legislação em vigor. 

4.1.3. Trata-se de serviço complexo de engenharia, a ser contratado mediante a 

modalidade cabível de licitação. 

5. DO LEVANTAMENTO DE MERCADO 

Diante do exposto não haverá levantamento de mercado, pois a planilha de preço tem 

base e referência do SINAPI - Sistema Nacional de Pesquisa de Custos e índices da 

Construção Civil / Caixa Econômica Federal. 
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6. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 

O presente estudo, como já informado, refere-se à contratação de 

especializada para execução de serviços de EXECUÇÃO DE OBRAS E SERVIÇOS 

DE ENGENHARIA EM ESTRADAS VICINAIS NO MUNICÍPIO DE SÍTIO NOVO/MA. 

TRANSFEREGOV N° 979847/2025, incluindo mão de obra, equipamentos e materiais 

necessários, conforme condições e especificações técnicas constantes nos 

documentos anexos. 

6.1. Definição do local dos serviços: zona rural do município 

6.2. Definição dos serviços a serem executados: Após levantamento verificou-se que 

os serviços a serem contratados serão, em suma: Serviços Preliminares e 

Terraplanagem. 

6.3. A definição da metodologia executiva é adotada, obrigatoriamente, de acordo com 

as normas técnicas vigentes. Para cada serviço, existe uma metodologia especial. 

Portanto, essas definições estarão pormenorizadas no Projeto Básico elaborado pela 

equipe técnica. 

6.4. Definição das unidades de medida para quantificação dos serviços e delimitação 

dos preços unitários deverá estar explicitados na planilha orçamentária, cujos 

quantitativos foram obtidos por meio de levantamento de dados com vistas às 

necessidades da obra a ser executada. 

6.5. Facultar, à contratada, a possibilidade de visita técnica para conhecimento do local 

onde serão executados os serviços, dos acessos disponíveis, da logística de transporte, 

e de todas as dificuldades que possam interferir na execução dos serviços. 

7. DAS ESTIMATIVAS DAS QUANTIDADES 

7.1. Os serviços compreendem os seguintes itens: 

1 EXECUÇÃO DE OBRAS E SERVIÇOS DE 

ENGENHARIA EM ESTRADAS VICINAIS NO 

MUNICÍPIO DE SÍTIO NOVO/MA. 

TRANSFEREGOV N° 979847/2025 

10.736,00 
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7.2. Os quantitativos estimados para a contratação são resultantes do le 

necessidade dos serviços com detalhamentos constantes nos a 

instrumento. 

8. ESTIMATIVA DE VALOR DA CONTRATAÇÃO 

8.1. O valor estimado para a contratação deste serviço é de R$ 764.999,95 (setecentos 

e sessenta e quatro mil, novecentos e noventa e nove reais, e noventa e cinco centavos) 

para o valor total dos serviços contratados. 

8.2. Os detalhamentos dos valores elencados se encontram no orçamento. 

9. JUSTIFICATIVA DE PARCELAMENTO OU NÃO DA SOLUÇÃO 

9.1 Os desembolsos serão feitos de acordo com a evolução dos serviços executados, 

visto que a sua divisão é mais eficiente tecnicamente e economicamente, pois o seu 

parcelamento pode representar perda de economia de escala. 

9.2 A alternativa está alinhada à forma como o mercado tem contratado, além de não 

apresentar nenhum entrave à concorrência ou participação das Empresas. 

9.3 Além disso, a existência de mais de uma empresa contratada prestando serviços 

fornecendo o mesmo tipo de profissional geraria uma logística incompatível com a 

prestação dos serviços, até mesmo porque envolve somente um objeto que independe 

de mais contratações. 

10. CONTRATAÇÕES CORRELATAS E INTERDEPENDENTES 

Não se faz necessário proceder a outras contratações correlatas nem interdependentes 

para a viabilidade e contratação desta demanda, visto que a contratação licitada atende 

toda necessidade existente. 

11. DA PREVISÃO E PLANEJAMENTO DO ORGÃO 

A referida contratação encontra-se inserida junto ao Plano Plurianual. 

12. DOS RESULTADOS PRETENDIDOS 

Com a execução da obra de EXECUÇÃO DE OBRAS E SERVIÇOS DE ENGENHARIA 

EM ESTRADAS VICINAIS NO MUNICÍPIO DE SÍTIO NOVO/MA. TRANSFEREGOV N° 

979847/2025, os resultados pretendidos envolvem proporcionar melhorar a vida de 

pequenos e médios agricultores moradores nas comunidades rurais 
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DAS PROVIDENCIAS A SEREM TOMADAS 

13.1. A Administração tomará as seguintes providencias previamente ao c 
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rato.

13.1.1. Definição dos servidores que farão parte da equipe de fiscalização e 

contratual; 

12.1.2. Capacitação dos fiscais e gestores a respeito do tema objeto da contratação; 

13.1.3. Definição de planos de trabalho com vistas à boa execução contratual; 

13.1.4. Acompanhamento e fiscalização rigorosos das ações previstas na execução 

dos Serviços contratados. 

13. DOS IMPACTOS AMBIENTAIS 

Não haverá impactos ambientais da obra. 

14. CONCLUSÃO 

Em conclusão, diante do exposto, fica evidente que a realização da obra de 

EXECUÇÃO DE OBRAS E SERVIÇOS DE ENGENHARIA EM ESTRADAS VICINAIS 

NO MUNICIPIO DE SITIO NOVO/MA. TRANSFEREGOV N° 979847/2025 é uma 

medida essencial para contribuir com a fixação das famílias no campo, proporcionando 

aumento e diversificação da produção agrícola, melhor rentabilidade para os pequenos 

e médios produtores rurais, bem como, melhoria das condições de vida. 
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